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APRESENTAÇÃO

Uma variedade de formas e processos participativos permanece 
ativa na região Nordeste, não obstante o contexto sociopolítico 
contemporâneo do país. Representantes de segmentos sociais diversos 
atuam em processos deliberativos ou consultivos referentes às políticas 
públicas, a destacar-se entre eles, grupos comunitários, instituições 
participativas como os conselhos gestores e conferências, conselhos 
consultivos ou de outras modalidades, comitês gestores e associações 
constituídas por segmentos oriundos das classes populares ou a elas 
engajadas. No decorrer de suas experiências, esses atores constroem e 
reconstroem estratégias e formas de participação às quais este livro se 
dedica, abrangendo diferentes temporalidades e espacialidades.

O potencial democrático da participação popular no Brasil, 
decorrente da aquiescência da Constituição de 1988 aos anseios de 
segmentos sociais e populares, inspirou muitos estudos até mesmo em 
períodos governamentais nos quais se efetivaram contrarreformas no 
Estado que sedimentavam estratégias de quase silenciamento desses 
anseios ou fortaleciam ressignificações da participação para adequá-la 
a outros propósitos.

Entre 2003 e a primeira metade de 2016, em clima de ampliação 
democrática, ocorre uma abertura à participação, sobretudo a popular. É 
anunciada uma concepção mista de Estado – regulador para a economia 
e interventor para o social – em virtude das desigualdades sociais 
e regionais. Cresce o reconhecimento de grupos e territorialidades 
identitários e intensificam-se estratégias de chamamento da sociedade 
civil à participação nas decisões do Estado, que, então, passa a atuar 
como “condensador material de correlações de forças”, conforme 
diria Nicos Poulantzas. Nesse cenário, ampliam-se estudos e pesquisas 
sobre o tema da participação e suas relações com a democracia. Vários 
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autores formularam conceitos referentes à participação, entre estes, o de 
instituições participativas (IPs), que agrega um conjunto de concepções 
interdisciplinares e respalda estudos sobre conselhos, conferências, 
audiências públicas e congêneres; o de efetividade participativa, que 
oferece a possibilidade de compreensão teórica e metodológica para 
aquilatarmos resultados de processos participativos; e o de interfaces 
socioestatais que abrange outras esferas do polo societal, para além 
das IPs. Tais conceitos foram fundamentais no desenvolvimento das 
pesquisas que deram suporte a este livro, inclusive o que adotamos como 
parte do título desta coletânea. Ademais, ao admitirmos a relevância 
da interdisciplinaridade nas ciências sociais e humanas, portanto, nas 
políticas públicas, recorremos à clássica discussão do historiador E. P. 
Thompson, cuja categoria da experiência continua muito importante 
na compreensão de processos participativos contemporâneos. 

Circunscritos a políticas públicas diversas, todos os capítulos 
deste livro remetem às relações entre o Estado e a sociedade – com 
prioridade no polo societal – em diferentes contextos e momentos 
do “ciclo das políticas públicas”. Este compreendido em sintonia com 
estudiosos do tema como processo protagonizado por atores societais 
e estatais diante de questões socioestruturais e conjunturas políticas 
especificas. Jamais como etapas rígidas ou sequenciais.

O primeiro capítulo intitula-se Tempo de transição e participação 
popular no Nordeste rural: uma releitura sobre as influências da memória 
coletiva, autoria de Liduina Farias Almeida da Costa. O propósito é 
resgatar processos participativos em município da região Nordeste no 
período da transição democrática, quando o Estado redireciona estra-
tégias de controle de organizações rurais de trabalhadores, por meio 
de projetos vinculados às políticas públicas agrárias e de desen-
volvimento regional. O intuito é perceber conexões entre esse 
passado recente e o presente e prováveis reverberações   nas muitas 
interfaces socioestatais da participação. O capítulo propicia a emersão 
de memórias dos antigos interlocutores da pesquisa, as quais seriam 
fontes de estímulo ou obstáculo à participação, e reafirma o peso de 
suas experiências anteriores ou simultâneas à implementação dos 
projetos estatais, acumuladas no convívio da própria comunidade, as-
sociações, organizações sindicais, partidos políticos e CEBs. Reafirma as 
ambivalências do Estado e das estratégias de gestão da participação, e 
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simultaneamente o alargamento de espaços políticos à medida que 
mediadores de diferentes credos políticos também disputavam o 
controle dessas instâncias organizativas. Conforme assegura, embo-
ra o Estado respaldasse grupos privilegiados, não houve cooptação 
dos trabalhadores como regra geral. Suas decisões eram tomadas 
à proporção que o discurso participacionista – e sua versão ressig-
nificada por segmentos de técnicos do Estado – passavam pelo filtro 
da memória coletiva, da experiência acumulada e, sobretudo, das 
condições concretas de existência naquele contexto. Memórias e expe-
riências continuam vivas, porquanto são transmitidas para gerações fu-
turas assim como foram para aquela no passado. Alguns daqueles atores 
sociais abraçaram a política partidária; outros protagonizam processos 
participativos referentes a diferentes políticas públicas; outros recriam 
estratégias de reprodução da unidade produtiva rural que lhes supre a 
vida e lhes ajuda a conferir uma identidade; outros se foram e deixaram 
esse legado da felicidade de participar, como diria Hannah Arendt.

A seguir, Samuel Correa Duarte procede análise sobre práticas 
associativas em área rural do Nordeste. Intitulado Aspectos históri-
co-institucionais da política de irrigação no Estado do Maranhão: 
agricultura familiar e práticas associativas em Tabuleiros de São 
Bernardo, o capítulo tem suporte em pesquisa cujo ponto central é , 
nas palavras do autor, “conhecer o grau de envolvimento e participação 
dos associados com as atividades típicas da associação”. Aborda a inter-
seção sociedade civil e Estado na promoção de políticas públicas 
focadas na gestão hidroagrícola e fomento da produção com suporte 
de irrigação. Nessa ótica e no intuito de compreender o cenário de 
atuação das associações trata das relações entre estas e outras enti-
dades similares, e com órgãos da administração pública. Reconhece 
o fator histórico como estruturante das políticas públicas, porquanto 
as ações sociais pretéritas condicionariam o curso de ações no tempo 
presente e vindouro. Em suas palavras, “se a forma como um fenô-
meno se manifesta na atualidade depende da sua trajetória, é preciso 
admitir sua historicidade”. Ao admitir que no cenário presente as 
instituições operam mudanças no sistema socioprodutivo, considera 
que elas atuam com a finalidade de consolidar sua visão de mundo. 
Esta, por sua vez, orientaria os atores políticos sob sua jurisdição 
e influência sobre um modo de agir com relação à realidade. De um 



APRESENTAÇÃO
Francisco Horácio da Silva Frota

10

lado as instituições contribuiriam para a solução de demandas coletivas, 
mas, de outro lado, se mostrariam refratárias a mudanças radicais, a 
expressar tendências de continuísmo.

Conforme destaca Samuel Correa, os interlocutores da pesquisa 
enfatizam o papel e a atuação da associação como estímulo à explo-
ração agrícola e geração de emprego e renda, e a presença estatal por 
meio do DNOCS como constitutiva das potencialidades e impactos 
gerados na região. Apontam, no entanto, a fragilidade gerencial da asso-
ciação como fator limitante de sua atuação junto aos agricultores e suas 
demandas. Segundo conclui o autor, a despeito da ocupação do espaço 
agrário na promoção da produção agrícola em regime familiar com su-
porte estatal, ainda falta criar as condições necessárias em termos logísti-
cos, crediário e técnico, de forma a ampliar as condições de sucesso.   

O terceiro capítulo intitula-se Mobilizações sociais e agenda da 
política pública de agroecologia no Brasil: aproximação ao “modelo 
dos múltiplos fluxos” de Kingdon. Tem autoria de Ebe Pimentel 
Gomes Luz Nijdam e Liduina Farias Almeida da Costa. Elas procedem 
análise sobre a dinâmica de relações que se estabelecem entre o polo 
estatal e o societal à medida que emergem, de um lado, mobilizações 
sociais, e do outro, estratégias governamentais direcionadas ao processo 
de desenvolvimento agrário, abrangendo um conjunto de práticas 
sociais que se configuram como antecedentes da mencionada política 
pública. Conforme esclarecem, o objetivo do capítulo é destacar dinâ-
micas sociopolíticas e respectivos atores societais, estatais e políticos 
que propiciaram a abertura de uma “janela de oportunidades” para 
inserção da política de agricultura familiar agroecológica nas agendas 
governamentais. E o fazem com recurso ao “modelo dos múltiplos 
fluxos” propostos por Kingdon com o intento de aproximação às 
ideias, interpretações e argumentações que levaram ao agendamento 
da referida política.  O capítulo faz referências a contextos brasileiros 
nos quais se encontram as protoformas da agroecologia, e as autoras 
evidenciam os antecedentes da política pública em tela durante 
dois ciclos políticos, a situar tensões sociais, mobilizações e dinâmi-
cas institucionais que terminaram por influenciar no agendamento; 
e, finalmente, destacam a inserção da política pública de agroecologia 
na agenda de decisões governamentais. Conforme concluem, o 
agendamento governamental da agroecologia expressa uma 
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efetividade participativa, notadamente de componentes do “nicho” 
dos agricultores familiares agroecológicos, representados por diversas 
instâncias participativas em ciclo político mais favorável à ampliação 
da democracia. Acrescentam, no entanto, a difícil interação entre o 
Estado e representações da sociedade civil organizada nos dias de hoje 
e a tendência de “fechamento de janelas de oportunidades” para os 
que vivem da agricultura familiar orgânica. No Nordeste, os efeitos da 
também difícil interação entre União e unidades federadas poderiam 
ser amenizados em virtude das singularidades dos processos partici-
pativos e políticos na região e os propósitos de governança colaborativa 
entre seus estados. 

No capítulo seguinte, Participação e deliberação em Comitê Gestor 
da política pública de Economia Solidária: estudo em metrópole do 
semiárido nordestino, Georgia Clara Soares Rodrigues desenvolve 
reflexões com suporte em pesquisa, cujo objeto é circunscrito no 
plano das relações entre Estado e sociedade civil  na constituição da 
Política Pública de Economia Solidária, com a efetiva participação de 
um Comitê Gestor de Economia Solidária durante a gestão municipal 
de Sobral-Ceará, entre 2011 e 2016. Como expõe a autora, à medida 
que ocorreu a modernização, expansão do espaço urbano e localização 
de plantas industriais na cidade e o aumento da pobreza, multipli-
caram-se as estratégias de sobrevivência e a demanda por programas 
sociais e, entre as respostas do poder público local, foi criada a referida 
política em sintonia com a nacional. Tece análise sobre a dinâmica 
de constituição do comitê gestor, apresenta seu desenho institucional 
original ao entrelaçar o desempenho de atores sociais e estatais com 
reflexões sobre participação e representatividade. Nesse exercício, 
evidencia percalços e tensões próprios dos processos participativos, 
os quais resultaram no agendamento governamental local de uma 
política de economia solidária. Segundo conclui, a efetividade parti-
cipativa do comitê gestor analisado se expressa por meio da concre-
tização de um plano dos empreendimentos solidários, da criação 
coletiva do Conselho Municipal de Economia Solidária de Sobral 
e outros espaços participativos como o Fórum Multiterritorial de 
Economia Solidária de Sobral. 

O quinto capítulo, A aprovação tardia da Lei de Economia Solidária 
no Brasil: esferas socioestatais, atores, interesses e o longo caminho, 
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também tem autoria de Georgia Clara Soares Rodrigues com a coau-
toria de Liduina Farias Almeida da Costa. Elas desenvolvem análise 
sobre a criação da Lei nacional de economia solidária, destacando a 
participação de atores sociais coletivos no fortalecimento da referida 
política e sua disposição de mobilização e pressão organizada em busca 
de apoio do Congresso Nacional. Abordam o caminho delimitado pela 
expectativa normativa da economia solidária, seus efeitos e consen-
sos firmados no referente à estrutura e conteúdo do anteprojeto de 
lei, e focam a dinâmica de tramitação da lei e as alterações sofridas 
pelo texto original até ser aprovado.  Ao considerar especificidades 
do modelo político-partidário de ciclos políticos nos quais prevalece 
um padrão de oferta de políticas públicas cuja implementação segue 
determinada lógica partidária, as autoras concluem que no percurso 
de tramitação o PL ficou paralisado por longos intervalos de tempo, 
houve arquivamento, e muitas das emendas sugeridas desvirtuaram 
o sentido original da economia solidária. Como acrescentam, os 
desentraves e desarquivamentos do PL ocorreram graças aos esforços 
de integrantes do Partido dos Trabalhadores, embora a economia soli-
dária não tenha sido elevada à condição de política de Estado durante 
os governos de coalizão liderados por esse partido. Uma vez aprovado, 
o PL expressa uma estratégia destinada a atenuar desigualdades sociais 
e amenizar impactos da precarização do trabalho.

O capítulo seguinte, intitulado Representação e agenciamentos  
identitários: estudo sobre instituições participativas da política de saúde, 
elaborado por Amanda Silva Barbosa e Liduina Farias Almeida da 
Costa, versa sobre as relações entre democracia, representação política e 
agenciamentos identitários na implementação da política pública de 
saúde no  Ceará. Elas articulam problematizações a respeito das 
possibilidades de representação política em instituições participativas, 
sobretudo no caso de grupos identitários que buscam reconhecimen-
to; resgatam antigos atores sociais que estiveram no cenário político 
da transição democrática, à medida que trata de aspectos sócio-históricos 
e institucionais dos conselhos de saúde no Brasil, com o intuito de 
compreender com mais profundidade as bases sobre as quais foi fun-
dado o  Conselho Estadual de Saúde do Ceará; situam sua estrutura 
organizativa e dinâmica de funcionamento; e discutem acerca das 
relações entre representação, representatividade e agenciamentos 
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identitários no âmbito do conselho em referência. Entre as primeiras 
conclusões, apontam a boa qualidade comunicativa e expertise no CE-
SAU desde o período em que ocorreram as primeiras mudanças em 
seu desenho institucional, no contexto de transição democrática, para 
agregar representantes da sociedade civil, e evidenciam a flexibilidade 
desse desenho no presente. Como constatam, todos os representantes 
dos diferentes segmentos de atores que, paritariamente, constituem o 
conselho interferem nos processos de tomada de decisões referentes 
às matérias postas nas pautas de discussão em reuniões, com a finali-
dade de deliberação. Ressaltam também a prevalência de articulações 
das diversas representações em torno de temáticas que consideram 
relevantes, como, por exemplo, no contexto e dinâmica de criação 
da Comissão da Diversidade dos Sujeitos do SUS (CDSUS). Segundo 
concluem as autoras, os segmentos sociais identitários se valem da re-
presentação política e da legitimidade representativa das suas pautas 
para acompanhar e efetivar ações políticas no âmbito da saúde. E essa 
atuação se fortaleceu com a criação da comissão mencionada. 

No último capítulo, intitulado Reflexões sobre sistemas de 
proteção social e suas relações com as políticas públicas no Brasil e 
Espanha: algumas semelhanças e diferenças, Wecia Mualem Sousa de 
Moraes e Ângela Elizabeth Ferreira de Assis empreendem estudo cujo 
objetivo é um exame de produções teóricas sobre sistemas públicos de 
proteção social, compreendidos em estreita relação com as políticas 
públicas, notadamente as de corte social, que lhes dão materialidade 
nesses países. Com apoio em Di Giovanni (2009), realçam que a 
institucionalização da proteção social implicou a criação de políticas 
sociais no contexto liberal de adoção do keynesianismo à medida que 
o Estado adquire um caráter regulador das relações em sociedade. E 
destacam existir reações de amplos segmentos societários aos processos 
de desestruturação e/ou reconfiguração do Estado de Bem-Estar-
-Social e a explicitação de renovadas demandas sociais referentes às 
várias formas de desigualdades da contemporaneidade.

Na abordagem a respeito da constituição sócio-histórica da proteção 
social em perspectiva multidisciplinar, as autoras utilizam aportes 
teóricos de estudiosos filiados às diversas correntes teóricas e áreas 
do conhecimento vinculadas às ciências sociais e humanas. Destacam 
aspectos sócio-históricos e conceituais dos sistemas de proteção social; 
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desenvolvem reflexões sobre as expressões dos sistemas de proteção 
social no Brasil com base em autores de referência; e enfatizam 
expressões dos sistemas de proteção social na Espanha, situando-as a 
partir da década de 1970, pós-regime franquista.  Reafirmam a deses-
truturação do Estado de Bem-Estar Social como um dos sustentáculos 
dos sistemas de proteção social que também se desestruturam ou se 
reinventam. Apontam a quase ausência de sistemas públicos e universais 
de proteção social no mundo e renovadas estratégias de controle do 
cotidiano do trabalho, as quais, de certa forma, remetem à responsa-
bilização dos trabalhadores pela autoprovisão da proteção social, sob 
as lógicas do “monetismo e laborismo” obscurecidos sob rótulos como 
empreendedorismo e economia social, entre outros. Apontam que as 
incertezas sobre a possibilidade de contar com uma proteção social 
pública na velhice impelem pessoas de variadas idades e condições 
precárias de vida a competirem por trabalhos penosos, insalubres e 
perigosos, na esperança de uma provável aposentadoria, como 
evidenciou uma das autoras na fase de observação da sua pesquisa de 
campo, na Espanha. Conforme concluem, juntamente às renovadas 
estratégias de controle do trabalho e a reedição de antigas práticas, os 
sistemas de proteção social examinados em ambos os países carecem 
de aprimoramento. 

Agradecemos o apoio da Fundação Cearense de Apoio ao Desen-
volvimento Científico e Tecnológico (FUNCAP) e da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) pela garantia 
de bolsas de estudo aos participantes das pesquisas que dão suporte a 
esta coletânea.

 

Fortaleza, dezembro de 2021.

Francisco Horácio da Silva Frota
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1

TEMPO DE TRANSIÇÃO E PARTICIPAÇÃO 
POPULAR NO NORDESTE RURAL: 

uma releitura sobre as influências 
da memória coletiva

Liduina Farias Almeida da Costa

Aspectos introdutórios

Neste capítulo temos como propósito uma releitura de proces-
sos participativos de trabalhadores rurais do Nordeste no período 
da transição democrática e diante de certa abertura do Estado para 
a sociedade civil, por meio de políticas agrárias e políticas de desei-
volvimento regional1. 

Naquele período, presenciamos de perto as estratégias de repro-
dução de pequenas unidades familiares de produção agrícola e as lutas 
pela reprodução da vida de trabalhadores em comunidades rurais do 
Nordeste2. Também escutamos muitos relatos de suas memórias so-
bre as consequências de ações coletivas pelo controle e uso da terra de 
trabalho, antes e durante o regime militar e depois dele.

Hoje em dia, em contexto político tão aterrador, essas memórias 
misturam-se às nossas próprias memórias. Elas nos levam a reafir-
mar a importância e atualidade da categoria “experiência histórica” 
(THOMPSON, 1981) para compreendermos os processos participati-
vos contemporâneos, não obstante a presente contração democrática.  

1	 No período, fizemos parte da pesquisa Processos de Participação Popular nas 
regiões Norte e Nordeste do Brasil, sob os auspícios da Anpocs/Inter-American Fou-
ndation. Coube-nos o município de Aracati-Ceará. Ver: Farias (1991).
2	 Não entraremos na antiga polêmica sobre a existência ou não de um campe-
sinato no país. Será utilizada a categoria trabalhadores rurais, que inclui pequenos 
produtores rurais, posseiros, parceiros, meeiros, assalariados com ou sem contrato 
formal de trabalho e outros entre os que ainda hoje lutam por terra de trabalho e 
condições humanas de vida.
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Ao longo do tempo, o potencial democrático da participação po-
pular no Brasil, decorrente da aquiescência da Constituição de 1988 
aos anseios de segmentos sociais e populares, já foi objeto de muitos 
estudos até mesmo em períodos governamentais nos quais se efetiva-
ram contrarreformas no Estado. No entanto, poucos desses estudos 
fazem alusões aos trabalhadores rurais nordestinos e ao Nordeste do 
país – região historicamente construída e diferenciada, conforme ex-
pressam indicadores socioeconômicos, singularidades culturais e pro-
cessos de resistência  –, cuja memória coletiva (HALBWACHS,1990; 
BOSI, 1994)  e experiência histórica exercem significativa influência 
sobre as instâncias de participação desses trabalhadores. 

O peso da memória coletiva sobre os processos participativos é 
realçado por alguns autores, entre estes, Allegretti (2014),  ao eviden-
ciar a importância não só daquilo que acontece nesses processos, mas 
também da maneira como eles se encadeiam e se conectam; como 
são descritos, valorizados e finalmente arquivados e reproduzidos na 
memória coletiva. Consoante lembra Monteiro (1981), um dos traços 
mais fascinantes da história das lutas sociais nordestinas está na pró-
pria memória histórica que cultuaram.

Sobre os processos participativos aos quais essa releitura se refere, 
cabe realçar: os atores sociais tinham percepções distintas a respei-
to do encadeamento de acontecimentos históricos que influenciaram 
nos rumos do país e nas suas trajetórias de vida. Está-se a falar de re-
latos de trabalhadores rurais sobre antigas manifestações campone-
sas do país e ações coletivas como o associativismo no Nordeste entre 
1955 e 1964, o qual, ressignificado como Liga Camponesa (BASTOS, 
1984; LIMA, 2021), impeliu a punições pelo Estado e justificou o regi-
me autoritário prevalecente por duas décadas (PAGE, 1972; AZEVE-
DO, 2007). E o município de Aracati foi um dos palcos desses proces-
sos (LEANDRO,1988).

Tais acontecimentos são acessados pela via da memória coletiva 
de  trabalhadores rurais do Nordeste “convidados à participação” pelo 
Estado, impelindo-os a tomadas de posições contrárias e , às vezes 
conflitantes, no âmbito de organizações desses trabalhadores. Muitas 
experiências de associativismo do período militar foram dizimadas, e 
seus dias de glória e de dor ainda constam nos relatos de velhos traba-
lhadores. As  múltiplas percepções e fragmentos de suas lembranças 
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influenciam diferentemente em questões vitais de segmentos sociais 
rurais empobrecidos, mas em permanente luta pela vida – incluída a 
participação política –, pois a resolução da questão regional ainda não 
foi inclusiva para  “os de baixo”, porquanto nem mesmo as pequenas 
reformas sociais propostas no pioneiro planejamento regional foram 
aceitas pelos segmentos sociais hegemônicos da região (FURTADO, 
1962; 1989; OLIVEIRA, 1987; CARVALHO, 1987). Suavizada no ciclo 
político que durou de 2003 até a primeira metade de 2016, a questão re-
gional reaparece, com força, no momento político posterior a este ciclo. 

No contexto da transição democrática, o posicionamento do Es-
tado no cerne da organização de trabalhadores rurais impeliu a várias 
análises, muitas das quais se encerraram com a afirmativa de coopta-
ção. Sob uma perspectiva vivencial, para falar como Martins (2013), 
entrevíamos diferentes desdobramentos dessa relação entre Estado 
e organizações rurais e propusemos outro ângulo de análise. Inse-
rimo-nos, então, no mundo da pesquisa acadêmica e encontramos 
inspiração nas reflexões de Gero e Offe (1984, p. 45) sobre processos 
inovadores nas políticas sociais e a possibilidade de deslocamento do 
trabalhador para um  coletivo; nas formulações de Poulantzas (1985) 
referentes ao Estado como condensação material de correlações de 
forças; e nas argumentações de Thompson (1981) sobre experiências 
históricas. Com o vivencial e as bases teóricas e metodológicas adqui-
ridas na academia, formulamos o pressuposto seguinte: os trabalha-
dores rurais tinham experiências acumuladas anteriores à implemen-
tação de projetos ditos de apoio do Estado, em consequência de sua 
participação anterior ou paralela em associações, sindicatos, partidos 
políticos, comunidades eclesiais de base; havia uma possibilidade em-
bora restrita de suspensão no próprio cotidiano do trabalho (HELLER, 
1985); o corpo técnico responsável pela implementação desses proje-
tos também detinha experiências e posições políticas diversificadas, 
que poderiam exercer influências na vida social desses trabalhadores. 

Diante da aprovação do projeto que faria parte da grande pes-
quisa apoiada pela Anpocs/Inter-American Foundation e ao mesmo 
tempo daria suporte à nossa dissertação em sociologia, decolou nosso 
primeiro voo de pesquisa. Retornamos às comunidades rurais de Ara-
cati, sobre as quais, na condição anterior de técnica do Estado, havia 
acumulado dados importantes sobre dinâmica social e política daque-
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le pedaço do “mundo rural” do Nordeste, e concluímos a pesquisa de 
campo. A transição democrática já se encaminhava para o seu encer-
ramento e prenunciava o retorno a uma democracia liberal, sugestiva 
de ampliações dos princípios participativos, mas também de muitas 
restrições. Agora, depois de vários outros voos durante cerca de trinta 
anos na universidade, mas sempre sintonizada com os trabalhadores 
em muitas outras circunstâncias, começamos a finalizar essa jornada. 

Além desta introdução, o presente capítulo se apresenta em mais 
duas sessões. A primeira retrata a constituição de espaços organiza-
tivos de trabalhadores rurais anteriormente à modernização da ca-
jucultura e as disputas pelo controle político dos trabalhadores em 
momentos decisivos; a segunda  tematiza os propósitos de gestão da 
participação pelo Estado no município de Aracati-Ceará, na fase de 
transição democrática pós-regime militar de 1964 e diante de mudan-
ças nas políticas agrárias e de desenvolvimento regional do Nordeste; 
nas considerações finais reafirmamos as ambiguidades do Estado em 
contexto político específico ao utilizar estratégia de controle da parti-
cipação no âmbito das organizações de trabalhadores rurais, e o peso 
da memória coletiva nos processos participativos. No entanto, houve 
“alargamento político” (BOBBIO,1992) dos múltiplos atores societais 
e estatais envolvidos em todo o “ciclo” das referidas políticas públicas.     

Organizações de trabalhadores rurais, espaços participativos e seus 
mediadores: um projeto dos outros?                

A constituição de espaços participativos dos trabalhadores rurais 
do município em tela, sob a perspectiva da sua organização e interlo-
cutores, remete a determinado tempo histórico cujos acontecimentos 
possibilitarão uma compreensão mais clara.	 Admite-se que a 
compreensão sobre o campesinato em suas formas atuais se amplia, 
quando se tomam como ponto de partida  acontecimentos que, se-
gundo Thompson (1981), ao proporem novos problemas, originam 
experiências formadoras do ser social. 

Entre os acontecimentos narrados pelos interlocutores da pes-
quisa, destacamos: as lutas pelo controle do uso da terra, anteriores à 
implementação dos projetos de modernização da cultura do cajueiro, 
sua vinculação, mesmo   indireta, com   o   PCB  no início  dos   anos  
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1960 e implicações daí decorrentes; as disputas da Igreja católica de 
linha tradicional pela direção   do   campesinato   do   município  na 
vigência dos governos militares, sua hegemonia durante alguns anos 
e as ”fissuras” deixadas – não obstante sua orientação desenvolvimen-
tista – pela tentativa de conciliação entre camponeses e proprietários 
da terra;  as novas  questões postas para os trabalhadores rurais, so-
bretudo os posseiros, em consequência da modernização da cultura 
do caju; a nova disputa (dessa direção) por segmentos da Igreja cató-
lica que  adotaram a Teologia da Libertação e se identificaram com a 
“bandeira” da autonomia sindical.

As lutas pelo controle da terra em Aracati tornam-se mais evi-
dentes, segundo um dos líderes sindicais entrevistados, a partir da se-
gunda metade da década de 1970, quando os incentivos do FINOR são 
utilizados na expansão de plantios de cajueiro. No entanto, segundo 
outro interlocutor da pesquisa, anteriormente a esse período já se vis-
lumbravam perspectivas de lucro e a modernização da cultura do caju 
era anseio também de camponeses, principalmente daqueles vincula-
dos a uma associação rural cujas diretrizes tinham inspiração no PCB. 
A associação defendia e estimulava a modernização e a vinculação da 
cultura ao mercado, como mostra este relato  do  seu articulador e 
ex-presidente. Ele diz: 

[...] os pequenos sempre procuravam adquirir uma gleba de ter-

ra para plantar, para aumentar sua plantação. Com especialidade os que 

começaram a receber orientação da sociedade. Digamos: devia plantar 

castanha de caju, ia ter muitas especialidades, e ter bom valor. Várias pes-

soas procuravam adquirir um pedaço de terra, mas poucos conseguiram 

(Entrevista com ex-sindicalista).

Não seria surpresa que a modernização da cajucultura desenca-
deasse a corrida das empresas – muitas das quais já possuíam indús-
trias de transformações de castanha quando esta era produto de cole-
ta – , em busca de terras para expandir seus negócios. Essa expansão, 
conforme um ex-líder sindical, ocasionará  expulsões de posseiros, 
que este mesmo líder sindical denomina “expulsão chamada grila-
gem”. Como afirma: 

 [...] quando o cara vai requerer a usucapião ele não olha se dentro 

da propriedade tem 30 ou 20 famílias. A justiça também avisa aquela 
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localidade, porque sempre o proprietário é muito amigo um do outro. 

Quer dizer, ele dá os extremantes, mas o extremante que vai ser aquela 

testemunha nunca diz que dentro daquela área tem 20 ou 30 posseiros. 

Depois que o juiz dá a sentença é que surge o problema com a expulsão 

dos trabalhadores. Sempre contesto que o edital de qualquer proprie-

dade, quando for requerido usucapião, ele deve ser colocado não só no 

cartório, mas naquela localidade para que os trabalhadores possam con-

testar a usucapião. Outro lado é a grilagem das pessoas que compram 

propriedade com posseiros dentro há mais de 10 ou 12 anos (Entrevista 

com ex- sindicalista).

	
As lutas pelo controle da terra tornaram-se mais evidentes des-

de o prenúncio da modernização da cajucultura, a qual foi levada  a 
efeito com fortes subsídios do fundo público na forma de incenti-
vos regionais, como mencionado por um dos entrevistados, e  como 
abordaremos a seguir.

Tempo de modernização: a corrida por terras       

A pesquisa científica respaldada pelo Banco do Nordeste do Bra-
sil, com destaque as desenvolvidas por Lopes Neto e Cavalcante (1973) 
e Johnson (1974), e os incentivos fiscais de desenvolvimento regional 
como o Fundo de Investimentos do Nordeste (BRASIL/BNB/SUDE-
NE, 1986) e também o Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Flores-
tal (BRASIL/MA/IBDF, 1971) e o Programa de Redistribuição de Terras 
e Estímulo à Agroindústria do Norte e Nordeste (CARVALHO, 1982), 
constituíram os grandes esteios sobre os quais se assentou a transfor-
mação da cultura do cajueiro em cultivo racional numa perspectiva de 
acumulação. Considerada como pioneirismo, essa transformação foi 
ressaltada como a seguir: 

[...] no tocante à sistematização de plantios, os investimentos brasi-

leiros e principalmente cearenses foram os pioneiros em todo o mundo 

na estruturação de seus cajueirais  sob a forma de  grandes plantations. 

Deste risco inicial, vão beneficiar-se os novos investidores, de vez que fo-

ram testadas tecnologias e adquiriram-se experiências práticas. Hoje po-

de-se afirmar que é possível estruturar-se uma empresa com a interveni-

ência do mínimo de fatores imprevisíveis (CEARÁ. IPLANCE, 1977, p.14).            
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Para garantir a transformação de uma atividade extrativista em 
atividade dita racional, planejada segundo emprego de modernas téc-
nicas agrícolas e industriais dirigidas prioritariamente a empresários, 
reincorporaram-se outros incentivos cujos financiamentos estive-
ram a cargo do então Banco de Desenvolvimento do Estado do Ceará 
(Bandece), com recursos originários do Banco Nacional de Desenvol-
vimento Econômico e Social (BNDES), do ex-Banco Nacional de Ha-
bitação (BNH), CEF, BNB e BB. Utilizaram-se, ainda, outros incentivos 
de origem da União, como:

 [...] licença para a importação de equipamentos sem cobertura 

cambial: redução de impostos e taxas federais para importação de equi-

pamentos (relativos à cultura do cajueiro); recomendação para obtenção 

de financiamento pelo sistema oficial de crédito, inclusive em moeda es-

trangeira (IPLANCE, 1977, p.79) e ainda câmbio antecipado para exporta-

ção e redesconto (CEARÁ. SUDEC, 1971, p.110).

	
Além de levantar a área potencial da cultura do cajueiro, que em 

1971 já correspondia a 16,6% do território do Estado do Ceará, pesqui-
sadores anunciavam a existência de “terras ociosas a preços atraentes 
para empresários” em Aracati -Ceará e Mossoró-Rio Grande do Nor-
te (LOPES NETO; CAVALCANTE, 1973).  Tais estudos contribuiriam, 
certamente, para motivar o duplo movimento de corrida de empresas 
em busca de terras e, em consequência, a expulsão de posseiros.

Constituíam-se como preocupação dos pesquisadores não só isso, 
mas também a descoberta de modernas técnicas agrícolas, de tecno-
logias de transformação e, ainda, potenciais mercados internacionais 
para o produto. Implementou-se, assim, uma modalidade de sistema 
produtivo altamente racional para o capitalista disposto a investir no 
cajueiro com oleaginosas que servem de matéria-prima para a indús-
tria; plantas forrageiras que dão suporte à criação de gado na fase em 
que o cajueiro estabiliza a produção (de seis a nove anos); e culturas de 
subsistência (mandioca+milho+feijão), que se prestariam à imobiliza-
ção de mão de obra a ser utilizada nas fases de maior demanda.

Ao anunciar as vantagens do consórcio caju+oleaginosas+forra-
geiras+ cultura de subsistência, as pesquisas ora mencionadas desta-
cavam, de um lado, a acumulação do  capital também durante os dois 
a três primeiros anos (aproximadamente) que antecedem a primeira 
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produção do cajueiro, e do outro, a imobilização da força de trabalho 
após esse período, porquanto a necessidade de emprego de mão de 
obra quando os cajueirais estão adultos ocorre apenas no período do 
“coroamento”3 e da safra (três a quatro meses por ano).

Essas pesquisas darão suporte também ao discurso oficial, ao en-
fatizarem o “desenvolvimento e o progresso aliados ao cunho social” 
do projeto de “racionalização” da cajucultura.

O discurso oficial do desenvolvimento e do progresso para o mu-
nicípio, considerado como um todo homogêneo, aliado à promessa 
de legalização das relações de trabalho, se constituirão a ideologia que 
do ponto de vista do Estado e dos empreendedores respaldará toda 
essa política de incentivos ao grande investidor. Dessa forma, ante-
cipa-se aos possíveis enfrentamentos dos camponeses na questão do 
controle da terra pelos empresários que substituíram os latifundiários 
tradicionais, conforme relata um ex- líder sindical:

[...] A empresa fez amizade com o ex-presidente do sindicato [...] 

e então uma jogada do capitalismo enganando pessoas e dizendo que 

iam fazer uma empresa ali, uma indústria para empregar aquele pessoal. 

Quando pegou a confiança começou a tirar os trabalhadores [posseiros]. 

Os trabalhadores procuraram o sindicato e eles alegaram que estavam 

tirando, mas eles iam trabalhar naquelas empresas [...]. Essa ação, já es-

tamos com doze anos que lutamos [refere-se à questão com essa firma] 

(Entrevista com ex- sindicalista).

Entretanto, como acrescentou este interlocutor da pesquisa, na-
quela época, antigos moradores de latifúndios vendidos para empresas 
há quase quinze anos ainda resistiam em deixar a terra. O entrevistado 
considerava, portanto, que eles também tinham seus direitos sobre a 
mesma terra. Enfim, as justificativas oficiais para a racionalização da 
cajucultura iam da possibilidade de inserir o país entre os maiores ex-
portadores de caju do mundo ao discurso da melhoria da qualidade 
de vida da população carente do campo, pela geração de empregos 
para a mão de obra ociosa. Isto aparece no discurso dos pesquisadores 
citados como “integração do sistema produtivo: a terra e o homem” 
(CEARÁ.SUDEC, 1971, p.44). Na verdade, a então denominada integra-

3	 Atividade de limpeza da área formando um círculo em volta da árvore para 
facilitar o trabalho de colheita.
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ção se constituiu como mais uma forma de legalizar por completo a 
transformação da natureza em terra (mercadoria) e do homem em 
força de trabalho (POLANYL, 1980).

Tomando-se em particular a consorciação caju+oleaginosas+cul-
tura de subsistência+forrageiras, esta representa  uma modalidade de 
cultivo cujo fulcro é a cobrança de renda da terra paga em trabalho 
não obstante as culturas de subsistência sejam plantadas mais por 
proprietários particulares do que por empresas propriamente ditas. 
Neste sentido, Martins (1973) analisa a permanência de antigas formas 
não capitalistas de produção apesar do “esforço de racionalização” de 
uma atividade ou setor econômico. Segundo afirma, as transforma-
ções econômicas sociais e institucionais promovidas pela expansão do 
capitalismo redefinem concretamente categorias sociais não caracte-
risticamente capitalistas, as quais, embora não sejam destruídas pelas 
modificações sociais, nem por elas engendradas, passam a determinar-
-se por mediações fundamentais da sociedade capitalista. E explica:

 Na verdade, a extensão do capitalismo no campo não se dá simples-

mente pelo advento de relações sociais de produção baseadas na venda 

e na compra de força de trabalho. Na verdade, o capitalismo se estende 

ao campo quando se institui a propriedade capitalista da terra, através da 

classificação desta como equivalente de capital, isto é, renda territorial ca-

pitalizada. Esta última vincula imediatamente a atividade camponesa aos 

requisitos da reprodução ampliada do capital (MARTINS, 1973, p.24/25).

De acordo com dados do IBGE (1986), 21% das terras produtivas 
no município de Aracati eram utilizadas por empresas industriais, que 
posteriormente à ampliação da demanda internacional pelo caju pas-
saram também à condição de grandes plantadores do produto, além 
dos proprietários locais que conseguiram incentivos. Essa transforma-
ção de latifúndios em modernas empresas agrícolas teve vários efeitos 
sobre os trabalhadores rurais do município, com realce para a constante 
luta por terra para produzir o sustento (Entrevista com ex-líder sindical). 

Ao falar sobre os efeitos das transformações econômicas no cam-
po, Martins (1989; 1986a; 1986b;1986c) aborda questões jurídicas re-
lacionadas à propriedade da terra, que ocasionaram a liberação do 
exército de dependentes (parceria, arrendamento, colonato, mora-
dia); o comprometimento do clientelismo político e da subjugação da 
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consciência dos trabalhadores rurais; e a substituição do catolicismo 
cativo instrumentalizado pela autoridade e pelos interesses do grande 
proprietário de terras pela busca de uma base própria de legitimidade 
política cuja fonte estava na massa de excluídos: posseiros, trabalhado-
res rurais expulsos pela grande propriedade, migrantes e moradores 
pobres das periferias quase sempre de origem rural.

As relações sociais efetivadas no processo de produção agrícola do 
município passam a configurar-se de um lado por empresários rurais 
e proprietários fundiários, e de outro por camponeses diferenciados 
entre pequenos produtores, rendeiros, parceiros, assalariados e volan-
tes. Não obstante a modernização do cultivo do cajueiro, o processo se 
constitui de continuidades e rupturas.

As reações às expulsões constantes motivadas, segundo um ex-
-líder sindical, pelas altas rendas (meação) cobradas como pagamen-
to dos plantios de autossustento e pela “grilagem”, encontram eco na 
Igreja renovada e no sindicato.

No período pesquisado, o extenuante cotidiano do trabalho dos 
pequenos produtores rurais requeria a montagem de verdadeiras es-
tratégias para se manterem vivos.  Como diziam, a gente  “tem que en-
frentar”. Esse enfrentamento, que para eles seria uma “adequadração” 
aos novos tempos pelo velho, se consubstanciava de formas diversas, 
como: a permanência de unidades artesanais de transformação do-
méstica e/ou armazenamento de alguns produtos (farinha e mel de 
caju) para o tempo das entressafras; a permanência de atividades  ex-
trativistas como a cera de carnaúba e a pesca artesanal; a fabricação de 
peças de artesanato em palha de carnaúba e tecido (a arte do labirinto); 
a pecuária doméstica quando há espaço para tal; e o assalariamento de 
membros da família, ou do próprio proprietário de unidades familia-
res, como único meio de reprodução da terra e sustentação da família.

Ao processar artesanalmente o pedúnculo do caju (mel e doces), os 
“pequenos produtores” procuravam neutralizar os efeitos da “baixa dos 
preços”, os quais se definiam sob o controle das indústrias de transfor-
mação e exportação do produto localizadas no município, ou multina-
cionais localizadas em suas proximidades, além de aproveitar o produto 
rejeitado no ato da compra. Os subprodutos do pedúnculo, armazenados 
também artesanalmente, podiam  ser comercializados nas feiras da ci-
dade ou completar a dieta alimentar da família durante as entressafras.
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A utilização de palha de carnaúba na fabricação de tapetes, bolsas, 
esteiras, abanos e chapéus por toda a família era outra forma de garan-
tia de reprodução social dos “pequenos produtores” de Aracati. Os que 
conseguiam inserir-se na divisão social de trabalho como intermedi-
ários da comercialização do artesanato chegavam, às vezes, a custear 
o processo produtivo das “culturas de subsistência” (mandioca+feijão, 
principalmente) com o rendimento dessa atividade.

No período pesquisado, o campesinato do município era bastante 
diversificado, e as relações de trabalho assumiam as seguintes configu-
rações: a) forma especial de pequeno arrendamento, cuja renda da ter-
ra é paga em trabalho, à medida que os camponeses “situam ou zelam 
o cajueiro do patrão” em troca de certo direito temporário à terra para 
o plantio de culturas de subsistência durante o período que antecede a 
produção do caju. Esta forma de trabalho contribuiu para o surgimen-
to de um campesinato itinerante que se move dentro dos próprios 
limites do município ou dos municípios vizinhos. Tal relação não é 
regulamentada por meio de contrato. É apenas um acordo verbal, cujo 
período dificilmente ultrapassa dois anos, ficando sua renovação a cri-
tério do proprietário, que tem como referência o “comportamento do 
rendeiro” e o tempo que antecede a produção do cajueiro.    

Tratando-se de uma cultura permanente, caso o trabalho do cam-
ponês coincida com o período produtivo (dois a três anos), poderá 
ocasionar problemas para o grande proprietário, ante a possibilidade 
de reclamação de benfeitorias (implantação ou “zelo” do cajueiro); b) 
a parceria, a qual, segundo Barreira (1987), é uma relação que não se 
esgota pelo pagamento da renda da terra ao proprietário fundiário, 
incluindo-se aí a moradia dentro da propriedade, o “fornecimento” de 
alimentos nos períodos de entressafra ou adiantamentos em dinheiro, 
decorrendo dessas situações o persistente endividamento do parceiro, 
que é o suporte de sua dependência de subordinação; c) o assalaria-
mento, cuja aceitação decorre da completa expropriação dos meios 
de produção, ou da necessidade sentida por camponeses que detêm 
a posse de unidades familiares, mas durante alguns períodos do ano 
precisam “ganhar dinheiro fora” para poder dar continuidade ao seu 
processo produtivo; d) finalmente, a produção familiar em pequenas 
unidades cujo processo de reprodução econômica depende sobretudo 
do capital financeiro oficial ou particular. A extração do sobretrabalho 
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das famílias que vivem dessas pequenas unidades produtivas se veri-
fica durante todo o processo produtivo, porém se dá, principalmente, 
no momento da comercialização onde está embutida a usura, e no 
momento da transformação dos produtos da terra em alimentos. 

Como observamos naquele período da pesquisa, o intermediário, 
geralmente grande comerciante estabelecido na sede e área urbana do 
município, e a quem os camponeses das unidades produtivas familia-
res denominavam patrão, era uma presença ainda viva em Aracati. Ao 
fazer a compra antecipada da produção, em troca do seu financiamen-
to, o intermediário assegurava a compra do produto, o monopólio do 
seu preço e o prestígio político.

Lutas, percalços e experiências: quando as associações rurais se transmu-
tam em casos de polícia	               

No início da década de 1960, duas metas mobilizavam e pareciam 
unificar o movimento de trabalhadores rurais em Aracati-Ceará: uma 
delas era a “reforma agrária radical” inspirada nos moldes defendidos 
pelo PCB; a outra, considerada básica para o cumprimento da primeira, 
consistia na legalização do movimento sindical dos trabalhadores rurais.

Apesar da reforma agrária radical ser apontada pelo líder sin-
dical “Zeleandro” – tratamento dado ao sindicalista José Leandro 
– como meta do PCB, consoante aponta Martins (1986), esta era a 
bandeira das Ligas Camponesas, em oposição às propostas do PCB e 
às da Igreja tradicional. Segundo acrescenta, a partir de 1960 o PCB 
defenderia que a reforma agrária radical seria alcançada por etapas, 
mediante reformas parciais.

 No município em tela, conforme um entrevistado, destacam-se 
pela repercussão causada ao encaminhamento da política sindical os 
movimentos de Cabreiro e de Pedra do Chapéu. Ambos consistiam 
em reivindicações de posseiros; uma dizia respeito à demarcação dos 
“extremos” [limites ou fronteiras] e a outra objetivava a ocupação de 
uma área de terras devolutas.

	 De acordo com afirmativa de um ex-líder sindical e posseiro 
entrevistado, as reivindicações dos camponeses passam a ser lidera-
das por ele, o qual, em articulação  com a Federação dos Lavradores e 
Trabalhadores dos Ceará (Faltac), mobilizava grande número de cam-
poneses no município. Acrescenta que  chegou a participar em âmbito 
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nacional das lutas pela reforma agrária, tal como defendia essa federação. 
Emocionado e em lágrimas, ele afirma ter sido preso político, e continua: 
“Jamais pensei que o fato de procurar meus direitos chegasse àquilo”. Em 
relato sobre sua entrada nas organizações camponesas, ressalta:

 [...] Eu saindo daqui à procura de um recurso para indenizar ta-

manha perseguição que sofremos na gleba de terra que já vinha de nos-

sos avós e até de tataravós e eles queriam tomar [...] fui a Fortaleza sem 

nenhuma orientação, por conta própria. Chegando na antiga praça do 

Ferreira, fiquei sentado, triste, sem saber a quem denunciar. Eu não lia 

jornal, não tinha orientação própria como tenho hoje, aí um operário 

moreno chegou, começou a conversar comigo e disse: “aqui existe uma 

Federação de Lavradores que toma conhecimento dessa coisa, funda até 

associação e ajuda”. Me deu endereço, aí entrei em contato com pessoas 

de Fortaleza, e fundamos a sociedade (Entrevista com ex-sindicalista).

Ainda como acrescentou, a articulação com os camponeses de Ara-
cati, sob sua liderança, permaneceu até o momento em que ele foi cap-
turado e preso, embora contasse com a solidariedade de autoridades 
políticas locais do período. Várias outras pessoas nos falaram sobre essa 
solidariedade local que extrapolava interesses econômicos e políticos.  

Conforme o ex-líder sindical  Zeleandro, a Faltac encaminhava 
seus movimentos inspirada nas orientações da União dos Lavradores e 
Trabalhadores Agrícolas do Brasil (ULTAB) e do PCB, as quais  coinci-
diam com os desejos dos camponeses. Concentravam-se em aspectos 
como “a luta pela reforma agrária radical, e tudo aquilo que completa 
a reforma agrária: financiamento para os lavradores, garantia de pre-
ços para seus produtos, terra para os que não têm terra, escola para 
seus filhos, liberdade sindical” (LEANDRO, 1988, p.57).

A associação fundada no município com o nome de Associação dos 
Lavradores e Trabalhadores de Aracati, sob a direção do referido pos-
seiro, terá repercussão  não  apenas  local,   mas    até   nacional,   prin-
cipalmente  para     os camponeses, em virtude da influência que seu 
principal líder passou a exercer nas decisões tomadas no âmbito das 
organizações de defesa desse segmento, como por exemplo a ULTAB.

Essas associações seriam estratégicas em aglutinar os trabalhado-
res rurais, sobretudo ao contornar dificuldades presentes na legislação 
sindical, e como estratégia política referenciada nas linhas do PCB após 
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este partido cair na ilegalidade em 1947, não obstante o contexto fosse 
de retorno à democracia pós- ditadura Vargas. Sem o esteio do partido, 
seus militantes dispunham, assim, das associações, as quais eram legais 
no sentido de se fazerem presentes nas lutas populares do campo.

Os camponeses desencadeavam grandes mobilizações em torno 
da questão agrária, expressas em forma de grandes manifestações pú-
blicas, passeatas com instrumentos de trabalho e concentrações com 
bandas de música e fogos, como relata Leandro (1988, p.59). 

[...] A Faltac para esses grandes acontecimentos, sempre conseguia 

das autoridades ou políticos amigos alguma oferta para os camponeses. 

Geralmente eram enxadas, e os camponeses saiam pelas ruas arrastando 

as enxadas e fazendo uma zoada danada, numa alegria louca. 

	
O relato de Zeleandro nos levou até os festejos alusivos à inaugu-

ração da Sociedade Agrícola e Pecuária de Plantadores de Pernambu-
co, após conseguir institucionalização legal, como mostram as pes-
quisas de Page (1972). 

Em Aracati-Ceará, conforme interlocutor da pesquisa, as discus-
sões se referiam às leis relativas à questão agrária, incluindo em espe-
cial problemas de uso de terras devolutas e direitos de posse, dentre 
outras, e às vezes contavam com a participação de líderes nacionais 
comprometidos com o PCB e com os camponeses. Tais líderes se-
riam, segundo esse mesmo entrevistado, pessoas bonitas que conhe-
ciam a lei e validavam publicamente o seu saber de camponês. Nesse 
momento da entrevista, demonstra profundo contentamento e deixa 
fluírem lembranças de sua mocidade e de suas práticas sociais rela-
cionadas ao desejo de justiça social. E relata: “Eu fiz perguntas bonitas 
perante o povo, para que eles justificassem aquilo que eu dizia, e eles 
justificavam aquilo que eu dizia, e eles falavam, e eu fiquei muito sa-
tisfeito”. Ainda como acrescenta, a associação seria, em conformidade 
com as orientações da ULTAB e da Faltac, uma semente plantada para 
a fundação de um sindicato de trabalhadores rurais no município, o 
que ocorreu posteriormente sob a direção do   mesmo líder, mas teve 
vida efêmera, pois  este sindicato e a Faltac foram extintos pelas forças 
do regime militar instaurado em 1964. Ele, seu principal líder, fora en-
carcerado durante vários meses e, conforme relatou,  seus seguidores 
foram perseguidos até no “caminho do roçado”.
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Esse sindicato, de acordo com Zeleandro, por ser um dos primei-
ros do Estado do Ceará, foi um “enfrentamento ao desespero dos la-
tifundiários” e nos últimos dias que antecederam sua preparação “as 
cadeias de Aracati e Fortaleza registraram a entrada, nos seus cubí-
culos infectos, de grande número de diretores de sindicatos rurais”. 
Ademais, “ali a polícia continuou intimando os camponeses e intro-
metendo-se em questões de terra, a mando dos ‘coronéis da fazenda’” 
(LEANDRO, 1988, s/p.).

O prazo de criação e funcionamento da associação de apoio ao 
movimento dos posseiros e do primeiro sindicato de trabalhadores 
rurais de Aracati-Ceará, seguindo linhas mestras do PCB, tivera a du-
ração de cerca de três anos. Tais movimentos, segundo esse ex-líder 
sindical, foram reprimidos não muito facilmente, após tentativas de 
suborno, várias intimações pela justiça local e finalmente a prisão do 
seu dirigente, acusado de subversão. Diz Leandro: “Os sindicatos que 
deram mais cadeia foram os de Aracati e Canindé” (Id., s/p.).		
						    
Redirecionamentos da organização sindical	

Sob o “signo” do medo do comunismo, os camponeses de Aracati 
se reaglutinaram em torno de um grupo de religiosos e leigos vincu-
lados à Diocese de Limoeiro do Norte, cujo objetivo seria redefinir as 
linhas mestras do sindicato. Agora, as lutas não deveriam ter seme-
lhanças às do sindicato fechado pela “revolução”, de acordo com um 
dos seus fundadores:

[...] Naquela época os trabalhadores tinham vontade de mudar, mas 

não podiam se manifestar, porque a gente estava na ditadura. Eu já tinha 

vontade de sair daquela minha convivência de analfabeto [...]. Entrei no 

Sindicato porque foi a coisa que chegou lá. Eu entrei com dezoito anos, 

naquele momento [refere-se à ditadura] e até hoje estou no sindicato. 

Naquela época estava estourando aquela Liga Camponesa. [...] eu acre-

dito que ela estava lá.  Aí veio aquele negócio de comunista e a gente 

tinha medo do comunismo [...] (Entrevista com ex-sindicalista).

Segue-se, então, um trabalho de orientação para a fundação de 
outro sindicato pautado nas linhas mestras emanadas da direção da 
Igreja católica. Segundo interpreta Martins (1989), do final de 1950 até 
1968, esta adotava uma concepção moral de desenvolvimento, o qual 
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se efetivaria mediante a ação do Estado e do planejamento. Confor-
me este autor, essa interferência de origem externa daria sentido a 
uma pastoral da conscientização, orientando-se pelo reconhecimento 
dos direitos dos trabalhadores rurais, pela luta em favor do reconhe-
cimento e cumprimento de direitos já definidos na lei, mas subtraí-
dos aos trabalhadores pelas relações de clientelismo. Com base nessa 
orientação, ainda de acordo com Martins (1989; 1986a; 1986b; 1986c), 
a Igreja se envolverá no início dos anos 1960 no movimento em prol 
da sindicalização dos trabalhadores rurais, transformando sua moti-
vação de defesa de ordem para aquela cujo suposto seria promover 
a entrada dos trabalhadores rurais no mundo da igualdade jurídica e 
dos direitos civis.

Como acrescenta o autor, a partir de 1963, a Conferência Nacional 
dos Bispos de Brasil passa a admitir que a desapropriação para fins 
de reforma agrária não constitui atentado ao direito de propriedade, 
desde que se efetive mediante indenização. E reformula a  concepção  
de bem comum, agora identificado pela função social que deve de-
sempenhar a propriedade rural. Dessa nova concepção, “a Igreja basi-
camente preconiza uma nova ordem para o meio rural” (1986a, p.86). 

No entanto, essa ideia deve ser relativizada, pois, com raras exce-
ções, os sindicatos dos trabalhadores rurais, no Estado do Ceará, pelo 
menos no pós-64, priorizavam o repasse de políticas assistenciais e 
assistência jurídica, sob a “mira do exército”, como relata um ex-diri-
gente sindical, que acrescenta: 

[...] Parece que essa associação [o entrevistado refere-se à associação 

que antecedeu o primeiro sindicato fechado pelo regime] o problema 

era tomar as terras, e através disso é que no sindicato daqui havia várias 

interferências do exército. De vez em quando o exército vinha verificar 

a documentação do sindicato todinho devido esse problema [...] A gente 

trabalhava com a programação da Diocese de Limoeiro do Norte. O Bis-

po tinha um coordenador que orientava o movimento sindical da região 

jaguaribana todinha [...] ela [a Igreja] não interferia, apenas coordenava, 

mas quando os trabalhadores queriam tomar uma decisão errada, por-

que às vezes os trabalhadores entendiam que era para tomar terra, aí eu 

mostrava a eles o que o Estatuto do Sindicato determinava. Eu sempre 

gostei de fazer minhas coisas direitinho [...] passei nove anos [na presi-

dência] (Entrevista com ex-sindicalista).



TEMPO DE TRANSIÇÃO E PARTICIPAÇÃO POPULAR NO NORDESTE RURAL

Liduina Farias Almeida da Costa

31

Entretanto, a “adesão” dos camponeses à “doutrina sindical” assu-
mida pela Igreja, e no Estado do Ceará especificamente pela Fundação 
Pe. Ibiapina do Cariri, não garantiu o fim das reações ao controle da 
terra pelos latifundiários, conforme veremos posteriormente. A busca 
de hegemonia da Igreja tradicional sobre os sindicatos no período é 
fortalecida por instituições do Estado-autoritário, o que se explicitaria, 
conforme outro interlocutor da pesquisa, pela rapidez com que os “sin-
dicatos da Igreja” eram regulamentados e pela função que a Fundação 
Pe. Ibiapina passara a assumir durante o período militar, ou seja: uma 
verdadeira escola de preparação sindical de abrangência em todo o Es-
tado, como afirma um líder sindical, entrevistado por Ochoa (1989):

[...] Naquela época os elementos que  trabalhavam na Fundação Pa-

dre Ibiapina eram mais, também só tem gente ligada a  empregadores 

[...] a orientação que se recebia nos conselhos da ELTRUR, da Fundação 

Padre Ibiapina, era, em primeiro lugar, ligada à administração [...] e em 

segundo lugar vinha à formação do dirigente sindical propriamente dita, 

em termos representativos, quer dizer, embora o presidente da Funda-

ção Padre Ibiapina não tivesse, assim, muito interesse pela preparação 

do dirigente sindical para que preparasse o trabalhador cá na base, rumo, 

assim, a libertação, rumo à questão da Reforma Agrária, nós, elementos 

que estavam lá, alguns se interessavam pela causa da liberdade do traba-

lhador rural [...] Então, havia essa preocupação na Fundação Padre Ibia-

pina: preparar o dirigente sindical para liberar o trabalhador, para repre-

sentar o trabalhador [...] para a libertação da categoria (OCHOA,1989, s/p.).

Até o ano de 1976, aproximadamente,  o sindicato dos trabalha-
dores rurais de Aracati permanecerá sob a orientação da Igreja tra-
dicional. Nesse período, ainda defendendo a atuação do Estado e do 
planejamento dentro de uma concepção moral de desenvolvimento, 
que visasse o homem, apoiava o regime militar considerado “como 
meio de quebrar esse círculo vicioso do poder, que restaurava as oli-
garquias e seu domínio, seu compromisso com o atraso e a pobreza” 
(MARTINS, 1989, p.46).

A partir de 1978, quando a Igreja, segundo este mesmo autor, per-
cebe que a reforma econômica modernizava as oligarquias rurais sem 
representar uma reforma em benefício dos pobres da terra, ela toma 
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rumos opostos aos do Estado e inicia-se, então, a repressão política e 
policial sobre seus integrantes. 

	
Tentativas de reafirmação da política

	 Não obstante a formação de lideranças sindicais com a me-
diação da Igreja católica de concepção desenvolvimentista, isso não 
foi suficiente para canalizar as aspirações dos trabalhadores rurais so-
mente para o cumprimento do Estatuto da Terra. O respaldo financei-
ro direcionado a trabalhos assistencialistas também não foi bastante 
para desviar o curso da luta pela terra e pela participação política. Ao 
romperem no país os primeiros sinais de (re)politização da sociedade 
civil (em 1975, aproximadamente), consoante relata um ex-líder sin-
dical sem-terra,  treinado para essa função na Fundação Pe. Ibiapina, 
ele se torna simpatizante do MDB. Tal fato apressará sua retirada da 
posição central do sindicato:

[...] Eu não tenho terra, trabalhava na terra dos outros. Uma vez tive 

um debate com um advogado lá na Federação porque ele disse que sentia 

a dor do trabalhador rural. Eu disse: o senhor não sabe, porque o senhor 

teve uma vida digna. Não é para comparar com um trabalhador que sai 

de casa com fome, volta com fome, e vai para o trabalho com fome de 

novo [...]. Em setenta fui para Brasília, para um Congresso. Lá não gostei, 

porque cada presidente tinha cinco minutos para falar, comecei a falar e 

cortaram o som [...] porque eu entrei na base da verdade e naquela época 

a gente não podia falar [...] quando veio uma política preta [...] quando 

veem que a gente está andando, aí querem cortar as pernas. E cortaram! 

Pediram a direção do sindicato. O que mais chamou a atenção dos polí-

ticos de Aracati foi o desfile do dia 7 de setembro. Eu organizei uma faixa 

de quase 5.000 trabalhadores, aí chamou a atenção, porque o pessoal, 

os trabalhadores, acreditavam em mim. Daí foi crescendo a perseguição 

política [...]. Eu toda vida fiz oposição, eu era contra o Governo. Fui cha-

mado a Fortaleza, ele [Funcionário da Delegacia Regional do Trabalho] 

queria me obrigar a me desfiliar, alegando que eu não podia ser presi-

dente do sindicato e ser contra o governo. Eu respondi: não adianta. O 

senhor faça de mim o que quiser, pode me cassar, mas a verdade eu vou 

dizer nua e crua [...]. Ele disse: vai haver eleição, e se você for eleito e não se 

desfiliar, você não vai empossado. Houve eleição, e eu ganhei. Anularam a 

eleição e marcaram outra para quinze dias. Reconheci que não ia ter chan-
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ce naquela época. O delegado com raiva de mim, a quem eu ia apelar? Per-

di, por oitenta votos.	Eu era filiado ao MDB e nunca trabalhei para política 

através do sindicato. Sempre que havia eleição eu dizia: eu sou do MDB, 

mas não é obrigado vocês votarem porque eu sou. Faço aquilo que gosto. 

Vocês votem em quem vocês quiserem, o voto de vocês é livre. Depois eu 

dei o chute como tinha recebido (Entrevista com ex-sindicalista).

	
Conforme acrescenta este líder sindical, além de ter assumido po-

sição política contrária ao governo militar, contribuíram para a sua 
derrota eleitoral os enfrentamentos a questões referentes à luta pelo 
controle da terra, intensificados com a  modernização da cultura do 
cajueiro, e a chegada ao município das grandes empresas que trans-
formariam os antigos costumes de coleta dos frutos dos cajuais nativos 
mediante utilização de modernas técnicas de cultivo, industrialização 
e comercialização, na década de 1970. Relata o ex-líder sindical: 

[...] Olha, houve problema sério aqui, havia muitas famílias que fa-

zia vinte e tantos anos que morava nessa área. O morador era jogado 

como cão. O proprietário dizia: amanhã você tem que sair daqui, e saía 

mesmo! Não tinha direito. A minha luta com essas famílias foi que tivesse 

a indenização pelo que eles tinham. Por aí começou a perseguição políti-

ca contra mim [...] Entrevista com ex-sindicalista).

 Um outro sindicato

À medida em que se difundiam as ideias de desenvolvimento e 
progresso no município, com os plantios organizados dos cajueiros 
que antes eram matas nativas, no movimento sindical surge novo di-
rigente, o qual, segundo entrevista, recebeu apoio do grupo político 
local. Esse grupo estaria incluído entre os idealizadores de um sindi-
cato patronal em 1972, encabeçado pela chapa “Revolução de 64” que, 
entretanto, não teria se consolidado. 	

Como se percebe, as lutas dos trabalhadores rurais de Aracati-Ce-
ará, em meio às correlações de força e à revivescência do passado aces-
sado pela memória coletiva, redundam em um sindicato ambíguo. É 
ilustrativa dessa ambiguidade  a entrevista com técnica do Estado, que 
faz referências às  relações entre organizações de trabalhadores rurais 
e o governo estadual, ao destacar a atuação de representações desses 
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trabalhadores no âmbito do Conselho Regional de Desenvolvimento 
Rural da Sudene (FARIAS, 2003).

Contudo, as lutas cotidianas que extrapolam o controle do sindicato 
e do Estado contribuem na construção de novas experiências que mode-
lam novos sujeitos. Estes, a partir do final da década de 1970 para o início 
da década de 1980, passaram a contar com o apoio de mediadores, entre 
eles, a Igreja católica da Teologia da Libertação (MACEDO, 1986).

Esses novos sujeitos, segundo Martins (1989, p.62), “converteram-
-se em sujeitos políticos pelo atalho não-político da resistência local”. 
Os trabalhadores rurais, ainda segundo este autor, têm “mobilizado 
politicamente as instituições tradicionais do seu pequeno mundo – a 
família, a vizinhança, a Igreja [...] a sua cultura tradicional” (Id.,ibid.).

De acordo com um entrevistado, não obstante as investidas de 
suborno, a repressão pela violência, as tentativas de controle do cam-
pesinato, por via do sindicalismo legalista, e as trocas de  apoio entre 
proprietários e sindicatos, as reações diretas à expropriação persistem 
e se explicitam de várias maneiras, tais como: a resistência à expul-
são dos moradores do latifúndio da Baixa (onde se localizava o Gru-
po Copam, no período da pesquisa) que, na época,  há quase quinze 
anos permanecia morando nas terras e lutando pela legalização da sua 
posse; a luta da Fazenda Redonda4 e sua transformação em área de as-
sentamento; as estratégias sutis de grupos  de camponeses que à noite 
seguiam com seus instrumentos de trabalho as trilhas dos agrimenso-
res e arrancavam os travessões que demarcariam limites de novas em-
presas plantadoras  de cajueiro; a destruição de cercamentos de terras 
devolutas a serem ocupadas por modernas empresas, ou transforma-
das em loteamentos para especulação imobiliária; a ação organizada 
de grupos de camponeses para impedir que máquinas derrubassem 
cercas de suas áreas de produção; a recusa de todos os rendeiros de 
uma localidade em aceitar um projeto não reembolsável financiado 
pelo Banco do Brasil, o qual, sob promessa de melhorar suas condi-
ções de vida, valorizava as terras do proprietário a quem deveriam 
continuar pagando renda; os movimentos de mulheres camponesas 
que conseguiram ingressar nas frentes de trabalho durante a seca (de 
1979 a 1983), algumas das quais  se engajaram como agentes de saú-

4	 Passou a pertencer ao município de Icapuí-Ceará, distrito emancipado de Ara-
cati-Ceará.
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de; a resistência de famílias de camponeses sem terra que alteram as 
regras de produção/consumo, ou seja, abandonam o cultivo da terra 
como rendeiros por não verem respeitada a Lei da Renda, conforme 
Estatuto da Terra, e passam a produzir somente o artesanato de palha. 
Segundo as novas regras, as mulheres e crianças responsabilizam-se 
pela produção e os homens pela comercialização. 

Citamos, enfim, o trabalho de base iniciado no final da década de 
1970, no qual se aliam camponeses e uma igreja renovada pós-Medellin 
(PAIVA, 1985), em busca não só da autonomia do movimento sindical, 
mas também de uma nova ordem, onde o trabalho seja dignificado. 

Este trabalho de base surge em Aracati em 1978, aproximadamen-
te, com o apoio da Igreja, que inicia a organização das CEBs, ao con-
gregar também   mulheres   e   jovens, resvalando, pouco a pouco,    do 
humanitarismo abstrato para a reflexão política presente nas pastorais 
(da Terra, da Mulher, da Criança etc.). Ao ganhar terreno nos espaços 
do sindicalismo rural e da política partidária, este trabalho de base 
da Igreja desencadeia discussões como as que se referem à luta pela 
autonomia sindical  e abrangem até a fundação do Partido dos Traba-
lhadores no município, além de candidaturas de militantes religiosos 
a cargos eletivos no âmbito do sindicato e da prefeitura municipal. 
Essas tentativas de rupturas são assim interpretadas por sindicalistas 
preparados de acordo com as diretrizes da Igreja tradicional:

[...] Nós sofremos, tá? Eu tinha uma luta para vencer, só que eu não 

queria essa luta do PT, agora. Enfrentei na hora do “acocho” do fuzil, sou 

remanescente da revolução. Nossa luta é pelos trabalhadores. A luta do 

PT tem uma parte que é, a outra, não [...] (Entrevista com ex- sindicalista).

Naquele contexto do início da década de 1980, na realidade do 
campo brasileiro, travam-se grandes questionamentos acerca da or-
ganização sindical, os quais, conforme Medeiros (1990, p.7), dizem 
respeito aos seguintes aspectos:  

[...] intensa relação com o significativo processo de diferenciação 

econômica por que passou o campo brasileiro e que colocou novos 

problemas: a expulsão em massa do campo, a formação de um amplo 

contingente de trabalhadores temporários, a redefinição do significado 

quantitativo e qualitativo de determinados grupos como os tratoristas 

e operadores de máquinas etc., a constituição de vasto segmento de pe-
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quenos produtores integrados à agroindústria, a intensificação do pro-

cesso de transformação da terra em ativo financeiro, redimensionando 

as condições de acesso a ela para os que não encontravam espaço dentro 

da agricultura modernizada.

	
Se esses questionamentos guardam referência com as trans-

formações ocorridas nas relações de produção ocasionadas pela 
nova forma de se produzir no campo, encontram eco nessa Igreja 
renovada, que elabora uma “conexão específica entre fé e política” 
(CARVALHO, 1986, p.58). Neste aspecto o município de Aracati não se 
constitui como exceção, como revela este depoimento de um líder da 
oposição sindical:

[...] Eu cresci vendo o papai dentro do sindicato, ao modelo dele, 

mas estava fazendo o movimento sindical. A primeira vez que ouvi falar 

em Reforma Agrária foi num Congresso de Juventude [...] então a gente 

começou um trabalho de CEBs, assumi a coordenação na Diocese de Li-

moeiro do Norte, depois na coordenação estadual [...].  O envolvimento 

político veio em 84 e 85 de forma meio desorganizada, mas já era um 

esforço de tentar canalizar esse descontentamento que a gente tinha com 

as coisas que estão colocadas aí. Em 1986 assumimos esse posicionamen-

to político de uma forma mais direcionada [refere-se a sua candidatura 

à presidência do sindicato, pela oposição sindical e posteriormente a vi-

ce-prefeito pelo Partido dos Trabalhadores] (Entrevista com ex-líder da 

oposição sindical).

Os debates nacionais acerca dos desafios que a reorganização sin-
dical  enfrentaria se reconstroem no município de Aracati, de maneira 
bastante específica, mas sem perder o seu sentido geral apontado por 
Medeiros (1990) ao evidenciar:  o crescimento dos conflitos, a intensi-
ficação das ações coletivas na cidade e no campo, pondo em questão 
a estrutura sindical vigente, suas relações com o Estado, sua estrutura 
verticalista, a submissão aos poderes do Ministério e a necessidade de 
construção de uma Central Sindical. No caso em tela, guardadas as 
devidas proporções, as discussões, principalmente onde se desenvol-
viam trabalhos das CEBs, em 1985, tinham significado semelhante.

De acordo com esse mesmo entrevistado, as discussões e práticas 
políticas da oposição sindical  posteriormente à implantação das CEBs 
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tinham os seguintes pontos de referência:  retomada  da   discussão  da   
reforma  agrária  com base no projeto defendido pelo PT e a CUT5 e 
apoio ao movimento dos sem - terra; contestação da filiação de sindi-
cato à CGT sem consulta às bases; crítica à aliança entre o sindicato e 
políticos representantes de antigas forças reacionárias;  enfrentamen-
to ao poder até então considerado como monopólio de um presidente 
que ocupava o cargo deste 1976 e não participava as decisões às bases; 
críticas sobre o seu atrelamento ao “governo Tasso Jereissati”, poste-
riormente. Tais discussões se contrapõem, no fundo, à cultura legalista 
plantada no movimento sindical desde que a Igreja dos anos 1960 se 
colocou na vanguarda dos sindicatos.

Conforme acrescenta o mesmo entrevistado, tal cultura partia do 
pressuposto segundo o qual a “lei era boa”, mas não era cumprida. 
Desse modo, contribuiria para que grande número dos militantes da 
política sindical continuasse empreendendo uma luta por dias melho-
res que não implicasse conflitos, não abalasse as estruturas nem a paz, 
e como concessão esses dias melhores seriam produtos dos ambíguos 
limites do Estatuto da Terra. Além disso, permitiriam o deslocamento 
da responsabilidade dos insucessos de lutas sociais, institucionaliza-
das pelo Estado via sindicato, para a “Justiça morosa do país”, con-
tribuindo para reeleições de lideranças questionadas, porém tidas 
como quase insubstituíveis. 

Em síntese, foram estas novas questões, entre outras, com que se 
depararam os técnicos do Estado, responsáveis pela implementação 
de projeto de organização de pequenos produtores.  Estes, mesmo ex-
propriados, ainda eram considerados por grupos antagônicos como 
perigo iminente, cujas manifestações deveriam ser ora denunciadas 
ora absorvidas. É para ele que o próprio Estado  acena com a ideologia 

5	 A proposta de reforma agrária dos trabalhadores em 1986, durante os traba-
lhos de preparação à Constituição, constava do seguinte: desapropriação de todos os  
latifúndios; imissão de posse imediata; pagamento das terras em notas promissórias 
do governo pelo preço declarado pelo proprietário na hora de pagar os impostos; 
tamanho máximo da propriedade limitado a 700 hectares; concessão do direito de 
uso pela vida inteira com direito a herança sem possibilidade de venda; tamanho 
das terras a serem desapropriadas limitado a 500 hectares; pagamento de benfeito-
rias excluindo a madeira; proibição de qualquer despejo de agricultores nas áreas de 
latifúndio. Esta proposta obteve um milhão e meio de assinaturas e foi apresentada 
pelos Sindicatos, Movimento Sem Terra, CPT, CUT e PT ( JORNAL DOS TRABA-
LHADORES SEM TERRA,1987). Em Aracati a Igreja católica participou da coleta de 
assinaturas com vistas a legitimá-la na Constituição de 1988.
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do progresso; a promessa de legalização da venda da força de traba-
lho; ou com recursos financeiros quase sempre inexistentes para as 
pequenas unidades produtivas, como medidas de antecipar-se às suas 
resistências. Guardadas as devidas proporções, podemos afirmar com 
inspiração em Chayanov (1974) que mesmo dependentes da agroin-
dústria do caju, estes trabalhadores recriavam estratégias de repro-
dução social mediante modalidades criativas de trabalho, costumes, 
culturas, lógicas e formas de produzir. Embora alguns detenham a 
posse de pequenas unidades produtivas, todos eles vivem do trabalho, 
e uma vez empenhados em  processos de participação política aterro-
rizam seus opositores.

	
A efetivação do Projeto de Apoio à Organização dos 
Trabalhadores Rurais (PAOTR)

No município de Aracati, o Projeto de Apoio à Organização dos 
Trabalhadores Rurais, versão ressignificada de projeto existente no âm-
bito dos chamado projetos  especiais do Nordeste e denominado Pro-
jeto de Organização de Pequenos Produtores Rurais, se inicia no mu-
nícipio em tela no ano de 1985,  período da transição democrática. Tal 
contexto, segundo Moisés e Albuquerque (1989), caracterizava-se pela 
continuidade, ou seja: havia enorme influência das forças armadas nos 
rumos da institucionalização da democracia e a “presença de antigos 
quadros políticos provenientes do antigo regime em todos os níveis da 
vida política” (1989, p.138). Nessa “transição pactuada” (Id., p. 139) estaria 
em jogo a opção dos diferentes contendores pelos métodos do sistema 
democrático em nome das “chamadas garantias de procedimento”.

É também um contexto de transição dos denominados progra-
mas especiais do Nordeste em atendimento a exigências do Banco 
Mundial  que recomendava  abordagens mais amplas do desenvolvi-
mento regional nas políticas destinadas ao ambiente rural e medidas 
concretas de apoio aos pequenos produtores (CARVALHO, 1987). Por 
fazer parte da microrregião cearense do Baixo Jaguaribe, o município 
era assistido pelo Polonordeste e seus técnicos se preparavam para a 
implementação do Projeto de Apoio à Organização dos Trabalhado-
res Rurais,  planejado no âmbito da então Coordenação Estadual de 
Planejamento Agrícola do Ceará (CEPA). Após breve duração, este   foi 
substituído pelo Programa de Apoio ao Pequeno Produtor (PAPP), um 
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dos segmentos do Projeto Nordeste, como foi chamado o novo pro-
grama recomendado pelo referido banco e alardeado como o maior 
projeto de desenvolvimento regional do Nordeste, depois do que fora 
proposto pelo GTDN durante o governo JK6.

O município fora beneficiado pelo Polonordeste, a princípio, com es-
tradas vicinais e um Centro de Educação Rural, cujas áreas de localização 
foram definidas, à revelia dos produtores rurais, por autoridades munici-
pais e técnicos do Estado responsáveis por parte da sua implementação. 

Em clima de transição ocorriam mudanças nas políticas públicas 
em tela, e ampliava-se a equipe responsável pelo serviço de extensão 
rural no município, agregando técnicos remanejados de projetos espe-
ciais (FARIAS, 2003). Além desses técnicos, outros membros da equipe 
também traziam em suas experiências frustradas um aprendizado ad-
quirido em programas direcionados às áreas atingidas pelas políticas 
de expansão de fronteiras agrícolas. Desse modo, havia segmentos de 
técnicos que superavam a condição de meros estranhos (MARTINS, 
1993). Para estes, a dinâmica de implementação do projeto de desen-
volvimento com apoio do BM que dera lugar ao  PAOTR seria a mais 
nova e desafiante tarefa em sua trajetória profissional. 

De acordo com Sallum Júnior (1988), o Estado  autoritário já não 
dispunha de meios para absorver as demandas de uma sociedade civil, 

6	 O PAPP tinha como objetivo geral: Desencadear o processo de erradicação da 
pobreza absoluta, reduzir os índices de desemprego e garantir a satisfação das neces-
sidades básicas, promovendo uma melhoria na distribuição da renda e nas condições 
de vida e bem-estar da população de pequenos produtores rurais do Estado; e como 
específicos: a) Assegurar o efetivo acesso dos pequenos produtores à terra e à água, 
através de uma reestruturação fundiária que resulte numa modificação do perfil atual 
da estrutura da propriedade, posse e uso desses fatores; b) Superar os mecanismos 
extorsivos de apropriação de excedentes a que estão submetidos os pequenos produ-
tores, tanto no plano da circulação de produtores, insumos e bens de consumo bási-
co, quanto no âmbito do financiamento da produção; c) Promover a diversificação e 
integração das atividades produtivas ao nível das unidades de produção (familiares 
e/ou associativas) objetivando a elevação do emprego permanente e o aumento da 
renda real; d) Aumentar a oferta de alimentos básicos visando, em curto prazo, a ele-
var o padrão nutricional da população rural, notadamente dos trabalhadores rurais, 
garantindo o suprimento da energia despendida na execução do processo produtivo; 
e) Contribuir para a ampliação das oportunidades de emprego e renda do meio rural, 
através do apoio a atividades produtivas não-agrícolas, direta ou indiretamente rela-
cionadas com os interesses dos pequenos produtores e de suas famílias; incentivar e 
proporcionar condições concretas para a organização dos produtores e sua participa-
ção efetiva na definição das ações a serem implementadas pelo Programa (BRASIL. 
SUDENE. PROJETO NORDESTE, 1986, p.88-89).
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da qual brotava uma teia de organizações – novas ou antigas reestru-
turadas – não imediatamente políticas que articulavam e davam iden-
tidade coletiva aos agentes sociais, moldando seu comportamento e 
veiculando demandas. O Estado não deixa de ser interlocutor dessas 
demandas, mas a sociedade civil se movimenta de tal forma que seria 
quase impossível absorvê-las, ou controlar os movimentos dessas for-
ças sociais em verdadeira ebulição. 	

Com a expansão das equipes de trabalho, começou-se a redese-
nhar, também no município, nova metodologia de atuação nas loca-
lidades rurais  onde duas concepções de extensão rural se tornaram 
explícitas, ou seja: uma segundo a qual a mudança significa progresso 
técnico e desenvolvimento em contraposição a subdesenvolvimento, 
a ser atingida pela mudança das mentalidades traduzida em absorção 
das técnicas, consideradas neutras, pela via do difusionismo;7 outra, 
que tendo em mente a questão da cidadania, defende a transformação 
da sociedade e   democratização do poder  ou  pelo  menos  uma  dis-
tribuição  de renda mais  justa. 

Embora os técnicos recém-chegados não detivessem conheci-
mento sobre as correlações de força do município do ponto de vis-
ta político-partidário e da política sindical (rural), suas experiências e 
saberes possibilitavam “conhecer o caminho na própria caminhada”; 
ademais, contavam também com o acompanhamento e supervisão no 
âmbito dos órgãos responsáveis.

Foram definidas treze localidades rurais de abrangência do Proje-
to pelo serviço de extensão rural do município, além das áreas de as-
sentamento da mencionada Fazenda Redonda, localizada no municí-
pio recém-emancipado de Icapuí, desapropriada após um conflito que 
resultou em mortes. Os critérios de escolha dessas localidades tinham 
por base o planejamento governamental (CEARÁ. PLANED,1983-1987), 
ou seja, “áreas de concentração de pequenos produtores rurais e áreas 
com maior potencialidade produtiva”, dentre outros.

7	 O modelo americano funcionava como elo entre estações de pesquisas expe-
rimentais universitárias e populações rurais preocupadas em modernizar a proprie-
dade rural, após a Guerra da Secessão. Chega ao Brasil adaptado a uma realidade 
considerada subdesenvolvida, referenciado na teoria antropológica difusionista e na 
dos sistemas sociais. Para os idealizadores, o desenvolvimento seria a “modernização 
ao nível do sistema social” (FONSECA, 1986, p. 44).
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De acordo com as diretrizes do projeto em tela, a elaboração de 
planos específicos de ação comunitária na linha do planejamento par-
ticipativo8 era precedida por diagnóstico socioeconômico, em obser-
vância às decisões superiores dos vários órgãos públicos envolvidos. 
Os planos comunitários eram compatibilizados num plano de ação 
municipal, e tinham por suposto fornecer subsídios para o planeja-
mento de recursos financeiros na esfera estadual, após reuniões re-
gionais entre técnicos da Empresa de Assistência Técnica e Extensão 
Rural, da então Comissão Estadual de Planejamento Agrícola  e prefei-
tos municipais, que em conjunto definiam as prioridades, levando em 
conta algumas reivindicações apresentadas pelos trabalhadores rurais.  
Os técnicos tinham diante de si também: as diretrizes da Extensão 
Rural na Nova República (BRASIL, 1985;1987), os novos propósitos das 
Associadas do Nordeste (CEARÁ. EMATERCE, 1983;1984;1985;1989) e 
os da CEPA, que dispunha de assessoria do Instituto Interamericano 
de Cooperação Agrícola (CEARÁ. CEPA. IICA, 1983;1987a; 1987b).

Naquele clima emergiam muitos desafios para as equipes técni-
cas locais que conviviam cotidianamente com os trabalhadores. Nesse 
prisma, sobressaía o dilema quanto à sua opção profissional: apoiar os 
trabalhadores rurais e se expor aos líderes políticos locais, ou perma-
necer em posição de neutralidade e não obter legitimidade perante os 
trabalhadores ou pelo menos por alguns deles.

O plano de ação comunitário despertava diferentes expectativas, 
pois era a primeira vez que alguém escutava in loco os trabalhadores 
rurais e registrava suas demandas. Na verdade, com o clima de rede-
mocratização abria-se mais um canal a partir do qual suas reivindica-
ções poderiam ser explicitadas e sua condição de explorado mais bem 
percebida, a depender da modalidade de acompanhamento técnico e 
das experiências acumuladas pelos trabalhadores do campo. 

Em conjunto, tais demandas abrangiam: crédito rural subsidiado 
para o pequeno produtor; eletrificação rural; programas de irrigação; 
acesso à terra; acesso a insumos e implementos agrícolas; melhoria 
de estradas vicinais; incentivo à produção e comercialização, incluin-
do-se aí o artesanato; redução das taxas cobradas pelos “pequenos ar-
rendamentos”; melhor administração dos seguros destinados ao pro-

8	 Havia críticas à proposta de planejamento participativo durante um regime 
militar e redirecionamentos do discurso oficial. Ver: Pinto (1981a;1981b;1984;1986).
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dutor agrícola (Proagro); melhor atendimento às questões de saúde 
(preventiva e curativa); melhores escolas rurais; e principalmente ali-
mentação. Como depreendemos, tais reivindicações estavam ligadas 
às dificuldades de reprodução das unidades produtivas familiares e da 
própria força de trabalho. Diziam respeito, portanto, às relações de 
expropriação a que estão submetidos os camponeses em contato com 
o mercado de terras, o financeiro e o de insumos e produtos. 

Entretanto, nem mesmo o atendimento das reivindicações mais 
imediatas ficava sob a total responsabilidade dos técnicos de campo. O 
crédito rural dependia do encaminhamento político dado às políticas 
agrícolas; a eletrificação rural e a melhoria das estradas vicinais de-
pendiam da programação de outros órgãos, tal como os atendimentos 
de educação e saúde; as questões pertinentes ao acesso à terra depen-
diam de decisões políticas que historicamente vêm sendo tomadas a 
partir de lutas camponesas, mas nem sempre a favor dos camponeses; 
a questão da renda da terra dependia da força de sua organização sin-
dical, porquanto já estava referendada pelo Estatuto da Terra. Restava 
lutar pelo seu cumprimento.

Os limites e contradições do programa e da metodologia de orga-
nização de produtores seriam referenciais demarcadores de posições 
dos técnicos, entre outros. O clima do país e o cotidiano do trabalho vão 
evidenciando o caráter político da sua prática profissional, principal-
mente porque a “legitimidade” do trabalho de extensão rural perante 
esses trabalhadores dificilmente teria outra base a não ser o atendimen-
to dessas reivindicações e sintonia com suas experiências sociopolíticas.

Para tanto, os técnicos contavam com os seguintes instrumen-
tos: a) compra do excedente da produção, um subcomponente do 
programa definido como “instrumento subsidiário de acesso do pe-
queno produtor à política de preços mínimos; b) alguns recursos 
ligados a treinamento de mão de obra; c) o Fundo de Apoio ao De-
senvolvimento Associativo (FADA).   

Este seria um instrumento de apoio financeiro ao processo de 
organização e participação dos pequenos produtores rurais, em base 
produtivo-associativa e de concretização da realização das demandas 
legítimas, manifestadas através de suas organizações formais e infor-
mais no sentido de sua permanência e autossustentação. Seus obje-
tivos, dentre outros, visavam atender efetivamente às reivindicações 
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dos pequenos produtores (CEARÁ. CEPA, 1983). Destacamos que esse 
fundo de apoio ao associativismo também se constituiu  por meio de 
ressignificações de um fundo de apoio comunitário integrante do Po-
lonordeste, e tornou-se essencial aos propósitos do PAOTR e objeto 
de disputas pelo controle político das organizações de trabalhadores 
rurais. Aqui ressaltamos as diferentes acepções de comunidade: no 
discurso oficial, geralmente o mero pertencimento a uma área geo-
gráfica; para Bauman (2003, p. 9) é algo ilusório, pois se refere ao lugar 
que evoca “aquilo que sentimos falta e de que precisamos para viver 
tranquilos e confiantes”.  

	                 
Os atores sociais participantes do FADA  

Entre os participantes do FADA, uma minoria detinha a posse de 
pequenas glebas de terra, cuja reprodução dependia da mão de obra 
familiar e uma lógica específica de condução do processo produtivo. 
Outros trabalhavam em sistema de parceria e arrendamento e seus 
contratos eram celebrados verbalmente. Por se tratar de uma região 
de cajucultores, a cultura do cajueiro não é privilégio de parceiros ou 
rendeiros. Cabe-lhes “zelar o cajueiro” do proprietário da terra, em 
troca do “direito” de plantar para a subsistência um pouco de feijão, 
milho e mandioca. Esta era largamente cultivada no município e a 
“desmancha” –  processo de transformação em farinha –  resultava 
também em redução de uma parcela de sobretrabalho, pois os equi-
pamentos e instrumentos utilizados para tal pertenciam a  proprie-
tários de terra em melhores condições financeiras. Tal vantagem lhes 
assegura o direito de cobrar nova renda, geralmente paga em produto. 

Neste cenário, sua condição de expropriados era percebida de 
forma “difusa”, uma vez que as relações de poder entre proprietários 
fundiários e  pequenos produtores se configuravam ora como domi-
nação tradicional ora como dominação moderna (BARREIRA, 1987).

Essa percepção difusa atravessada por lembranças do núcleo fami-
liar e pela memória coletiva fazia com que os trabalhadores identifi-
cassem os proprietários fundiários e os chefes políticos, às vezes, como 
exploradores, às vezes, como compadres, e dificultava um posiciona-
mento reativo à exploração, muito embora alguns deles integrassem 
delegacias sindicais das localidades. Contrária à renovação do movi-
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mento sindical, disse-nos uma antiga liderança que apenas parcialmen-
te o Partido dos Trabalhadores seria favorável aos trabalhadores: 

[...] eu ouvia mamãe dizer que comunista come criança [...], eu não 

sei se foi a Igreja que fez aquilo ou se foi os políticos, eu sei que o sindi-

cato de Aracati foi muito perseguido por causa da Liga. Depois, quando 

vinham as vantagens [os incentivos para a cajucultura] aquele grupo que 

monopolizava o poder, eles tinham a quem dar. De 64 para cá [...] não 

era que eles queriam aquilo [o regime militar], eles eram mais sabidos 

[...] também se não tivessem apoiado iam cassados, mortos (Entrevista 

com ex-sindicalista ).

No entanto, as noções de nós e eles, constantemente mencionadas 
nas falas dos trabalhadores, revelam, por um ângulo, também uma 
noção de identidade de grupos antagônicos, mesmo que as determi-
nações desses antagonismos e sua provável superação fossem atribu-
ídas a seres transcendentes como Deus, o Presidente, os políticos etc. 
Por outro ângulo, a fala a seguir também é ilustrativa dessas formas 
difusas de percepção da dominação e das noções a respeito das formas 
de exploração:

[...] dona, nós aqui, tem uns que tem um chãozinho de terra, que dá 

pra ir vivendo com os poder de Deus que é grande. Os que não tem, o 

patrão fornece a semente, e dá a terra “cortada” e às vezes com veneno, 

e fica fornecendo a “mantença” da família, até quando começa a safra 

[...] A gente faz a “dismancha” [fabricação de farinha] na casa do patrão. 

Ele paga o óleo do motor, e às vezes até adianta algum dinheiro [...]. Mas 

quando se faz as conta [das despesas] já se volta com outra conta. Mas dou 

graças a Deus pai do céu, a caridade do patrão, pois o governo não repara 

o trabalhador da roça. Se o pobre vai pro banco [...] precisa de garantia 

e outras coisas lá [...]. Sei não, dona! Só se tivesse mesmo um governo 

pra olhar pos pobre, só se Deus tiver compaixão [...] (Trabalhadora rural 

integrante do FADA e da Pastoral da Terra).

As determinações de antagonismos e as noções de libertação 
como algo advindo de um mundo transcendente, entretanto, eram 
trabalhadas por mediadores do movimento de trabalhadores rurais 
como as CEBs e, paradoxalmente, por segmentos de agentes do pró-
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prio Estado, não obstante as descobertas de possibilidades de ruptura 
com a dominação tradicional se façam cotidianamente.

O Projeto FADA na comunidade Árvore e seus desdobramentos

A implementação do Projeto FADA na comunidade ora denomi-
nada Árvore9 iniciou-se em novembro de 1985 e se desenvolveu con-
forme as determinações do seu regulamento que o enquadrava como 
emprego e renda-projeto de ação. Apoiava projetos de capacitação nas 
áreas educativa, gerencial e técnica; projetos de ação, compreendendo 
atividades produtivas de pequenos empreendimentos ligados a agricul-
tura, pecuária, agroindústria e comércio; a aquisição de equipamentos 
de agroindústria e comércio;  e a aquisição de equipamentos comunitá-
rios relacionados à  produção, caso não fossem financiados por outros 
programas (CEARÁ.CEPA,1980;1983;1984;1985;1986; 1987;1990). 

Daí por que os trabalhadores  das duas primeiras comunidades 
rurais escolhidas para atuação do FADA priorizarem  a construção de 
indústria-coletiva de fabricação de farinha, não obstante o conjun-
to de reivindicações mencionadas. Tal prioridade tinha um objetivo 
imediato, já visualizado pelo grupo integrante do FADA, ou seja: redu-
zir a apropriação do seu sobretrabalho pelos donos das indústrias de 
farinha pois, como a maioria era de pequenos arrendatários, eles pa-
gavam pela renda da terra e a da transformação do produto. Ao mes-
mo tempo, conforme entendia o grupo, eram observadas também as 
diretrizes do Projeto FADA.  

Como instrumento cujo objetivo técnico era a captação de recur-
sos junto à CEPA, o projeto da comunidade foi elaborado pelo grupo 
de trabalhadores e técnicos da Ematerce e, indiretamente, da CEPA. O 
diagnóstico socioeconômico levou os trabalhadores a juntarem frag-
mentos de experiências e memórias da vida social e política e a expli-
citação de elementos para a compreensão das relações de trabalho, as 
formas de controle da terra, as relações de poder político-partidário 
bem como político-sindical, indicando, de certa forma, a consubstan-
ciação das relações de poder econômico e político. Os estudos técnicos 
propiciaram a visualização do volume da sua produção em conjunto, 
logo, sua importância, além de discussões acerca das possibilidades de 

9	 Denominação fictícia, em observância às regras referentes ao anonimato na 
pesquisa social.
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emprego de novas tecnologias na indústria coletiva. Ademais, chega-
ram a polêmicas mais abrangentes como políticas de crédito, arma-
zenamento e preços mínimos, que incidem diretamente sobre suas 
condições de sobrevivência.

O debate acerca da proposta de administração e gestão culminou 
na escolha democrática dos administradores do projeto entre os pró-
prios integrantes do grupo, evidentemente, com assessoria técnica, os 
quais assumiram as seguintes atribuições: a) abertura e movimentação  
de conta bancária com o valor correspondente às despesas de constru-
ção do prédio e compra de equipamentos; b) prestação  de contas com 
o grupo, com o sindicato10 e com a CEPA; c) redirecionamento do pro-
jeto quando necessário; d) coordenação do calendário de uso da uni-
dade que por decisão do grupo atenderia a qualquer outro trabalha-
dor, mesmo que ele não tivesse participado da elaboração do projeto; 
e) administração de um fundo de reserva destinado à manutenção da 
unidade;  f) controle “contábil”. Este processo se consolidou na confi-
guração de uma Diretoria e um Conselho Fiscal que administrariam o 
projeto dentro de um prazo estipulado para sua renovação.

Com o término da elaboração do projeto, os integrantes do grupo 
haviam participado também de um processo de construção do conhe-
cimento da sua realidade social. Ao explicitar elementos necessários 
para tanto, os trabalhadores falavam sobre a realidade vivida e inter-
calavam questões do cotidiano ou referentes à realidade nacional, à 
política partidária, à eleição da Assembleia Nacional Constituinte etc. 
Tais opiniões expressavam uma aprendizagem adquirida também 
mediante participação nas CEBs, as quais contribuíam para transfor-
mar, no plano do simbólico, a compreensão das relações de explora-
ção, conforme fala a seguir: 

[...] a gente sofre muito, vai vendo como é a vida, aí dá essa ideia da 

gente se organizar [...]. Quando comecei a ler [as publicações da Igreja] e 

participar, aí eu acordei que nós estamos sendo bestas de estar trabalhan-

do de noite e de dia para criar os filhos dos ricos na cidade [...]. Para nós 

do interior é nada, é quando bem sobrar uma migalha que vem, como 

caiu da mesa de Lázaro [...] agora acordei [...] o povo vive atrelado a po-

10	 Onde não havia associação com personalidade jurídica, o sindicato, ou outra 
entidade reconhecida legalmente, recebia o recurso e repassava para a conta bancária 
do grupo (aberta para isso ou já existente).
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lítico. Nossa aposentadoria quem prende é os ricos, os tubarões lá em 

cima. Agora nós aqui embaixo é criando fera pra morder nós. Eu acordei, 

não quero negócio com político. Como é que tenho coragem de chegar 

numa cabine e votar num deputado federal, num   senador   do Estado   

do   Ceará, que passaram esses anos todos e não fizeram nada por nós? 

E ir botar novamente no trono? Posso botar outros, mas os que estão lá, 

por mim já tinham saído (Trabalhadora rural integrante do FADA e da 

Pastoral da Terra).    

Esta fala sugere uma linha de compreensão da trabalhadora sobre as 
relações entre grupos de interesses antagônicos (“nós e os tubarões”) e en-
tre a alienação e a não representação dos interesses da classe trabalhadora 
pelos parlamentares (“nós aqui embaixo criando fera pra morder nós”). 
Após essas palavras, ela convoca o grupo a entoar cânticos que os forta-
leçam na luta pela própria existência. Além de concepções semelhantes 
já bastante disseminadas na localidade, gerava-se a ideia de convocação 
para construir uma saída por via da luta consciente entre o povo sofredor 
dos campos e das cidades.  Uma tendência, talvez, de nova hierarqui-
zação das atividades da vida cotidiana, cuja heterogeneidade, segundo 
Heller (1985), se vincula às diferentes estruturas socioeconômicas. 

A fala seguida pela convocação ao cântico sagrado, além de ex-
pressar influências do sagrado na vida cotidiana, nos remete às refle-
xões de Lefebvre (1981, p. 64), para quem a religião persiste por meio 
de ritos e palavras de valorização de instantes decisivos da existência. 
Como explica: “Esta consagração dos começos e dos fins paradoxal-
mente assegura a continuidade do cotidiano, ao mesmo tempo que 
intensifica os momentos, os dramatiza e confere a eles uma importân-
cia cósmica, sob o olhar do ‘deus escondido’ ”.

Era por meio das músicas sacras-populares cantadas pelos inte-
grantes do Projeto FADA em tela que mais se expressava essa “convo-
cação” para as lutas sociais. Por vezes, as discussões acerca da realida-
de vivida intercalavam-se com músicas que denotavam o sentido dos 
ensinamentos adquiridos por meio das CEBs, ou seja, o da “conexão 
entre fé e política”. Conforme expressava esta intercalação, em Araca-
ti-Ceará também se desenvolvia uma orientação política que mesclava 
sagrado e profano. Segundo Carvalho (1986, p.58), “uma versão de de-
mocracia de base em que a legitimidade da representação deveria ser 
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permanentemente confirmada entre representantes e representados, 
que partilhassem a mesma natureza social e de classe”. 

Outro momento do Projeto FADA constou da implementação da 
indústria coletiva, cujas construção e aparelhagem transcorreram den-
tro do prazo estipulado pelo  próprio grupo. O gerenciamento tam-
bém passou a ser efetivado de acordo com as determinações do grupo. 
Nesta fase, os trabalhadores escolhidos administraram a verba públi-
ca, realizaram compras em Fortaleza e acompanharam ativamente a 
construção das obras. Decidiram pela utilização de tecnologias pró-
prias que concorreriam para poupar os recursos e, posteriormente, 
passaram a administrar a dinâmica de uso da “casa de farinha”, inclu-
sive o controle de taxas de uso cujo sentido diferia do sentido da renda 
cobrada pelo proprietário fundiário. 

A taxa, segundo consenso firmado pelo grupo,  seria emprega-
da na manutenção do imóvel e dos equipamentos de transformação 
do produto primário que, justamente, lhes eximiam da “renda pela 
desmancha”. Representaria também a possibilidade de ampliação dos 
negócios do grupo, caso fosse cobrada de outros trabalhadores. Aqui, 
porém, surgia um dilema: se a taxa fosse inferior à cobrada pelos pro-
prietários, estes poderiam rebaixá-la a ponto de inviabilizar a manuten-
ção da unidade coletiva. Contudo, caso se igualasse à cobrada pelos pro-
prietários, entrariam numa lógica  de “exploração do pobre pelo pobre”. 

Questões suscitadas por esta experiência de gestão coletiva e seus desdobramentos 

Esta experiência gerou contestações do Sindicato de Trabalhado-
res Rurais, sob a argumentação de que estavam sendo criados “sin-
dicatos paralelos para desestabilizar o movimento sindical”. No perí-
odo, se formalizara a Comissão Regional de Desenvolvimento Rural 
(CRDR) na Sudene, da qual o presidente do sindicato rural de Aracati  
e vice-presidente da Fetraece tornou-se um dos seus integrantes mais 
expressivos. A partir de então se estabelecem os seguintes pactos en-
tre Estado e organização sindical:  a) todos os recursos para o Projeto 
FADA seriam controlados pelo sindicato; b) não mais seriam repassados 
recursos para associações mesmo que estas se constituíssem como pes-
soas jurídicas; c) a diretoria do sindicato acompanharia todas as viagens 
de campo realizadas pelos técnicos da Ematerce; d) os técnicos somen-
te poderiam ministrar treinamentos relacionados à questão produtiva; 
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e) haveria restrição da participação de técnicos na seleção de áreas de 
atendimento através do plano de emergência durante a seca de 1987.

Dirigentes sindicais tornaram-se mais cuidadosos também com 
os trabalhadores mais ativos, o que se revela pelas seguintes atitudes: 
a) envio de caravanas de trabalhadores (muitos dos quais integrantes 
do Projeto FADA) para as concentrações promovidas em Brasília no 
período em que a Assembleia Nacional Constituinte discutia as pro-
postas de reforma agrária; b) encaminhamento de trabalhadoras (inte-
grantes do Projeto FADA) para os encontros de mulheres, organizados 
pelo Conselho Cearense dos Direitos da Mulher; c) encaminhamento 
de funcionários de sindicatos e trabalhadores rurais (integrantes do 
Projeto FADA) para curso de formação sindical de “filosofia contague-
ana”; d) controle da diretoria do Projeto São Vicente11 pelas delegacias 
sindicais de “sua confiança” (dos dirigentes sindicais), após os técnicos 
da Ematerce terem assumido a elaboração coletiva de alguns projetos 
e treinado lideranças para isso.

Logicamente, tais desdobramentos não se relacionam somente ao 
FADA de um município, pois existiam cerca de oitocentos projetos 
dessa natureza no Ceará. Porém, este era um exemplo experimentado 
diretamente por um dos líderes da Fetraece e integrante da CRDR, do 
qual ele tirou muitas lições. 

Estávamos no primeiro ano do “governo das mudanças”, sob o co-
mando  de Tasso Jereissati, e com a alteração da metodologia do FADA 
se reduziria a possibilidade de autonomia dos técnicos e  dos trabalha-
dores, uma vez que a elaboração dos novos projetos deveria se resumir 
às questões técnicas. Diante das novas regras, as discussões para elabo-
ração de novo projeto (uma barragem) transcorreram de modo bastan-
te peculiar, pois  deixou de existir um clima para  seguir as estratégias 
metodológicas sugeridas pela CEPA, como no projeto anterior. 

No mesmo período, acontecia a campanha para eleição sindical. 
Concorreram à disputa duas chapas: uma situacionista, encabeçada 
pela mesma diretoria no cargo desde 1977, e outra de oposição, da qual 
participavam um dirigente de CEBs residente na localidade e outro 
membro do grupo que, em virtude da atuação nas reuniões, havia sido 
escolhido para administrar a construção do novo projeto. Ele possuía  
experiências adquiridas nos movimentos operários de São Paulo, em 

11	 Sobre o Projeto São Vicente, ver: Matos (1994).
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suas constantes idas e vindas, em busca de trabalho. Em consequência, 
há um acirramento de ânimos, tornando impossível distinguir-se se as 
origens estavam “na administração da construção da barragem” ou nas 
diferentes concepções de política sindical.

Essa eleição sindical  repercutiu em todo o Estado, assemelhan-
do-se à de uma eleição para mandato municipal.  Houve comícios; os 
meios de comunicação hegemônicos se puseram a serviço da chapa 
da situação; e foram encomendados  cultos de outros credos religiosos 
e políticas contrapostos à Igreja da Teologia da Libertação.  Esta, ao 
adotar a conexão fé e política, deixa em segundo plano o lado mais 
místico das orações e benditos considerados como parte da cultura 
popular, enquanto “a comovente Prece Poderosa” agregava grande 
número de fiéis de qualquer religião, tanto da zona urbana quanto da 
zona rural para os quais eram facilitados transporte.

Ambas as chapas mencionadas utilizaram os percalços do Projeto 
FADA em tela de modo diferente e com objetivos contrapostos. A da 
oposição evitava reduzir o desgaste da equipe técnica perante os traba-
lhadores rurais. No entanto, dava motivos para que os representantes do 
sindicato de linha mais conservadora  identificassem a equipe técnica 
do FADA como aliada das forças interessadas em “derrubar o sindicato”.

Os resultados das urnas na eleição sindical foram a favor das for-
ças mais conservadoras. Logo a seguir, a vanguarda da oposição conti-
nuou um trabalho que considerava “de conscientização”. Afirma ter-se 
integrado a um curso de Educação Sindical no Rio Grande do Sul, o 
qual constava de um exercício de psicologia de massa: “uma análise 
de conjuntura que envolve a questão do Brasil na América   Latina, 
nossa  herança  histórica, o sindicalismo, o movimento popular no 
Brasil e uma análise sobre a Teologia da Libertação na América Lati-
na e no Brasil” [...]. E acrescenta ter voltado mais consciente, pisando 
com mais segurança, que nessa época já estava sendo criado o Partido 
dos Trabalhadores na cidade e que participou até o último momento, 
como candidato a vice-prefeito. Conclui: “Aprendi muitas coisas. Se 
tivesse que fazer tudo de novo, eu faria, só que de outra forma”.

Quanto ao processo de politização dos moradores da comunida-
de Árvore, os depoimentos a seguir revelam a possível inauguração de 
outros padrões de política: a reunião em substituição ao comício seria 
um dos seus instrumentos.
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[...] nós começamos a nos reunir com políticos depois das reuniões 

com a Ematerce. Depois é que a gente começou a pensar como era a for-

ma de chegar aos políticos: não vir aqui e fazer comício e voltar para trás, 

eles tinham que vir e fazer reunião com a gente. Assim como a Ematerce 

vinha e outras associações, sindicato e Igreja [...] os políticos também de-

veriam vir, e eles já vieram três vezes a chamado da comunidade [...]. Nós 

orientamos todos os problemas da comunidade, quando a gente faz uma 

reunião aqui nós expomos todas as necessidades daqui (Trabalhadora ru-

ral integrante do FADA).

	
[...] nós chamamos tudo que foi candidato [a prefeito] para ouvir 

a proposta deles, e eles ouvir a nossa [...]. Político aqui não faz mais co-

mício, faz é reunião, que é pra gente se entender melhor (Trabalhadora 

rural integrante do FADA e da Pastoral da Terra).    

O Projeto FADA na comunidade Areal

Mediante atuação técnica e estratégia metodológica semelhantes 
às desenvolvidas na comunidade Árvore, o Projeto FADA se iniciou 
quase ao mesmo tempo na comunidade denominada Areal12 e tam-
bém constou de uma indústria coletiva de fabricação de farinha. Se 
por um lado na equipe técnica responsável por esse projeto predomi-
nava um engajamento com a fração hegemônica do município aliada 
às forças políticas da situação, e para quem a ciência e a técnica funcio-
navam como instrumentos de controle social, por outro, essa equipe 
encontrou pessoas em condições objetivas que, facilmente, ratifica-
vam o saber técnico.

Os  participantes do projeto eram  quase quarenta pequenos “pro-
prietários” de terra, cujo processo de produção em unidades familia-
res tinha como principal fator produtivo a mão de obra familiar. Não 
obstante as relações de exploração a que estavam submetidos, encon-
travam formas de integrar-se ao novo processo de produção em curso 
no município com a modernização da cultura do cajueiro. A maioria 
do grupo era de pequenos cajucultores, e alguns afirmavam que com 
a instalação das indústrias de doces e sucos passaram a auferir uma 
renda a mais, proveniente da comercialização do pedúnculo que antes 

12	 Denominação fictícia, em observância às regras referentes ao anonimato na 
pesquisa social.
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era desperdiçado em larga escala, apesar da utilização de técnicas ar-
tesanais de transformação do produto.

Todo o conjunto de estratégias de reprodução social de trabalha-
dores rurais a que nos referimos anteriormente em nível de municí-
pio se reproduzia nesta comunidade, ou seja, o cultivo de subsistência, 
a pesca artesanal, a fabricação de artesanatos de palha, a pecuária do-
méstica e pequenos negócios.

Se as reivindicações da comunidade Árvore estavam ligadas, ba-
sicamente, à preocupação com a revitalização de condições que ga-
rantissem a reprodução de suas unidades produtivas, tais como cré-
dito para aquisição de insumos e incentivos à comercialização, nesta 
comunidade Areal o significado da “indústria coletiva” era outro.  Ali 
as reivindicações estavam relacionadas basicamente à eliminação da 
“renda da desmancha” [fabricação de farinha], pois o número de fa-
mílias que trabalhavam em regime de parceria ou arrendamento era 
bastante reduzido.

Tal como um bairro, apesar de se localizar na zona rural, Areal era 
privilegiada com uma rede de serviços. Destacavam-se um Centro de 
Educação Rural, uma Escola de 1º Grau, uma linha diária de transporte 
coletivo (ônibus) ligando à sede do município, um posto de atendi-
mento médico, um posto da então Superintendência de Campanhas 
de Saúde Pública, uma boa rede de energia elétrica e, ainda, alguns 
atendimentos na linha de assistência social, como programas de su-
plementação alimentar, planejamento familiar etc.

A existência dessa rede de serviços, que distinguia Areal de quase 
todas as outras comunidades rurais, sobretudo de Árvore, tinha uma 
explicação bem clara. Dizia respeito ao vínculo político-partidário da 
maioria da sua população às lideranças políticas hegemônicas, que tam-
bém possuíam propriedades na região onde se localizava a comunidade 
e com as quais mantinham estreitas relações até mesmo de amizade.

Como evidenciado, a influência das CEBs na comunidade Are-
al  não alcançava o mesmo grau percebido em Árvore onde existiam 
militantes religiosos integrantes de várias pastorais (a da  Terra, a da 
Mulher Marginalizada e a da Criança). Além disso, era provável que 
antigas lideranças da área não tivessem participado dos movimentos 
de posseiros dos anos 1960, pois não se referiam a esses acontecimen-
tos. Em caso contrário, mantinham-se reservados e calados.
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De modo semelhante ao que ocorrera  em Árvore, a implementa-
ção do projeto em Areal ocorreu sob a responsabilidade de uma dire-
toria e de um conselho fiscal escolhidos por voto, em reunião aberta. 
As necessidades de ajustes financeiros, surgidas no decorrer das cons-
truções, foram atendidas sem problemas que envolvessem questões 
políticas. Pelo contrário, tudo ocorreu mediante conciliação, e com-
plementações, inclusive da prefeitura municipal.

Com a conclusão da implantação desse projeto, duas alterações, 
no âmbito das relações de produção, se verificaram: a) redução do 
pagamento da renda pela transformação, que, tal como ocorreu na 
comunidade Árvore, foi substituído por uma taxa de manutenção da 
unidade coletiva. Também foi levantada a perspectiva de ampliação 
do projeto, mediante taxas cobradas a outros produtores não parti-
cipantes do grupo; b) adoção de nova prática de comercialização do 
pedúnculo (na verdade, o fruto é a castanha e tem alto valor de mer-
cado. A polpa é sazonal e de valor muito baixo para as indústrias lo-
cais). Houve, então, a substituição da entrega na porta por meio de 
transporte fretado pelas indústrias, pela entrega na porta, por meio de 
transporte pago em conjunto a uma pessoa da localidade. Daí resultou 
certo aumento de lucro.

Entendendo as diferenças entre as comunidades Árvore e Areal

As relações sociais que atravessam ambos os projetos coletivos ex-
pressam forças que em um mesmo município ora se combinam ora 
se atritam, e onde agentes sociais integrantes das várias instâncias da 
sociedade civil dão diferentes interpretações e encaminhamentos à 
ação estatal. Sugerem, no mínimo, a complexidade com que nos de-
paramos ao analisar políticas públicas de corte social e princípios par-
ticipativos, sob a ótica de segmentos sociais  que vivem do trabalho. Ao 
agregar à sua prática social novos elementos, entre os quais os técnicos 
-mediadores oriundos do próprio Estado, segmentos sociais diferen-
ciados puderam utilizar a intervenção do Estado de formas também 
diferenciadas. No caso em discussão, esses diferentes encaminhamen-
tos têm por base sobretudo a luta pela hegemonia de determinadas 
orientações na política sindical (situação x oposição) e as condições 
objetivas dos camponeses que se expressam em diferentes relações de 
produção. Portanto, a  experimentação de gestão  coletiva canalizada 
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em função de interesses como os predeterminados no planejamento, 
mesmo que com as melhores intenções, parece ficar em segundo plano. 

Essa afirmativa se fundamenta nas constatações seguintes: para 
os trabalhadores da comunidade Árvore, a “experiência de produção 
associativa” propiciou certa melhoria econômica e  contribuiu na ex-
plicitação das divergências de encaminhamento político da questão 
agrária no âmbito das organizações políticas. De um lado, desenca-
deou o fortalecimento de estratégias de sustentação de antigas forças 
sindicais e do outro contribuiu no processo de busca de autonomia 
política autodenominada oposição sindical, que discute novas formas 
de encaminhamento da questão agrária, ao defender a necessidade 
de se constituírem representações político-partidárias originárias do 
próprio campesinato.

Para este grupo de parceiros e rendeiros, talvez fosse demais es-
perar para experimentar todo um processo de gestão coletiva de um 
projeto econômico, para daí provar a força da participação e da organi-
zação. Suas estratégias de reprodução social, engendradas no cotidia-
no, consideradas como verdadeiros enfrentamentos, talvez tenham se 
fortalecido sob o ponto de vista político, mediante a tentativa de prá-
tica pedagógica política sistematizada no âmbito do próprio Estado e 
contando, paralelamente, com o esforço da articulação “fé e política” 
levado a efeito pela Igreja na comunidade. Esse fortalecimento pro-
piciado pela oportunidade de atuação participativa em experimenta-
ções de produção associativa assim se expressa nesta fala de uma das 
integrantes do FADA:

[...] se não tivesse presidente, secretário, tesoureiro, a gente tava 

sem saber de nada [ela se refere à composição da diretoria da indústria 

coletiva que eles assumiram]. E assim, a gente está vendo. Se eles [os po-

líticos e outros mandantes] não estão agindo certo, a gente está sempre 

lá, todo tempo do lado deles (Trabalhadora rural integrante do FADA e 

da Pastoral da Terra). 

Com os camponeses da comunidade Areal, onde a hegemonia do 
movimento sindical não era disputada, e os trabalhadores pareciam 
ter certa garantia de condições de reprodução social das suas unida-
des produtivas, a “experimentação de produção associativa” não gerou 
discussões polêmicas entre atores sociais com posições políticas diver-
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gentes. A redução da apropriação do sobretrabalho nessa comunidade 
pelos comerciantes e proprietários de indústrias de farinha, em nível 
de comercialização e transformação, constituiu-se como a principal 
consequência do projeto apoiado pelo Estado.

Nesta comunidade ficaram duas questões: a) o fechamento da in-
dústria de um pequeno produtor rural que se diferenciava dos demais 
justamente pela cobrança da renda pela transformação do produto in 
natura em alimento e com isso teve suas condições financeiras altera-
das; b) uma pergunta semelhante à observada em Árvore acerca de se 
“pobre deve explorar pobre”.

Esses efeitos diferenciados do projeto em relação a trabalhadores 
também diferentes não significam um descarte dos seus interesses. No 
caso de Areal, a nosso ver, estavam ligados mesmo às suas estratégias 
de integração ao processo produtivo mais geral, e se não chegaram a 
nenhum embate político como resultado da experiência de gestão co-
letiva, não significa que eles tenham sido cooptados. Nessa relação não 
se tem um jogo de soma-zero, e, sim, condições objetivas e subjetivas 
dos trabalhadores rurais e suas possibilidades de reprodução social.

A equipe técnica, posteriormente, foi desfeita por motivos de vá-
rias ordens relacionados à redução ou falta de verbas públicas para 
programas semelhantes como os que substituíram o FADA, ou a deci-
sões de técnicos de se afastarem para outras atividades, ou, no nosso 
caso, para utilizar essa experiência como material de exercícios inte-
lectuais mais elaborados. 

Algumas considerações  

No processo de releitura da pesquisa em tela ratificamos o seguinte: 
no período de transição democrática, ao administrar a crise econômica 
e de legitimidade, o Estado imergiu nas organizações dos trabalhadores 
rurais com propósitos sutis de controle das suas organizações represen-
tativas, porém não foi capaz de evitar um alargamento democrático. 

O encadeamento de acontecimentos históricos protagonizados na 
região Nordeste nos primeiros anos de 1960, em especial, as chamadas 
Ligas Camponesas, chega a esses trabalhadores depois de passar por 
muitas interpretações e motivar posicionamentos e ações também em 
Aracati. No tempo da transição democrática essas interpretações mis-
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turam-se às lembranças das suas próprias experiências de ações co-
letivas organizadas ou espontâneas protagonizadas neste município. 

Em contato com as estratégias estatais, mesmo as ressignificadas 
por agentes do próprio Estado que apoiavam as lutas por democracia e 
propiciaram um respaldo ao associativismo em perspectiva crítica, os 
trabalhadores refletem e tomam posições políticas. Sua participação 
e a de amigos e familiares naqueles acontecimentos passados perma-
necem guardadas nas suas lembranças e na memória coletiva e guiam 
novas ações. Eles refletem sobre as  consequências de suas decisões 
nas suas vidas  naquele tempo presente (o da transição democrática) e 
sobre o porvir,  e diante disso tomam decisões sobre suas posições nos 
processos participativos, sobretudo estes propostos pelo Estado, mes-
mo que seja da linha que passou por ressignificações sob a justificativa 
de atender aos “reais interesses dos trabalhadores”.

Ademais, essas posições no período em tela eram influenciadas 
pelas interações sociais com mediadores que disputavam o controle 
das organizações sociopolíticas dos trabalhadores rurais, a destacar-se: 
articulações fé e política pelas CEBs com vistas a uma democracia de 
base; programáticas de partidos políticos como o PMDB e do então 
recém-criado Partido dos Trabalhadores; propósitos divergentes das 
direções de organizações sindicais; e as posições de segmentos de téc-
nicos do Estado engajados aos processos de redemocratização do país. 

Noutras palavras, a compreensão de tudo isso chega aos trabalha-
dores da base depois de passar por filtros da memória coletiva, suas 
lembranças das experiências  passadas, dos antepassados e das condi-
ções de reprodução da vida. Desse modo, há o encorajamento de alguns 
a aderir ao que seria novo e amedrontamento de outros que preferem 
o sossego da continuidade, como dito pelos interlocutores da pesquisa. 

Não poderia ser de outro modo, porquanto os trabalhadores se en-
contravam diante de convites do Estado (por meio de políticas públicas) 
à participação,  e as políticas públicas, embora racionalmente planeja-
das, não se instalam num vazio: não há pontos de partida e de chegada 
totalmente claros, pois de acasos também é feito o social. Portanto, a 
explicação sobre chamamentos do Estado à participação popular não se 
encerra na ideia de cooptação. Os atores societais e estatais envolvidos 
em todo o “ciclo das políticas públicas” são portadores de experiências 
sociais e políticas pluridimensionais que, segundo Thompson (1981), 
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surgem espontaneamente porque homens e mulheres – não só os filó-
sofos – refletem sobre o que acontece a si e ao seu mundo.

No caso em releitura, é impossível descartarmos experiências de 
trabalhadores/as rurais construídas nas lutas por terra de trabalho e 
formalização de organizações representativas de seus interesses. Acu-
muladas geracionalmente, elas não seriam facilmente demolidas por 
um suposto poder-objeto situado num suposto Estado-Sujeito que os 
cooptaria ao utilizar estratégias participativas. 

O breve tempo de duração do Projeto de Apoio à Organização 
dos Trabalhadores Rurais, objeto de redirecionamentos no âmbito do 
próprio Estado,  quando em contato com as experiências campone-
sas e suas memórias coletivas, também não passou inalterado pelos 
filtros da memória coletiva e das experiências acumuladas pelos tra-
balhadores. No entanto, de modo direto ou indiretamente, contribuiu 
na ampliação da participação e nos processos políticos, tanto da esfe-
ra societal quanto da estatal, como: os trabalhadores rurais da base, à 
medida que o discurso oficial ressignificado propiciou financiamento 
e assessoria  a  projetos associativos em perspectiva crítica sobre a re-
alidade social vivenciada; o então governo do Estado do Ceará, que 
ao reabsorver o discurso da participação e investir politicamente no 
associativismo rural  em perspectiva conservadora, mas envolta por 
um discurso moderno, ampliou seu capital político; entidades repre-
sentativas dos trabalhadores rurais, que em sintonia com o governo 
estadual se fortaleceram perante os adeptos de antigas linhas sindicais 
conservadoras que mudavam seu discurso; representantes do mo-
vimento de oposição sindical, que aumentaram seu capital político 
diante de trabalhadores rurais abertos a formas renovadas de linhas 
sindicais; enfim, os agentes de Estado na qualidade de técnicos e es-
pecialistas de várias áreas, que ao adentrar em territórios organizati-
vos dos trabalhadores, intensificaram a própria compreensão sobre a 
questão agrária no país e perceberam mais claramente a complexida-
de do exercício profissional. 

Portanto, os atores sociais podem ser cooptados ou não por ações 
estatais respaldadas em discurso participacionista. Este discurso passa 
pelos filtros das lembranças, da memória coletiva e, especialmente, 
pelos das experiências acumuladas nas lutas pela existência. Estas con-
tinuam vivas, porquanto são transmitidas para outras gerações como 
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aquela do tempo da transição e da pesquisa em releitura. Alguns atores 
sociais daquele tempo entraram para a política; outros fazem parte 
de instâncias participativas de outras políticas públicas no presente; 
outros dão continuidade ao trabalho que garante a sobrevivência  e re-
criam estratégias de reprodução da pequenina gleba de terra que lhes 
supre a vida e lhes ajuda a conferir uma identidade; outros se foram 
e deixaram esse legado da felicidade de participar, como diria Arendt 
(2018).  Realçamos a urgência de renovadas análises sobre processos 
participativos do Nordeste do país, em perspectiva multidisciplinar, 
como requer a análise de políticas públicas, de modo a ampliar con-
cepções de sujeito social e  clarificar espaços participativos com vistas 
à construção de renovadas condições de vida, cada vez mais necessá-
rias neste momento histórico.
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ASPECTOS HISTÓRICO-INSTITUCIONAIS 
DA POLÍTICA DE IRRIGAÇÃO 
NO ESTADO DO MARANHÃO: 

agricultura familiar e práticas associativas 
em Tabuleiros de São Bernardo

                                                                                      

 Samuel Correa Duarte

Introdução 

O presente capítulo visa descrever, por meio da interlocução en-
tre teoria e prática, o processo de constituição e sistema de operação 
de associação de agricultores irrigantes no interior do Maranhão. No 
escopo da pesquisa em tela, são destacadas as relações entre sociedade 
civil e Estado na dinâmica de demanda e oferta de política pública 
de irrigação. A formação e atuação de associação, criada com a finali-
dade de gerenciar os serviços hidrológicos para agricultura, denota a 
vigência de estruturas institucionais de mediação entre o agricultor e 
o Estado1. 

Devemos ter em mente que o Estado atua formalmente sobre a 
política de irrigação, sobretudo ao criar corpus de leis, instituições, pro-
vendo infraestrutura e financiamento. O sucesso dessa empreitada de-
pende de fatores tanto materiais quanto culturais. Nesse sentido, uma 
associação de irrigantes deve ser entendida como uma mobilização 
coletiva de recursos humanos para a exploração racional de recursos 
naturais para fins de produção agrícola. Conforme defendem Dias e 

1	 Relaciona-se a estudo comparado entre associações de irrigantes no Brasil e 
em Portugal. Este  estudo nasce de pesquisas mais amplas em ambos os países. No 
Brasil, a pesquisa sobre Políticas Públicas e efetividade das Instituições Participati-
vas, desenvolvida no Núcleo de Pesquisas Sociais/Grupo de Pesquisa Políticas Sociais, 
Trabalho e Cidadania da UECE; em Portugal, a pesquisa Agricultura Familiar e Agri-
cultura Biológica em parceria da Universidade do Porto e Instituto Politécnico Viseu. 
Nos dois países as associações dessa natureza  fazem parte de uma estrutura de polí-
tica pública em que a sociedade civil organizada é peça fundamental.
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Matos (2012), uma avaliação visa auferir os resultados de uma política 
via-à-vis ao problema a que se pretende dar solução e os meios em-
pregados para esse fim. O conceito da política, seu design e resultados 
práticos são objetos de avaliação, que deve ser vista como um processo 
contínuo e contíguo à agenda de políticas públicas de um governo.

Quanto à estrutura formal, o capítulo contém, além desta introdu-
ção, material e método, duas seções principais. A primeira tem ênfase 
no eixo histórico, buscando traçar os eventos centrais relativos às ori-
gens das políticas de fomento hidroagrícola no Maranhão, destacando 
os principais desafios para a criação da associação de irrigação; tam-
bém discutimos o contexto atual, no intuito de compreender como a 
conjuntura econômica, política e social influencia a atuação da asso-
ciação de irrigação. Na segunda seção, buscamos analisar as questões 
de fundo institucional, com o fito de perceber como as associações em 
tela operacionalizam a política de fomento hidroagrícola a que estão 
vinculadas. Para isso, destacamos as principais demandas dos benefi-
ciários e associados em relação à gestão dos recursos e os meios dis-
poníveis para atender às necessidades dos beneficiários e associados. 

Ponto central para nossa pesquisa é conhecer o grau de envolvi-
mento e participação dos associados com as atividades típicas da as-
sociação, como parte de uma estrutura de política pública em que a 
sociedade civil organizada é peça fundamental. Para compreender o 
cenário de atuação das associações tratamos também da relação destas 
com outras entidades similares, bem como as relações com órgãos da 
administração pública.

Material e método

Caracterizamos a presente pesquisa como qualitativa, alicerçada 
em estudo de caso com o concurso de entrevista como instrumento 
qualitativo de coleta de informações. Na ótica de Gil (2002), o uso do 
estudo de caso em ciências sociais cumpre o papel de suturar a ruptura 
entre o fenômeno, os sujeitos e o seu contexto, problema recorrente 
em abordagens estruturais. Para isso, o estudo de caso reúne esforços 
para examinar situações reais de vida tendo como perspectiva o con-
texto abrangente.  

Nosso estudo de campo focaliza a Associação dos Irrigantes dos 
Tabuleiros de São Bernardo (ASITASB), situada na cidade de Maga-
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lhães de Almeida, no Estado do Maranhão. Iremos agora contextuali-
zar no plano histórico a emergência dessa forma de associativismo na 
região. Nesse sentido, é preciso iniciar a exposição relatando a questão 
da seca no processo de constituição do Nordeste brasileiro como es-
paço sociopolítico e a decorrente demanda por políticas e práticas de 
gestão dos recursos hídricos. 

Foi durante a presidência de José Sarney entre 1985 e 1990, o qual 
havia antes ocupado o governo do Maranhão, que emergiram impor-
tantes ferramentas de suporte à prática da irrigação na região Nor-
deste. Dentre elas Carvalho (2009) destaca o Programa de Irrigação 
do Nordeste sob a gerência do Ministério da Irrigação. A ASITASB se 
vincula a projeto implantado em 1986, com recursos financeiros do 
Ministério da Irrigação, com área total prevista de 25.000 hectares 
irrigáveis, com implantação de cinco módulos de aproximadamente 
5.000 hectares/módulos. O objetivo principal do perímetro irrigado é 
o fomento à fruticultura.

De acordo com Yin (2001), a realização de um estudo de caso é 
indicada para situações nas quais se deseja investigar “como” e “por 
que” um fenômeno ocorre no quotidiano. Assume-se a complexidade 
como um dado da realidade e busca-se manter as características dos 
eventos em análise. A observação se dá em tempo real, levando em 
consideração um cenário de baixo controle de eventos. Devemos con-
siderar o estudo de caso de fenômeno social como uma operação de 
pesquisa que atua sobre uma realidade complexa e interativa. 

Ao tratar do uso de entrevistas, Duarte (2004) as identifica como 
meio para mapear o universo axiológico dos sujeitos pesquisados. 
A percepção da realidade pode ser captada por uma abordagem de 
profundidade, de modo que a entrevista, por sua natureza dialógica, 
permite explorar possibilidades e buscar informações submersas na 
memória dos sujeitos e sua compreensão dos temas que permeiam a 
pesquisa – na entrevista é possível fazer vir à tona fatos sensíveis que 
doutra sorte permaneceriam à margem. No mapa a seguir, constam as 
regiões hidrográficas do Maranhão.
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MAPA 1: Regiões hidrográficas do Maranhão 
FONTE: Elaborado pelo autor 
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No estudo em tela, versamos sobre organizações formais. Para tal, 
buscamos averiguar seu modo de funcionamento, política de gestão e 
atuação ante a realidade circundante. Spector-Mersel (2010), ao tratar 
da questão da narrativa, inerente a qualquer abordagem discursiva, 
pontua o seguinte: 1. uma narrativa expressa as crenças básicas dos 
atores sociais que a produzem; 2. representa a visão de mundo que 
orienta as ações dos sujeitos; 3. demarca o lugar dos sujeitos na rede de 
relações sociais constituídas.

Segundo Freitas e Jabbour (2011), as diretrizes para a condução 
da pesquisa de campo com entrevistas incluem a seleção de sujeitos 
representativos da organização em análise e que conheçam sua dinâ-
mica, valores e princípios; a entrevista deve ser precedida de coleta de 
informações preliminares que auxiliem na interlocução com os sujei-
tos. Na mesma linha, como afirmam Hancock e Algozzine (2006), para 
realizar entrevistas bem-sucedidas, é fundamental identificar sujeitos 
- chave para a pesquisa, ou seja,  aqueles que detêm conhecimento e
opinião relevante para o entendimento do fenômeno em estudo.

No caso do estudo em foco, selecionamos o gestor responsável pe-
las atividades adminstrativas da associação nos limites do perímetro ir-
rigado.  Registramos que a entrevista ocorreu em dezembro de 2019, 
nas instalações da ASITASB, situada na cidade de Magalhães de Almei-
da-MA, tendo sido colhida em áudio e transcrita para fins de análise.

Das origens à atualidade: desafios para a criação da associação de irrigantes

Iremos aqui reconstituir os elementos centrais da trajetória da 
Associação dos Irrigantes dos Tabuleiros de São Bernardo, doravante 
ASITASB, situada na cidade de Magalhães de Almeida, no Estado do 
Maranhão, buscando inscrevê-la no quadro histórico e institucional. A 
abordagem proposta visa reconhecer que o fator histórico é estrutu-
rante das políticas públicas na medida em que as ações sociais preté-
ritas condicionam o curso de ações no tempo presente e vindouro. Se 
a forma como um fenômeno se manifesta na atualidade depende da 
sua trajetória, é preciso admitir sua historicidade. Como expressa Kay 
(2013, p. 462), “a process is path dependent if initial moves in one direction 
elicit further moves in that same direction; in other words, the order in which 
things happen affects how they happen; the trajectory of change up to a certain 
point constrains the trajectory after that point”. 
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O processo histórico é, ao mesmo tempo, acumulativo e não-line-
ar. Portanto, dá margem à reprodução e inovação, criando constrangi-
mentos e oportunidades para os atores políticos, aqui entendidos como 
produtores de políticas na estrutura estatal e na sociedade civil organi-
zada, com vistas a tratar problemas de interesse coletivo, como expressa 
Gerston (2018, p.10), “people who are in government and closest to the poli-
cy-making process may advance an issue and generate support for resolution”. 

A realidade do Nordeste brasileiro deve ser pensada na conflu-
ência entre território e relações de poder. Nesse sentido, a questão 
da inserção do fator humano no ecossistema nordestino irá ocupar 
posição central na agenda política em função da questão hídrica, a 
qual exige ponderar a apropriação política do território, visto que “o 
próprio Nordeste e os nordestinos são invenções destas determinadas 
relações de poder e do saber a elas correspondente” (ALBUQUERQUE 
JR., 2009, p. 31).

Com a Proclamação da República no Brasil em 1898, foram intro-
duzidos no país o federalismo, com base no modelo norte-americano, 
e a eleição direta para os governos estaduais. O objetivo tácito era apro-
ximar o regime da população. Contudo, como as relações de poder na 
hinterlândia do país continuavam dominadas pelos grandes proprie-
tários de terra, estes se mantiveram nos postos de liderança política, 
com a chancela do novo regime. Como aponta Carvalho (2002, p. 41), 
“a descentralização facilitou a formação de sólidas oligarquias estadu-
ais, apoiadas em partidos únicos, também estaduais constituídas pelos 
latifundiários locais”. É nesse contexto que o debate sobre a realidade 
nordestina se estabelece. Se o Nordeste brasileiro, enquanto espaço de 
ocupação humana, remonta ao processo colonial sob o comando lusi-
tano, sua identificação como espaço sociopolítico é bem mais recente; 
só veio à luz em princípios do século XX, na confluência da agenda po-
lítica regionalista e a construção de uma institucionalidade nacional. 
Nas palavras de Albuquerque Jr. (2009, p. 33), “o Nordeste nasce onde 
se encontram poder e linguagem, onde se dá a produção imagética e 
textual da espacialização das relações de poder”. 

De acordo com Campos (2014), na primeira metade do século XX 
no Brasil adentramos numa fase de sistematização do conhecimento 
disponível sobre o semiárido e a implementação de uma política foca-
da nos recursos hídricos. Nesse sentido, um marco histórico relevante 
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para a compreensão da formação nordestina brasileira é a criação da 
Inspetoria de Obras Contra a Seca (IOCS) em 1909, convertida em Ins-
petoria Federal de Obras Contra as Secas (IFOCS) em 1919, através da 
qual dá-se vazão a uma prática de construção de açudes com vistas a 
regular a oferta hídrica e minorar os efeitos das secas. 

Na expressão de Cohn (1976, p. 58), “no governo de Nilo Peçanha, é 
criada a Inspetoria de Obras contra as Secas (IFOCS), órgão diretamen-
te subordinado ao Ministério da Viação e Obras Públicas”, a evidenciar 
que o Estado teve influência crucial na gênese da região na condição 
de agregado sociopolítico. Como decorrência dessa preocupação com a 
escassez dos recursos hídricos tem-se também a emergência do proble-
ma ecológico, o qual irá contribuir para se pensar as práticas agrícolas 
em consonância com as condições ambientais do semiárido. Essa po-
lítica tinha como objetivo ampliar a disponibilidade de água para múl-
tiplos fins, mas, em particular, pretendia aplacar a necessidade emer-
gencial de água da população flagelada pelas secas recorrentes e realizar 
obras que tornassem perene o abastecimento hídrico para a produção 
agrícola. Nesse sentido, ressalta Carvalho (2014, p. 46), é que foi “desen-
volvido um amplo programa de construção de barragens e açudes que 
represassem água para os períodos de seca, de perfuração de poços e de 
construção de estradas no semiárido nordestino”. 

Mas esse sistema de salvaguarda hidráulica seria dominado pelas 
oligarquias locais ligadas à grande lavoura e, assim, deixava à margem 
a população flagelada, que seria incorporada à dinâmica das relações 
de poder e produção como mão de obra pauperizada, empregada nas 
chamadas frentes de trabalho dedicadas a realizar as obras com finan-
ciamento público em terras de propriedade privada de fazendeiros. 
Isso levou a um quadro de estagnação da ação estatal no Nordeste bra-
sileiro quanto à questão hídrica, tendo em vista a prevalência dos inte-
resses políticos das elites agrárias. 

Nesse contexto, ganha relevo a atuação do Estado com vistas à 
efetivação de políticas de suporte à população flagelada e à preven-
ção às secas. A partir desse momento o termo Nordeste ganhará força 
como demarcação administrativa. Note-se, porém, que sua consagra-
ção é política e vinculada à ideia de gestão territorial.  Sendo assim, 
“neste discurso institucional, o Nordeste surge como a parte do Norte 
sujeita às estiagens e, por essa razão, merecedora de especial atenção 
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do poder público federal” (ALBUQUERQUE JR., 2009, p. 81). Nessa 
mesma perspectiva, Buckley (2017) aponta a atuação do Estado, via 
IFOCS, na promoção da produção agrícola, que deveria ser acompa-
nhada pelo combate à escassez hídrica, entendendo que as duas ações 
seriam indissociáveis. As políticas públicas são tributárias do quadro 
de referência normativo e dos saberes partilhados que repercutem no 
presente. Portanto, “most importantly in terms of understanding policy de-
velopment as path dependent, past policy decisions are institutions in terms 
of current policy decisions: they can act as structures that can limit or shape 
current policy options” (KAY, 2013, p. 463).

Estamos diante de um cenário no qual as instituições operam mu-
danças no sistema socioprodutivo. Segundo a análise histórica das ins-
tituições permite perceber, atuam para consolidar sua visão de mun-
do, a qual orienta os atores políticos sob sua jurisdição e influência, no 
sentido de um modo de agir com relação à realidade “is likely to persist 
on that path unless there are strong pressures brought to bear - a punctua-
tion in the equilibrium that will divert it from that path” (PETERS, 2016, 
p. 61). Por um lado, as instituições contribuem para a solução de de-
mandas coletivas, e, por outro, se mostram refratárias a mudanças 
radicais, dada a tendência ao continuísmo em vista de uma cultura 
organizacional encapsulada. 

As políticas públicas vigentes e os respectivos marcos regulatórios 
são o ponto de partida para a intervenção do agente público, seja para 
sua implementação, seja para sua alteração com vistas a ajustá-las con-
forme a orientação política governamental ou mudanças de conjun-
tura. Como expressam Howlett e Giest (2013, p. 17), o governo escolhe 
suas decisões empregando “tools of public administration in order to alter 
the distribution of goods and services in society in a way that is broadly com-
patible with the sentiments and values of affected parties”.

A agenda política é objeto de disputa entre governo, seu aparato 
administrativo e a sociedade civil com suas inúmeras representações 
coletivas. Consoante frisam Green-Pedersen e Princen (2016), produ-
tores de políticas têm capacidade operacional limitada. Isto obriga a 
selecionar problemas e soluções com base em critérios discricionários 
– com frequência são os padrões institucionais vigentes que orien-
tam a seleção de questões que demandam ação pública. Neste cenário, 
a demanda por políticas públicas é apresentada por diversos atores 
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sociais que disputam acesso aos recursos públicos no intuito de aten-
der seus interesses. Desse modo, “policy actors actively involved in po-
licy development and understanding how and why this movement occurs is 
key to understanding process dynamics at the ‘front-end’ of the policy process” 
(HOWLETT; GIEST, 2013, p.18). 

No contexto do Nordeste brasileiro, cabe destacar o aspecto insti-
tucional no trato da questão hídrica. A experiência obtida por meio da 
IFOCS serviria de base para a sua posterior transformação em novo 
organismo de Estado por meio do Decreto-lei 8.486, de 28/12/1945, 
que dispõe sobre a transição do IFOCS, o qual passou a denominar-se 
DNOCS – Departamento Nacional de Obras Contra as Secas, órgão de 
Estado contemporâneo e central para a compreensão da questão hí-
drica no Nordeste. Sobre o DNOCS, devemos destacar sua atuação na 
construção de poços e açudes, malha viária e comunicação em busca 
de promoção da integração regional e acessibilidade para a população 
flagelada. Como exposto, “sua grande função consistia em racionalizar 
os investimentos públicos da área, sempre dentro da perspectiva de 
que o problema nordestino era a seca” (COHN, 1976, p. 58).

A política modernizante derivada de nossa revolução burguesa dos 
anos 1930 agravou as disparidades regionais em prejuízo do Nordeste, 
e assevera que o DNOCS consiste em instituição cuja finalidade seria 

“distribuir migalhas que caem do céu do Estado indo parar nos bol-

sos dos grandes proprietários de terra e empresários, funcionando como 

incentivos a uma obsolescência tecnológica e a uma crescente falta de 

investimentos produtivos” (ALBUQUERQUE JR., 2009, p. 88). 

Nessa ótica, as políticas de crédito aos produtores nordestinos im-
plicariam dívidas insolúveis e a ação do Estado teria um efeito perver-
so sobre as condições socioeconômicas regionais. 

Outrossim, a partir da década de 1950 grassavam no Nordeste bra-
sileiro políticas de cunho desenvolvimentista derivadas da macrovisão 
vigente no governo federal. Essa linha de ação estatal percebia o proble-
ma do semiárido como uma questão de excedente populacional, que 
poderia ser deslocado para a região nordestina do chamado Meio Norte, 
para a qual o Grupo de Trabalho para o Desenvolvimento do Nordeste 
(GDTN) já apontava necessidade da criação de “projetos de colonização 
no Maranhão, como meio de organizar o fluxo migratório nordestino 
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e corrigir as distorções advindas da seca no Nordeste” (ARAÚJO, 2013, 
p. 113). Essa percepção terá impacto importante para a colonização da 
região compreendia pelos tabuleiros de São Bernardo, no Maranhão. 

Segundo informa Campos (2014), em meados do século XX nos 
deparamos com a expansão da rede institucional orientada para a 
atenção ao desenvolvimento do semiárido com aporte de forneci-
mento energético, planejamento estratégico e oferta de crédito agrí-
cola. Tipificam esse período a criação de órgãos como a Companhia 
Hidrelétrica do São Francisco em 1945, o Banco do Nordeste do Brasil 
em 1951 e a Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste em 
1959. Isso irá desencadear um processo de desenvolvimento socioeco-
nômico focado no combate à pobreza por meio de reformas estrutu-
rais, como as propostas pelo GDTN.

O GDTN abraçou o esquema de análise da CEPAL acerca da con-
dição latino-americana, ancorado na relação centro/periferia, indi-
cando uma configuração sobreposta: tal como o Brasil se situava na 
periferia do mundo capitalista, também o Nordeste brasileiro seria a 
periferia no contexto interno em relação a São Paulo, que havia re-
alizado sua revolução industrial no início do século XX. De acordo 
com Ferreira (1999, p. 46), “se até ali o Nordeste tinha como mercado 
consumidor para sua produção agrícola o comércio exterior, agora o 
eixo se desloca para o Centro Sul do país, tendo em vista o dinamismo 
urbano-industrial que se instala naquela região”. 

Na percepção de Cavalcante e Feitosa (2019), a atuação do Estado 
brasileiro, com relação aos problemas endêmicos à região Nordeste, 
teve até a década de 1960 forte viés assistencialista. Some-se a isso a 
atuação das oligarquias políticas regionais com vistas à manutenção 
do status quo e das estruturas de poder constituídas. O resultado é 
o cenário descrito como modernização conservadora, por meio da 
qual se atualizam as condições de produção sem alterar a dinâmica 
da distribuição de renda. 

As oligarquias agrárias têm grande capacidade de mobilizar a opi-
nião pública a fim de obter seus interesses, usando do seu capital e das 
mídias. Esse contexto se coaduna com a abordagem do modelo de 
elite. Como o próprio nome indica, destaca o papel da elite econômica 
e política na promoção de seus interesses mediante políticas públicas. 
Segundo essa vertente defende,  o poder é distribuído de forma desi-
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gual na sociedade e portanto a capacidade de influir na política tam-
bém é assimétrico. Em geral, a elite converge em torno do consenso 
sobre necessidade de proteger a propriedade privada e impor limites 
à ação governamental (COCHRAN; MALONE, 2014).

No entendimento de Sampaio et al. (2017), o tema da seca rela-
cionado ao Nordeste se tornou objeto de uma construção focada em 
naturalizar as condições sociais do sertanejo. O argumento técnico-
-científico do combate à seca por meio de políticas públicas tem como 
contrapartida as relações de poder que implicam o acesso desigual à 
água como recurso estratégico. A construção de açudes exemplifica 
essa tentativa de domesticar o meio ambiente ao mesmo tempo em 
que se naturalizam o sertanejo e as relações de poder a que está sub-
metido – aqui a relação entre Estado e coronelismo encontra guarida 
com a salvaguarda do combate à seca.

Personagem-chave na constituição da Sudene, Celso Furtado 
(2009) entendia que historicamente a política hídrica para o Nordeste 
continha um equívoco estrutural, qual seja: centrar foco na questão da 
limitada disponibilidade de água em condições para consumo huma-
no e agrícola, deixando à margem outras questões como a qualidade 
dos solos, o que tornava infrutíferas as ações focadas na irrigação. Ele 
irá destacar a necessidade de se conhecer melhor e explorar as áreas 
dos tabuleiros litorâneos. Estas, a despeito de serem solos pobres, se-
riam passíveis de uso para agricultura, desde que houvesse o devido 
estudo e análise técnica com vistas à busca de soluções agronômicas. 

A atuação da Sudene é destacada por Cavalcante e Feitosa (2019) 
com base nos quatro Planos Diretores que essa instituição criou. O I 
Plano Diretor, datado de 1961, mirava a atualização da infraestrutura 
produtiva e logística nordestinas, bem como a promoção da reforma 
agrária, colonização do campo e implantação da irrigação. O II Plano 
Diretor surge em 1963 e tem como cerne a alteração do seu antecessor 
no tocante à constituição de uma política de atração de investimentos 
para o Nordeste com contrapartida de isenções fiscais. Na visão de Co-
lombo (2013) a Sudene, surgiu para promover uma ampla concertação 
entre atores políticos, sociais e econômicos com vistas ao desenvolvi-
mento nordestino, alicerçada nas ideias de seu mentor, Celso Furtado, 
que seria destituído com o regime militar instaurado em 1964. 
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A partir desse momento, a Sudene, aparelhada pelos militares, 
passa a ser veículo de uma política focada em grandes empreendi-
mentos. Uma das questões a motivar os militares a assumir o controle 
da Sudene era a gestão fundiária e controle dos movimentos reivin-
dicatórios da reforma agrária. Podemos dizer que o Estatuto da Terra 
- Lei nº 4.504/1964, formulado pelo então ministro Roberto Campos, 
consistia numa espécie de contrarreforma agrária para proteger a pro-
priedade privada da terra e dissipar a atuação dos movimentos sociais 
no campo. Nesse período, o eixo de atuação do governo federal girou 
em torno de três diretivas: a superação da desigualdade estrutural, a 
ruptura com o tradicionalismo e a expansão da produtividade agrope-
cuária com aporte de irrigação – configurando uma estratégia identi-
ficada com a modernização conservadora.

Com a virada militarista, o III Plano Diretor da Sudene vem à luz 
em 1966, e tem como destaque a indicação do Vale do São Francisco 
como eixo estratégico para a promoção de uma política de irrigação 
no Nordeste. Esse plano pensa o desenvolvimento regional de forma 
ampliada, e inclui na sua agenda ações na área de saúde e educação 
como formas de incentivar a fixação populacional pela melhoria na 
qualidade de vida. Por fim, em 1968, temos o IV Plano Diretor da Su-
dene, cujos marcos são a retomada da histórica política de expansão 
da fronteira agrícola e o incentivo à atuação da sociedade civil no se-
miárido sob a égide do Estado. 

Devemos ressaltar que os riscos e custos envolvidos em uma po-
lítica pública são diretamente associados à proporção dos problemas 
em foco. Não existem soluções simples para problemas complexos. 
Para lidar com situações sensíveis, gestores de políticas públicas po-
dem recorrer ao reposicionamento de estratégias já utilizadas em si-
tuações similares. Desse modo, “policy-makers engage in incremental de-
cision-making, limiting solution searchers to a small set of local alternatives 
and making small adjustments to existing policy regimes” (BOUSHEY, 2013, 
p. 140). Isso ajuda a compreender as sucessivas adaptações pelas quais 
as ações da Sudene passaram ao longo do tempo no trato com a clas-
se dirigente nacional e regional. Longe de romper com o poder dos 
grandes proprietários de terras, a Sudene e sua agenda terminaram 
capturadas pelo braço político dos latifundiários via regime militar. 
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Com o governo Médici, durante a ditadura militar, é lançado o 
Programa de Integração Nacional (PIN) no ano de 1970, com a previ-
são de utilizar as águas da rede de açudes existentes no Nordeste para 
promover a agricultura irrigada e a pecuária. A inovação aqui consistia 
em passar do paternalismo estatal em favor do latifúndio para uma 
nova etapa de modernização, com a promoção da mentalidade capi-
talista entre pequenos e médios produtores com vistas à formação de 
mercados de produção e consumo. Nesse contexto, a irrigação ganha 
protagonismo com o incentivo à criação de assentamentos pautados 
na agricultura familiar sob supervisão direta do DNOCS, no intuito de 
“transformar as unidades familiares camponesas em produtores capi-
talistas” (BURSZTYN, 1984, p.80).

Dentro do Plano de Integração Nacional instituiu-se uma linha 
de ação designada Plano Nacional de Irrigação, direcionado ao trato 
da questão hídrica na região em destaque. De acordo com Carvalho 
(1987), esse plano tinha como linhas a construção de obras de irrigação 
com financiamento público prevendo a instalação de iniciativas do 
agronegócio na região, e o atendimento de agricultores situados em 
perímetros irrigados gerenciados pelo DNOCS, com a contrapartida 
de que esses adotassem práticas empresariais com vistas à produção 
para o mercado. Contudo o referido plano não prosperou por falhas 
na provisão de recursos; em consequência, gerou impactos de pouca 
monta para a transformação da realidade regional.

Segundo Bursztyn (1984), os “Perímetros Irrigados” emergem na 
década de 1970 como política de fomento de grupos de produtores 
numa perspectiva top-down, com a finalidade de desenvolver as forças 
produtivas na lógica do capital. A colonização dos perímetros se deu 
com o suporte do DNOCS, que estabeleceu uma relação contratual 
com os colonos, os quais passaram a deter a posse da terra, mas não a 
propriedade, que prosseguiu nas mãos do DNOCS, assim como todas 
as benfeitorias realizadas nos limites do perímetro irrigado. 

A gestão dos projetos agrícolas instalados nos perímetros irriga-
dos deveria caminhar rumo a uma matriz de economia de mercado, 
com a contrapartida de amplo suporte governamental. Ao produtor, 
ofereciam acesso a crédito, insumos como máquinas e implementos, 
bem com suporte técnico via extensão rural pelas agências oficiais, em 
especial, o DNOCS e a Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural. 
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Quanto mais rentável o lote, mais suporte receberia para se desenvol-
ver, como se estivessem, por analogia, numa incubadora de empresas. 

Conforme se depreende, a competição é incentivada e o compor-
tamento individualista naturalizado. Subjacente ao sistema dos perí-
metros irrigados, se instala uma rede de trabalho precarizado, por-
quanto “aqueles que já são subordinados ao Estado subordinam, por 
sua vez, outros trabalhadores, tornando-se uma espécie de produtores 
indiretos ou gerentes” (BURSZTYN, 1984, p. 85). Na afirmação de Conh 
(1976, p. 61), o DNOCS “foi totalmente invadido e permeado pelo poli-
cismo local, e que absorveu o fato de a seca ser, desde há muito tempo, 
parte integrante do estilo político nordestino”, evidenciando a desar-
ticulação da atuação da instituição no tocante aos demais órgãos de 
gestão pública na região, levando a uma sobreposição de ações e mal-
versação dos recursos públicos com precário controle social. 

A política de substituição de importações, em vigor no Brasil até o 
choque do petróleo em fins da década de 1970, visava dotar o mercado 
interno das características dos países centrais do capitalismo, com alto 
dinamismo na produção e consumo de manufaturados. Nesse pro-
cesso o Estado foi o agente econômico central, e nessa condição, bus-
cava alavancar a industrialização nacional, atuando desde a provisão 
de crédito para produção até o suporte à logística e comercialização 
de produtos. Contudo sem alterar a estrutura social, visto que, como 
observa Delgado (2001, p. 31), o Estado “ao mesmo tempo em que 
tornava hegemônico o projeto industrializante, mantinha intocada a 
estrutura de poder no campo e garantia mecanismos de valorização 
especulativa dos capitais”.

Na década de 1980 foi deflagrado o Programa de Aproveitamento 
de Recursos Hídricos (Prohidro), a partir de convênio firmado entre 
governos estaduais, Companhia de Desenvolvimento do Vale do São 
Francisco (Codevasf) e DNOCS. A pauta de ações proposta previa “ele-
var a disponibilidade de água para abastecimento humano e animal, 
dar suporte hídrico para a irrigação e fortalecer a economia das uni-
dades de produção agrícola” (CARVALHO, 1987, p. 218). Além disso, o 
Prohidro previa promover a construção de açudes públicos e priva-
dos com linha de crédito especial, com vistas a prover fornecimento 
de água para produção agrícola. Entretanto essas ações almejavam na 
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prática atender as empresas do setor agrícola e o lobby das empreitei-
ras, ao invés de promover de fato a democratização do acesso à água. 

No contexto da redemocratização brasileira, ainda na década de 
1980, se inicia também o processo de flexibilização da economia rumo 
a um novo marco na relação Estado e mercado, com forte componen-
te neoliberal. Dada a assimetria entre Brasil e os países da Organiza-
ção para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), por 
um lado, e entre as regiões nacionais industrializadas e o Nordeste, 
por outro, esta região passou “a ter problemas com sua infraestrutura 
insuficiente, fundamental para atrair investimentos, assim como uma 
deficiência crônica do seu sistema educacional (e formação de mão-
-de-obra qualificada)” (VIEIRA, 2004, p. 190-191).

A gestão da obra de fomento hidroagrícola exige a provisão de 
informações precisas e tecnologias atualizadas para criar condições 
favoráveis ao crescimento sustentável. Isso nos conduz à convergência 
entre economia e meio ambiente. Na análise de Campos (2014), em 
fins do século XX e até o presente momento, destaca-se o protagonis-
mo da agenda ecológica, impulsionada pelo Relatório Brundtland de 
1987, denominado “Nosso Futuro Comum”, o qual irá alicerçar a ideia 
do desenvolvimento sustentável. Com a realização da Conferência das 
Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, tam-
bém conhecida como ECO-92, é formulada a Agenda 21, que destaca 
a questão hídrica como chave para a proteção ambiental e promoção 
da qualidade de vida. 

Seja pela expansão da fronteira agrícola, seja pela aplicação de 
métodos intensivos de produção, um novo ingrediente, representa-
do pela questão ambiental, se tornou vetor-chave para a produção no 
campo. Isso obriga os produtores a equacionarem a relação entre a 
produção agrícola e a ecologia. Como expressam os autores, “eleva-
ção de produtividade e/ou a redução de custos de produção já não 
podem ser alcançadas à custa do meio ambiente” (BUAINAIN et al., 
2014, p. 219-220). Convém anotar: o aporte tecnológico contínuo na 
agricultura levou a uma inversão na correlação de fatores de produ-
ção; declinou a demanda por mão de obra e acentuou-se o aporte de 
automação. Essa substituição do fator humano pelo tecnológico acirra 
o processo de êxodo rural.
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O último decênio do século XX marcou a dominância da agen-
da neoliberal na política nacional, com a eleição de Fernando Collor 
(1990-1992), que deflagra um processo privatista e calcado no des-
monte do Estado, seguido pelos dois governos de Fernando Henrique 
(1995-2002), nos quais a estabilização monetária seria obtida às ex-
pensas de forte restrição de consumo e arrocho salarial com vigência 
de elevadas taxas de juros no âmbito das políticas elaboradas sob a 
égide do Consenso de Washington, que marca a virada neoliberal no 
continente americano, na qual se promoveu ativa adesão aos valores 
da desregulação do Estado e vinculação aos modelos de livre mercado. 

Com o governo FHC e o aprofundamento da agenda neoliberal, a 
contradição entre esta e os pressupostos desenvolvimentistas da Sude-
ne se tornam evidentes, em especial, com sua subordinação ao Minis-
tério do Planejamento e à agenda nacional. Aquela perde seu escopo 
de superintendência de desenvolvimento regional ancorada na reali-
dade nordestina. Concomitante a esse processo, seguem-se a desre-
gulamentação e precarização das condições de ação efetiva, minando 
sua capacidade de transformação da realidade.  Assim, o marco lógico 
da agência se perdeu, na medida em que “o desenvolvimento regional 
[...] desde a criação da SUDENE, sempre teve um caráter estratégico, 
com vistas a uma uniformização da reprodução do capital no espaço 
nacional” (VIEIRA, 2004, p.196).

No campo, a política agrícola brasileira dava sinais de avanços e 
retrocessos quanto à condição dos trabalhadores rurais, que obtive-
ram acesso ao Sistema Nacional de Crédito Rural e à criação do Pro-
grama Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), 
importante iniciativa para subsídio do pequeno produtor. Contudo 
viram a política de reforma agrária ser atrelada ao capital por meio 
de programas de aquisição de terras por mecanismos de mercado. 
No plano macro, o contraponto é que a inserção abrupta do Brasil 
na economia de livre mercado de modelo neoliberal num sistema de 
relações comerciais assimétricas do mundo globalizado foi traumática 
para muitos setores da economia nacional, sobretudo o setor indus-
trial (MATTEI, 2017). 

A reclassificação do urbano/rural aportava no Brasil, indicando 
a necessidade de pensar a transição campo-cidade não apenas como 
fluxos migratórios ou alteração do cenário econômico, mas como re-
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estruturações sociais, com a mudança do perfil demográfico da popu-
lação de campo e cidade, e reordenamentos espaciais, com a formação 
de conurbações, por um lado, e, por outro, a consolidação do campo 
como espaço de expansão do chamado capitalismo verde. Como res-
saltam Torres e Wallet (2016, p. 4), áreas rurais estão sob constante 
pressão por provisão de meios de subsistência para os aglomerados 
urbanos, visto que “cities are essentially concentrations of people who do not 
produce their own means of subsistence, therefore representing a concentra-
ted demand for food”. Essa questão é ainda mais sensível em países em 
desenvolvimento com processos de periferização e gentrificação. Tal 
realidade implica pensar a política agrícola como parte essencial de 
uma estratégia de soberania alimentar.

Pela advertência de Grisa e Schneider (2015), a agricultura fami-
liar, em geral marginalizada pelos órgãos oficiais do Estado brasileiro, 
somente passou a ganhar relevância para fins de gestão pública no es-
copo da Constituição Federal de 1988, cujo caráter participativo abriu 
caminho para a afirmação dos grupos subalternizados no campo. Des-
se processo de abertura, emergiram reivindicações e ganhos signifi-
cativos para a agricultura familiar. Entre estes, cabe destacar a criação 
do Pronaf em 1995, focado no desenvolvimento rural; a instituição 
do Ministério do Desenvolvimento Agrário em 1999, do qual deriva a 
Secretaria da Agricultura Familiar instalada em 2001, trazendo para a 
arena de lutas do Estado a disputa entre o agronegócio e sua contra-
parte familiar. Era esse o cenário brasileiro no campo por ocasião da 
transição para o novo milênio.

Com o advento do Partido dos Trabalhadores ao governo federal, 
entre 2003 e 2015, primeiro com Lula e depois com Dilma, assisti-
mos a uma expansão da política de incentivo à agricultura familiar. 
Nesse sentido, o MDA se tornou braço essencial para operacionalizar 
ações de incentivo à ocupação territorial com produção agrícola. A 
meta consistia em promover uma política fundiária consociada com a 
expansão da agricultura familiar sem descurar da questão ambiental, 
de modo que “para atender a todos esses desafios, o governo priorizou 
três grandes eixos de intervenção: a política agrária; a política de for-
talecimento da agricultura familiar; e a política de desenvolvimento 
territorial” (MATTEI, 2017, p.172). Nesse período o Programa de Aqui-
sição de Alimentos (PAA) se tornou a principal ferramenta para ala-
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vancar a produção na seara da agricultura familiar e ao mesmo tempo 
atender a população desassistida com política se segurança alimentar, 
com especial atenção a escolas, hospitais e restaurantes populares. Es-
ses avanços no campo passariam por desmonte no governo pós-im-
peachment de 2016, com Michel Temer interessado na facilitação da 
aquisição de terras por capital estrangeiro. Se não bastasse, esse qua-
dro de desarticulação das políticas de fomento à agricultura familiar 
se acentuaria com a ascensão de Jair Bolsonaro ao poder em 2018, cuja 
base eleitoral residia, em grande monta, no agronegócio e no capital 
especulativo no campo. A tônica irá recair sobre a liberalização indis-
criminada do uso de pesticidas para favorecer a indústria agroquímica 
transnacional, afrouxamento da fiscalização ambiental para permitir a 
expansão predatória da fronteira agrícola e ação repressora contra os 
movimentos sociais reivindicantes da reforma agrária.  

No contexto territorial nordestino, o Estado do Maranhão consti-
tui espaço sui generis, na medida em que se situa em área de transição 
do Nordeste para a Amazônia. Denominada regionalmente de Meio 
Norte, a área abarcada pela parte ocidental do Piauí e todo o território 
do Maranhão tem o Rio Parnaíba como limítrofe entre os dois Esta-
dos. Furtado identifica um fluxo migratório de residentes do semiá-
rido nordestino em direção ao Maranhão motivados pela expansão 
da fronteira agrícola naquele Estado. Porém as condições de vida no 
novo sítio são precárias. Como anota o autor, a despeito de não sofre-
rem com as longas estiagem que afetam o semiárido, “as regiões da 
periferia úmida maranhense, em razão de seu isolamento, constituem 
um sistema econômico ainda mais dependente de atividades de sub-
sistência que o da região semiárida” (FURTADO, 2009, p.150). 

Como mencionamos, o projeto de irrigação da ASITASB se situa 
nas cercanias do Rio Parnaíba, do qual retira a provisão hídrica de que 
necessita. Na ocupação do território do Meio Norte, pode-se identi-
ficar uma corrente litorânea oriunda da disputa entre portugueses e 
franceses pela região de São Luís, e outra corrente interiorana, que 
se estabelece nas áreas de várzeas dos principais cursos d’água, com 
destaque ao Parnaíba. Nessas áreas, como o autor informa, “os grandes 
proprietários, quase sempre comerciantes, funcionários ou industriais 
nas cidades da região, exploram as terras que possuem, desenvolven-
do uma pecuária extensiva e uma atividade comercial complementar” 
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(ANDRADE, 2005, p. 236). O relato obtido em Magalhães de Almeida 
aponta para as relações aqui indicadas entre a atuação do governo fe-
deral, a gestão via DNOCS e a criação da associação de irrigantes, tudo 
num contexto de ciclotimia das políticas públicas para o setor. 

Q1: Quais foram os principais desafios para a criação da associação 

de irrigação? Fale um pouco da história da associação: quando nasce, por 

quê e para quê, área de atuação, fundadores, associados etc.

R: A associação foi criada em 2005 [...] devido à extinção do Distrito 

[...] que antigamente aqui era o Distrito de Irrigação. Como teve proble-

mas com convênio com o governo federal, e aí tinha outros convênios 

superiores depois, o Distrito de Irrigação no qual foi fundado em oitenta 

e oito quando iniciou as obras do perímetro irrigado, ele foi extinto por 

causa da inadimplência. Logo isso o [...] fez uma comissão do DNOCS, 

com a comissão dos irrigantes do antigo Distrito, foi formada as duas 

comissões para se criar uma nova associação. Aí, em 2015 foi criada a As-

sociação dos Irrigantes do Perímetro Irrigado do Tabuleiro de São Ber-

nardo [...] com os mesmos princípios do Distrito de Irrigação, os mesmos 

princípios [...] tá certo? Para fazer gestão, monitoramento e avaliação do 

perímetro irrigado (ASITASB, 2019).

Segundo podemos observar, o depoimento em Magalhães de Al-
meida enfatiza a questão da avaliação. Denota que a função avaliativa 
repousa sobre todos os atores envolvidos no desenvolvimento das ati-
vidades de fomento hidroagrícola. A associação deve monitorar e pro-
ver dados aos órgãos de controle setorial, no caso, o DNOCS, por meio 
da produção de relatórios com o concurso dos associados na prestação 
de informações que irão orientar a gestão pública. No entendimento 
de Dunn (2017), a avaliação de política pública pelos seus operadores 
e gestores permite verificar a validade das ações empreendidas pela 
análise de performance dos meios e técnicas empregados, contrastar os 
objetivos prévios com a realidade posterior à implementação da polí-
tica e prescrever alterações e inovações aptas a aperfeiçoar as práticas 
de intervenção na realidade. 

Com base na caracterização estrutural da realidade maranhense 
apresentada por Araújo (2013), podemos identificar a prevalência de 
fragilidades relativas à base produtiva que consiste em uma pequena 
agricultura com pouco valor agregado e parco acesso a financiamento 
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da produção; e uma frente de agronegócio em expansão, que visa o 
mercado externo de commodities com geração de concentração de ren-
da e significativos danos ambientais. Esse quadro é patrocinado pelo 
Estado e elites locais, que se beneficiam do mercado de trabalho pre-
carizado e alta concentração de terras. 

A análise da atuação de uma associação hidroagrícola na conjun-
tura de sua atualidade exige um olhar ampliado sobre a realidade na 
qual se insere na intenção de identificar potencialidades e vulnera-
bilidades. Vedung (2013) destaca o papel da avaliação realizada pelos 
stakeholders para orientar as ações dos gestores e pautar a agenda da 
política pública. Para que as ações de governo sejam bem-sucedidas 
contribui a criação de um ambiente de confiança no qual gestores e 
stakeholders compreendem os objetivos das políticas implementadas e 
envidam esforços para sua consecução. 

Nesse sentido, em Magalhães de Almeida, o papel e atuação da 
associação no estímulo à exploração agrícola e na geração de empre-
go e renda são enfatizados. A presença estatal por meio do DNOCS 
é ressaltada como parte constitutiva das potencialidades e impactos 
gerados na região. Mas a fragilidade gerencial da associação também 
é posta em relevo, como fator limitante de sua atuação junto aos agri-
cultores e suas demandas. 

Q2: E na atualidade, como o contexto econômico, político e social 

influencia a atuação da associação de irrigação?

R: Hoje a associação faz um papel fundamental no perímetro [...] 

Como eu disse anteriormente, ela faz um papel de gestão, tá certo? pres-

tação de contas e gestão [...] fica responsável também pela parte de mo-

nitoramento e avaliação do perímetro que nós temos que entregar todos 

os anos a avaliação e monitoramento para o DNOCS [...] Departamento 

Nacional de Obras Contra a Seca. Que é hoje que ele que tem o domínio 

da área, mas hoje a associação já tem utilidade pública no município, já é 

de utilidade pública. Hoje nós temos oitenta e três sócios, na associação 

são oitenta e três sócios [...] assim [...] pelo tamanho do município e da 

região se considera uma associação grande, tá certo? Se considera uma 

associação (ASITASB, 2019).

Na visão de Cochran e Malone (2014), as decisões que fundamen-
tam as políticas públicas afetam os indivíduos em diferentes níveis e 
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escalas ao longo do tempo. Mas as políticas públicas sempre possuem 
a característica comum de interferir na realidade de grupos, ou seja, 
possuem abrangência coletiva. Sendo assim, quem produz a política 
pública e aqueles a quem ela se destina se tornam questões relevantes 
do ponto de vista da articulação coletiva. O contexto da globalização 
torna a realidade social mais conectada e complexa, o que incide sobre 
os problemas sociais aos quais o Estado se dedica a administrar por 
meio de políticas públicas. 

	 Na questão agrícola, a agenda necessária para a boa exploração 
da terra e dos recursos hídricos disponíveis consiste na provisão de 
meios e técnicas gerenciais adequadas para lidar com todas as etapas 
do ciclo produtivo até a destinação final do produto agrícola. A falta de 
provisão de qualquer parte do sistema de produção coloca em risco 
toda sua funcionalidade. Esse foi apontado como um entrave ao de-
senvolvimento do empreendimento em Magalhães de Almeida.

Q2: (continuação)

R: Hoje [...], mas assim, um dos entraves nossos é que [...] as funções 

são apenas ligadas para a gente da diretoria, tá certo? Existe o conselho 

fiscal, existe tesoureiro, existem alguns membros que são previstos para 

uma associação [...], mas as funções todas são voltadas somente para o 

presidente, e só [...]. Falta os outros membros vir fazer a sua função, o seu 

papel, tá certo? Esse é o maior dos nossos entraves hoje da associação, é 

isso. Essa questão econômica hoje da associação a gente nem fala muito 

porque tudo que é gerado dela hoje é usado para manter o perímetro, 

não tem sobra, não tem [...] é tudo voltado mesmo para o perímetro, 

porque nossa associação não tem fins lucrativos (ASITASB, 2019).

	 A centralidade da gestão na agricultura moderna é destacada 
por Buainain et al. (2014, p. 228). Como apontam, “a gestão é uma ca-
pacidade estratégica do agricultor inserido no novo padrão, cujo do-
mínio é de fato essencial para obter e manter bons resultados na prá-
tica da agropecuária intensiva”. Tanto a pequena agricultura quanto o 
agronegócio podem se beneficiar de ganhos de produtividade a partir 
do controle de falhas e aperfeiçoamento gerencial. 

Consoante podemos depreender, a experiência e prática da agri-
cultura irrigada na região dos Tabuleiros do São Bernardo antecedem 
a criação da associação de irrigantes e se vinculam a políticas públicas 



ASPECTOS HISTÓRICO-INSTITUCIONAIS DA POLÍTICA DE IRRIGAÇÃO

Samuel Correa Duarte

85

de incentivo a essa modalidade de produção no campo, mas que fo-
ram descontinuadas. Isso evidencia a dependência desse tipo de in-
tervenção no campo com relação ao ciclo político e administrativo na 
esfera governamental. 

De acordo com Leite (2001, p. 17), no caso brasileiro, a interven-
ção do Estado na agricultura se apoia no reconhecimento da posição 
basilar que a atividade ocupa na cadeia produtiva e nas imperfeições 
do mercado do setor primário. As funções da atuação estatal na pro-
dução agrícola em geral 

têm sido regular os mercados agrícolas, garantindo preços e rendas 

para os agricultores, e estimular a produção doméstica, de modo que o 

abastecimento alimentar especialmente urbano, não seja comprometido 

pela escassez de produtos e por preços internos muito elevados.

Nesse sentido, o centralismo estatal, as disputas por hegemonia 
entre frações de classe, a subversão da técnica pelas relações de poder 
são fatores prevalentes na realidade do país. 

A política de fomento hidroagrícola na prática: demandas, 
recursos disponíveis, participação, organização setorial e 
administração pública

A produção agrícola com suporte de irrigação tem especificida-
des que implicam uma agenda setorial de demandas para efetivação 
de suas atividades. Nesse sentido, buscamos identificar e analisar os 
recursos e meios constantemente partilhados pelos partícipes de asso-
ciação de fomento hidroagrícola. Os itens elencados podem ser per-
cebidos como prioridades dos produtores agrícolas, os quais, por isso, 
reivindicam sua inclusão no processo de implementação das políticas 
públicas no setor. 

Bunaiain e Garcia Júnior (2015) apontam a restrição hídrica que 
afeta o Nordeste brasileiro como fator que demanda políticas de en-
frentamento com vistas a alavancar a produção agrícola de modo sus-
tentável, o que, por sua vez, implica o uso racional da água. O problema 
do desperdício de água na agricultura irrigada em geral ocorre por uso 
de técnicas defasadas ou por gestão ineficiente. Segundo estes autores, 
como meios para dirimir esse problema do desperdício incluem-se a 
oferta de assistência técnica qualificada, instalação e manutenção de 
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infraestrutura adequada e precificação equilibrada do direito de uso 
da água com a devida cobrança. Mencionam-se também fatores de 
risco estrutural para a sustentabilidade, a exemplo da alta densidade 
populacional em áreas urbanas, a pauperização da população rural e 
os conflitos em torno dos usos da água.

No perímetro gerido pela ASITASB no Maranhão, a demanda 
com maior visibilidade é o suporte comercial para fins de escoamento 
da produção. Ressalta nosso interlocutor a ocorrência de um conflito 
de prioridades, visto que a associação tem como finalidade premente 
a provisão e gestão hídrica, mas a despeito disso, de forma recorren-
te, os beneficiários buscam por serviços típicos de uma cooperativa, a 
qual inclusive foi criada para demarcar a divisão de trabalho. Confor-
me observamos, a demanda dos associados em Magalhães de Almeida 
por apoio na fase de comercialização indica que a cadeia produtiva 
agrícola na região tem problemas estruturais carentes de atenção.

Q3: Quais são as principais necessidades dos beneficiários e asso-

ciados em relação à gestão dos recursos? Que tipo de serviços ou presta-

ção eles solicitam da associação?

R: Hoje o que eles mais cobram da associação, os associados, o que 

eles mais cobram, por incrível que pareça eles nem cobram a questão 

de capacitação [...] de treinamento, de cursos, não [...] o que eles cobram 

mesmo da associação é que eles acham que a associação tem a obrigação 

de fazer também a parte de comercialização. Tá certo? É o que eles mais 

esperam da associação é isso. Por que eles veem o seguinte:  a associação 

tá cobrando uma taxa, o K2, que se cobra, mas em contrapartida eles 

veem que a associação tem que fazer a parte da comercialização, né? O 

que eles mais cobram em reunião, nas assembleias [...] e isso não é [...] 

pode até ser papel da associação, mas não está em primeiro plano [...] 

por isso foi criada uma cooperativa também, hoje o perímetro irrigado 

também tem uma cooperativa (ASITASB, 2019). 

O suporte comercial deve ser visto como parte de uma política 
integral para prover planejamento de ponta a ponta no setor agríco-
la. Cabe ao Estado atuar com sua expertise e finanças para prover as 
condições estruturais com vistas à expansão dos negócios como parte 
de uma política pública, como explica Birkland (2010, p. 220) “one ra-
tionale for government is that it exists to provide public goods that would or-
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dinarily not be provided by the private sector in the normal course of business”. 
De modo geral, a gestão pública tende a enfatizar as fases iniciais da 
cadeia produtiva e relegar as etapas finais como itens de interesse pri-
vado do agricultor, reduzindo as chances de sucesso de uma política. 
Nesse sentido, itens como a formação de arranjos produtivos locais, 
criação de infraestrutura logística e a organização de nichos comer-
ciais devem ser constantes da pauta de ação do poder público. 

Convém observar com Zylbersztajn (2014) que o processo de ca-
pitalização das relações de produção da economia agrícola é irrefre-
ável, tendo em vista os ganhos de escala obtidos e a formação de um 
mercado internacional de commodities ancorado na dolarização dos 
termos de troca. Nesse contexto, a produção de base agrícola passa a 
sofrer o impacto de um duplo fluxo de capital – de um lado a indústria 
agroquímica com alta inversão de C&T via biotecnologia, e de outro 
lado, a agroindústria que processa a produção agrícola para abastecer o 
mercado consumidor. Engolfado por esses dois segmentos altamente 
oligopolizados, o produtor agrícola precisa lidar com custos crescentes 
de produção e margens de lucro decrescentes. Nesse cenário, a coorde-
nação do setor com a finalidade de repactuar as condições de produção 
e distribuição da produção agrícola se torna ferramenta indispensável.  

A constante procura por crescimento na produção agrícola leva 
a uma imersão tecnológica acelerada. Ao analisar o caso brasileiro, 
Buainain et al. (2014) registram que, se houvesse disposição de novas 
terras passíveis de cultivo, a demanda por ampliação na produção era 
satisfeita com a expansão da fronteira agrícola. Isso levou à ocupação 
do bioma cerrado pelo agronegócio e pressiona a região amazônica 
com vistas à sua exploração. Mas conforme a oferta de terras se reduz, 
entra em cena a relação entre produção e produtividade, na qual se ten-
ta produzir cada vez mais, com menos terra disponível. Dessa forma, 
tende-se a sobrecarregar a capacidade produtiva dos fatores naturais. 

Os conflitos de interesse e as divergências acerca dos meios e téc-
nicas a serem empregados para implementação de uma política são 
componentes constitutivos do processo de enfrentamento de ques-
tões sociais. Situações adversas quanto à implementação de uma polí-
tica ao “nível da rua” exigem uma institucionalidade ao mesmo tempo 
sensível aos feedbacks e um sistema de comando de operações bem 
estabelecido. Em suma, a análise top-down destaca as potencialidades 
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e fragilidades da gestão pública no processo de contrução  da agenda 
política e da busca por soluções compatíveis com seus objetivos. 

Em Magalhães de Almeida, conforme detectamos, os agricultores 
dispõem de financiamento via Pronaf e a associação tem uma relação 
complexa com o DNOCS, órgão fiscal e ao mesmo tempo gestor do pe-
rímetro e rega. Como a associação se encontra inadimplente com este 
órgão, isto tem ocasionado danos em virtude da falta de acesso a convê-
nios. Na condição de agência de fomento e regulação de ações no cam-
po da gestão hídrica, o DNOCS constitui player político fundamental no 
contexto da agricultura de irrigação no Nordeste brasileiro, na medida 
em que atua para “organize issues for the public agenda and, under the right 
circumstances, convert them into public commitments” (GERSTON, 2018, 13).

Q4: Quais são os recursos e meios disponíveis para a associação 

para atender as necessidades dos beneficiários e associados?

R: É [...] os beneficiários, os irrigantes, tem as linhas do Pronaf (Pro-

grama Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar). E a associa-

ção tem o convênio com o DNOCS, mas nós estamos desde [...] o último 

convênio foi feito em 2005, está certo? De lá para cá não houve convênio, 

porque o DNOCS não aprovou as contas, não teve aprovação de contas, 

aí a associação está suja perante o DNOCS (ASITASB, 2019).

A disponibilidade de recursos é elemento condicionante para a 
consecução de uma política. Isso porque é com base nos meios dis-
poníveis, previamente ou em função de demanda premente, que o 
aparato de Estado pode efetivar um plano de ação com vistas a atuar 
sobre uma questão social. Para fins de análise, assumimos, de acordo 
com Ostrom (1992, p.13), que os recursos em tela envolvem aspectos 
institucionais entendidos como “a set of rules that participants in a pro-
cess understand, agree upon, and are willing to follow”, recursos materiais, 
que constituem o capital físico que se encontra “embodied in the tools, 
machines, and physical works that enable individuals to produce goods and 
services”, o capital humano gerado por “changes in persons that bring about 
skills and capabilities that make them able to act in new ways” e os recursos 
financeiros que tornam possível a operação das normas, a aquisição e 
manutenção de materiais e custeio de pessoal. No caso em análise, os 
problemas de gestão implicam dificuldade em obter apoio de entes 
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públicos como o DNOCS, do qual a associação depende para financiar 
a manutenção das estruturas e sustentar suas operações.

Q4: (continuação)

R: Sim, olha, nós temos como captar verba para o projeto que é o 

convênio de operação e manutenção, existe isso, está certo? O convênio 

que é feito com o órgão, que é o DNOCS, de operação e manutenção. O 

que é isso? É uma verba que vem destinada ao projeto para justamente 

isso: operação e manutenção, conserto das máquinas, está certo? É [...] 

[tanque] pulmão, bombas, motores e também vem a verba para a gestão, 

como: é o gerente do projeto, a secretária, os bombeiros, os vigias, tudo 

isso é pago por esse convênio, mas desde 2005 que foi feito o último 

convênio, mas não foi prestado conta (ASITASB, 2019).

Ostrom (1992, p. 83) trata a questão dos incentivos financeiros para 
projetos de irrigação, reconhecendo duas fontes básicas para essa fina-
lidade, “funds for constructing, operating, and maintaining systems typically 
come from taxpayers of the nation in which the irrigation system is located or 
from the taxpayers in those nations providing economic assistance”. Ou seja, 
os subsídios destinados ao fomento hidroagrícola decorrem dos fundos 
nacionais ou internacionais. Podemos argumentar que a socialização 
dos custos operacionais da produção agrícola por meio de subsídios e 
fundos públicos se justifica pela correlação existente entre o aproveita-
mento dos recursos hídricos e a efetivação da função social da terra na 
produção de alimentos com vistas à provisão de segurança alimentar. 

Q4: (continuação)

R: Já esse ano, na reunião do mês passado o diretor do DNOCS es-

tava com a gente e falou o seguinte: nós vamos abrir o convênio de vocês, 

mas para isso a atual diretoria, hoje, a atual diretoria tem que entrar com 

um processo contra a antiga diretoria, porque é a associação que está 

com pendências, não é essa atual diretoria, é a associação [...] então [...] a 

atual diretoria entra com processo, e que processo é esse? Dizendo que 

a atual diretoria não fazia parte do convênio, não movimentou recurso 

do convênio. Então, se a atual diretoria entrar com esse processo contra 

a antiga diretoria, aí dá para a gente fazer o convênio novamente, o con-

vênio de manutenção e operação (ASITASB, 2019).
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O perfil dos produtores em Magalhães de Almeida é de agricul-
tores familiares e a produção é financiada com verbas de programas 
de governo, especialmente o Pronaf, por meio de crédito individual 
direto ao produtor. Como explica Van der Ploeg (2016), a agricultu-
ra de matriz familiar se caracteriza por uma produção em escala re-
duzida e baixa intensidade. Para esse nicho agroprodutor, as práticas 
associativas têm impacto significativo, por possibilitar a atuação con-
junta na busca por financiamento, aquisição de insumos e operações 
comerciais e logísticas, dessa forma reduzindo os custos de produção 
e distribuição para agentes sem grandes recursos de capital financeiro. 

Q4: (continuação)

R: Os beneficiários têm as linhas de crédito, os beneficiários que eu 

digo, os irrigantes têm as linhas de crédito. Atualmente no nosso projeto, 

só tem agricultores familiares, então os agricultores familiares têm a li-

nha do Pronaf, essa linha hoje que se enquadra no nosso projeto, mas é a 

linha individual, os irrigantes, linha de crédito (ASITASB, 2019).

É interessante notar que a própria gestão da associação percebe 
o perímetro como um projeto, a denotar que sua institucionalização 
ainda não se completou. O institucionalismo histórico ressalta o pa-
pel das instituições na estruturação das decisões tomadas pelos atores 
sociais, criando uma dependência da trajetória e isso ocorre porque 
“institutions inflate or decrease the financial and political costs, and the per-
ceived feasibility, of different policy options” (DODDS, 2013, p. 238). Assim 
as instituições são fonte de restrição porque limitam as alternativas de 
ação, mas também são fonte de incentivo a cursos de ação previamen-
te estruturados. As continuidades e descontinuidades institucionais 
ajudam a compreender o ciclo das políticas públicas. 

Q4: (continuação)

R: Nós temos o projeto “Perímetro Irrigado do Tabuleiro do São 

Bernardo” [...]. Que esse projeto é do DNOCS, Departamento Nacional 

de Obras contra a Seca, e nós temos a associação. A associação é que faz 

a gestão dentro do projeto, está certo? E nós temos os beneficiários, que 

são os sócios da associação (ASITASB, 2019).

Em Magalhaes de Almeida a associação possui implementos para 
suporte aos agricultores, tanto na produção quanto no transporte e ati-
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vidades correlatas. Mas, como exposto, o relato aponta para a obsoles-
cência dos recursos materiais disponíveis para a prestação de suporte 
aos agricultores. A agricultura familiar opera mediante uma rede de 
produtores, em geral com baixo poder econômico. Nesse sentido, o 
suporte prestado pela associação por meio de implementos agrícolas 
se torna essencial para potencializar a capacidade produtiva de cada 
produtor associado. Van der Ploeg (2016) observa que o modo de pro-
dução familiar precisa lidar com o problema da intensidade laboral, 
pois é um sistema dependente do trabalho humano, contudo a quan-
tidade de mão de obra é limitada, somada à restrição da capacidade de 
inversão de capital na produção.

Q4: (continuação)

R: Sim, hoje para auxiliar na nossa produção, nós temos disponível 

três tratores, não é? Um Valmet 148, um Valmet 145 e um John Deere 65 

CV. São três tratores sendo que só o John Deere que é novo, os outros 

dois estão sucateados. Aí nós temos, como implementos, uma roçadeira. 

E nós temos duas grades e uma calcadeira, uma grade de 24 discos e a 

outra grade de oito discos. Nós também temos um caminhão, TOCO. E 

nós temos um outro caminhão menor, que eu esqueci o nome da catego-

ria desse caminhão menor, que é uma F4000, e nós temos um Mercedes 

TOCO, que leva 12 toneladas e o F4000 só leva apenas 4 toneladas. E te-

mos as carretas, as carretas pequenas que a gente chama [...]. Que podem 

auxiliar também na produção para carregar mandioca e melancia que 

nós tiramos da roça. É as carretazinhas pequenas. Também nós temos 50 

tanques-redes para psicultura onde esses tanques estão desativados [...] 

por causa da questão de que só temos uma bomba. Aí não dá para ativar 

ainda os tanques-rede (ASITASB, 2019)

Ressaltamos que os sistemas de agribusiness identificam relações 
entre fornecedores e clientes em diferentes fases da cadeia produtiva. 
Dessa forma, no contexto do fomento hidroagrícola, temos uma es-
pécie de business to business na medida em que as associações operam a 
serviço de produtores agrícolas no interior de um nicho de mercado. 
Esse sistema está sujeito à pressão e influência do consumidor final, 
por um lado, e do Estado, por outro. 

O sistema produtivo não pode prescindir do progresso tecnológi-
co e “a sua competência gerencial, que envolve rotinas e conhecimen-
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to, para o estabelecimento de relações horizontais [...] e, principal-
mente, aperfeiçoar os mecanismos contratuais verticais nas transações 
que envolvem a produção da agricultura” (ZYLBERSZTAJN, 2014, p. 
278). De modo similar, o Estado participa dos sistemas de agribusi-
ness regulando os custos de produção por meio de investimento pú-
blico em infraestrutura e alocação de recursos para financiamento 
da produção e sua distribuição.

A centralidade das associações no provimento do fomento hi-
droagrícola nos leva ao tema do grau de envolvimento e participação 
dos associados no processo na produção de política agrícola. Como a 
elaboração e execução de políticas públicas estão sujeitas à influência 
de crenças e valores partilhados, uma ação em política pública não 
deriva apenas de aspectos técnicos, mas também do ambiente políti-
co e social abrangente – é uma resposta possível a um problema da-
das as condições sociais vigentes, ou seja, “as a result, public policies 
are more than just what government does or does not do in relation to an 
issue but also a translation of the belief systems of policy actors” (WEIBLE; 
JENKINS-SMITH, 2016, p. 21).

Ponto fulcral para a compreensão da relação entre Estado e so-
ciedade civil na promoção de uma política pública é o envolvimento 
desta nos processos decisórios. No Brasil, os perímetros irrigados têm 
a previsão de funcionamento de assembleias gerais como instância 
deliberativa máxima. No decurso das atividades do calendário agrí-
cola e das campanhas de rega, o diálogo com a gestão da associação 
é franqueado aos associados para exposição de pedidos, orientações, 
reclamações e sugestões. Sendo assim, a participação é normatizada 
pelos estatutos das associações, e rotinizada como prática usual no co-
tidiano dos processos administrativos no interior delas. 

Ostrom destaca o papel do desenho institucional na operação do fo-
mento hidroagrícola. Na sua percepção, organismos de desenvolvimen-
to que financiam obras dessa natureza têm “reevaluate the emphasis on engi-
neering in irrigation planning and to stress the importance of organizing farmers 
to make the most effective use of the capital investment” (1992, p.8). Esse resgate 
do fator humano coincide com a percepção de que políticas bem-sucedi-
das demandam o ativo concurso dos operadores e usuários. 

As normas partilhadas geram uma cultura organizacional que 
orienta o comportamento dos membros da associação. Essa conexão 
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mediada pela condição associativa viabiliza a troca de saberes e in-
formações numa network social. Na explicação de Wu e Knoke (2013), 
uma network social envolve um grupo de atores conectados por dife-
rentes meios de integração, como comunicação e informação, cren-
ças e valores, práticas comerciais etc. Nesse sentido, uma network tem 
fronteiras fluidas que permitem a interação das trocas intragrupo e 
com o ambiente externo.  

Em Magalhães de Almeida a situação do envolvimento dos asso-
ciados nas assembleias tem declinado, como reflexo de estagnação nos 
processos de expansão da produção e comercialização. A participação 
nas assembleias e reuniões de gestão em Magalhães de Almeida está 
diretamente vinculada à pauta em discussão. Temas relativos a em-
préstimos e financiamentos atraem a atenção dos associados. Ressalte-
-se que por razões logísticas ocorreu uma queda na demanda de pro-
dução e com isso um esvaziamento da participação nas atividades de 
gestão. Isso permite pensar a participação como parte de uma cons-
telação de interesses que motiva os associados. Na promoção de uma 
política pública, os interesses partilhados orientam o curso das ações, 
por isso “the effect of the participation of interest groups is therefore critical for 
understanding how policy images evolve over time” (BOUSHEY, 2013, p.144).

Q5: Como caracteriza o grau de envolvimento e participação dos 

associados com a associação?

R: Baixo, diminuiu muito. A associação teve, agora nos últimos anos, 

caiu muito, muito, muito. A participação em assembleias, em decisões 

[...] tá certo? Por quê? Porque decisões de dois anos, agora, ou projeto, es-

tava em expansão com gente mexendo em área de comercialização, mas 

infelizmente dois anos que as nossas áreas de acesso não têm [...] uma 

manutenção. Com isso, nossos maiores compradores da região, tô falan-

do compradores grandes, não eram compradores pequenos, que hoje só 

tem compradores pequenos, atravessadores pequenos (ASITASB, 2019). 

	
Ao situar o problema da hinterlândia  maranhense no campo da 

logística, Furtado (2009, p.15) assinala: “para que as terras do interior 
maranhense possam ser efetivamente incorporadas à economia nor-
destina torna-se indispensável vincular a sua produção a mercados 
acessíveis”.  Logo, a intervenção via política pública não se esgota na 
viabilização da produção, visto que “a etapa de comercialização as-
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sume importância básica para qualquer plano de colonização desse 
tipo”. Se o Estado criar infraestruturas para produção no campo sem 
prover “os canais de escoamento e não se asseguram os mercados, a 
tendência será para a involução a um mero sistema de subsistência”. 
Sendo assim, uma política pública integral para o campo deve consi-
derar que “a colonização assume, portanto, o caráter de incorporação 
de mão de obra e de terras em um sistema econômico mais amplo, in-
corporação essa que pressupõe vinculação a mercados consumidores”.

Nosso interlocutor em Magalhães de Almeida menciona o declí-
nio das atividades comerciais da associação como parte do problema 
do baixo envolvimento dos associados. E esse cenário teria, por sua 
vez, raiz na questão logística. A constatação de que a região dos Ta-
buleiros de São Bernardo padece de precária infraestrutura logística 
aponta para o frágil planejamento posto em prática para o fomento 
hidroagrícola na região. Consoante ressaltam Guedes, Torres e Cam-
pos (2016) redes de integração viária precárias fragilizam a integração 
entre o produtor e os mercados e colocam em risco a viabilidade das 
políticas de fomento à agricultura, tendo em vista a dependência desta 
em relação ao fator geográfico. 

Q5: (continuação)

R: Nossos atravessadores grandes deixaram de vir por causa do 

acesso e isso daí houve um impacto tão grande nos sócios que eles fi-

caram desacreditados, até nas nossas reuniões, que a gente faz reunião 

mensal, né? Tem o comitê gestor, nós fazemos realmente a prestação de 

contas, reunião extraordinária para decidir uma eventualidade que teve. 

Então a participação dos sócios hoje [...] caiu. Mas quando nós falamos 

que a pauta da reunião é empréstimo, é um projeto, aí a gente vê que 

(riso) a participação deles aumenta (ASITASB, 2019).

	
Como queremos demonstrar, a questão do envolvimento dos 

associados nas práticas que lhes são afetas, como exposto aqui, pode 
sofrer a influência de fatores culturais e históricos, demarcados pela 
noção de dependência da trajetória, do tipo de relação entre Estado 
e sociedade civil na constituição da política de fomento hidroagríco-
la, do cálculo custo/benefício realizado pelos atores implicados e da 
agenda de ações em discussão. 
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O Estado, como estrutura institucional, constitui ramificações 
administrativas com vistas a atuar sobre múltiplas questões sociais. 
Nessa perspectiva, as políticas setoriais se tornam altamente espe-
cializadas e vinculadas à atuação de uma tecnocracia, gerando sub-
sistemas políticos interconexos. No caso da política agrícola, há uma 
conexão evidente com a questão hídrica. Nesse sentido, Nohrstedt e 
Weible (2013, p.127) pontuam que “a water policy subsystem at local level 
will likely be nested in a regional policy subsystem which is nested within a 
national policy subsystem”. 

O que temos em tela é a formação de um ambiente organizacio-
nal relativo ao fomento hidroagrícola. De acordo com Zylbersztajn 
(2014), os sistemas agroindustriais se articulam em torno de amplas 
estruturas institucionais que lhes dão sustentação. Podem ser desde 
entidades do sistema financeiro que concedem crédito agrícola, em-
presas de biotecnologia e institutos de pesquisa agroquímica, coo-
perativas de comércio e distribuição, agências de certificação de ori-
gem de produtos agrícolas, lobbies setoriais que atuam para influir na 
agenda dos governos. 

A precária institucionalidade na área do Parnaíba deixa a asso-
ciação de irrigantes em uma ambígua situação de destaque regional e 
desprovida de apoio externo dos órgãos setoriais para alavancar suas 
atividades. A descontinuidade das políticas de gestão territorial tem 
efeitos negativos sobre a associação. Os principais parceiros são vin-
culados ao terceiro setor. 

Q6: Aqui na região tem outras associações do mesmo tipo. Qual a 

relação da associação com as demais do mesmo gênero? Como é que se 

organiza este setor da irrigação (em termos de associação, federações, 

outras modalidades)?

R: Hoje, no baixo Parnaíba não se tem. Tinha-se antigamente era a 

reunião do Território, tá certo? A reunião do Território era importante 

porque envolvia as associações da região. Mas, não tem mais [...] A FE-

TAG também que é a Federação dos Trabalhadores Agrícolas. Nós não 

temos mais esse apoio, tá certo? Nós tínhamos apoio da Cáritas, também, 

da Cáritas brasileira, uma ONG que sempre apoiava a associação. Mas 

desde dois mil e treze, essas ONGs [...] deixaram de atuar aqui na nossa 

região, entendeu? Mas hoje a maior associação do baixo Parnaíba ainda é 

a associação dos tabuleiros [...]. Assim, a maior em que? Não em número 
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de sócios, [...]. Mas, em número de recursos, de arrecadação, de número 

de funcionários, tem [...] nós somos nove, tá certo? (ASITASB, 2019).

Uma política setorial tem sua própria institucionalidade e norma-
tividade. Desse modo, os atores que compõem um segmento preci-
sam estruturar suas ações em diálogo com as instituições que organi-
zam o campo e as normas que orientam as ações. “A policy subsystem is a 
subunit of a government or political system anchored by an issue, a geographic 
scope, and policy actors, who are people regularly attempting to influence go-
vernment decisions” (WEIBLE; JENKINS-SMITH, 2016, p.19).

Precisamos abordar ainda as relações com os órgãos da administra-
ção pública como parte constitutiva das políticas agrícolas e de irrigação. 

Uma política agrícola exige capacidade de coordenação entre os 
atores envolvidos para ordernar o fluxo de tecnologias, financiamento 
e produção dentro de marcos legais criados para esse fim específico, 
promover o desenvolvimento da produção no campo. A governança 
implica reconhecer e tratar problemas corporativos tendo em vista as 
relações de poder, demandas por ações e soluções disponíveis. Ges-
tão de custos, mediação de conflitos, relações contratuais formam um 
cardápio da prática de governança. Como adverte Zylbersztajn (2014, 
p. 270), “considerar a necessidade de uma estrutura especializada em 
coordenar as relações econômicas de produção implica assumir que o 
sistema de preços não é capaz de cumprir sozinho tal propósito”. Isso 
significa reconhecer que a atuação do Estado se faz necessária tanto no 
starting point de uma política de produção quanto no seu estágio final, 
o mercado consumidor. 

No escopo da atuação dos órgãos de Estado é mister destacar o pa-
pel da burocracia, entendida aqui como “a collection of agencies designed 
to carry out relatively specific tasks” (GERSTON, 2018, p.12), que constitui 
a chamada tecnocracia, dada sua capacidade decisória em função do 
saber especializado acumulado. Disseminada pelos diferentes níveis 
e esferas de governo, a burocracia corresponde a uma necessária ra-
cionalização dos serviços prestados pelo ente público. A qualidade da 
atuação do aparato burocrático é fundamental para a viabilidade de 
uma política setorial. 

Nosso interlocutor em Magalhães de Almeida aponta a precarie-
dade da relação da associação local com o Ministério da Agricultura, 
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que atua como órgão de fiscalização, e deixa de lado as demais funções 
de suporte à agricultura, incluso a extensão rural. É preciso que o Es-
tado atue de forma mais ampla, não apenas a interesse de uma agen-
da fitossanitária, essencial, sem dúvidas, mas insuficiente para prover 
meios de produção sustentável e com qualidade. 

Q7: E no que se refere ao Ministério da Agricultura, DNOCS e Secre-

taria Estadual de Agricultura e outros os órgãos de poder, como é a relação?

R: A relação hoje, a gente com o ministério, é mais através da fiscali-

zação [...]. Das pragas vegetais, tá certo? Hoje nossa relação com o Minis-

tério é essa (ASITASB, 2019).

De modo semelhante, a atuação do DNOCS é avaliada aquém da 
sua potencialidade e da necessidade dos agricultores no perímetro. 
Na condição de agência estatal que detém o controle sobre a área do 
perímetro irrigado de Tabuleiro de São Bernardo, era de se esperar 
uma presença mais ativa do DNOCS enquanto promotor do desenvol-
vimento local, mas tal não ocorre. A situação pode ser classificada com 
um semiabandono por parte desse ente estatal para com o empreen-
dimento em tela. Sob a justificativa de falta de verba para a realização de 
atividades de rotina como visitas ao campo, o órgão deixa de cumprir 
suas funções básicas. A gestão do perímetro, dependente de decisões e 
aporte financeiro do DNOCS, se vê restrita na sua capacidade de operar 
a esperada transformação local rumo ao desenvolvimento sustentável. 

Q7: (continuação)

R: [...] hoje a relação com o DNOCS é o mínimo possível [...] nosso 

fiscal hoje, o fiscal do perímetro irrigado [...] ele está com dois anos sem 

visitar o projeto[...]. Dois anos que ele não vem ao projeto [...] alega falta 

de diárias [...] a sede em Piauí [...] que faz a gestão do perímetro irrigado 

de Tabuleiro de São Bernardo, a gente sente falta deles aqui, muita falta 

do DNOCS [...] mesmo. Falta a gente ser mais parceiro [...] e quem diz isso 

são os próprios sócios. Os próprios sócios sentem muita falta do DNOCS, 

aqui [...] porque quase tudo passa pelo DNOCS aqui (ASITASB, 2019). 

Do ponto de vista da gestão, como observa Carvalho (2014), a ad-
ministração pública no Brasil é descentralizada na letra da lei, mas cen-
tralizada no sistema de financiamento. Assim, a gestão local lida com 
severos limites por razões orçamentárias. Isso se dá porque a arreca-
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dação tributária é tarefa precípua da União, que domina o orçamento 
público, de modo que os agentes públicos locais, em decorrência da li-
mitada arrecadação a eles acessível por meios próprios, dependem da 
transferência de recursos financeiros oriundos da esfera federal para 
realizar as devidas políticas de que necessitam. Aliado a esse cenário, o 
referido autor destaca a precariedade e mesmo inexistência de meca-
nismos de administração regional, o que reduz a capacidade de ação 
dos municípios, em particular os mais vulneráveis, com o consequen-
te acirramento da desigualdade entre municípios e regiões. 

A Associação dos Tabuleiros de São Bernardo aponta a presença 
do governo estadual por meio de secretarias especializadas, serviços 
ligados ao sistema empresarial e empresas em si como entidades mais 
conectadas com as demandas dos agricultores do perímetro. É inte-
ressante registrar que o governo estadual mantém serviços de gestão e 
suporte especializado para a agricultura patronal, por meio da Sagri-
ma, e para a agricultura familiar, por meio da SAF. Essa distinção é re-
levante por evidenciar que a matriz de operação dos citados modelos 
de agricultura é diferente. Nesse prisma, as relações laborais, deman-
das de insumos e crédito, a carta de produção e mercado consumidor 
são pontos nos quais emergem especificidades. 

Q7: (continuação)

R: Nossa relação com a Secretaria de Agricultura do Estado, que 

tem duas, tem a Sagrima e tem a SAF. É o único estado que tem duas [...] 

uma é a Secretaria da Agricultura Familiar, que é a SAF, que está mais 

em contato com a gente [...] Sempre quando dá eles vêm pra reunião, 

eles chamam a gente pra participar das feiras, da Agritec [...] sempre eles 

estão [...]. Mas assim, parceiro de a gente fazer um projeto, de fazer esse 

projeto real [...], tá bem longe [...]. Parceria mesmo hoje [...] parceiro mes-

mo aqui nós temos é o Mesa Brasil [...] que é do SESC, é um programa do 

SESC [...]. Nós temos o Sebrae que é um parceiro nosso [...] a AMBEV [...] 

apesar da gente ter um contrato de fornecimento, mas a gente considera 

um par-cei-ro que sempre tá ajudando a gente (ASITASB, 2019).

Sistemas de governança também estão sujeitos a falhas. Precisa-
mos reconhecer, como aponta Zylbersztajn (2014, p. 289), que “a coo-
peração espontânea entre múltiplos agentes, espacialmente dispersos, 
com graus diferentes de informação e de comprometimento com ati-
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vos específicos – que perdem valor em caso de quebra contratual – é 
um processo complexo”. Espera-se que, para reduzir falhas de coor-
denação, haja monitoramento das ações e custos elevados para o com-
portamento oportunista ou pouco colaborativo. 

As situações de conflito de interesses ou litigação devem contar 
com instância apropriada para sua resolução. A governança visa ga-
rantir a provisão do bem coletivo e a não captura deste por um dos 
agentes interessados, de modo a manter sua acessibilidade a uma plu-
ralidade de agentes. Em Magalhães de Almeida encontramos situação 
sensível com relação à subestação elétrica construída e em funciona-
mento na área do perímetro. 

Q7: (continuação)

R: É porque na verdade [...] ninguém sabe como é que essa subes-

tação passou para a companhia energética do Maranhão, porque ela foi 

construída para atender o perímetro [...]  E era pra ser responsabilidade 

do perímetro, mas houve uma época que ficou sem energia aqui e quan-

do foi pra retornar [...] a companhia energética já assumiu [...] então, o 

que era pra ser do perímetro não é [...] muitos anos a gente tenta [...] 

saber como se passou isso, como foi esse trâmite, mas [...] ninguém tem 

conhecimento [...] a gente sabe que lá no Rio de Janeiro, na sede da Ele-

trobras, diz que tem um documento, mas a gente nunca [...] nunca teve 

acesso a esse documento [...] Justamente, dentro da área do projeto tem 

uma subestação mas a gente não tem autonomia para gerir. [...] Pa-ga-

-mos pela energia que era para ser nossa [...] nós pagamos pela energia 

(ASITASB, 2019). 

Howlett e Mukherjee (2018) propõem analisar o governo como 
mediador dos conflitos de interesse social e promotor de uma agenda 
política que é resultado de um complexo jogo de poder. Se os interes-
ses forem incorporados na agenda de governo, espera-se que resultem 
em políticas efetivas. Nesse ponto a questão do desenho de uma po-
lítica se torna essencial para seu sucesso. Uma agência de Estado deve 
utilizar o conhecimento e experiência acumulada e estas podem co-
laborar efetivamente para reduzir a margem de erro de uma política. 

Nesse sentido, o caso da geração e gestão de energia no períme-
tro em Magalhães de Almeida aponta para uma série de equívocos: 
a associação se vê refém de uma disputa de poder entre governo fe-
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deral, representado pelo DNOCS, e governo estadual, representado 
pela Equatorial Energia, a empresa energética que detém o controle 
do setor no Estado do Maranhão, uma concessionária privada; o dese-
nho institucional, sem a devida articulação entre os atores envolvidos, 
implica a falta de diálogo e distância da gestão para com os operadores 
da política no campo de operações. Desse modo, os agricultores ter-
minam prejudicados pela má gestão da questão em tela. 

Por fim, como lembra Bobrow (2008, p. 580-581), “most public poli-
cies and policy processes originate in some bureaucratic agency or professional 
epistemic community, and most depend for stamps of approval (certification) 
and implementation on one or more bureau or professional communities”. De-
cisores políticos e o corpo burocrático integrante da estrutura estatal 
são capazes de direcionar, em conjunto com atores da sociedade civil, 
tanto a agenda política quanto o curso das ações desenvolvidas para 
transformação da realidade social. As convicções dos agentes públicos 
orientam o debate em torno das medidas a serem implementadas pe-
los órgãos de Estado no plano das políticas setoriais. Mas sem dar voz 
e vez aos operadores de campo das políticas públicas, as possibilidades 
de adequação à realidade e sucesso se reduzem substancialmente.

	
Considerações finais

Abordamos a interseção entre sociedade civil e Estado na promo-
ção de políticas públicas focadas na gestão hidroagrícola e fomento da 
produção com suporte de irrigação. O papel da associação foi desta-
cado como elo entre a política pública e os atores sociais. A avaliação 
de política pública aqui teve como objetivo contrapor o projeto de 
irrigação e sua efetivação com base no relato do gestor local.  

Na primeira parte do texto descrevemos a formação da questão 
hídrica no Nordeste para a seguir apontar a formação da associação 
de irrigantes e sua inscrição na conjuntura recente. Na segunda parte 
adentramos a esfera institucional da associação para compreender na 
prática como tem se efetuado a implementação política de fomento 
hidroagrícola. A operacionalização da referida política foi objeto de 
nosso escrutínio. Nossos principais itens de avaliação consistiram no 
envolvimento e participação dos associados com as atividades típicas 



ASPECTOS HISTÓRICO-INSTITUCIONAIS DA POLÍTICA DE IRRIGAÇÃO

Samuel Correa Duarte

101

da associação, a relação destas com outras entidades similares, bem 
como as relações com órgãos da administração pública.

Vimos que uma política pública é tributária de sua trajetória. No 
caso da agricultura com aporte de irrigação, a convergência entre 
poder público e sociedade civil com vistas à intervenção no territó-
rio é central. A origem agrária da sociedade nordestina aponta para a 
questão hídrica como parte constitutiva da forma de organização eco-
nômica e política estabelecida. Historicamente foi a partir da relação 
entre homem e natureza que se deu a inserção moderna do Estado 
na promoção de políticas públicas no Nordeste. Do IOCS ao DNOCS, 
passando pela Sudene, o que assistimos foi a reiterada tentativa do Es-
tado em articular as forças de produção no intuito de sanar demandas 
pelos meios de subsistência na região. Como evidenciado, o sequestro 
das ações do Estado na região pela elite agrária colocou em xeque as 
possibilidades de resolução da demanda por acessibilidade aos recursos 
hídricos, entendidos como meio de subsistência e recurso de poder. 

Derivada da revolução burguesa da década de 1930, a moderni-
zação brasileira se disseminou de forma desigual pelo território na-
cional e produziu assimetrias entre regiões, e entre campo e cidade. 
As vicissitudes de um Estado raramente afeito a formas democráticas 
de gestão de políticas públicas e acesso a recursos naturais contribuiu 
para a formação de um contexto excludente no campo.  A política dos 
Perímetros Irrigados emerge no decurso do regime militar nessa pers-
pectiva de ação centralizada de um governo que visa antes seus obje-
tivos estratégicos do que as demandas populares e o empoderamento 
da sociedade civil.  Como sugere a exposição, a atuação do DNOCS, 
enquanto ente estatal responsável pela gestão do empreendimento, 
tem se mostrado errática e insuficiente. 

A dependência no tocante a suportes governamentais para me-
lhorias de infraestrutura viária, acesso a implementos agrícolas e cré-
dito para produção mostram que a economia agrária no perímetro 
deve ser tratada como questão de interesse público para sua manuten-
ção e promoção. O ciclo produtivo no campo e sua vinculação direta 
com os fatores sazonais exigem um cronograma de ações bem defi-
nido por parte dos agricultores, condicionando dessa forma também 
o ciclo político com vistas ao subsídio da atividade agrícola. Como 
observamos, problemas derivados do centralismo estatal e a prevalên-
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cia das relações de poder frente às demandas técnicas são fatores que 
comprometem o desempenho das políticas de fomento hidroagricola 
no Nordeste e no caso especial em análise.  

Portanto, a articulação da agricultura subsidiada por fomento 
hídrico com a área comercial é demanda premente da qual depen-
de o sucesso do empreendimento em Magalhães de Almeida. Nesse 
sentido, o cooperativismo comercial agrícola emerge como solução 
possível de ser promovida consociada ao associativismo irrigante. A 
integração da cadeia produtiva com os mercados consumidores é as-
pecto fundante da viabilidade econômica do perímetro irrigado. Aqui 
o suporte do Estado por meio da expertise de sua tecnocracia pode ala-
vancar as atividades agrícolas. 

Isso se torna ainda mais relevante tendo em vista que o perfil dos 
produtores em Magalhães de Almeida é marcado por agricultores fa-
miliares financiados pelo Pronaf, por meio de crédito individual direto 
ao produtor. Dada a pequena escala dos empreendimentos, o acesso a 
crédito e suporte em extensão rural são essenciais para reduzir custos e 
criar condições favoráveis para a produção e comercialização, havendo 
alguma atuação da esfera estadual nesse sentido. Nossa visita de cam-
po apontou severas fragilidades pertinentes ao acesso a implementos 
agrícolas e vias para escoamento da produção em qualidade aceitável, 
indicando a demanda por investimentos públicos nesses quesitos.

Situação sensível encontramos na questão energética, haja vista 
existir geração de energia hidrelétrica no perímetro, o qual possui 
uma pequena central, mas que, por razões de conflito administrativo, 
não lhe foi outorgada a gestão, incidindo em custos ao erário público 
e riscos de falhas de fornecimento, o que coloca em risco o funciona-
mento do empreendimento.  

Pelo exposto, concluímos que, a despeito dos passos relevantes 
em termos de ocupação do espaço agrário com vistas a promover a 
produção agrícola em regime familiar com suporte estatal, ainda falta 
criar as condições necessárias em termos logísticos, crediário e técni-
co, de forma a ampliar as condições de sucesso. 
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MOBILIZAÇÕES SOCIAIS E AGENDA 
DA POLÍTICA PÚBLICA DE 

AGROECOLOGIA NO BRASIL: 
uma aproximação ao “modelo dos múltiplos 

fluxos” proposto por Kingdon   

Ebe Pimentel Gomes Luz Nijdam1

Liduina Farias Almeida da Costa 

Notas introdutórias

Ao versar sobre agenda da política pública agricultura familiar 
agroecológica no Brasil, este capítulo situa a dinâmica de relações en-
tre o polo estatal e o societal e pontua mobilizações sociais e estraté-
gias de governos direcionadas ao desenvolvimento agrário, desde as 
que se configuram como antecedentes da mencionada política públi-
ca. Logo em seus primórdios a agroecologia se contrapõe ao modelo 
de modernidade científica da agricultura. De acordo com estudiosos 
do tema, o referido modelo de agricultura contribui para o desenvol-
vimento rural predatório, a ocasionar elevado custo social e ambiental 
ao país e sua população, notadamente a segmentos rurais historica-
mente pauperizados. 

O objetivo é destacar dinâmicas e respectivos atores societais, es-
tatais e políticos que propiciaram a abertura de uma “janela de opor-
tunidades” para inserção da política de agricultura familiar agroecoló-
gica nas agendas governamentais. Conforme o “modelo dos múltiplos 
fluxos” proposto por Kingdon (2006a; 2006b; 2011), que enfatiza a 
centralidade das ideias, interpretações e argumentações, o agenda-
mento ocorre somente depois de despertar o interesse dos formula-
dores de políticas públicas, por causa do volume e da complexidade 

1	 Reproduz partes de tese da autora (em andamento) acerca da política de agroecologia 
no Brasil e se fundamenta em pesquisa sobre políticas públicas e instituições participativas.  
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das demandas sociais e dos processos governamentais.  Há diferença 
entre agenda de governo e agenda de decisões, e ambas consistem em 
processos bastante distintos – esta última trata de uma “lista dos as-
suntos de dentro da agenda de governo que são encaminhados para 
deliberação” (KINGDON, 2006a, p. 222).  Segundo acrescenta este 
autor, as políticas públicas não compreendem estágios organizados e 
subsequentes, porquanto independentes dinâmicas fluem e se unem, 
como também as agendas não se estabelecem antes de serem geradas 
alternativas. Seu estabelecimento é influenciado pelo problema, o flu-
xo da política no qual entram os grupos de interesses e outros atores 
sociais. Nem todas as questões da agenda governamental atingem a 
agenda de decisões e nem sempre essas questões postas e apontadas 
pela sociedade como problemas se transformam em problemas públi-
cos que culminariam na formulação de políticas públicas (CAPELLA, 
2007; LEMIEUX, 1989; 1996; 2002).

No percurso metodológico, foram examinados discursos e men-
sagens presidenciais, anais de congressos e registros de eventos refe-
rentes às mobilizações em prol da agroecologia, e também mídias da 
pastoral da terra pertinentes à discussão em tela, entre outras fontes 
mencionadas no corpo deste capítulo. Paralelamente, consultou-se bi-
bliografia atinente ao tema, exposta ao final.  

Além destas notas introdutórias, o capítulo se organiza em mais 
três seções. Uma referente a contextos brasileiros nos quais se lança-
ram as primeiras sementes da agroecologia; outra situa antecedentes 
da política pública de agroecologia em dois ciclos políticos, ao destacar 
tensões sociais, mobilizações e dinâmicas institucionais; e mais uma a 
respeito da inserção da política pública de agroecologia na agenda de 
decisões do governo. Nas considerações finais sobreleva-se a impor-
tância da abertura do Estado às demandas dos segmentos organizados 
da sociedade civil em contexto específico, como determinantes fun-
damentais à criação da referida política.

Contextos brasileiros nos quais se lançaram as primeiras 
sementes da agroecologia 

A agricultura orgânica, como sistema de produção, busca alcançar 
níveis de proximidade com a natureza, uma vez que reúne diversos 
modelos não convencionais, como a agricultura biodinâmica, natural 
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e biológica, permacultura ou agroecológica. Essas vertentes foram reu-
nidas na década de 1970, quando obtiveram a denominação de agricul-
tura alternativa, entretanto, na atualidade, esses processos são mais co-
nhecidos como agricultura orgânica. Tal sistema se contrapõe ao usual 
ou convencional e objetiva a sustentabilidade econômica e ambiental.

Para a Associação de Agricultura Orgânica (AAO) a produção or-
gânica é definida como processo produtivo comprometido com a or-
ganicidade e sanidade da produção de alimentos vivos, promotor da 
saúde dos seres humanos, e faz uso de tecnologias adequadas à reali-
dade do local de produção. Sua prática se abstém de utilizar agrotóxi-
cos, além de promover a restauração e manutenção da biodiversidade, 
com o emprego de fertilizantes naturais. Sob essa lógica, a agricultura 
orgânica não apenas enfatiza seus produtos como também enaltece 
seus processos, porquanto não se limita à simples substituição de insu-
mos químicos por orgânicos. Nela estão inclusos: a saúde, a ecologia, a 
equidade de gênero e o cuidado (IFOAM, 2016).

A agricultura orgânica rompeu com os limites de suas atividades 
no tocante à alimentação e, hoje, os produtos desse sistema, como de-
rivados desse tipo de cultivo, ganham espaço em diversos segmentos, 
a exemplo dos farmacológicos, cosméticos e outros, a se caracterizar 
como um novo modo de vida pelos adeptos dos orgânicos. Embo-
ra esse modelo de produção tenha se fortalecido gradativamente ao 
longo dos anos, e os benefícios dele decorrentes tenham se tornado 
atrativos para diversos nichos de consumidores, os produtos oriun-
dos desse modelo agrícola são mais caros e, em consequência, menos 
acessíveis à maioria da população.

Conforme mostram os “apanhados históricos” examinados, sem-
pre existiu uma íntima relação entre homem e natureza, e foi por 
meio da agricultura que essa relação se fortaleceu, apesar de esta-
belecer, com intensidades diversas, impacto sobre o meio ambiente 
(MAZOYER; ROUDART, 2010). Com o advento da primeira revolução 
agrícola, por volta do século XVI, foi adotado o sistema de rotação, 
com a integração da lavoura e pecuária. Esse sistema usava equipa-
mentos de tração animal em todo o processo, e assim reduzia o tem-
po de descanso da terra. Em consequência, houve efetivo crescimento 
da produção e da produtividade do trabalho agrícola, com expressivo 
aumento da disponibilidade alimentar, e geração de um excedente 
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agrícola disponível para a comercialização e, consequentemente, com 
notáveis reflexos na balança comercial.

O processo ora mencionado corroborou decisivamente a forma-
ção das bases técnicas e científicas de diversas modalidades de agricul-
tura, entre estas as consideradas como agricultura alternativa2, dan-
do origem à agricultura específica que serviu de fundamento para os 
princípios da hoje conhecida agricultura agroecológica. 

A segunda revolução agrícola, conhecida como revolução verde, 
assim denominada em países da Europa e Estados Unidos da América, 
financiadores e apoiadores dessa política, trouxe mudanças da agricul-
tura tradicional para a agricultura intensiva, também reconhecida como 
moderna ou convencional. Esse processo desencadeou expressiva e cres-
cente dependência da agricultura à indústria de outros países e agressões 
ao meio ambiente, haja vista a utilização de defensivos químicos e proce-
dimentos deletérios à própria agricultura e ao meio ambiente. 

A partir da década de 1960, inúmeras críticas a esse modelo foram 
feitas e tiveram grandes repercussões, instigando a proposição de solu-
ções alternativas e de combate ao modelo convencional instaurado, pois, 
além das questões práticas afetas ao assunto, os efeitos da chamada re-
volução verde foram sentidos na vida social, uma vez que as técnicas di-
fundidas e aplicadas no campo tinham o objetivo de incrementar a pro-
dutividade, sem apresentar alterações significativas à estrutura fundiária. 

No Brasil, a questão ecológica, a ampliação do latifúndio e o em-
pobrecimento gradativo da população rural entram nas pautas de dis-
cussões de segmentos sociais engajados com as lutas e resistências des-
sa população, em face da existência de um relevante problema para o 
qual se requeriam soluções de natureza governamental e/ou estatal. 
Porém o reconhecimento desse problema e sua entrada para a agenda 
governamental demorou aproximadamente três décadas. 

Os efeitos da revolução verde se expressaram, mais claramente, 
no país ao final dos anos 1970 e início de 1980, e as reações de gru-

2	 A agricultura alternativa também recebe a denominação de agricultura ecoló-
gica ou agricultura verde, e consiste em um conjunto de práticas e técnicas de cultivo 
da terra sem utilização de agrotóxicos ou pesticidas. Deste modo, contribui para o de-
senvolvimento sustentável e a produção de gêneros agrícolas isentos de contamina-
ção por agrotóxicos, diferentemente das práticas adotadas pela agricultura tradicio-
nal. Agricultura biodinâmica, agricultura orgânica, agricultura biológica, agricultura 
natural, todas são agriculturas de princípios agroecológicos.
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pos sociais, embora pontuais, a esse modelo de agricultura impeliram 
a ampliação do debate sobre a questão da agroecologia. Aos poucos, 
esta questão foi ganhando importância, pois atores sociais envolvidos 
com a causa, entre eles os técnicos do Estado, responsáveis pela imple-
mentação de programas de desenvolvimento rural financiados pelo 
Banco Mundial, professores universitários e sobretudo engenheiros 
agrônomos, começam a dar certa relevância a outras questões antes 
ignoradas por eles, como a inclusão social dos pequenos agricultores.

Nesse ambiente reativo emergem movimentos em defesa da então 
chamada agricultura alternativa, cujas técnicas serão, de certo modo, 
posteriormente adotadas pela agricultura familiar agroecológica. 

A revolução verde corroborou de forma decisiva nas divergências 
existentes, na estrutura do setor agrícola, em especial por obrigar o 
convívio concomitante, no tempo e no espaço, do atraso e do moder-
no, resultante do padrão e modelo do progresso técnico que invadiu 
as estruturas tradicionais vigentes na economia nacional, conforme se 
lê em trecho do Relatório do Instituto de Pesquisa Econômica Aplica-
da (IPEA), adiante transcrito:

No decorrer do processo de formação da economia brasileira, a 

grande propriedade baseada no trabalho assalariado despontou como 

modelo politicamente reconhecido. Foi esta também quem recebeu os 

maiores estímulos da política agrícola baseada no crédito rural farto e 

barato, que, a partir da segunda metade dos anos 1960, procurou mo-

dernizá-la e assegurar sua reprodução social. Em contrapartida, o maior 

segmento da população rural do país, formado pelos produtores que tra-

balham com suas famílias, permaneceu à margem dos benefícios ofere-

cidos pelas políticas governamentais de financiamento, comercialização 

agrícola, assistência técnica, entre outras tantas (IPEA, 2013, p. 15).

Enfatiza-se que a ampliação e a relativa importância atribuídas à 
questão da agroecologia ao longo de várias décadas resultam de pres-
sões, lutas e reivindicações da sociedade civil organizada, como os 
movimentos sociais rurais e/ou de outros segmentos ligados a eles, 
tendo em vista que as agendas governamentais da agroecologia e da 
produção orgânica foram lentamente construídas. As populações ru-
rais precisavam de soluções para o problema de deterioração do solo 
e todos os efeitos deletérios oriundos das práticas errôneas no trato da 
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terra, dos modelos agrícolas seguidos ao longo dos tempos. A socieda-
de como um todo também era atingida pela questão ambiental e o uso 
de agrotóxicos, dentre outros problemas. 

Em meados da década de 1980, as pautas das lutas sociais versa-
vam sobre o acesso à terra, e ainda na vigência dos governos militares 
ressurgia, mesmo timidamente, da voz dos trabalhadores rurais, por 
meio de movimentos sociais, notadamente o Movimento dos Traba-
lhadores Rurais Sem Terra – movimento que se opunha ao modelo 
de reforma agrária imposto pelo regime militar.  O objetivo do MST 
era realizar a reforma agrária, praticar a produção de alimentos eco-
lógicos e melhorar as condições de vida no campo, em suma: esta or-
ganização se tornou uma ferramenta dos camponeses para se religar à 
terra e sobre ela se estabelecer.

Naquele momento, embora o governo externasse que   o desen-
volvimento no campo seria prioridade, adotava um modelo baseado 
na exportação com a finalidade de auferir dólares e assim honrar a 
dívida externa. Tal realidade obstaculizava, por motivos óbvios, a re-
forma agrária tão reivindicada, sobretudo por promover uma grande 
concentração de terra nas mãos de latifundiários, prática secular no 
Brasil (CARVALHO, 2011). 

Apesar do grande potencial existente no campo, este vem sendo 
paulatinamente desperdiçado mediante políticas estatais elaboradas 
para beneficiar a dinâmica expansiva da agricultura patronal. Petersen 
(2014), prefaciando obra de Ploeg (2014, p.3), assevera:

A agricultura moderna se posiciona no centro do cenário da crise 

ecológica mundial, exercendo o duplo papel de algoz e de vítima. Essa 

ambivalência explica-se pelo fato de que as monoculturas industrializa-

das e os mercados alimentares globalizados figuram como as principais 

atividades econômicas geradoras da degradação ambiental e das mudan-

ças climáticas ao mesmo tempo em que são as mais vulneráveis aos efei-

tos desses fenômenos.

Com o processo de redemocratização do país, destacando-se o 
período compreendido entre 1980 e 1994, a agricultura brasileira foi 
contestada em virtude do seu modo de condução, baseado no grande 
latifúndio, na monocultura, na exportação, representação fiel do agro-
negócio etc. Vários fatores contribuíram para o acirramento da situ-
ação, dentre eles: a crise econômica, com o paulatino definhamento 
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do erário público, que provocou a baixa capacidade de investimentos 
do Estado, o qual passou a ser mais seletivo e excludente, a resistência 
política por significativa parcela dos agricultores às mudanças propos-
tas pelas políticas públicas, os impactos negativos dos processos de 
modernização e a persistência da pobreza no âmbito rural (FREITAS; 
FREITAS; DIAS, 2012). Todos esses fatores concorreram para acentuar 
as desigualdades sociais e as agudas privações humanas, a exemplo da 
fome e da desnutrição, tornando o quadro muito preocupante. 

O Brasil, nos primeiros dez anos desse século, experimentou mu-
danças positivas no seu perfil socioeconômico, como atesta o ranking 
dos países detentores de alto Índice de Desenvolvimento Humano 
(Plataforma virtual http://www.atlasbrasil.org.br). Entretanto, quando 
se confrontam dados referentes à situação das pessoas que vivem na 
zona rural e as que residem em áreas urbanas, evidencia-se um dos 
países com maior desigualdade social. Há uma diferença abissal en-
tre as duas situações, notadamente no referente à saúde e educação, 
expressando omissão ou ausência do Estado. Inegavelmente, o déficit 
educacional se configura como um dos fatores que mais concorrem 
para justificar a incapacidade da população rural pobre de alterar po-
sitivamente seu grau de renda, o que está intrinsecamente vinculado à 
dificuldade de acesso à terra para produzir, causada pela concentração 
fundiária, escassez de assistência técnica, crédito rural e deficiência 
dos canais de comercialização da produção.

Até o início dos anos 1990 inexistia no país qualquer política real-
mente direcionada para a agricultura familiar. Esta carecia até mesmo 
de uma conceituação oficial, pois, para uns, a agricultura familiar sig-
nificava pequena produção, para outros, produção familiar, produção 
de subsistência ou várias outras denominações. No entanto, as reite-
radas reivindicações dos trabalhadores rurais foram determinantes de 
mudanças ocorridas a partir do advento da Constituição Federal de 
1988, que deu voz a esse segmento da sociedade (MATTEI, 2001).

Diante do contexto de crise econômica vivenciada no país à épo-
ca, mais sérias se tornaram as tensões sociais, a propiciar um ambiente 
favorável a inúmeras outras reivindicações de apoio ao desenvolvi-
mento rural. Entre elas sobressaem: a reforma agrária, ainda hoje na 
pauta dos movimentos sociais, apesar de se encontrar negligenciada 
na pauta governamental; o combate à fome e a miséria, os quais na 
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atual conjuntura também voltam à pauta de debates; o aumento de 
salários para corrigir perdas auferidas ao longo do tempo; políticas de 
preços e crédito rural direcionados ao pequeno agricultor, em especial 
os que contemplassem a nascente agricultura alternativa que se colo-
cava, embora de  forma pontual, em oposição ao modelo hegemônico.

Ao priorizar o agronegócio como “modelo para o desenvolvimen-
to rural”, expressa-se no país uma negação do contributo dado pelo 
campesinato à sociedade brasileira, pois é por meio de práticas e ex-
periências da agricultura convencional3 que se “democratiza o conhe-
cimento” e se expurga a mercantilização dos bens comuns (WANDER-
LEY, 2015). O agronegócio tenta a todo custo negar a importância da 
agricultura familiar e suas práticas. Nessa ótica, supervaloriza o projeto 
de capital a serviço dos interesses das elites agrárias, com consequente 
desigualdade e marginalização. A despeito dessa negação, a agricultura 
agroecológica tem avançado, embora timidamente, graças aos esforços 
e lutas intermitentes de segmentos sociais identificados com ela.  

Não obstante, vem se construindo socialmente uma alternativa 
positiva ao modelo hegemônico do agronegócio. A agroecologia tem 
demonstrado ser mais do que objetivamente se apresenta, pois além 
de ser uma forma de organização do trabalho, constitui-se num modo 
de vida, que traduz resistência, insubordinação a tudo que o agronegó-
cio, como modelo hegemônico, representa (BRANDENBURG 2002; 
ALMEIDA ; HERMANSEN, 2015).

Antecedentes da política pública de agroecologia: tensões sociais, 
mobilizações e dinâmicas institucionais  

Parte-se de um momento político e de um contexto histórico pe-
culiares da história do Estado brasileiro. A Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988 então com quase duas décadas e meia 
oportunizava condições para que as instâncias de participação se alar-
gassem, não obstante o aumento da pobreza e as resistências da socie-
dade civil organizada. 

No limiar de novo cenário constitucional, durante o governo Ita-
mar Franco, ampliava-se brutalmente a questão da fome, principal-
mente das populações rurais pobres, e entre outras medidas governa-

3	 Sistema de produção agrícola hegemônico no país, baseado na monocultura e 
no emprego de adubos químicos e agrotóxicos.
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mentais, constituíram-se instâncias e programas relacionados a essa 
questão. O Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 
(Consea) – instituído em 24/4/1993, pelo Decreto nº 807/934, foi uma 
dessas instâncias, e tornou-se um dos atores coletivos nas lutas pela 
criação da política em tela. 

Conforme artigo para site do Fian Brasil, o propósito do Consea 
consiste em “combater e vencer a fome e a miséria extremas e a certe-
za de que isso demandava a articulação de instituições, órgãos e atores 
sociais, nos diferentes níveis da administração” pública.  Nesta condi-
ção, foi impelido a travar intenso debate sobre a necessidade de apoio 
governamental à produção agrícola de alimentos para as populações 
rurais pauperizadas. 

Ainda no governo Itamar Franco, notadamente a partir de 1994, 
se inicia um tênue processo de mudança na política agrícola voltada 
às populações rurais pobres, em virtude da criação do Programa de 
Valorização da Pequena Produção Rural (Provap), cujo objetivo era 
destinar um volume de crédito com taxas de juros mais acessíveis aos 
agricultores familiares. Entretanto, apesar de sua reconhecida impor-
tância, os resultados deste programa não foram expressivos no refe-
rente ao fortalecimento e distribuição de crédito aos agricultores fa-
miliares, uma vez que possibilitou uma diferenciação dos créditos por 
categorias de agricultores (MATTEI, 2005).
Mobilizações sociais e medidas governamentais no ciclo político 1995 - 2002

Entre as medidas destinadas a amenizar os conflitos no campo e 
grandes mobilizações sociais, encontra-se a criação do Programa Na-
cional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) e do Mi-
nistério do Desenvolvimento Agrário. Ambos podem figurar como 
pontos de partida, mesmo longínquos, que terminaram por exercer 
influências no futuro agendamento da política pública de agricultura 
familiar agroecológica, ocorrido somente em 2012. 

4	 A composição era a seguinte: 2/3 de representantes da sociedade civil e 1/3 de 
representantes do poder público, e a recomendação de serem presididos por repre-
sentantes da sociedade civil. O Consea tem a seguinte organização: Plenário, compos-
to pelos sessenta membros, sendo quarenta da sociedade civil (dois terços) e vinte do 
governo (um terço); Secretaria Geral; Secretaria Executiva; Mesa Diretiva; Comissões 
Permanentes e Grupos de Trabalho; Comissão de Presidentes de Conselhos Estaduais 
e do Distrito Federal de Segurança Alimentar e Nutricional (CAISAN, 2011).
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Tais medidas situam-se no “ciclo político” (MEDEIROS, 2018; 
FIALHO, 1999)5 que abrangeu os dois governos de Fernando Henrique 
Cardoso, entre 1995 e 2002. Esse ciclo político foi de extrema ambi-
guidade, pois havia uma nova Constituição cujo foco era a cidadania 
e ao mesmo tempo havia um projeto de país, ratificado democratica-
mente mediante eleições, com inspiração neoliberal e o propósito de 
consolidar seu ingresso no processo da chamada globalização, embora 
o fizesse submetendo o país aos ajustes estruturais recomendados por 
países credores, que contribuíram na elevação dos níveis de pobreza 
já existentes, tanto na cidade quanto no campo.

Logo no começo do primeiro mandato de FHC, há intensa pres-
são do mercado econômico e da população em decorrência da situ-
ação econômica, pois, apesar das medidas adotadas, estas não foram 
suficientes para deter a queda do Produto Interno Bruto. Ademais, 
FHC, ao iniciar seu mandato, centrava o debate político na política de 
estabilização e combate à inflação. O tema agrário parecia ter perdido 
seu lugar, porquanto, logo no início do seu governo, o Consea foi ex-
tinto pelo Decreto nº 1.366/19956. 

5	 Medeiros (2018), com apoio em Anderson (1995), Braudel (1978) e Domingues 
(2017), amplia o conceito de ciclo político mediante uma ótica distinta da exposta 
nos vários autores utilizados por Fialho (1999), de natureza conjuntural e eleitoral. 
Conforme admite Medeiros, fazem parte do conceito em referência as seguintes 
características: a multiplicidade dos tempos históricos; a articulação dialética entre 
conjuntura e estrutura; e dimensões políticas e sociais, como lutas, eleições, formas 
de ação coletiva de determinado período e questões programáticas mobilizadas por 
cada nova geração. Carvalho enfatiza a longevidade de dois ciclos políticos no Brasil 
pós-redemocratização, expressando “uma regularidade sem sobressaltos de eleições 
democráticas que comportaram no plano do governo federal dois ciclos políticos 
longevos, ambos como simbólicas fortes”. O primeiro inclui os dois governos Fer-
nando Henrique Cardoso (PSDB – dissidência do MDB), e o segundo se inicia com a 
conquista em 2002 da Presidência da República por um operário, dirigente do mo-
vimento sindical, filiado ao Partido dos Trabalhadores, que é reeleito em 2006 e ga-
rante em 2010 a vitória de Dilma Rousseff, candidata indicada por ele à sua sucessão 
sem nunca ter disputado uma eleição. Conforme pressupõe a autora, a instalação de 
ciclos políticos longevos no país foi determinada por fatores conjugados, tais como: 
“a) a percepção de políticos e eleitores de uma nova temporalidade política inaugura-
da e cristalizada na mística de personagens fundadores; b) a introdução na legislação 
eleitoral de 1997 da possibilidade de reeleição dos detentores de mandatos no poder 
executivo; c) a verticalização da tendência situacionista nos três níveis de governo, 
federal, estadual e municipal, viabilizada por arranjos institucionais de alianças e co-
alizões” (CARVALHO, 2014, p.24).
6	 O Consea foi restabelecido durante o governo Lula, através da Lei nº 
10.683/2003, a qual reeditou suas características centrais de articulação, interseto-
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O governo em referência encontrava respaldo no Plano Real, o 
qual se mostrou exitoso em reduzir e controlar a inflação e lhe confe-
riu relativo crédito. Mas, em consequência, elevou-se o endividamen-
to público e houve desequilíbrio do setor externo da economia, uma 
vez que o governo ignorou aspectos essenciais para a estabilização 
econômica. Na tentativa de ativar a economia, promoveu alterações 
concernentes ao desenvolvimento rural, já em 1995. Nesse cenário,  o 
Provap deu lugar ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agri-
cultura Familiar, criado em 1996, pelo Decreto  nº 1.946, cujo objeti-
vo seria “promover o desenvolvimento sustentável do segmento rural 
constituído pelos agricultores familiares, de modo a propiciar-lhes o 
aumento da capacidade produtiva, a geração de empregos e a melho-
ria de renda” (BRASIL, 1996, p. 1). Ao expressar apoio aos fundamentos 
do Pronaf, Silva (1999) ressalta:

[...] Vale destacar que a ideia-força que sustentou a criação do Pro-

naf na esfera governamental foi o reconhecimento da capacidade da 

agricultura familiar em absorver mão de obra, o que a transformou em 

opção privilegiada para combater parte dos problemas sociais urbanos 

provocados pelo desemprego rural (SILVA,1999, p.17).

Outro fato importante para a compreensão de processos que an-
tecederam a política pública de agroecologia ainda no decorrer do pri-
meiro mandato de FHC foi a instituição do Conselho Nacional de De-
senvolvimento Rural Sustentável (Condraf)7. Este e outros conselhos de 
políticas públicas tiveram uma valorosa contribuição pois, como arranjos 
institucionais sui generis, são conquistas da sociedade civil para imprimir 
níveis crescentes de democratização às políticas públicas e ao Estado, so-
bretudo por ter o Brasil uma significativa trajetória de centralização e 
concentração de poder.  Como afirma Lambertucci (2009, p.71):

rialidade, descentralização e participação social. O restabelecimento ocorreu em 
consonância com o entendimento internacional sobre a alimentação como direito 
fundamental, de acordo com a Declaração Universal dos Direitos Humanos, o Pacto 
Internacional sobre Direitos Sociais, Econômicos e Culturais e o Protocolo de San 
Salvador.
7	 Composição paritária: 50% de representantes do poder público e 50% de repre-
sentantes da sociedade civil, com direito e voz e voto. Havia também convidados per-
manentes: titulares das secretarias do MDA e o presidente do INCRA, sem o direito de 
voto, mas o de expor suas ideias. 
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A participação social [...] amplia e fortalece a democracia, contribui 

para a cultura da paz, do diálogo e da coesão social e é a espinha dorsal 

do desenvolvimento social, da equidade e da justiça. Acreditamos que a 

democracia participativa se revela um excelente método para enfrentar 

e resolver problemas fundamentais da sociedade brasileira.

Cabe aqui uma breve digressão sobre o movimento da sociedade 
na contramão da reforma do Estado e o posicionamento do governo 
FHC. Na Europa e na América do Norte o desmantelamento do Estado 
de Bem-Estar Social se tornava célere e, no caso do Brasil, a vitória elei-
toral de FHC autorizou, por antecipação, a efetivação de mudanças do 
Estado segundo o modelo gerencial8, que dava relevo à ressignificação 
da descentralização do poder como meio de desresponsabilização social, 
entre outros aspectos. Noutro polo, havia mobilizações quanto à garantia 
dos direitos sociais inscritos na Constituição de 1988, a exemplo das lutas 
em torno da efetivação da Política Pública de Assistência Social, regula-
mentada ao final do governo Itamar Franco, mas paralisada, em virtude 
da priorização ao Programa Comunidade Solidária, já referido.  

Nesse contexto, crescem, aos poucos, discussões e debates sobre a 
questão da agroecologia no país, e “passo a passo”, atores sociais enga-
jados ou simpatizantes vão ocupando espaços adequados ao seu for-
talecimento, notadamente durante os Encontros Brasileiros de Agri-
cultura Alternativa (EBAAs) o no Projeto de Tecnologias Alternativas 
(PTA), existentes desde a década de 1980. 

Essas discussões e debates situados, evidentemente, em contexto 
sociopolítico mais geral, influenciaram, de certa forma, em algumas 
conquistas. A década de 1980 sobressaiu pela fertilidade no quesito 
tecnologia, e então ocorreram diversas mudanças quanto à orienta-
ção tecnológica concernente ao meio rural, em especial na Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária, na Empresa Brasileira de Assis-

8	 A reforma de 1990 consistiu em: reformulação do pacto federativo, reestrutu-
ração econômica e adoção de nova concepção de administração pública, denominada 
gerencial. A primeira, foi facilitada pela centralização dos recursos do Fundo Social de 
Emergência pela União a quem cabia a gestão, enfraquecendo as unidades federadas 
e subordinando os municípios; a segunda, consistiu em modificação estrutural do 
papel institucional do Estado e da sua lógica de intervenção para facilitar a inserção 
do país na globalização; a terceira, visava instituir uma estrutura administrativa dire-
cionada à obtenção de resultados, inspirando-se na lógica da empresa privada (ABU-
-EL-HAJ, 2013).
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tência Técnica e Extensão Rural e no Instituto Agronômico do Paraná 
(IAPAR). Outro fato importante registrado em 11 de julho de 1989 foi 
a aprovação da Lei nº 7.802, a qual dispõe sobre pesquisa, experimen-
tação, produção, embalagem e rotulagem, transporte, armazenamen-
to, comercialização, propaganda comercial, utilização, importação, 
exportação, destino dos resíduos e embalagens, registro, classificação, 
controle, inspeção e fiscalização de agrotóxicos, seus componentes e 
afins, e dá outras providências. Essa lei pode ser considerada um mar-
co inicial para a efetiva regulamentação da agricultura orgânica no 
país, posteriormente.

O começo dos anos 1990 foi marcado também por significativo 
relevo na temática da agroecologia. A Conferência das Nações Uni-
das sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, realizada no Rio 
de Janeiro em 1992, cujo discurso principal destacou o combate à de-
gradação ambiental, consorciado à expansão mundial da produção 
orgânica e à consolidação e expansão das experiências produtivas no 
Brasil, corroborou a expansão da agroecologia.  Muda a compreensão 
sobre o rural, o qual será visto não somente como espaço exclusivo de 
atividades agrícolas, mas como um lugar de sociabilidade mais densa, 
que aciona novas redes sociais regionais, estaduais, nacionais e mesmo 
transnacionais (MOREIRA, 2019).

E nada ficou como antes, pois desde 1994 movimentos orgâni-
cos no Brasil passaram a efetivamente participar dos debates. Desse 
modo, contribuíram para que a regulamentação de produtos orgâni-
cos se tornasse uma realidade.

Em 1996, segundo ano do governo FHC, apesar da safra recorde 
no setor agrícola, muitos conflitos foram protagonizados com vistas 
ao atendimento de diversas reivindicações legítimas para o desenvol-
vimento rural. Reforça-se, assim, o entendimento segundo o qual o 
Presidente tem o poder de chamar a atenção do povo, em especial dos 
que têm a capacidade de pressionar para a adoção de sua agenda go-
vernamental, portanto, influenciar no Congresso, por meio de Mensa-
gens, Decretos e Medidas Provisórias (CARVALHO, 2017). 

No tocante aos segmentos rurais de baixa renda, havia graves di-
ficuldades, sobretudo porque tais segmentos estavam [e ainda perma-
necem] em condições de “inclusão precária” ou em estado de exclu-
são social, notadamente no campo, já que a concentração de renda se 
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mostrava como um dos fatores a acentuar as desigualdades, em con-
sequência do modelo econômico capitalista e do projeto de sociedade 
vigente à época. Conforme assinala Martins (1997), a exclusão é um 
conjunto de processos de exclusão social, pois:

Rigorosamente falando, não existe exclusão: existe contradição, 

existem vítimas de processos sociais, políticos e econômicos excluden-

tes; existe o conflito pelo qual a vítima dos processos excludentes pro-

clama seu inconformismo, seu mal-estar, sua revolta, sua esperança, sua 

força reivindicativa e sua reivindicação corrosiva (MARTINS, 1997, p.14).

Diante desse conjunto de dificuldades inerentes à inclusão pre-
cária de vastos segmentos sociais rurais, evidencia-se também que o 
pequeno agricultor não se encontra capacitado técnica e economica-
mente para enfrentar os desafios apontados pelas oportunidades de 
crescimento da agricultura brasileira. De acordo com Buainain et al. 
(2013), a maioria das propriedades rurais enquadradas no nicho de 
menor potencial econômico estão enquadradas também num cená-
rio de extrema vulnerabilidade, pois esses não capacitados seriam os 
colocados à margem, num mundo ávido por mais desenvolvimento 
tecnológico e produtivo e onde a competitividade vem se acirrando 
paulatinamente na nova etapa da agropecuária brasileira.

Entretanto, em 1996, a mensagem governamental de FHC ao 
Congresso apresenta um quadro favorável em diversos segmentos, 
mas reafirma a crise financeira no setor agrário e a necessidade de su-
peração. Para Rodrigues (1989, p. 244), porém, “como no Brasil as es-
tratégias de crescimento sempre estiveram orientadas para os ganhos 
de eficiência, as políticas agrícolas jamais tiveram objetivos direciona-
dos para efeitos de equidade”. Naquele contexto de 1996 não seria di-
ferente; os pequenos produtores e trabalhadores rurais depararam-se 
também com dificuldades crescentes para absorver os benefícios das 
políticas de pesquisa, extensão rural, crédito e preços mínimos, ins-
trumentos considerados importantes formas de apoio para integrá-
-los competitivamente à agricultura moderna, decorrência das novas 
exigências em curso.

Em discurso proferido por ocasião da posse para o segundo man-
dato presidencial (1999-2002), FHC destaca mudanças no desenvolvi-
mento agrário. Expressa o propósito de reverter o “quadro caótico de 
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crises, nos mais diversos segmentos do Estado brasileiro” e afirmava 
ter idealizado políticas para o desenvolvimento agrário que apresen-
tassem instrumentos modernos de comercialização, crédito rural e 
seguro agrícola, além de programas integrados de formação de mão 
de obra, extensão rural, cooperativismo etc. Visaria à interiorização do 
desenvolvimento socioeconômico, com a adoção de novas práticas, no 
intuito de suprir o mercado interno e conquistar novos mercados. Ade-
mais, superaria os obstáculos existentes em setores tais como: infraes-
trutura de armazenamento, transporte, portos, energia, comunicação, 
entre outros. Tudo isso contando com articulações a serem feitas junto 
aos Estados e Municípios, entidades de classe e setor privado, além de 
entidades representativas dos produtores rurais (BRASIL, 1995).

Esse novo posicionamento presidencial tem relação com os con-
flitos, pressões e lutas sociais, travados entre produtores rurais – fa-
miliares e não familiares – por razões quanto ao acesso e uso da terra, 
bem como aos instrumentos de política agrícola, ainda no período de 
vigência do primeiro mandato. Vários fatores corroboraram o acirra-
mento das tensões no campo, a exemplo dos massacres de Corumbia-
ra (RO) e Eldorado dos Carajás (PA) em julho de 1995 e abril de 1996, 
respectivamente. Nesse último, o Massacre de Eldorado dos Carajás, 
foram mortos dezenove agricultores sem-terra pelas forças policiais 
do Estado em decorrência de ocupações de terra como instrumento 
de pressão. Com o apoio do aparato da força estatal, tendo como alvo 
movimentos sociais dessa natureza, cada vez mais, os conflitos se fize-
ram presentes (MIELITZ NETO, 2011). 

Numa tentativa de apaziguar os conflitos sociais no campo, con-
forme mencionado, e em atendimento a algumas reivindicações dos 
trabalhadores rurais, o governo federal instituiu o Decreto nº 1.946, 
de 28 de junho de 1996, e a Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, que 
normatiza a agricultura familiar no Brasil e cria o Programa Nacional 
de Fortalecimento da Agricultura Familiar. O propósito seria “manter 
e ampliar ocupações produtivas, incrementar e estabilizar a renda dos 
agricultores beneficiados e a oferta de alimentos, além de apoiar o com-
bate à fome e à miséria” (SCHNEIDER; MATTEI; CAZELLA, 2004, p.2). 
Na interpretação de Schneider sobre a criação do Pronaf, a afirmação da 
agricultura familiar no cenário social e político brasileiro estaria relacio-
nada à legitimação que o Estado lhe emprestou (SCHNEIDER, 2003).
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Conforme entende Ploeg (2014, p. 11), “a agricultura familiar car-
rega a promessa de criar práticas agrícolas altamente produtivas, sus-
tentáveis, simples, flexíveis, inovadoras e dinâmicas.” Sob essa pers-
pectiva, ela poderia trazer um grande contributo para a soberania e 
a segurança alimentar e nutricional, além de favorecer o desenvolvi-
mento econômico em face da sua capacidade de criação de emprego 
e geração de renda.

No segundo mandato de FHC há aumento da pobreza e amplia-
ção do problema da fome, diante da forte recessão promovida pela 
crise externa, e com plano econômico interno sob ajustes. Segundo 
Castro (2012), esse plano representava forte restrição nos gastos para a 
esfera social, com exceção dos jurídicos, os quais obstaram o colapso 
do sistema social brasileiro, em decorrência das recomendações de 
cortes impostos pelo FMI, que resultaram em superávit fiscal. 

Diante do quadro de pobreza e fome, e em virtude da vinculação 
direta do Consea à Presidência da República e da participação de orga-
nizações não governamentais em sua composição, tomou-se a decisão 
conjunta e orientada por esse conselho de atribuir ao Programa de 
Distribuição Emergencial de Alimentos (Prodea) a responsabilidade 
de distribuição de alimentos, mediante utilização de estoques públi-
cos de alimentos. A justificativa sustentava-se no fato de que este pro-
grama tinha por objetivo combater a fome e a miséria das famílias, 
vítimas de reiterados períodos de estiagem, e de quem, em consequ-
ência disso, se encontrasse em estado de extrema pobreza nas regi-
ões mais carentes do país, inclusive nas comunidades indígenas e nos 
acampamentos de sem-terra9. Em verdade, o Prodea, por seu caráter 
emergencial, não ousava resolver o problema da seca, mas decisiva-
mente deu seu contributo para minimizar os efeitos dela. 

Entre as medidas governamentais direcionadas à questão do de-
senvolvimento agrário, destaca-se que o Programa de Geração de 
Emprego e Renda (Proger) – instituído em 1995, definido no âmbito 
governamental como um dos grandes instrumentos disponíveis pelo 
governo e a sociedade para fazer chegar crédito aos pequenos e mi-
croempreendedores urbanos e rurais, bem como às suas associações e 

9	 Ações governamentais dirigidas, notadamente, a populações nordestinas como 
medidas emergenciais, pois apenas mitigavam os efeitos das secas, a ponto de permi-
tir a subsistência do povo.
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aos trabalhadores autônomos – atuou também na promoção da agri-
cultura familiar. Para tal, firmou parceria com o então Ministério da 
Agricultura e do Abastecimento, mediante alocação de recursos para 
a assistência financeira, por intermédio do Pronaf, como consta em 
mensagem presidencial de FHC, na qual se lê:

O PROGER e o PRONAF contribuem para o esforço nacional de 

manter e gerar ocupação e renda. Direcionados às famílias mais carentes, 

oferecem oportunidades concretas àqueles que já são empreendedores e 

desejam ampliar seus negócios, e aos que pretendem se tornar donos de 

seu próprio empreendimento (BRASIL, 1999).

 Naquele governo, o Pronaf foi alvo de diversas alterações institu-
cionais, como a sua desvinculação do Ministério da Agricultura e do 
Abastecimento/Secretaria de Desenvolvimento Rural, e transferência 
para o Ministério Extraordinário de Política Fundiária. Logo depois, 
foi transferido para o Ministério da Política Fundiária e do Desenvol-
vimento Agrário. Com a Medida Provisória nº 1.911-12, em 25/11/1999, 
foi criado o Ministério do Desenvolvimento Agrário e sua última es-
trutura regimental foi definida pelo Decreto nº 7.255 de 4 de agosto 
de 2010, na qual se inseriu o Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Rural Sustentável (CNDRS), a Secretaria de Reforma Agrária e a Se-
cretaria da Agricultura Familiar, estas responsáveis pelas políticas de 
crédito, pesquisa, assistência e extensão nos assentamentos e para a 
agricultura familiar. 

Diante do exposto, evidencia-se certa preocupação com a agri-
cultura familiar, tanto na esfera governamental quanto na sociedade. 
Paulatinamente, o setor agrário vai adquirindo mais espaços em meio 
a um cenário de sucessivas desestabilizações causadas pela pouca im-
portância adquirida até então e em virtude de ter deixado de ser as-
sunto tratado por tecnocratas10. 

As sucessivas crises econômicas e as tensões sociais num cenário 
de significativas transformações na ordem política e econômica, e o 

10	 A princípio, notadamente em junho de 1996, o Pronaf era vinculado à Secreta-
ria do Desenvolvimento Rural do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimen-
to. Em decorrência de reestruturação ministerial em julho de 1999, foi transferido 
para o Ministério do Desenvolvimento Agrário, com a denominação de Secretaria da 
Agricultura Familiar.
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novo significado das lutas sociais, após a Constituição de 1988, nota-
damente no setor agrário, contribuíram para que o Estado, por meio 
de políticas públicas, passasse a ter um “olhar especial” à agricultu-
ra familiar. Em primeiro lugar, por ser a agricultura familiar o maior 
empregador de mão de obra no setor agrário no país; em segundo, 
por ter nos movimentos sociais rurais uma força inigualável para alçar 
a agricultura familiar como política pública de relevância econômica 
para o país. Esta realidade justificou a criação do Pronaf, que, inicial-
mente, atuou como linha de crédito de custeio financiada pelo Fundo 
de Amparo ao Trabalhador.

Naquele contexto, o expressivo movimento de êxodo rural oca-
sionava significativos problemas urbanos, haja vista que o Pronaf11 não 
assegurou ao trabalhador rural qualquer direito trabalhista nem previ-
denciário. Paulatinamente, a temática se amplia por outras categorias, 
e deixa de ser apenas uma questão agrária e agrícola para permear os 
discursos políticos do Estado e dos atores sociais rurais, perpassando 
pelo crédito agrícola, assistência técnica, acesso aos mercados, garan-
tia de preços mínimos etc. (MIELITZ NETO, 2011).

Cabe observar que nesse cenário já existiam dois ministérios res-
ponsáveis pelo trato de assuntos afetos à agricultura e ao campo, mas, 
apesar de conviverem “pacificamente”, acarretou certo estranhamen-
to em diversos segmentos, independentemente do caráter ideológico 
de cada um: Ministério da Agricultura e Pecuária e Ministério do De-
senvolvimento Agrário. A ambivalência estratégica não desapareceu 
durante o governo seguinte, como também foi ampliada a relevância 
da agricultura familiar no curso do tempo. Diante disso, na afirmação 
de Müller (2007, p.13), “os agricultores descobrem-se enquanto atores, 
tendo poder de reivindicar e influenciar as políticas públicas.” 

Em consequência, observam-se aumentos nos valores carreados 
para o setor, em virtude da expressiva pressão exercida pelos trabalhado-
res rurais que exigiram melhores condições de financiamento. Ao longo 
dos dois mandatos de FHC, de 1995 a 2002, houve aumento significativo 
no volume de recursos careados para o Pronaf.  Mesmo em meio aos 

11	 Conforme o Decreto nº 1.946 de 28/6/1996, era objetivo do Pronaf propiciar 
condições para o aumento da capacidade produtiva, a geração de empregos e a me-
lhoria de renda, contribuindo para a melhoria da qualidade de vida e a ampliação do 
exercício da cidadania dos agricultores familiares.
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infortúnios macroeconômicos do período, é possível verificar o crescen-
te número de beneficiados e nos valores dos contratos de empréstimos 
vinculados a esse programa (FERREIRA; SILVEIRA; GARCIA, 2001).

 Em 1999 instituiu-se o Programa Novo Mundo Rural, associado 
ao MDA, o qual retirava do Ministério da Agricultura e Pecuária as 
atribuições sobre as questões fundiárias e de promoção e apoio à agri-
cultura familiar. A esse Ministério caberia a atenção ao agronegócio 
ou agricultura empresarial. Ressalte-se, porém, que o MDA denotava 
uma visão limitada referente a diretrizes, pois suprime do concei-
to de “novo rural” as forças hegemônicas do agronegócio brasileiro, 
reivindicando uma política voltada à satisfação do Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem Terra, como a reforma agrária, a consoli-
dação dos assentamentos, bem como daqueles que defendiam a agri-
cultura familiar através do desenvolvimento de programas de apoio 
e estímulo à agricultura familiar12. No mesmo ano, o Ministério da 
Agricultura e do Abastecimento lança a Instrução Normativa n° 7, de 
17/5/1999, que dispõe sobre normas para a produção de produtos or-
gânicos vegetais e animais13. 

Dessa forma, contemplou os dois mundos que, apesar de versa-
rem sobre o tema agricultura, têm significâncias bem diferentes: o 
mundo do agronegócio, vinculado ao Ministério de Agricultura, Pe-
cuária e Abastecimento, e o mundo do “subalterno” que estaria sob o 
comando do Ministério do Desenvolvimento Agrário, que reivindica-

12	 Ver também: PLOEG, Jan Douwe Van der. Dez qualidades da agricultura familiar. 
Cadernos de Debate. Revista Agriculturas: experiências em agroecologia, n. 1, fev. 2014.
13	 Conceitua “o sistema orgânico de produção agropecuária e industrial como 
todo aquele em que se adotam tecnologias que otimizem o uso de recursos naturais e 
sócio-econômicos, respeitando a integridade cultural e tendo por objetivo a auto-sus-
tentação no tempo e no espaço, a maximização dos benefícios sociais, a minimização 
da dependência de energias não renováveis e a eliminação do emprego de agrotóxicos 
e outros insumos artificiais tóxicos, organismos geneticamente modificados (OGM/
transgênicos), ou radiações ionizantes em qualquer fase do processo de produção, 
armazenamento e de consumo, e entre os mesmos, privilegiando a preservação da 
saúde ambiental e humana, assegurando a transparência em todos os estágios da pro-
dução da transformação, visando: a oferta de produtos saudáveis e de elevado valor 
nutricional, isentos de qualquer tipo de contaminantes que ponham em risco a saúde 
do consumidor, do agricultor e do meio-ambiente; a preservação e a ampliação da 
biodiversidade dos ecossistemas, natural ou transformado, em que se insere o sistema 
produtivo; a conservação das condições físicas, químicas e biológicas do solo, da água 
e do ar; o fomento da integração efetiva entre agricultor e consumidor final de produ-
tos orgânicos, e o incentivo à regionalização da produção de produtos orgânicos para 
os mercados locais” (BRASIL, 1999).
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va a adoção de “políticas sociais” (MOREIRA, 2019).  A este respeito, se 
manifesta Mielitz Neto (2010, p.62):

[...] A existência de dois ministérios para tratar “as coisas da agri-

cultura” causou espanto em vários analistas, independentemente de seus 

cortes ideológicos ou de escola teórica de filiação. Isto evidenciava a difi-

culdade de se afastarem da ideia tradicional que vê o mundo rural como 

um setor produtivo, apenas com escalas diferentes, em contrastes com 

aqueles que viam a agricultura familiar como um modo de vida e, por-

tanto, um conceito muito mais rico para dar conta das diversidades exis-

tentes ao longo do território nacional, merecedoras de reconhecimento, 

respeito e potencialmente exploráveis pelas políticas públicas.

Como exposto, a distância entre esses dois mundos causa estra-
nhamentos. Sachs (2003, p. 30) assevera ser “estranho o fato de que no 
Brasil a agricultura familiar possui um grande potencial de desenvol-
vimento e ao mesmo tempo constitui um dos maiores repositórios de 
miséria e exclusão”. 

No período compreendido entre 1995-2002, as reformas efetiva-
das tinham como inspiração as medidas recomendadas pelo Consenso 
de Washington14, como a abertura comercial e financeira, as privatiza-
ções e as reformas pró-mercado. Estas, por sua vez, tiveram o condão 
de eliminar o potencial de planejamento e intervenção do Estado na 
atividade econômica, e a condução mais rígida da política econômi-
ca, com a prática de estabelecimento de taxas de juros escorchantes e 
uma política de contenção de gastos constantes.

Concernente à agricultura familiar, não obstante a criação do Pro-
naf e do Ministério de Desenvolvimento Agrário, a pobreza no campo 
não foi sequer mitigada.  De acordo com dados do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE, 1998), entre os anos de 1970 e 1996, os 
estabelecimentos rurais com até 100 hectares reduziram sua partici-
pação na área agrícola total de 23,5% para 20%, diferentemente dos es-
tabelecimentos com área superior a 1.000 hectares, cuja participação 

14	 Bresser-Pereira (1991, p.1), ao se contrapor às interpretações e receituário do 
“chamado Consenso de Washington” referentes à crise da América Latina, argumenta 
com base na “abordagem da crise fiscal”. Sobre os efeitos do Consenso de Washington 
na América Latina, ver: OLIVEIRA, Augusto Neftali Corte de. Neoliberalismo durável: 
o Consenso de Washington na onda rosa Latino-Americana. Opinião Pública, Cam-
pinas, v. 26, n. 1, p. 158-192, jan./abr.2020.
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passou de 39,5% para 45% da área total, apesar de responderem somen-
te por 1% do total de propriedades rurais do país. No período entre 
1985 e 1996, 941 mil estabelecimentos rurais foram totalmente extin-
tos, e 96% destes tinham áreas menores que 100 hectares. Ademais, a 
população rural diminuiu em 5,3 milhões de habitantes no curto perí-
odo de 1999 a 2001 (IBGE, CENSO DEMOGRÁFICO de 2000; IBGE, 
CENSO DEMOGRÁFICO de 2011).

Mobilizações sociais e medidas governamentais no ciclo político 2003 - 2016

No caminhar da história, novo ciclo político se inicia no Brasil em 
2003. Luiz Inácio Lula da Silva (Lula) é eleito Presidente da República 
em 2002, sem, entretanto, contar com maioria no Congresso, e for-
ma governo de coalizão liderado pelo Partido dos Trabalhadores.  O 
referido governo deu continuidade à política econômica adotada por 
FHC, contudo acenou com relevante mudança nas políticas de redis-
tribuição de renda, como a criação e implantação do Programa Bolsa 
Família e, após o término do seu primeiro mandato, instituiu regra de 
elevação real do salário-mínimo, de acordo com a variação do Produ-
to Interno Bruto de dois anos anteriores (PERES; SANTOS, 2019).

 Em conformidade com as leis brasileiras, finalizou o Plano Plu-
rianual 2000-2003 iniciado por FHC, porém desde os eventos prepa-
ratórios do PPA 2004-2007, segundo expressou claramente, o novo 
governo seria não só de continuidades, mas também de mudanças. 
Sobretudo as voltadas ao desenvolvimento do país, e o combate às de-
sigualdades sociais e regionais. Não obstante a permanência de certos 
privilégios, houve, de fato, uma busca pela redução das desigualdades 
sociais e regionais mediante efetivação de políticas públicas sob uma 
perspectiva de inclusão social, associadas à manutenção de institui-
ções e políticas focadas na concentração de renda. A valorização do 
salário-mínimo e as estratégias de transferência de renda, a exemplo 
do Programa Bolsa Família ora mencionados, e o Benefício de Presta-
ção Continuada que já existia anteriormente em cumprimento à Lei 
Orgânica da Assistência Social, contribuíram sobremaneira para mi-
nimizar as desigualdades de renda naquele ciclo político. Porém, con-
forme análise de especialistas, permaneceram ativas políticas na área 
tributária que não influenciaram na redução das desigualdades sociais.
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Na esfera da agricultura e do desenvolvimento rural, o governo 
Lula tinha um compromisso programático de efetivar expressivo pro-
grama de reforma agrária e de defesa da agricultura familiar, os quais 
dariam suporte à concretização do compromisso de combater a po-
breza, com ênfase no campo. Nessa perspectiva de redução de desi-
gualdades, fortaleceu a política de agricultura familiar e desenvolvi-
mento rural, notadamente a ampliação de recursos e o fortalecimento 
de programas como o Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar e o de Desenvolvimento Sustentável dos Territórios Rurais. 
Este sob a responsabilidade de uma Secretaria do Desenvolvimento 
Territorial, com vistas a incrementar o desenvolvimento regional in-
tegrado. Em perspectiva participativa de atores coletivos, abrangia vá-
rios ministérios, unidades federadas e municípios e sociedade civil. 

Em dezembro de 2003, Lula sanciona a Lei no. 10.831/2003, que 
dispõe sobre a agricultura orgânica e dá outras providências. Desse 
modo, conceitua o sistema orgânico de produção agropecuária: 

[...] todo aquele em que se adotam técnicas específicas, mediante a 

otimização do uso dos recursos naturais e socioeconômicos disponíveis 

e o respeito à integridade cultural das comunidades rurais, tendo por 

objetivo a sustentabilidade econômica e ecológica, a maximização dos 

benefícios sociais, a minimização da dependência de energia não-reno-

vável, empregando, sempre que possível, métodos culturais, biológicos 

e mecânicos, em contraposição ao uso de materiais sintéticos, a elimi-

nação do uso de organismos geneticamente modificados e radiações 

ionizantes, em qualquer fase do processo de produção, processamento, 

armazenamento, distribuição e comercialização, e a proteção do meio 

ambiente (BRASIL, 2003)

De acordo com esta lei, a finalidade de um sistema de produção 
orgânico diz respeito aos seguintes pontos: oferta de produtos sau-
dáveis isentos de contaminantes intencionais; preservação da diver-
sidade biológica dos ecossistemas naturais e a recomposição ou in-
cremento da diversidade biológica dos ecossistemas modificados;  
incremento da atividade biológica do solo; promoção do uso saudável 
do solo, da água e do ar, e redução ao mínimo de todas as formas 
de contaminação desses elementos passíveis de resultar das práticas 
agrícolas; manutenção ou incremento da fertilidade do solo a longo 
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prazo; reciclagem de resíduos de origem orgânica, reduzindo ao mí-
nimo o emprego de recursos não renováveis; exigência de recursos 
renováveis e em sistemas agrícolas organizados localmente; incenti-
vo à integração entre os diferentes segmentos da cadeia produtiva e 
de consumo de produtos orgânicos e a regionalização da produção e 
comércio desses produtos; manipulação dos produtos agrícolas com 
base no uso de métodos de elaboração cuidadosos, com o propósito 
de manter a integridade orgânica e as qualidades vitais do produto em 
todas as etapas (BRASIL, 2003).

Em atitude considerada contraditória pelos seus críticos, entretan-
to, nomeara para ministro das pastas da Agricultura, do Desenvolvimen-
to e do Comércio grandes proprietários e empresários do agronegócio, 
os quais, por questões óbvias, elegeram políticas que favoreceriam a 
agricultura patronal e apoiavam de forma contundente as exportações 
agrícolas, causando certo descontentamento (SABOURIN, 2007).

Permanecia, desse modo, a dualidade da política agrícola do go-
verno FHC, quando a agricultura familiar – detentora de 4,2 milhões 
de estabelecimentos e 70% da população ativa agrícola – passou à res-
ponsabilidade do Ministério do Desenvolvimento Agrário, enquanto 
o agronegócio, que representava 550 mil estabelecimentos e dispu-
nha de maior orçamento, passou à responsabilidade do Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

Consoante lideranças de movimentos sociais, entre estas o MST, 
o período compreendido entre 2003 e 2010, quando o Brasil foi go-
vernado por uma coalizão (PT, PTB, PDT, PPS, PV, PL, PC do B, PSB, 
PMDB, PP) liderada pelo Partido dos Trabalhadores, não se mostrou 
suficientemente capaz de responder à antiga reivindicação desses mo-
vimentos, no tocante à viabilização dos assentamentos, nem concreti-
zar a tão sonhada reforma agrária popular, apta a construir uma nova 
sociedade: igualitária, solidária, humanista e ecologicamente sustentá-
vel assim como era a bandeira do movimento (MST, 2007).

Conforme estudo de Gonçalves (2006), há um distanciamento da 
meta do Programa Agrário do PT de 1989, que previa a desconcentra-
ção da terra, pois o Programa Agrário de 2002 considera a reforma 
agrária como uma política focada no desenvolvimento rural, com base 
na desapropriação de terras improdutivas; conciliada à produção de 
alimentos para combate à pobreza e a recuperação dos assentamen-
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tos, com infraestrutura social, econômica, assistência técnica e crédi-
tos agrícolas. Como admite a autora, os assentamentos foram tratados 
pelos governos democráticos como um pacto social para a transição e, 
desde seu nascedouro, se transformaram em medida de atenuação de 
conflitos sociais, distanciando-se cada vez mais de qualquer projeto de 
reforma agrária. Merecem destaques os governos de FHC, período no 
qual se implantou a conhecida “reforma agrária de mercado”, e o de 
Lula, que deixou intacto o modelo neoliberal herdado dos anos 1990 
(GONÇALVES, 2006, p. 184).

Diante dessa reconversão da reforma agrária em uma espécie de 
política social antecipatória, pode-se concluir que o objetivo das me-
didas tomadas consistia em tentativa de administrar conflitos e meca-
nismo de frenagem às ocupações de terra.

Em mensagem presidencial ao Congresso Nacional, durante 
abertura da 2ª Sessão Legislativa Ordinária do ano de 2004, Lula re-
conhece a precariedade e distorção em algumas políticas referentes à 
reforma agrária. Lê-se na mensagem:

[...] Milhares de brasileiros foram lançados em áreas rurais impres-

táveis para a agricultura, sem energia elétrica, serviços de saúde, educa-

ção e sem condições técnicas de aumentar a produtividade, armazenar e 

comercializar sua produção, O Governo atual tem o compromisso de 

recuperar os assentamentos precários - cerca de 80% do total existen-

te - e de dar acesso à terra para 530 mil famílias até o ano de 2006. É 

um compromisso que desperta a confiança dos movimentos de tra-

balhadores rurais e tranquiliza os proprietários de terras produtivas 

(BRASIL, 2004, p. 09-10).

Na oportunidade, Lula reafirma seu compromisso governamental 
com a democracia e enfatiza: “uma tarefa levada adiante por todo o go-
verno, com grande afinco, foi a criação de esferas públicas democráticas, 
a retomada e o fortalecimento daquelas existentes, tornando-as lócus 
privilegiados de discussão das políticas públicas” (Id., ibid., p.223-224). 

Nesse novo ciclo político intensificaram-se as relações entre o Es-
tado e a sociedade civil representada por diversas instâncias organi-
zativas, com realce para as dos pequenos agricultores e trabalhadores 
rurais.  Havia uma abertura efetiva de canais de participação, a exem-
plo de espaços como conferências, conselhos de políticas públicas de 
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diferentes naturezas, fóruns, comitês gestores e audiências públicas, 
entre outros. O suporte estatal colocado à disposição da sociedade ci-
vil, diferentemente do verificado no regime militar ou em governos 
posteriores a esse regime, constituiu-se numa forma de corresponsa-
bilidade estabelecida nas relações contratuais negociadas, em especial 
a formulação e execução de políticas públicas.

Diferentemente do ocorrido no ciclo político anterior, a amplia-
ção do debate, da participação e da deliberação participativa assume 
preponderante papel logo no início do primeiro governo Lula. Nesse 
aspecto, são exemplares todos os PPA elaborados durante esse ciclo, 
pois contaram com a participação efetiva de representações dos dis-
tintos segmentos sociais de todas as regiões brasileiras. Muitos atores 
até então ausentes de arenas públicas obtiveram oportunidades de 
participar, e na condição de protagonista nesse contexto governamen-
tal apresentaram pleitos legítimos, reivindicaram e atuaram na cons-
trução de políticas públicas. 

Ademais, com o fortalecimento de instâncias de participação so-
cial15 houve o crescimento dos espaços de discussão, uma vez que foi 
concedido lugar de voz aos sujeitos sociais com vistas a se manifestar e 
colaborar com ideias e alternativas para o campo. Entre estas sobres-
saíram as reivindicações apresentadas acerca da Segurança Alimentar 
e Nutricional e as que abordam a temática no campo agroecológico 
(GRISA ; SCHNEIDER, 2015). 

Em conformidade com estes autores, a Segurança Alimentar e 
Nutricional funda-se em princípios, dentre eles, os seguintes: a) acesso 
aos alimentos, uma vez que os agricultores não terão necessidade de 
comprá-los; b) produção para autoconsumo, pois ao fazê-lo interna-
mente na unidade de produção estes agricultores não se tornam vul-
neráveis em relação à oferta e aos preços dos alimentos nos mercados; 
c) qualidade nutricional dos alimentos – produção para autoconsumo 
é sempre interpretada pelos agricultores como geradora de seguran-
ça alimentar por conter  qualidade nutritiva considerada superior aos 
alimentos comprados e sem agrotóxicos; d) autoconsumo – se re-

15	 Sobretudo o Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, o Con-
selho Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável e a Comissão Nacional de De-
senvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais.
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fere ao fornecimento de uma alimentação de acordo com os hábi-
tos de consumo locais. 

Como afirmam Sambuichi et al. (2017), havia no período um ca-
bedal de demandas sociais reprimidas em meio a um quadro econô-
mico delicado, a configurar um cenário propiciador à elaboração de 
um modelo novo de desenvolvimento agrário, com suporte em alter-
nativas viáveis. Desse modo, a população que vivia da agricultura de 
economia familiar poderia chegar a melhores níveis de vida; baseados 
em princípios de dignidade da pessoa humana, e onde fosse possível 
agregar renda e produzir, contemplando a inclusão do maior número 
de trabalhadores no processo de produção. Os autores ora referidos 
mostram-se favoráveis a um modelo de desenvolvimento agrário fun-
damentado em critérios, tais como: reforma agrária efetiva; processo 
produtivo; mecanismos capazes de promoverem o acesso à terra; im-
plementação de políticas com visão de desenvolvimento territorial, e 
que valorizem o conhecimento acumulado; respeito à diversidade cul-
tural e social dos povos e preservação da natureza e do meio ambiente.

Naquele novo ciclo político foram patentes as medidas gover-
namentais dirigidas à vergonhosa questão da fome, da miséria e 
aos incentivos carreados para a área agrícola, muito embora privi-
legiassem o agronegócio em detrimento do agricultor de pequeno 
porte, notadamente os envolvidos na agricultura familiar agroeco-
lógica. De forma inovadora, como se evidencia, houve o lançamen-
to de “planos - safra” exclusivos para as regiões Nordeste e Norte e 
antecipação da liberação dos recursos de acordo com o calendário 
agrícola de cada região. 

As discussões sobre diretrizes do Plano Safra da Agricultura Fa-
miliar 2003/200416, logo no primeiro semestre de 2003, envolvendo 
Grupo Técnico Interministerial e o Grupo Técnico do Consea, exem-
plificam a intensificação das relações entre Estado e sociedade civil 
no período. Como afirma Müeller (2005, p. 24-25), “todos os anos, o 
MAPA reedita o Plano de Safra para o ano posterior. Além das metas 
de produção, especifica os montantes e as fontes dos recursos de fi-

16	 O Plano Safra 2003/2004 tinha o caráter de articulação, integração e transver-
salidade com programas e ações para mitigar a fome, a pobreza e as desigualdades, 
pelo Fome Zero, segurança alimentar e nutricional. Ver, a respeito: Diretrizes de Se-
gurança Alimentar ao Plano Safra 2003/2004: recomendações do Consea. Brasília, 
DF: Consea/Ipea, 2003.
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nanciamento, [...] uma ampliação de crédito para a agricultura fami-
liar e os assentados da reforma agrária”. 

Outras medidas foram tomadas logo em 2003, no sentido de tor-
nar menos burocrático o acesso aos recursos. Entre estas sobressai a 
criação do Cartão Programa Nacional de Desenvolvimento Sustentá-
vel dos Territórios Rurais (Pronat), cujo objetivo era dotar os Territó-
rios Rurais homologados pela Secretaria de Desenvolvimento Territo-
rial de melhores condições de infraestrutura e serviços em municípios 
com baixo Índice de Desenvolvimento Humano. A operacionalização 
feita pelo Banco do Brasil em parceria com o MDA garantia rapidez 
na contratação do crédito (LEAL, 2011). Destaca-se também a adoção 
da compra direta e da compra antecipada, que ampliava o Plano de 
Aquisição de Alimentos – Lei nº 10.696, de 2 de julho de 2003 –, como 
ação estrutural do Programa Fome Zero.  O objetivo era desenvolver o 
vínculo de suporte à comercialização da agricultura familiar à forma-
ção de provisões estratégicas, para suprir a fome das pessoas em vul-
nerabilidade alimentar. Conseguiria, assim, ofertar alimentos da lavra 
de agricultores familiares e adquiridos pelo governo federal, conse-
quentemente, para serem consumidos pelas pessoas inscritas nos pro-
gramas sociais (SCHMITT, 2005).

Não obstante as distorções identificadas e equívocos dos governos 
Lula, o desenvolvimento foi pensado não só sob o prisma da economia, 
mas também pelo âmbito social, tal como define Perissatto (2009, p.111):

[...] O termo desenvolvimento é utilizado em discursos e justificati-

vas das mais diversas ordens, principalmente políticas. No entanto, é um 

conceito transdisciplinar, sobre o qual giram discussões, e nem sempre 

há consenso. A economia trata de desenvolvimento praticamente como 

sinônimo de crescimento econômico, criação de mercados, competiti-

vidade; dados estatísticos são os parâmetros para análise de resultados. 

Mas o desenvolvimento não se resume (ou não deve se resumir) a cres-

cimento financeiro; a qualidade de vida, a inclusão social, o respeito à 

cultura e identidades locais fazem parte do verdadeiro desenvolvimento.

Nessa direção, para impulsionar o desenvolvimento no campo e 
minimizar a miséria e a pobreza, estabeleceram-se linhas de crédito es-
pecíficas, notadamente na região Nordeste onde se concentrava o maior 
contingente de pessoas pobres e abaixo da linha de pobreza, além de ser 
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uma região castigada por períodos reiterados de estiagem, com conse-
quências diretas no quadro de miséria, pobreza e desigualdades sociais. 
Essas desigualdades se exacerbaram diante da inexistência de uma po-
lítica de desenvolvimento nacional que considerasse as desigualdades 
regionais, durante todo o ciclo político dos dois governos FHC17. 

Conforme assinala Barcelos (2017), entre as linhas já criadas e con-
solidadas, também se instituíram mudanças na sistemática operacio-
nal dessa modalidade de crédito, como a abertura de novas linhas, tais 
como: Pronaf Mulher; Jovem; custeio de agroindústrias familiares, a 
instituição do Grupo E e as cotas-partes. Ainda na perspectiva de redu-
ção das desigualdades regionais do Nordeste foram priorizadas obras 
hídricas de pequeno porte, como cisternas, barragens para irrigação e 
dessalinização da água, com baixas taxas de juros. As modalidades de 
crédito no programa em referência obtiveram classificação em diversas 
categorias, particularmente no tocante às taxas de juros, limites de finan-
ciamento, bônus de adimplência, público-alvo e finalidade, entre outros 
aspectos. Nesse período, teve início também a operacionalização do Pro-
jeto de Transposição das Águas do Rio São Francisco, uma obra de gran-
de envergadura no referente ao desenvolvimento da região Nordeste. 

De acordo com Moura (2017), a partir de 2003 várias ações de 
políticas públicas nacionais incorporam proposições de organizações 
promotoras da agroecologia e o enfoque agroecológico começa a apa-

17	 Como afirma Carvalho (2020, p. 28), com base no IBGE, em 1999 São Paulo 
participava com 34,95% e o Rio de Janeiro com 11,75% do PIB brasileiro; juntamente 
com Minas Gerais e o Rio Grande do Sul, esses estados concentravam 64,08% de tudo 
o que o Brasil produzia, enquanto a participação dos estados nordestinos era pouco 
expressiva, ou, até mesmo, insignificante: a Bahia contribuía com 4,32% para o PIB 
nacional, Pernambuco com 2,67%, o Ceará com 2,0%, a Paraíba com 0,82%, o Mara-
nhão com 0,81%, o Rio Grande do Norte com 0,79%, Alagoas com 0,66% e Sergipe com 
0,56%. Além disso, a conjunção do atraso com extrema desigualdade na distribuição 
da riqueza traduzia-se em um panorama social bastante negativo. Entre o contin-
gente de ocupados na condição de empregados, a frequência de trabalhadores com 
carteira assinada não ia além de 43,2% no Nordeste, contra 68,3% no Sudeste, 71,2% 
no Sul, 61,3% no Centro-Oeste e 45,3% no Norte do Brasil. As famílias com renda per 
capita de até meio salário-mínimo, que representavam 11% das residentes no Sudeste, 
13,9% no Sul, 17,3% no Centro-Oeste e 25,2% no Norte, chegavam a 38,9% no Nordeste. 
Entre as crianças de 0 a 6 anos, a proporção das que viviam em famílias com esse 
nível de renda atingia 60,3% no Nordeste, decrescendo para 41,3% no Norte, 31,7% no 
Centro-Oeste, 28,8% no Sul e 25,0% no Sudeste. No ano em apreço, a taxa de morta-
lidade infantil era de 50,3% no Nordeste, paralelamente a 34,1% no Norte, 24,5% no 
Centro-Oeste, 24,4% no Sudeste e 20,7% no Sul. 
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recer na formulação e na implementação dessas políticas. Ademais, 
se criaram diversas instâncias participativas referentes a este enfoque. 

Em resumo, o conjunto de medidas relacionadas ao desenvolvimen-
to rural do país durante os dois primeiros governos de coalizão liderados 
pelo PT contribuíram para ampliar as condições que, segundo Kingdon 
(2011), apontam no sentido de constituir-se uma “janela de oportuni-
dades” para o agendamento futuro da política pública de agroecologia, 
mesmo diante do convívio com a lógica de incentivo ao agronegócio.

Em continuidade a esse mesmo ciclo político, Dilma Rousseff é 
eleita Presidente em 2010, para o mandato 2011-2014, com o capital 
eleitoral do PT e demais partidos que compuseram uma coligação de 
centro-esquerda (PMDB, PC do B, PDT, PRB, PR, PSB, PSC, PTC e 
PTN) e de Lula. Este já consolidado pelas continuadas políticas com-
pensatórias e de distribuição de renda, as quais acarretaram mudanças 
no perfil socioeconômico de milhares de pessoas por todo o país.

Em seu discurso de posse, datado de 1º de janeiro de 2011, a então Presi-
dente reitera o empenho do seu governo na luta contra a pobreza, e afirma:

[...] A luta mais obstinada do meu governo será pela erradicação da 

pobreza extrema e a criação de oportunidades para todos. Uma expres-

siva mobilidade social ocorreu nos dois mandatos do Presidente Lula. 

Mas ainda existe pobreza a envergonhar nosso país e a impedir nossa 

afirmação plena como povo desenvolvido. Não vou descansar enquan-

to houver brasileiros sem alimentos na mesa, enquanto houver famílias 

no desalento das ruas, enquanto houver crianças pobres abandonadas 

à própria sorte. [...] Esta não é tarefa isolada de um governo, mas um 

compromisso a ser abraçado por toda sociedade. [...] A superação da mi-

séria exige prioridade na sustentação de um longo ciclo de crescimento. 

É com crescimento que serão gerados os empregos necessários para as 

atuais e as novas gerações (BRASIL, 2011).

As políticas públicas e programas sociais implementados, até en-
tão, durante os governos Lula continuavam fazendo parte da propos-
ta de um “novo modelo de desenvolvimento economicamente viá-
vel, socialmente justo e ambientalmente sustentável, tendo em vista a 
construção de um país menos desigual” (Id., ibid.). 

Como exposto na mesma fonte, Dilma Rousseff assume o com-
promisso de instaurar um novo ciclo de desenvolvimento com as 
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seguintes características: a) solidez econômica; b) amplitude das po-
líticas sociais; c) competitividade produtiva, alcançada mediante in-
vestimentos em diversas áreas como a produção e consumo de massa; 
d) investimentos em infraestrutura social e econômica, no intuito de 
acelerar o desenvolvimento do país e inaugurar a criação de um Brasil 
melhor em educação, ciência, tecnologia e inovação. 

Nos governos anteriores do ciclo em tela, a agricultura familiar 
foi vista com especial atenção, porém, no governo Dilma Rousseff, os 
prováveis progressos nesse setor foram dificultados devido à instabili-
dade política e econômica explicitada desde 2013. No entanto, entre os 
anos de 2011 e 2014, de acordo com fontes oficiais, o Plano Brasil sem 
Miséria, baseado no critério de renda, conforme definições originárias 
do Cadastro Único para Programas Sociais como um grande mapa da 
pobreza, possibilitou que cerca de vinte e dois milhões de pessoas dei-
xassem a condição de extrema pobreza (CAMPELLO; MELLO, 2014). 

Acrescenta-se que, poucos dias depois da posse de Dilma Rous-
seff, traçaram-se as metas de concretização do plano em referência. 
A coordenação ficou a cargo do MDS, a quem cabia reunir esforços 
no âmbito governamental para retirar da miséria milhões de pesso-
as que se encontravam abaixo da linha de extrema pobreza, mesmo 
depois de todas as ações do governo anterior (CAMPELLO; FALCÃO; 
COSTA, 2014). Na elaboração do plano, além das informações do Ca-
dÚnico e de ações setoriais dos ministérios, foram levados em conta 
dados de 2010 do IBGE, sobre pobreza, e mais chamaram a atenção na 
elaboração do plano os seguintes:

[...] o perfil dos 16,2 milhões de pessoas em situação de extrema 

pobreza espalhados pelo Brasil: a extrema pobreza era majoritariamente 

negra (71%), concentrada na região Nordeste (60%) e composta por um 

percentual significativo de crianças e adolescentes de 0 a 14 anos (40%). 

Homens e mulheres estavam distribuídos de forma semelhante, embora 

as mulheres representassem um pouco mais da metade (51%). Além disso, 

a distribuição entre rural e urbano também apresentava percentuais pró-

ximos: 47% no meio rural e 53% no urbano (BRASIL, 2014, p.39). 

Como exposto no documento ora citado, um entre quatro brasilei-
ros do meio rural estava inserido no quadro de extrema pobreza, ou seja, 
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eram 5% da população urbana em situação de extrema pobreza contra um 
percentual alarmante de 25% da população do campo em igual condição. 

Portanto, havia critérios a serem considerados quando da seleção das 
famílias que, na maioria, produziam em pequenas propriedades, possu-
íam baixo aporte tecnológico na produção e limitado acesso aos progra-
mas de crédito. Logo, precisavam de assistência técnica e de extensão 
rural, além de aporte financeiro para incrementar a produção familiar. 

A implementação do Plano Brasil sem Miséria envolveu vários 
atores e ações. Sobressai um veio de inclusão produtiva para as famí-
lias do meio rural a partir das ações do MDA e do INCRA com o fito 
de implementar atendimento aos pequenos produtores, abrangendo 
diversas políticas de suporte à produção, como ações de infraestrutura 
de acesso à água e energia por meio dos programas Água e Luz Para 
Todos, de acordo com a realidade das famílias de agricultores fami-
liares mais pobres (CAMPELLO ; MELLO, 2014). Cabe ressaltar: tanto 
a permanência dos índices de pobreza como a distribuição desigual 
de propriedade de terra (IBGE, 2009) constituem algumas das razões 
da manutenção da questão agrária na agenda governamental. Con-
forme assinala Mattei (2018), o II Plano Nacional de Reforma Agrária, 
documento-guia para a reforma agrária, expressa que ao contrário 
do verificado nos governos de Lula (2003-2010), a atenção à política 
agrária foi significativamente reduzida durante os governos Dilma 
Rousseff, quando teria ficado aquém até mesmo dos índices médios 
referentes ao governo FHC.

Paradoxalmente, é nesse contexto de dificuldades governamen-
tais e busca pela redução dos níveis de pobreza que a criação da polí-
tica nacional de agroecologia se concretiza.

Abre-se uma “janela de oportunidades” para uma agenda de 
decisões: é instituída a política pública de agroecologia

Ao tratar sobre a agenda de política pública, Kingdon (2006a) pro-
põe uma tipologia dos atores governamentais e não governamentais 
nela envolvidos. Um tipo seria constituído pelo escol do poder execu-
tivo e classificado pelo autor como visíveis, o qual seria formado pelo 
Presidente da República, assessores de alto escalão, influentes mem-
bros do Congresso e determinados partidos políticos; outro tipo de 
atores recebe a classificação de “invisíveis” e seria composto por gru-
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pos de interesse e outros agrupamentos, a exemplo dos acadêmicos, 
burocratas de carreira, funcionários do Congresso etc.

O grupo governamental, conforme o autor, geralmente assume 
uma função relevante na integração dos fluxos de relações entre os 
atores envolvidos – o fluxo dos problemas, o das soluções ou alterna-
tivas e o fluxo político – e reúne determinadas qualidades, tais como: 
o apelo para se fazer ouvir, as articulações políticas, a habilidade para 
negociar e a persistência.  A dinâmica de relações estabelecida que 
configuram esses três fluxos chegaria a um momento de confluência, 
coincidindo com o momento de abertura de uma “janela de oportu-
nidades” para a agenda de decisões. Instaura-se nesse momento, no 
entendimento do autor, um clima oportuno em que os empreendedores 
de políticas podem expor suas ideias e serem levados em conta. Nas pa-
lavras de Kingdon (2006 b, p.237), “as janelas são abertas por eventos 
que ocorrem tanto na dinâmica dos problemas quanto da política. As-
sim, há janelas de problemas e janelas de política”. Uma janela política 
é “uma oportunidade para os defensores promoverem suas propostas 
ou chamarem atenção para seus problemas especiais” (Id., 2011, p. 165). 

Segundo esclarece, é muito mais frequente a abertura de janelas 
de oportunidades pelo fluxo dos problemas e políticas do que pelo 
fluxo de soluções ou alternativas. A atenção do governo se daria como 
resposta a eventos desencadeadores de abalos sociais, indicadores so-
cioeconômicos, feedbacks, alterações no cenário político, a exemplo 
de mudanças de governo ou do humor nacional, os quais teriam o 
condão de abrir uma janela de oportunidades e induzir os formu-
ladores de políticas a buscar soluções no fluxo de políticas ou policy 
stream (KINGDON, 2006a).

O autor classificou como empreendedores de políticas indivíduos ou, 
às vezes, pequenos grupos de pessoas que defendem uma ideia e se 
interessam na identificação do momento - chave para conectar ideias 
a respeito de problemas e soluções, produzindo mudanças em políti-
cas públicas. São os funcionários públicos, os políticos, os burocratas, 
os empresários e os lobistas, entre outros que incorporam uma pri-
mordial função. Trata-se de pessoas dispostas a investir recursos para 
promover políticas públicas passíveis de lhes favorecer. Elas seriam 
motivadas por combinações de diversos elementos, tais como: “pre-
ocupação direta com certos problemas, busca de benefícios próprios, 
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tais como proteger ou aumentar seu orçamento burocrático, reconhe-
cimento pelas suas realizações, promoção de seus valores e o mero 
prazer de participar” (KINGDON, 2006b, p.238). 

Com apoio neste autor, Capela (2016) realça que os empreende-
dores unem soluções, problemas e contexto político, aproveitando as 
oportunidades que se apresentam e operando um papel central no 
modelo de multiple streams. Trata-se de um tipo particular de ator 
que influencia nas mediações e negociações dos processos de agen-
damento. Eles podem situar-se em qualquer espaço da comunidade 
de políticas, dentro ou fora do governo, e investem seus recursos em 
defesa de determinadas propostas com a esperança de auferir ganhos 
futuros (SOUZA, 2006; CORTES, 2013). 

Para a compreensão dos fluxos que culminam na agenda da Po-
lítica Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica, utiliza-se uma 
concepção ampliada de recursos que inclui os materiais, institucionais 
e subjetivos (FUKS; PERISSINOTTO, 2006) e relativiza-se afirmativa 
de Kingdon (2011), segundo a qual esses empreendedores estão dis-
postos a carrear dinheiro entre as demais vantagens. Estas podem se 
referir também a ganhos eleitorais, pois trata-se de uma política para 
segmentos historicamente expropriados como os que vivem da agri-
cultura familiar e buscam a garantia de condições de sobrevivência. O 
próprio autor circunscreve o raio de atuação dos empreendedores de po-
líticas ao argumentar também que suas ações são limitadas pelo fluxo 
político, dimensão longe do controle do indivíduo. 

Uma marcante característica do “modelo dos múltiplos fluxos” é a 
percepção de que a “abertura da janela” ou oportunidade de mudan-
ça tem caráter transitório, independentemente do lapso temporal em 
que essa janela se apresente aberta ou não. Portanto, o descompasso 
de um dos fluxos em relação aos demais pode ocasionar o fechamento 
de uma janela.  Também pode ocorrer o fechamento das “janelas de 
oportunidades” após a tomada de decisão, por razões como: a) diante 
da existência de fracasso em buscar uma solução; b) quando houver a 
perda de visibilidade da questão, em razão de mudanças do pessoal 
envolvido no tema; c) em caso de não haver uma alternativa de ação à 
disposição (KINGDON, 2006a). 

Como é possível afirmar, a junção dos três fluxos (de problemas, de 
soluções e políticos) propiciou a abertura de uma “janela de oportuni-
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dades” para a criação da PNAPO, como expressam o Decreto nº 7.794, de 
20/8/2012, e as demais decisões governamentais tomadas em resposta 
às demandas de segmentos sociais que vivem da agricultura familiar ou 
estão com ela comprometidos, com destaque para a abertura do gover-
no à ampla participação de representantes da sociedade civil. 

O agendamento de decisões da PNAPO foi precedido de ações 
coletivas e medidas governamentais, em especial, as seguintes: o for-
talecimento de redes locais de inovação agroecológica; a ênfase dada à 
agroecologia pelos movimentos sociais do campo e das florestas, e as 
pressões ao governo federal; a instituição do MDA e implementação 
de políticas e programas públicos criados, aprimorados ou ampliados 
desde os governos do ciclo político 1995 - 2002, mas, sobretudo, nos 
governos coincidentes com o novo ciclo político 2003-2016; a atua-
ção de gestores públicos conhecedores das realidades da agricultura 
familiar, dos povos e comunidades tradicionais; o protagonismo de 
segmentos universitários e pesquisadores interessados na questão; as 
muitas  reivindicações pelo fortalecimento do movimento agroecoló-
gico desde suas protoformas. 

O cenário político, apesar/e a despeito de conturbações inerentes a 
governos de coalizão em sociedades desiguais como a brasileira, mos-
trava-se oportuno para a agenda de decisões governamentais sobre a 
PNAPO. Como talvez afirmasse Kingdon (2006b), o cenário possibili-
tou a discussão de variáveis por atores diversos, culminou com a trans-
formação de uma “questão ou situação em problema” e, uma vez cons-
tituído como um problema público, entrou para a agenda de decisões. 

Paulatinamente, a visibilidade da questão da agroecologia em 
âmbito nacional adquiriu intensidade por meio de diversos atores so-
ciais e sujeitos coletivos, como entidades e associações interessadas na 
questão agroecológica, categorias profissionais, a exemplo dos agrô-
nomos, e movimentos sociais como o MST, os quais passaram a se 
envolver e se articular com mais veemência. 

Em virtude dos propósitos da pesquisa que dá suporte a este capí-
tulo, destaca-se, de acordo com Sambuichi et al. (2017): a Articulação 
Nacional de Agroecologia (ANA) que é integrada por diversos segmen-
tos vinculados ao movimento agroecológico, como movimentos so-
ciais de abrangência nacional, comunidades de base, ONGs, pesquisa-
dores e técnicos, e articula redes estaduais e regionais, com centenas 
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de grupos, associações e organizações não governamentais em todo o 
país.  A iniciativa de constituição da ANA resultou de discussões e de-
cisões tomadas em Encontros Nacionais de Agroecologia (ENAs), cuja 
finalidade era garantir que a agroecologia seria o melhor modelo tec-
nológico alternativo, e fomentar a cooperação entre as categorias vin-
culadas à agroecologia e à agricultura familiar (https://enagroecologia.
org.br/). A ANA se define como espaço de articulação e convergência 
entre movimentos, redes e organizações da sociedade civil brasileira 
engajadas em experiências concretas de promoção da agroecologia, 
de fortalecimento da produção familiar e de construção de alternati-
vas sustentáveis de desenvolvimento rural. Chegou à formulação de 
proposições de políticas públicas para o campo conservando o espí-
rito agroecológico para a composição de plataformas de candidatos à 
Presidência da República de 2002. 

Entre o período de sua criação e o de inserção da agroecologia na 
agenda governamental em 2012, a ANA realizou os seguintes Encon-
tros Nacionais de Agroecologia:  em 2002, no Rio de Janeiro (RJ), o I 
ENA tinha como proposta articular as iniciativas do campo da agroe-
cologia espalhadas pelo Brasil, com vistas a ampliar sua ação e expres-
são política. Nele reuniram-se 1.120 pessoas, entre as quais 70% eram 
agricultoras/es, além de pesquisadoras/es, estudantes, técnicas/os de 
organizações e 171 entidades da sociedade civil que desenvolviam tra-
balhos no meio rural brasileiro; o II ENA foi realizado em Recife (PE), 
em 2006, reuniu 1.730 pessoas, a maioria composta de agricultoras/
es, estudantes, pesquisadoras/es, professoras/es, representantes de or-
ganizações da sociedade civil e governamentais de todo o Brasil, deu 
continuidade a um processo de articulação nacional iniciado no I ENA 
e fomentou debates acerca do fortalecimento da agroecologia, com 
fundamento em experiências de base agroecológica das famílias agri-
cultoras, bem como suas organizações, e o enfrentamento ao agrone-
gócio; o III ENA efetivou-se em Juazeiro (BA), em 2014, contou com 
a participação de mais de 2 mil pessoas vindas do Norte ao Sul do 
Brasil. A temática foi em torno do questionamento: por que interessa 
à sociedade apoiar a agroecologia? Povos das florestas, das águas, dos 
campos e das cidades discutiram, trocaram experiências e fizeram 
proposições no intuito de aproximar mais a agroecologia da socie-
dade brasileira; em Belo Horizonte, em 2018, diante de um cenário 
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evidenciador de instabilidade nas políticas para a agricultura, o tema 
do IV ENA versou sobre Agroecologia e Democracia Unindo Campo 
e Cidade. Estiveram reunidas nesse encontro mais de 2 mil pessoas, 
oriundas dos campos, das águas, das florestas e das cidades, gestoras/
es públicas/os, membros de organizações da cooperação internacio-
nal, além de representantes de quatorze países da América Latina, 
Caribe e Europa (https://enagroecologia.org.br/). 

Por iniciativa de pesquisadores engajados ao movimento de agro-
ecologia, constituiu-se também a Associação Brasileira de Agroecolo-
gia (ABA), responsável pela construção do conhecimento agroecoló-
gico e organização de eventos como congressos e publicações para 
publicizar o conhecimento e experiências, por seu caráter acadêmico-
-científico (SAMBUICHI et al., 2017).

Os esforços da ABA têm sido o de apoiar e organizar eventos de 

socialização de conhecimentos; estimular a participação de profissionais 

que se dedicam a este enfoque;  manter publicações para a divulgação 

científica e técnica; dialogar com a sociedade para despertar o interesse 

por questões de caráter socioambiental; analisar e propor políticas públi-

cas coerentes com os desafios contemporâneos; e, defender a proteção 

da biodiversidade como condição indispensável para o alcance de agro 

ecossistemas sustentáveis. https://aba-agroecologia.org.br/.

Juntas, a ANA e a ABA empreenderam esforços para, através da 
mobilização de setores ligados à pauta da agroecologia, alcançar o ob-
jetivo de construir e apresentar propostas ao governo federal durante 
o processo de formulação da PNAPO. 

Na qualidade de ator coletivo cuja movimentação influenciou 
de modo imediato a constituição da “janela de oportunidades” para 
o agendamento da PNAPO, destaca-se a Marcha das Margaridas de 
2011, evento protagonizado por segmentos de mulheres participan-
tes de movimentos sociais do campo. Ou seja: o momento em que a 
Presidenta Dilma Rousseff assumiu publicamente o compromisso de 
inserir a agroecologia na agenda governamental.

Em síntese, mais que empreendedores de políticas no sentido estrito 
empregado por Kingdon, foram atores sociais coletivos forjados na 
luta pela sobrevivência em comunhão com a terra e segmentos oriun-
dos de outros estratos sociais com eles sintonizados os que mais con-
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tribuíram para a confluência de fluxos e o agendamento da PNAPO. 
São movimentos cujas pautas reivindicatórias e construção de pro-
postas visam valorizar o espaço rural como um lugar onde é possível 
se viver com dignidade e promover transformações sociais mediante 
práticas sociais fortalecedoras do diálogo social. 

Portanto, os papéis dos atores coletivos na dinâmica de relações 
que culminou na decisão governamental de agendamento da agro-
ecologia propiciaram certa aproximação com os papéis dos empre-
endedores de políticas (KINGDON, 2006b), no entanto, os elementos 
característicos da classificação de ambos se distinguem em relação às 
“vantagens futuras”, como já mencionado.  

Ademais, não havia de fato um “humor nacional” (KINGDON, 
2011), mas o momento político oportuno,  a despeito de todos os desa-
fios e ambiguidades, era favorável a isso. Cabe ressaltar: havia os pro-
pósitos de melhoria dos indicadores de pobreza no ambiente rural, 
por meio de programa específico, como também eram reais as dificul-
dades de compatibilizar uma pauta da reforma agrária e agronegócios 
num governo de coalizão. De acordo com as argumentações de Gon-
çalves (2006) e do Instituto Socioambiental (2016) sobre as formas de 
pacto social para a transição à reforma agrária, essas dificuldades se 
refazem em diferentes governos, não obstante democráticos.

Na perspectiva estatal, um marco da agenda de decisões referentes à 
PNAPO foi a instituição da Comissão Nacional de Agroecologia e Produ-
ção Orgânica (CNAPO), em novembro de 2012, a qual teria a responsa-
bilidade de desenvolver o I Plano Nacional de Agroecologia e Produção 
Orgânica (Planapo), vigente de 2013 a 2015, e a elaboração de propostas 
para o II Planapo, que compreenderia o período de 2016 a 2019. 

 A proposta de desenho institucional da Política Nacional de Agroecologia 
e Produção Orgânica em breve discussão 

As mobilizações sociais que antecederam a entrada da PNAPO na 
agenda de decisões do governo impeliram também à continuidade da 
participação social no processo de elaboração do desenho institucio-
nal desta política pública.

A participação é aqui compreendida, de acordo com Lavalle (2011, 
p.33), “como categoria nativa da prática política de atores sociais, ca-
tegoria teórica da teoria democrática com pesos variáveis segundo 
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as vertentes teóricas e os autores, e procedimento institucionalizado 
com funções delimitadas por lei e disposições regimentais”. Ao emer-
gir como categoria prática nos anos 1960 no intuito de conferir senti-
do à ação coletiva de atores populares com propósito emancipatório, 
reuniu várias concepções, até chegar à de exercício de cidadania. Con-
forme esclarece o autor: o “ideário participativo adquiriu novo per-
fil no contexto da transição e, mais especificamente, da Constituinte: 
a participação, outrora popular, tornou-se cidadã” (Id.,ibid., p. 34). E 
explica: “Participação cidadã encarna mais do que uma simples mu-
dança de qualificativo”. Pela Constituição de 1988, significa a expansão 
da participação para além do voto. Na década posterior, ocorre a regu-
lamentação dos preceitos constitucionais em matéria de participação 
na gestão de políticas públicas, por meio de conselhos e conferências.

Em um cenário de experimento democrático inaugurado após o 
advento da Constituição de 1988, a participação da sociedade civil no 
processo democrático significou um novo elemento para viabilizar a 
formulação e a fiscalização das políticas públicas em diversas áreas. 
Nesse prisma, se corporifica por meio dos conselhos que exerceram 
e exercem papel de grande relevância na relação Estado e Sociedade 
(ALMEIDA; CAYRES; TATAGIBA, 2015).

Segundo se admite, no Brasil, as experiências de conselhos e de-
mais espaços participativos referentes às políticas públicas podem ser 
consideradas como estratégias de democracia participativa, comple-
mentares à democracia representativa, tratando-se da busca de afir-
mação do Estado democrático de direito, especialmente no “apro-
fundamento da relação entre cidadãos e decisões do poder político” 
(FARIAS, 2015 – apud SADER, 2002, p. 657).

O sistema operacional de participação proposto conforme o de-
senho institucional da PNAPO tem certa inspiração em sistemas ante-
riores de políticas públicas do país instituídos desde a referida Cons-
tituição, como, por exemplo, o Sistema Único de Saúde e o Sistema 
Único de Assistência Social, os quais se dinamizam de acordo com o 
pacto federativo brasileiro e respectivas prerrogativas dos entes fede-
rativos na efetivação dessas políticas.

Embora os espaços de participação propostos no âmbito da PNA-
PO não representem instituições participativas garantidas constitucio-
nalmente, como os conselhos gestores vinculados ao SUS ou ao SUAS, 
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as formulações de Avritzer (2009) sobre deliberação e participação para 
chegar ao desenho institucional são de grande valia para os propósitos 
de identificação dos atores estatais e societais na previsão de um dese-
nho institucional para implementação da política pública em discussão. 

Ao afirmar que tipos diferentes de desenhos institucionais deter-
minam graus de participação diversos, Avritzer (2008) propõe uma ti-
pologia de desenhos por meio dos quais os cidadãos ou associações da 
sociedade civil podem participar do processo de tomada de decisão po-
lítica, tais como: o desenho participativo de baixo para cima, segundo o 
qual é livre a entrada de qualquer cidadão no processo participativo e, 
nesse mesmo sentido, também são constituídas as formas institucionais 
da participação; o segundo se refere ao processo de partilha do poder, 
em que atores estatais e atores da sociedade civil participam simultane-
amente.  Diferencia-se do tipo anterior devido à limitação da amplitude 
de atores, porque o desenho é determinado por lei e esta também pres-
supõe sanções em casos da não instauração do processo participativo; 
o terceiro tipo inclui um processo de ratificação pública que restringe 
a participação dos atores da sociedade civil, os quais não participam do 
processo decisório, mas são chamados a referendá-lo publicamente. 

Admite-se, com apoio em Cohen (1997), que a democracia tem 
vinculação direta com a participação, a qual se dá mediante o exercí-
cio do processo decisório e do controle do poder político nas diversas 
formas de conciliação existentes entre os indivíduos nos processos de 
constituição da sociedade. Desse modo, segundo se compreende, ape-
nas em um cenário democrático é possível haver participação. 

Como observado, foi em cenário de experimentação democrática 
que instituições governamentais e representantes da sociedade civil 
compuseram a Comissão Nacional de Agroecologia e Produção Orgâ-
nica18, responsável por promover a participação da sociedade civil e a 

18	 Constituída por quatorze representantes do governo federal e quatorze da so-
ciedade civil. Estes, mediante indicação coletiva por entidades, movimentos sociais e 
respectivas redes de articulação em conjunto com a Subcomissão Temática de Pro-
dução Orgânica e a Câmara Temática da Agricultura Orgânica e levando em conta os 
seguintes critérios: representatividade regional e dos diferentes biomas brasileiros; 
representatividade dos movimentos sociais e redes de expressão nacional; histórico 
de atuação e experiências na promoção da agroecologia e produção orgânica; e histó-
rico de atuação e experiências no campo científico e equidade nas relações de gênero 
e geração. Foram indicados: a Federação Nacional dos Trabalhadores e Trabalhadoras 
na Agricultura Familiar, Articulação Nacional de Agroecologia, Movimento dos Tra-
balhadores Rurais Sem Terra, Associação Brasileira de Agroecologia, Confederação 
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discussão de questões relacionadas à agroecologia e à produção orgâ-
nica, no referente ao plano, com as diferentes esferas administrativas. 
Realça-se o seguinte propósito: essas discussões deveriam ser, em re-
gra, “disciplinadas por subcomissões temáticas” e por debates acerca 
de questões de relevo no Planapo, considerando os encaminhamentos 
feitos na esfera das subcomissões (BRASIL, 2012c). A finalidade das 
Subcomissões Temáticas de Produção Orgânica como também a das 
Comissões da Produção Orgânica19 seria 

auxiliar nas ações necessárias ao desenvolvimento da produção or-

gânica, com base na integração entre os agentes da rede de produção or-

gânica dos setores público e privado e na participação da sociedade no pla-

nejamento e gestão democrática das políticas públicas (BRASIL, 2015, p.1). 

Ambas as comissões teriam composição paritária entre represen-
tantes do setor público e do setor privado, com reconhecida atuação 
junto à sociedade no âmbito da produção orgânica (Id.,ibid.). 

Ainda sobre os atores situados no polo estatal, destaca-se tam-
bém a Câmara Interministerial de Agroecologia e Produção Orgâni-

Nacional dos Trabalhadores na Agricultura, Rede Ecovida de Agroecologia  Articu-
lação Semiárido Brasileiro, Câmara Temática de Agricultura Orgânica, Subcomissão 
Temática de Produção Orgânica, Movimento de Mulheres Camponesas do Brasil, 
Movimento dos Pequenos Agricultores, Associação Brasileira das Entidades Estaduais 
de Assistência Técnica e Extensão Rural, Associação Brasileira de Agricultura Familiar 
Orgânica, Agroecológica e Agroextrativista (BRASIL, 2012b).
19	 Constitui a CPOrg-CE:  1. Setor público: Superintendência Federal de Agricul-
tura, Pecuária e Abastecimento no Ceará;  Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis ; Banco do Nordeste;  Universidade Federal do Ceará;  
Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Ceará; Universidade Estadual 
do Ceará; Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária; Universidade da Integração 
Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira; Agência de Defesa Agropecuária do Esta-
do do Ceará; Secretaria do Desenvolvimento Agrário do Estado do Ceará ; Delegacia 
Federal do Ministério do Desenvolvimento Agrário no Estado do Ceará; Instituto do 
Desenvolvimento Agrário do Ceará; Secretaria da Ciência, Tecnologia e Educação Su-
perior do Estado do Ceará; Secretaria Estadual do Meio Ambiente. 2. Setor privado: 
Agropaulo Agroindustrial; Instituto Centro de Ensino Tecnológico; Sindicato e Orga-
nização das Cooperativas Brasileiras no Estado do Ceará; Instituto de Permacultura 
do Ceará; Instituto Frutal;  Câmara Setorial de Fruticultura;  Federação da Agricultu-
ra e Pecuária do Ceará; Associação do Desenvolvimento da Agropecuária Orgânica ; 
Associação dos Produtores Orgânicos da Ibiapaba; Centro de Pesquisa e Assessoria  ;   
Associação Carcará Orgânico  ; Portal do Orgânico Distribuidora de Alimentos;; As-
sociação de Certificação Participativa Agroecológica Sertão Central/CE; Movimento 
de Luta pela Terra (BRASIL, 2015).
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ca, composta por dez ministérios ou instituições equivalentes20. A esta 
câmara caberia a responsabilidade de elaboração e monitoramento 
do Plano Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica e articulação 
das instituições federais e entes federados para a sua implementação. 
O plano em tela, para o período 2013-2015, organizava-se em quatro 
eixos: I) Produção; II) Uso e Conservação de Recursos Naturais; III) 
Conhecimento; e IV) Comercialização e Consumo, para execução no 
período de 2013 a 2015. Um dos eixos mais importantes seria o de co-
mercialização e consumo, ao priorizar circuitos curtos de comerciali-
zação, estimulando as compras governamentais, notadamente aquelas 
realizadas pelo Programa de Aquisição de Alimentos e do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (BRASIL, 2013a). O Planapo II, pre-
visto para 2016-2019, visava a continuidade e o aperfeiçoamento da 
política em discussão, como, por exemplo, o acréscimo de dois eixos 
– Terra e território; e Sociobiodiversidade – em virtude das discussões 
e debates ocorridos no Seminário “Dialoga Brasil Agroecológico” rea-
lizado no segundo semestre de 2015 (BRASIL, 2016).

Naquele contexto, o Estado reconhecia que os movimentos vin-
culados à agroecologia e à produção orgânica tinham diversas origens, 
conceitos e princípios, e como também admitia, as linhas que caracte-
rizavam esse tipo de agricultura se juntariam numa só política pública 
no Brasil, ou seja, a PNAPO. Esta iria mais além, conforme expressa a 
Lei nº 10.831/2003 sobre a agricultura orgânica e os diversos sistemas 
alternativos de agricultura, o biodinâmico, o natural, o regenerativo, o 
biológico, a permacultura, o agroextrativismo, entre outros (BRASIL, 
2003). 

Não obstante o cenário de crise política entre 2013 e 2016, o Pla-
napo e a PNAPO foram respostas do Estado a várias instâncias organi-
zativas da sociedade civil referentes a uma política de produção sau-
dável de alimentos e respeito ao meio ambiente. Ambos – a política 
pública de agroecologia e respectivo plano – tiveram como antece-
dentes mobilizações e ações coletivas anteriores, protagonizadas por 
diferentes atores sociais, desde as críticas ao modelo hegemônico de 

20	 Ministério do Desenvolvimento Agrário, Secretaria de Governo da Presidência da 
República, Ministério da Fazenda, Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, Mi-
nistério do Meio Ambiente, Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, Mi-
nistério da Educação, Ministério da Saúde, Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação.
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agricultura adotado no país e as propostas em torno de uma “agricul-
tura alternativa”.  

Conforme a tipologia de Kingdon (2006a), o agendamento de de-
cisões da Pnapo resultou da articulação de atores considerados visíveis 
e inúmeros atores considerados invisíveis. Em sintonia com Moura 
(2017), afirma-se que o movimento agroecológico e as organizações da 
agricultura orgânica criaram as condições para disputar sua inserção 
na agenda governamental. E ainda: o Estado brasileiro em conjuntura 
específica apoiou o fortalecimento de um modelo de agricultura que 
poderá vir a ser ambiental e socialmente mais sustentável do que o da 
agricultura moderna, da chamada revolução verde. 

 
Algumas considerações finais

A inclusão da Política Nacional de Agroecologia e Produção Or-
gânica na agenda governamental e a construção participativa do seu 
desenho institucional expressam haver maior influência de espaços 
participativos da sociedade civil em diálogo com o Estado em conjun-
turas de alargamento da democracia; também é relevante a influência 
de atores coletivos no sistema político.

Durante o ciclo político 2003 e parte do ano de 2016, não obs-
tante continuidades do ciclo político anterior em termos de apoio ao 
agronegócio, verificaram-se mudanças. Como se pode afirmar, o sen-
tido da atuação do Estado como condensador de correlações de forças 
foi de especial atenção às ações coletivas voltadas ao fortalecimento da 
agricultura familiar orgânica, enfatizando-se, portanto, que a abertura 
para a ampla participação de segmentos da sociedade civil organizada 
também teve efeitos positivos para a democracia.  Da mesma forma, o 
conhecimento e reconhecimento governamental dos antecedentes e 
situação da agricultura familiar orgânica influenciaram sobre a agenda 
de decisões. Ou, como diria Kingdon, “a hora da ideia”: o momento 
em que os decisores e a sociedade passam a acreditar que algo deve 
ser feito, tanto dentro quanto fora do governo; neste caso, que a agri-
cultura familiar orgânica deveria ser objeto de uma política nacional.

A dinâmica de relações democráticas entre Estado e sociedade ci-
vil foi decisiva na concepção de um desenho institucional com amplas 
possibilidades de participação e talvez deliberação. Priorizou a inserção 
de movimentos e organizações sociais que haviam lutado pelo agen-
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damento a contribuírem na construção do Planapo e, sobretudo, do 
próprio desenho institucional dessa política. Ou seja, pela via da parti-
cipação, representações de atores coletivos que dedicaram grande par-
te do seu tempo à causa da agricultura orgânica puderam projetar sua 
participação futura na implementação da política pública em discussão.   

Por fim, o agendamento em tela expressa, claramente, um resulta-
do concreto da participação, ou seja: uma efetividade participativa, no-
tadamente componentes do “nicho” dos agricultores familiares agroe-
cológicos, representados por diversas instâncias participativas naquele 
ciclo político mais favorável à ampliação da democracia, depois de 1988.  

Atualmente a difícil interação entre o Estado e representações da 
sociedade civil organizada tem implicado forte tendência de “fecha-
mento de janelas de oportunidades” para os que vivem da agricultura 
familiar orgânica, ainda no aguardo de incentivos indispensáveis ao 
seu fortalecimento. Estamos, pois, em retrocesso diante de mudan-
ça negativa para a democracia. Seus efeitos são prejudiciais tanto às 
pessoas que vivem da agricultura familiar orgânica quanto a todas as 
pessoas que vivem do trabalho. A democracia participativa encontra-
-se em recesso em quase todo o país. Contudo, na região Nordeste, os 
efeitos da difícil interação entre União e unidades federadas são senti-
dos em menor proporção do que em outros cantos do Brasil, devido às 
nossas singularidades no referente aos processos participativos e políti-
cos. Todo um conjunto de condições criadas anteriormente, sobretudo 
no ciclo político iniciado em 2003, impeliu à governança colaborativa 
entre seus estados e tem lhe possibilitado sustentação até o momento. 
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PARTICIPAÇÃO E DELIBERAÇÃO EM 
COMITÊ GESTOR DA POLÍTICA PÚBLICA DE 

ECONOMIA SOLIDÁRIA: 
estudo em metrópole do semiárido nordestino

Georgia Clara Soares Rodrigues

Introdução

Este capítulo resulta de pesquisa cujo objeto circunscreve-se no 
plano das relações entre Estado e sociedade civil no processo de cons-
tituição da Política Pública de Economia Solidária em Sobral-Cea-
rá, metrópole do Nordeste brasileiro, com a efetiva participação de 
um Comitê Gestor de Economia Solidária (CGSol) durante a gestão 
municipal de 2011 a 2016. O comitê atuou na constituição do Projeto 
Gente Solidária (PGS), o qual consistiu em ação municipal que ins-
titucionalizou organicamente ações pontuais de economia solidária 
(ES). Tais ações eram, até então, desenvolvidas em Sobral-CE – me-
trópole cearense situada no semiárido do Nordeste do Brasil – por 
várias instituições e entidades que atuavam separadamente. O intuito 
era transformar essas ações dispersas em uma política pública que, ao 
extrapolar o âmbito municipal, influenciou a articulação e criação de 
outros espaços participativos como o Fórum Multiterritorial de ES de 
Sobral, Serra da Ibiapaba, Litoral Extremo Oeste do Ceará, Vale do 
Curu e Aracatiaçu. 

Como referido, o presente capítulo tem suporte em pesquisa fo-
cada na relação entre políticas públicas e instituições participativas 
(IPs). Seguiu-se como objetivo analisar a dinâmica de relações do refe-
rido comitê gestor e sua configuração como espaço de interação entre 
Estado e sociedade civil no desenvolvimento de ações públicas1 dire-

1	 Trata-se de qualquer atividade articulada num espaço público que ne-
cessite de referência ao bem comum (FRANÇA-FILHO; LAVILLE; MEDEIROS; 
MAGNEN, 2006). Como explicita Pereira (2009), para além do Estado, na ação 
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cionadas à constituição de uma política de ES em Sobral-CE durante 
a gestão municipal de 2011-2016. Para fins deste capítulo, o percurso 
metodológico inclui pesquisa bibliográfica, documental e de campo. 
Nesta, os instrumentos utilizados foram a observação em profundida-
de e a entrevista semiestruturada.

Elaborado em 2011, o PGS expressou o propósito de absorver 
ações pontuais de ES naquele município, e, desse modo, as transfor-
mou em política pública. Sua implantação iniciou-se em 2013 com 
financiamento da então Secretaria Nacional de Economia Solidária, 
vinculada ao Ministério do Trabalho, por meio do Edital de Chamada 
Pública nº 003/2011 da Senaes/MTE. 

Situado no Noroeste do Estado do Ceará, Sobral tem uma popu-
lação, estimada, de 206.644 habitantes (IBGE, 2019). Sua moderniza-
ção, expansão do espaço urbano e localização de plantas industriais 
se fazem concomitantemente ao aumento da pobreza, à ampliação 
de estratégias de sobrevivência e à demanda por programas sociais. 
Em 2010, segundo a Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação 
daquele município, registrou-se uma estimativa de 27.591 famílias de 
baixa renda neste município, e de acordo com os perfis do Cadastro 
Único (CadÚnico) e do Programa Bolsa Família havia ali 19.918 famí-
lias em situação de pauperismo. Em 2015, o CadÚnico evidencia con-
siderável elevação do contingente com renda per capita de até R$ 77,00, 
no total de 113.992 pessoas. Nessa dinâmica são propiciadas algumas 
respostas pelo poder público local em sintonia com a política nacio-
nal de ES. No entendimento da gestão municipal, o enfrentamento 
da pobreza prescindia de intervenções voltadas à geração de renda e a 
oportunidades de inclusão produtiva. 

Com essa finalidade, a proposta do PGS objetivava uma política 
integrada de ES como estratégia de inclusão socioprodutiva, median-
te organização e capacitação das pessoas para o trabalho associativo. 
Inicialmente seriam apoiados vinte empreendimentos, os quais bene-
ficiariam mil famílias, sem perder de vista a promoção da governança 

pública a sociedade se faz presente, por meio de sua representatividade e poder 
de decisão, podendo exercer controle sobre sua própria reprodução como tam-
bém sobre as ações dos governos.
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democrática2 nas comunidades consideradas carentes, a divulgação 
dos princípios da ES, a formação e assessoria técnica aos empreendi-
mentos econômicos solidários (EES), o apoio à comercialização e o 
acesso a serviços financeiros (SOBRAL, 2014a). Conforme acordado, 
a execução coube ao CGSol – instância colegiada focada numa gestão 
participativa que envolvesse o governo municipal e a sociedade civil. 
Constituir-se-ia como espaço de diálogo, pactuação e articulação de 
parcerias intersetoriais, com vistas à promoção das ações integradas 
de ES (SOBRAL, 2014b). Como aporte financeiro contou com aproxi-
madamente dois milhões de reais originários da União, e contraparti-
da da Prefeitura municipal em torno de dezessete mil reais, durante a 
vigência do convênio, doze meses.

Quanto à distribuição do conteúdo, além desta introdução e da 
conclusão, o capítulo consta de mais duas seções. A primeira trata da 
dinâmica de constituição do comitê gestor, seu desenho institucional, 
a participação e a representatividade na dinâmica e processos que cul-
minaram na institucionalização da política municipal de ES. A segun-
da analisa percalços e tensões dos processos participativos do CGSol 
e PGS durante todo o seu processo de agendamento e formulação, 
evidenciando a dinâmica dos atores envolvidos, especialmente em 
contexto de mudança governamental. Segundo se conclui, se alter-
naram tensões e consensos no CGSol e sua efetividade participativa 
se expressa por meio das conquistas no plano dos empreendimentos 
solidários, bem como da criação coletiva do Conselho Municipal de 
Economia Solidária de Sobral (Ecosol) e outros espaços participativos 
como o Fórum Multiterritorial de Economia Solidária de Sobral3. 

2	 Liga-se ao entendimento de reformulação na relação entre Estado e sociedade 
civil sob o aspecto político de forma interdependente. Ambos estariam mutuamente 
vinculados e pressupõem o estabelecimento de laços de confiança e o compartilha-
mento de responsabilidades. Nesse sentido, a participação dos cidadãos ou das or-
ganizações societais é fundamental na construção de ações e normas coletivas, que 
por sua vez necessitam de mecanismos colaborativos de decisão na formulação de 
políticas públicas e serviços (FREY, 2004; HEIDEMANN ; KISSLER, 2006).
3	 Criado em junho de 2016, como uma articulação entre instituições que de-
senvolviam ações na linha de ES, dentre elas:  a Incubadora Universitária de Empre-
endimentos Econômicos Solidários da UVA (IEES-UVA); o Projeto Gente Solidária 
do Município de Sobral; Cáritas Diocesana de Sobral; Instituto de Assessoria para o 
Desenvolvimento Humano; Centro Cooperativo Popular de Santana do Acaraú (CE-
POP-STA), e diversos outros empreendimentos econômicos solidários. O Fórum foi 
apoiado por entidades parceiras como a Coordenadoria de Desenvolvimento Territo-
rial e Combate à Pobreza Rural (CODET) da Secretaria de Desenvolvimento Agrário 
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Desenho institucional, participação e representatividade como 
pressupostos da deliberação democrática no CGSOL

A constituição e organização do comitê em discussão como ins-
tância colegiada de gestão participativa remete a princípio às refle-
xões de Milani (2005) quanto à deliberação democrática em escala lo-
cal, com a participação de cidadãos e organizações da sociedade civil 
imbuídos no processo de formulação de políticas públicas. Para este 
autor, as origens dos discursos e práticas participativas são muitas e 
suas referências podem ser encontradas em manuais de agências in-
ternacionais de cooperação para o desenvolvimento, entre processos 
de reforma do Estado e das políticas de descentralização e em ações 
governamentais locais promotoras de participação dos cidadãos. Situa 
a origem da participação nas reivindicações políticas dos movimentos 
sociais, destaca a relevância do processo de redemocratização do país, 
do final da década de 1970 ao início da década de 1980. E ainda: logo 
após o processo constituinte de 1988, passa a se efetivar a consulta à 
população, concernente à formulação democrática das políticas públi-
cas locais, levando em conta uma institucionalização da participação. 

De acordo com Milani (2005), existem três lógicas participativas: 
primeiramente, a partir da reforma do Estado, na década de 1990, e 
de mudanças na administração e gestão públicas. Naquele contexto, a 
participação seria uma resposta universal à crise do Estado de Bem-
-Estar com o redimensionamento das relações entre governo e socie-
dade, com vistas à revisão de estratégias para o desenvolvimento local, 
ao propor formas democráticas de política pública; a segunda, diria 
respeito à instrumentalidade na ressignificação do conceito de públi-
co, em diferentes escalas, do local ao nacional. Nas reformas da gestão 
pública seria buscada a primazia do aspecto político em relação ao 
econômico, mediante uma racionalidade substantiva na definição de 
estratégias; a terceira, relacionar-se-ia à perda do monopólio do bem 
público, porquanto as decisões não mais seriam apenas do governo. 
Assim, a participação significaria apelo e convocação dos cidadãos e 

do Ceará e o Núcleo de Extensão em Desenvolvimento Territorial da UVA (NEDET/
UVA). Em seguida, em virtude das entidades participantes, passou a se denominar 
Fórum Multiterritorial de Economia Solidária de Sobral, Serra da Ibiapaba, Litoral 
Extremo Oeste, Vale do Curu e Aracatiaçu. A mudança do nome resulta da ampliação 
dos territórios de abrangência em decorrência das articulações regionais realizadas.
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organizações da sociedade civil para o compartilhamento de decisões 
em matéria de políticas públicas locais, quando há: “um intenso pro-
cesso de negociação e definição das regras; cria-se a necessidade de 
descentralizar as decisões e os recursos; a participação é central, mas a 
capacidade de participação é diferenciada” (MILANI, 2005, p.5).

Realçam-se, com apoio em Avritzer (2007), a expansão da partici-
pação entre 2003 e 2015, como também a criação de variadas formas 
de espaços participativos. Neste primeiro momento, destaca-se a es-
trutura dos conselhos e comitês nas políticas públicas, principalmente 
as políticas sociais, os quais apresentam formatos híbridos por conter 
a presença de instituições com participação da sociedade civil e atores 
estatais em áreas diversas onde governo e sociedade civil deliberam. Ao 
analisar o orçamento participativo, os conselhos de políticas e os pla-
nos diretores, o autor sugere uma diferenciação baseada em três vari-
áveis: “iniciativa na proposição do desenho; organização da sociedade 
civil na área em questão e vontade política do governo em implemen-
tar a participação” (AVRITZER, 2008, p.46). Ainda como acrescenta, as 
instituições participativas pautam um conjunto de comportamentos 
e expectativas de atores sociais. No intuito de possibilitar um enten-
dimento adequado sobre o fenômeno da participação, sem correr o 
risco de operacionalizá-lo sem a contraposição entre participação e 
institucionalização, o autor define essas instituições como “formas di-
ferenciadas de incorporação de cidadãos e associações da sociedade 
civil na deliberação sobre políticas” (AVRITZER, 2008, p.46).

Por seu turno, Vaz (2011a) relaciona o crescimento do número 
de instituições participativas e a ampliação da quantidade de par-
ticipantes à possibilidade de aprofundamento democrático desses 
espaços, e pressupõe que a participação direta levaria ao aprendi-
zado democrático. Segundo afirma, as IPs constituiriam uma reali-
dade inevitável para governantes e tomadores de decisão no Brasil 
na formulação e implementação de políticas públicas, na condição 
de canais de interlocução entre sociedade civil e Estado na seara do 
planejamento público (VAZ, 2011b). 

Aponta-se ainda outra significativa linha analítica referente a ins-
tâncias não institucionalizadas e a concepção de interface socioestatal 
que também auxiliaram nos  trabalhos de pesquisas que propiciam 
sustentação a este capítulo (LAVALLE; VERA, 2011).  	
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Como evidenciado, os estudos e conceituação das IPs desenca-
dearam reflexões sobre os conceitos de deliberação democrática, re-
presentação e representatividade entre outros concernentes a teorias 
da democracia. No caso do CGSol, sua composição é um dos muitos 
pontos de partida para a compreensão da representatividade nesse es-
paço participativo. Integram o comitê: dezesseis membros e respec-
tivos suplentes, oito dos quais são representantes do poder municipal 
(prefeitura) e oito da sociedade civil (várias entidades e segmentos de 
ES). O poder municipal era representado por servidores das seguintes 
pastas: Desenvolvimento Social e Combate à Extrema Pobreza, res-
ponsável pela execução do PGS; Tecnologia e Desenvolvimento Eco-
nômico; Agricultura e Pecuária; Cultura e Turismo; Educação/Pro-
grama Nacional de Alimentação Escolar; dois Agentes Comunitários 
de Desenvolvimento e Gabinete do Prefeito. Quanto à representação 
da sociedade civil, priorizava a participação de instituições organiza-
das que possuíssem experiência e já desenvolvessem atividades de ES 
(SOBRAL, 2014b). O comitê congregava também outras instâncias so-
ciais de caráter regional, como a Incubadora Universitária de Empre-
endimentos Econômicos da Universidade Estadual Vale do Acaraú IE-
ES-UVA, a Cáritas Diocesana e o Programa Territórios da Cidadania4 .

A coordenação do Projeto coube ao Instituto de Assessoria para 
o Desenvolvimento Humano (IADH), Organização da Sociedade Ci-
vil de Interesse Público (OSCIP). Segundo definia esse instituto, sua 
missão era “desenvolver capacidades de pessoas e organizações em 
estratégias e processos de desenvolvimento local sustentável” e seus 
princípios o combate à pobreza e a redução das desigualdades sociais, 
o estímulo à cidadania, à solidariedade, ao empreendedorismo e à in-
clusão social. Da equipe faziam parte profissionais com experiência 
em trabalhos de campo, programas e projetos nacionais e internacio-
nais, sob a abordagem do desenvolvimento local sustentável (IADH, 
2017). Como diria Milani (2008), a coordenação era formada por ex-

4	 Criado em 2008, o Programa Territórios da Cidadania “é uma estratégia de 
desenvolvimento regional sustentável e garantia de direitos sociais voltado às regiões 
do país que mais precisam, com objetivo de levar o desenvolvimento econômico e 
universalizar os programas básicos de cidadania”. A base do programa se constituiu na 
integração de ações do governo federal e dos governos estaduais e municipais, em um 
plano desenvolvido em cada território, com a participação da sociedade. Disponível 
em: http://lula.com.br/territorios-da-cidadania-completa-9-anos.



PARTICIPAÇÃO E DELIBERAÇÃO EM COMITÊ GESTOR DA POL. PÚB. DE ECON. SOLIDÁRIA

Georgia Clara Soares Rodrigues

164

perts em participação, ou seja, profissionais e entidades que a partir dos 
anos 1990 têm adquirido expertise ao fazer parte, principalmente nos 
planos locais, dos processos de institucionalização da participação.

Quanto ao conceito de representatividade ora adotado, funda-
menta-se em Lavalle, Houtzager e Castello (2006). Trata-se, conforme 
estes autores, do compromisso de representar, relacionado ao efeito e 
à inclusão política de segmentos minoritários da sociedade e à possi-
bilidade de aprofundamento democrático na defesa da intermediação 
perante o poder público e de interesses em determinada área de polí-
tica pública. Fundamentados em Edmund Burk, admitem os autores 
ora mencionados que a representatividade se expressa na relação en-
tre representantes e representados, permite a representação coletiva 
e sua proximidade com o representado e reduz consideravelmente o 
problema da ausência de interesses articulados capazes de orientar as 
decisões do representante.

Por sua vez, a representatividade diz respeito à questão da deli-
beração democrática, considerada um sinalizador do sentido demo-
crático da participação. No caso do CGSol, a presença de instituições/
entidades representadas de acordo com um desenho institucional 
constituído pelos seus próprios representantes respalda uma dinâmi-
ca deliberativa também de caráter democrático. 

Vaz (2011b) propicia elementos, de certa forma clarificadores, des-
sa dinâmica. Embora o comitê tenha buscado incluir novas e diferen-
tes vozes no processo de implementação, gestão e controle da política 
pública de ES em discussão, os resultados quanto à redistribuição de 
bens e ações foram efetivos até certo ponto: criou-se, de fato, uma po-
lítica de ES no município, mas em nova gestão municipal houve per-
calços, os quais, em alguma medida, comprometeram sua efetividade 
participativa. Esta, de acordo com Avritzer (2011), implica o estabele-
cimento de resultados produzidos por meio da inclusão da sociedade 
civil e sua relação com o Estado no referente ao acesso a bens e/ou 
serviços públicos. 

Ao pressupor que a efetividade participativa depende do desenho 
institucional, Avritzer (2007) recorre à teoria democrática da segunda 
metade do século XX e esclarece que ela operou com um conceito bas-
tante limitado de instituições políticas, cuja definição se refere a um 
conjunto de normas e regras que estruturam a ação social e política. 
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Ainda como reforça,  “o elemento central da institucionalidade esteve 
centrado na existência de uma legislação formal acerca do funciona-
mento das instituições” (AVRITZER, 2007, p.45). Para o autor a litera-
tura define as instituições sob a lógica da autorização e da represen-
tação, excluindo, portanto, as práticas participativas nessa estrutura.  
Consoante admite, duas críticas podem ser tecidas a este respeito: pri-
meiramente, o “conjunto de instituições participativas no Brasil não 
estão nem formal nem legalmente constituídas e, no entanto, pautam 
um conjunto de comportamentos e expectativas importantes dos ato-
res sociais”. Em segundo lugar, essa literatura teria se construído em 
função do “conceito de instituição política que, geralmente, não trata 
das práticas participativas, mas apenas das instituições resultantes do 
processo de autorização da representação” (AVRITZER, 2007, p.45).

Cabe enfatizar: no caso do CGSol, o desenho institucional foi 
constituído coletivamente, e visava à partilha de poder, priorizando, 
para tanto, a representação mista, conforme ora descrito. Esse comi-
tê expressa um caso exemplar de formulação de um desenho insti-
tucional facilitador da participação ao priorizar elementos concretos 
que nos autorizariam a caracterizá-lo – com inspiração em Carlos 
(2015) – como instituição participativa. Tal conceito, segundo esta 
autora, constitui importante recurso metodológico nas análises dos 
efeitos das inovações democráticas na atuação dos governos e nos 
padrões de ação coletiva. 

Além da composição paritária, o intuito do comitê era possibili-
tar um canal de interlocução entre representantes da sociedade civil 
e Estado, ambos com poder deliberativo sobre problemáticas locais e 
específicas na construção de normas direcionadas à gestão do PGS e 
à institucionalização da política pública de ES em Sobral. Conforme 
registrado em ata, é ilustrativo da atuação do CGSol o fato de o regi-
mento do PGS ter sido previamente apresentado no formato de pro-
posta, cuja finalidade era embasar a portaria de sua institucionalização 
enquanto instituição participativa de gestão democrática. Ademais, as 
alterações foram indicadas no âmbito do comitê, mediante votação e 
estabelecimento de consenso (CGSOL, 2014, ATA 2ª reunião). Compe-
te aos representantes da sociedade civil e do Estado, de acordo com o 
documento ora mencionado:
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I. Propor, apreciar e relatar matérias pertinentes ao pleno funcio-

namento e à execução CGSOL do Projeto; II. Propor a convocação de 

reuniões extraordinárias; III. Acompanhar as ações relativas à execução, 

monitoramento e avaliação do Projeto; IV. Participar efetivamente das 

reuniões e não se ausentar sem justificativa; V. Divulgar as ações do Pro-

jeto e os princípios da economia solidária junto a suas comunidades e 

entidades; e VI. Cumprir e fazer cumprir este Regimento Interno (SO-

BRAL, 2014b).

Como evidenciado, os integrantes do CGSol, sobretudo os re-
presentantes da sociedade civil, fomentaram a execução do Projeto 
e, em certa medida, se apropriaram dele. Destacam-se, em especial, 
os representantes de empreendimentos econômicos solidários. Essa 
dinâmica de construção/apropriação foi possibilitada também pelo 
posicionamento técnico de representante do IADH, responsável pela 
coordenação do processo de institucionalização do PGS, como mostra 
o registro em ata do comitê. Ela esclarece, durante reunião:

[...] o intuito é que o CGSol funcione bem, que acompanhe o Pro-

jeto e proponha questões para ir aperfeiçoando a sua execução [...] e para 

isso temos que participar e dialogar sempre [...] oportunidade para sensi-

bilizar a Prefeitura para instituir a política de ES, de facilitar a articulação 

entre várias políticas públicas existentes no Município (CGSOL, 2014, 

ATA 2ª reunião).

Com essa dinâmica, segundo o comitê convencionou, seriam atri-
buições dos participantes as seguintes: realizar a gestão da sede na qual 
estava alocado o Projeto Gente Solidária, a chamada Casa da Econo-
mia Solidária, assim como se responsabilizar pelo funcionamento de 
comissões que se instituíram nessa mesma dinâmica, tais como a de 
Formação, a de Comercialização e a Executiva. Essas comissões tive-
ram papel relevante no CGSol em virtude de impulsionarem a co-
laboração entre seus integrantes, como se observa por meio da fala 
de representante do Território de Aracatiaçu, integrante do segmento 
artesanato e gastronomia. [...]

[...] Então, [...] tivemos muitos treinamentos, visitamos outros em-

preendimentos de economia solidária em Fortaleza, o Dendê Sol [...] em 

Itapipoca, Viçosa do Ceará, viajamos pra conhecer outros empreendi-
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mentos de economia solidária, pra trazer pra nós melhoras pros nossos 

grupos. Também formamos um fundo rotativo solidário, que é um ban-

co comunitário (Entrevista - Representante de Território). 

Quanto à metodologia de acompanhamento e execução do Proje-
to, se estabeleceu por meio de uma matriz lógica construída no CGSol, 
mediante observação de exigências do órgão financiador. Desse modo, 
delimitaram-se propósitos, resultados e atividades direcionados aos 
seguintes eixos: 1) potencializar a proposta de construção da política 
pública de economia solidária no município de Sobral; 2) fortalecer os 
empreendimentos de economia solidária, tornando-os autogestioná-
rios; 3) viabilizar pontos de comercialização dos EES e fomentar ações 
de economia solidária no município (CGSOL, 2014, ATA 3ª reunião). 

Ainda em conformidade com registro em ata sobre o significado 
do CGSol, a versão de representante do IADH seria o de “constituir-se 
como espaço para que se operacionalizasse o controle e avaliação do 
Projeto Gente Solidária durante sua fase de execução [...] fazer uma es-
trutura mínima de funcionamento do Projeto, com previsão para criar 
mecanismo de controle e avaliação” (CGSOL, 2014, ATA 4ª reunião). 
Segundo se percebe, o comitê foi proposto como espaço de decisão 
e controle da execução do PGS, mediante utilização de metodologia 
que privilegiasse a participação dos representantes em geral.

Mais uma vez, a análise da dinâmica participativa do comitê em 
discussão nos aproxima da de Milani (2008, p.554), para quem o fo-
mento à participação de diferentes atores sociais, em sentido abran-
gente e criadora de uma “rede que informe, elabore, implemente e 
avalie as decisões políticas, tornou-se paradigma de inúmeros projetos 
de desenvolvimento local (auto) qualificados de inovadores e de políti-
cas públicas locais (auto) consideradas progressistas”. Conforme reite-
ra este mesmo autor, o crescente interesse pela introdução da partici-
pação cidadã na gestão pública local indica se encontrar na sociedade 
civil uma perspectiva de renovação das relações governo-sociedade, 
tanto na América Latina quanto na Europa ocidental, em contexto ge-
rado pela crise de credibilidade nos regimes democráticos, expressa 
pela apatia política dos eleitores, de significativas taxas de abstenção 
eleitoral e corrupção na administração pública.



PARTICIPAÇÃO E DELIBERAÇÃO EM COMITÊ GESTOR DA POL. PÚB. DE ECON. SOLIDÁRIA

Georgia Clara Soares Rodrigues

168

Percalços da participação no comitê: mudanças de gestão muni-
cipal, expectativas e tensões 

Ao analisar o percurso de constituição do CGSol e a dinâmica 
que culminou na Lei de Criação do Conselho Municipal de Economia 
Solidária, é possível afirmar que sua implementação se redesenha de 
acordo com as realidades de cada território de abrangência da política 
de ES5. Por vezes, há um redesenho das ações ou, no mínimo, uma 
aproximação das ações pensadas inicialmente. 

As formas de interação entre o governo municipal e a sociedade 
civil ao longo da implementação do Projeto Gente Solidária são mu-
táveis, influenciam e são influenciadas pela dinâmica interna de par-
ticipação do comitê. Mencionada participação pode ser analisada em 
dois momentos e perspectivas: o primeiro se refere ao chamado/con-
vite à participação, o incentivo e a instituição de formas e estratégias 
de participação; o segundo se relaciona prioritariamente à dinâmica 
participativa assumida com as diferentes instituições integrantes do 
processo, as quais se caracterizam por serem distintas, a sugerir novos 
arranjos socioinstitucionais constituídos no âmbito do comitê. 

Neste caso, o desenho institucional do comitê formulado pelas 
instituições e entidades da sociedade civil que o compunham seria 
uma precondição para um desenho deliberativo exitoso, de acordo 
com as reflexões de Avritzer (2011). Ou seja, facilitou e incentivou a 
participação da sociedade civil como condição essencial para a con-
cretização da efetividade participativa. 

Em ambos os momentos ora mencionados, não se chegam ape-
nas a consensos, mas também a tensões que se expressam nas falas 
de sua equipe técnica, quer no tocante à disponibilidade do aporte de 
recursos financeiros das instituições, quer na garantia da continuidade 
das ações de apoio aos empreendedores de ES nos contextos de crise 
econômica e questões emergentes do cenário político. 

Soma-se a essas questões a redução da equipe técnica do Projeto 
tão logo finalizou o contrato com a assessoria do IADH. Esta redu-

5	 Procurou-se respeitar no Conselho uma dinâmica semelhante à PGS, contem-
plando o espaço urbano-rural de Sobral. Os atores eram lideranças e/ou beneficiários 
do projeto advindos dos EESs da sede do Município e dos distritos de Aracatiaçu, 
Jaibaras e Taperuaba, observados setores, cadeias e/ou arranjos produtivos locais exis-
tentes e/ou com potencial de incubação diagnosticados, conforme assessoria técnica 
do respectivo Projeto.
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ção interferiu na manutenção de todo o complexo já criado, ou seja, a 
Casa da Economia Solidária e o Conselho Municipal de Economia So-
lidária. Além disso, as tensões inerentes aos processos administrativos 
burocráticos durante a execução físico-financeira do Projeto impacta-
ram fortemente na sua implementação e, por sua vez, interferiram na 
condição da participação de seus beneficiários. 

Realça-se que a entrada de entidades e representantes dos empre-
endimentos de ES para participar da constituição do comitê transcor-
reu com base em processo de escolha de quem pudesse representar 
os demais – e esta não era aleatória –, como exemplifica o relato de 
representante do segmento costureiras e artesanato: 

[...] porque nos grupos, a gente tem as lideranças. E foi tirada a li-

derança de cada grupo e formado o comitê gestor. Outro representan-

te esclarece: No começo, foi assim [...] Mesmo porque já tinha algumas 

pessoas que já “tavam” no movimento, de outras comunidades e foram 

passando pra gente e a gente foi sendo convidado pelas pessoas a chefiar, 

aquelas pessoas que “tavam” à frente daquele movimento (Entrevista - 

Representante de Território). 

 
À medida que os empreendimentos passam a ser atendidos pelo 

PGS, cada liderança de segmento começa a participar do comitê ges-
tor, e assim possibilita a interlocução entre equipe técnica, gestores 
públicos e empreendedores. Estes foram organizados e receberam 
acompanhamento, formação e assessorias específicas, como também 
participaram de intercâmbios em outros municípios com o objetivo de 
conhecer experiências autogestionárias que se tornaram sustentáveis. 
Tudo isso se revestia como estímulo à participação de cada “benefici-
ário”, e proporcionava a segurança de que eles não estavam sozinhos. 
Essa condição mais subjetiva também incentivava a participação. Em 
síntese, as ações se desenvolviam no sentido de organizar a produção 
para “dela poder viver” e garantir o sustento individual de suas famí-
lias e companheiros de grupo, como exposto nos relatos a seguir: 

Assim, a minha renda, é [...] eu já tenho três pessoas que me ajudam, 

aqui na cozinha, na minha equipe, então, eu fico sempre anotando e vejo 

tudo o que eu ganho por dia, porque a gente fez o curso de educação 

financeira também (Entrevista - Representante de Território). 
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A gente sabe produzir, mas [...] ensinar mais nessa área de você a 

aumentar a sua produção [...] é falando sobre orientar como é que você 

vai plantar a horta. Como que você vai fazer pra aumentar o plantio pra 

poder aumentar mais a produção, né? [...] Aí, a gente trazia pra Casa da 

Economia, que eu faço parte do grupo, sou representante do grupo lá do 

Setor Seis e aí hoje a gente vendia na casa e vendia nas feiras, na Praça de 

Cuba e em outros cantos. E nós também botava os produtos pro progra-

ma do governo, que é o PAA (Entrevista - Representante de Território).

Ao serem convidados para participar do PGS e, consequentemen-
te, do comitê gestor, os empreendimentos inicialmente identificados 
no município tinham características condizentes com valores defen-
didos pela ES, no entanto, os empreendedores não se viam como seus 
partícipes. Dessa maneira, conforme se posicionavam os experts em 
participação, eles “necessitavam ser organizados”, tendo em vista re-
pensar sua produção de forma a valorizar seus produtos e seu traba-
lho. O relato da representante de empreendimento solidário a seguir 
é exemplar a este respeito: 

Olha [...]. Eu lembro que eles foram em todas as localidades. Marca-

vam uma [...] articulação, lá, uma reunião de articulação, ia todos os em-

preendimentos, aqueles que é, fizeram questionários, e, nesses questio-

nários, os que se enquadraram foram contemplados [...] que no caso, sou 

eu a representante. E então, a gente formou vinte e um grupos, desses 

vinte e um grupos, fomos [...]. É [...] tinha uma agente que orientava pra 

nós, tivemos vários treinamentos, capacitações, melhoramento no que 

a gente já fazia, já sabia fazer, mas que ainda não fazia com a qualidade 

perfeita (Entrevista – Representante de Território)

 
Conforme evidenciado, os estímulos que contribuem qualitativamen-

te e de modo quantitativo para essa dinâmica participativa são reveladores 
de que a participação não se dá linearmente. A este respeito, sintoniza-se 
com Alegretti (2014), para quem a natureza peculiar do processo participa-
tivo consiste em criação e recriação contínua de capital social, entendido, 
segundo o mesmo autor, como conjunto de energias positivas que se põe 
a trabalhar para uma intensificação da qualidade democrática6. 

6	 Alegretti estabelece essa discussão apoiado em Santos (2003), Fung (2006) e 
Sintomer (2010; 2011; 2013), dentre outros.
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Eis o sentido percebido nas falas dos entrevistados ao expressa-
rem que a doação do tempo e do esforço dos sujeitos no PGS acaba 
por se converter em saberes e experiências que interferem na dinâ-
mica do Projeto, possibilitando também mudanças de suas próprias 
condições de vida. 

Em outro polo, como explicita Alegretti (2014), a dispersão de ca-
pital social, possível de acontecer por motivo de erros que bloqueiam o 
investimento de energias cívicas na construção do território e das polí-
ticas públicas, pode também levar a prejuízo irreversível, como o afas-
tamento dos sujeitos ou perda do entusiasmo em participar, porquanto 
podem enxergar que sua participação possa estar sendo subjugada.

Sob o ângulo interpretativo de vários autores, especialmente 
Avritzer (2011), é possível se afirmar que o PGS contribuiu no apro-
fundamento da democracia, por meio da ampliação do espaço parti-
cipativo, que demandou de seus integrantes a resolução de problemas 
e o enfrentamento de desafios inerentes à sua própria implementação. 

Entretanto, registram-se também certas situações de desânimo 
ou afastamento em dois momentos. O primeiro, se refere à entrega de 
kits produtivos aos empreendimentos, a qual foi dificultada em face 
da diversidade de equipamentos adequados a cada segmento produ-
tivo. Desse modo, comprometeu-se a aquisição de cotação de preços 
e impediu-se a abertura do processo licitatório em tempo hábil, cau-
sando desestímulos, como mostra o relato de representante de EES. 

[...] o pessoal cobrava muito esses kits, que vieram sair já no final, já 

no último mês, [...] dezembro de 2016, que foram contemplados os kits, 

porque tinha que ter licitação e umas empresas não queriam vender e as 

que foram, algumas que conseguiram vender os kits, pra que fosse entre-

gue aos grupos produtivos, aliás, todos os grupos foram contemplados 

(Entrevista – Representante de Território). 

 
A representante do empreendimento solidário das costureiras faz 

referências também à qualidade de materiais e à quantidade das má-
quinas de costura recebidas. Ela relata:

Pra nós, era máquina de costura e era uma série de coisas, mas só 

veio uma máquina de costura, três tesouras, que as tesouras, eu também 

me desgostei, porque a tesoura veio no valor de setenta reais e é aquelas 

de três por dez (Entrevista - Representante de EES). 



PARTICIPAÇÃO E DELIBERAÇÃO EM COMITÊ GESTOR DA POL. PÚB. DE ECON. SOLIDÁRIA

Georgia Clara Soares Rodrigues

172

A demora nos processos de licitação e entrega dos kits aos empre-
endimentos causou apreensão tanto aos EES quanto à equipe técni-
ca. Essa situação se estendeu até o último ano previsto para execução 
do PGS, 2016. Conforme o relatório final de execução do Projeto, dos 
trinta e três lotes de materiais a serem comprados, dezesseis fracassa-
ram e ficaram para depois, quando ocorresse nova licitação. Ademais, 
houve a necessidade de solicitar a intervenção do Gabinete do Prefei-
to, no sentido de propiciar maior celeridade ao processo de compras. 
Ainda segundo o relatório, as demandas não eram atendidas plena-
mente e cada empreendimento recebia determinado equipamento de 
acordo com a especificidade da sua atividade produtiva. Em síntese, a 
aquisição dos kits, em conformidade com o relatório, seria um desafio 
para a execução do Projeto, mesmo diante da possibilidade de aumen-
to e melhoria da produção (Projeto Gente Solidária, 2016). Lê-se no 
relatório:

Com as tensões e apreensões geradas pela forte burocracia que en-

volvia a execução mediante normativas inerentes da legislação da ges-

tão pública municipal, a execução do Projeto apresentou problemas que 

afetaram a continuidade das ações como a aquisição dos kits produtivos 

para os EES. Considerando esse fato a equipe técnica de assessoramento 

do IADH em consenso com lideranças dos EES consensuaram em focar 

no aperfeiçoamento das estratégias de apoio à comercialização visando 

gerar boas oportunidades para os empreendimentos (PROJETO GENTE 

SOLIDÁRIA, 2016, p. 17).

Tais estratégias propiciaram articular ações, como vendas virtu-
ais no segmento artesanato, por meio do lançamento da marca FIA, 
Oficina de Artesãs, incluindo o trabalho de uma designer de moda que 
acompanhou o processo produtivo – uma inovação que agregou e 
trouxe várias perspectivas para os empreendimentos de ES do seg-
mento artesanato, segundo uma entrevistada. 

O contato das artesãs com a designer, mediante formação pro-
movida pelo Projeto, trouxe novas e mais amplas possibilidades de 
“fabricação” e comercialização dos produtos pelos empreendedores 
solidários, devido a aprimoramentos diferenciados não apenas no 
âmbito do município, porquanto contribui também no estímulo à 
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participação desses empreendedores. O relato da artesã, a seguir, é 
ilustrativo a este respeito:

[...] FIA, foi uma venda através dum catálogo, que uma designer, 

chamada Celina Hissa [...] ela é uma dona da Catarina Mina, uma bouti-

que muito chique [...] em Fortaleza e ela resolveu comprar o artesanato 

“das minas” do Gente Solidária, ela foi chamada pra dar um treinamen-

to e através desse treinamento, ela achou muito bonitos os trabalhos e 

formaram o FIA, que é “vem fiar com a gente”. Ela é uma designer, ela 

compra os artesanatos dos grupos Taperuaba, Jaibaras, Trapiá e Araca-

tiaçu e aí, ela dá o toque final, que é o toque dela, da boutique (Entrevis-

ta - Representante do Território). 

Em outra frente, na cadeia produtiva de reciclagem, conforme 
o documento Projeto Gente Solidária (2016), buscava-se fortalecer 
e avançar com a incubação dos EES de catadores. Para tal, criou-se 
a Associação de Aracatiaçu (Agamsol), cujos participantes se engaja-
ram na coleta seletiva coordenada pela Secretaria de Conservação 
dos Serviços Públicos. Em decorrência de tal fato, os distritos de Ara-
catiaçu e Taperuaba aderiram à “cultura da coleta seletiva”. A parti-
cipação dos sujeitos foi estimulada também pelo fortalecimento de 
redes produtivas, por meio da criação da Associação de Alimentação 
Saudável da Economia Solidária de Sobral, a qual reunia os grupos 
integrantes da Feira da Economia Solidária da Agricultura Familiar e 
do segmento gastronomia.

As feiras da agricultura familiar propiciaram maior visibilidade 
dos empreendimentos e impulsionaram a comercialização. Elas agre-
garam produtores, contribuíram na geração de emprego e renda, e 
ao mesmo tempo estimularam o fortalecimento da participação no 
Projeto. Entre julho de 2015 e janeiro de 2016, foram realizados apro-
ximadamente setenta dias de feiras semanais da agricultura familiar. 
Além destas, os EEs participaram de outras feiras municipais e regio-
nais, a exemplo da Feira de Negócios do Vale do Acaraú (Fenaiva), da 
Feira Anual da Agricultura Familiar promovida pela Fetraece em par-
ceria com a Secretaria Municipal de Agricultura, da Exposição dos Pro-
dutos Regionais de Taperuaba (Exporta) e da Feira de Exposição Agro-
pecuária de Sobral (Exponorte) (PROJETO GENTE SOLIDÁRIA, 2016).
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Essa dinâmica participativa inclui muitos momentos deliberativos, 
e pode fortalecer também o capital social dos seus atores.  Com apoio, 
mais uma vez, em Alegretti (2014), admite-se que os processos partici-
pativos passam por transformações indutoras de evolução ou involução 
com o decorrer do tempo e podem, de acordo com o capital social que 
constituem, crescer em qualidade de conteúdos e capacidades de atração. 

Ainda sobre atividades que contribuíram no estímulo à participa-
ção, destaca-se a criação de um fundo solidário de apoio aos ES7, cuja 
relevância foi mencionada por todos os entrevistados ao relatarem so-
bre seu funcionamento: 

[...] Foi o fundo rotativo, com experiência já, “noutros cantos”, que 

já tava funcionando. Aí, em Itapipoca tinha um grupo que já “tava” fun-

cionando e aí, a gente [...] A economia ajeitou e nós “fumo” pra lá. E lá 

a gente viu, por exemplo, “as famílias que já tava” nesse movimento do 

fundo rotativo. E daí, nós “fiquemo” com aquela vontade. Nós “vamo” 

fazer isso aqui também, que é muito importante. E essa região aqui de 

Sobral tem um “bocado” já feito, [...] saindo da economia solidária, que 

a coisa foi [se] espalhando, foi melhorando (Entrevista - Representante 

de Território). 

O processo de criação dos fundos solidários incluiu visitas dos 
empreendedores solidários inseridos no Projeto a outras experiências 
que já adotavam essa prática. O intuito era a realização de intercâm-
bios com essas experiências, como descreveu a representante do EES 
do segmento gastronomia e artesanato de Aracatiaçu: 

[...] foi uma visita, que foi feito pra que nós conhecêssemos como 

gerar melhor a renda. E aí, numa visita em Itapipoca, chamada uma fa-

zenda Alagoinha, fomos conhecer a casa de sementes e, lá nessa fazenda, 

na Alagoinha, nesse assentamento nós conhecemos um vídeo do fundo 

7	 O fundo solidário é composto por organizações econômicas que constituem 
os Empreendimentos de Finanças Solidárias. Estes, por sua vez, conformam sistemas 
alternativos de concessão de “crédito para públicos residentes em áreas geralmente 
excluídas pelo sistema financeiro tradicional, como periferias urbanas e zonas ru-
rais, levando em conta as características próprias da dinâmica territorial na qual se 
inserem” (SILVA, 2017, p.08). Trata-se de experiências que remetem às mais antigas 
dessa natureza, “pois prevê que seus beneficiários tenham à disposição certa quantia 
de recursos” por determinado tempo acordado entre as partes do empreendimento, 
devendo “ser devolvida ao fundo, para que possam ser reemprestados para outros 
tomadores” (SILVA, 2017, p. 29).
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rotativo solidário [...] e nós resolvemos também trazer pros grupos e ela 

foi uma das pessoas que nos orientavam, que foi “fundada” cinco grupos 

na época que o projeto existia e, daí, a gente passou a ter o nosso próprio 

banco (Entrevista - Representante de Território). 

 
A ideia do fundo se converte em banco comunitário coordenado e 

organizado pelos próprios membros dos EES. É um banco comunitário, 

onde juntavam os grupos e formávamos um grupo de sócio, presidente, 

vice-presidente, secretário e, daí, “a gente ganhamos” mil reais de doa-

ções e o resto a gente fazia, continuamos fazendo: bazar, bingos, jantares 

[...] Tudo isso, para arrecadar fundos pro nosso banco (Entrevista - Re-

presentante de Território).

[...] Aí, a gente fez, mas aqui, nós “tamo” fazendo esse fundo soli-

dário, com os nossos recursos mesmo, no caso, a gente, essa menina tá 

fazendo calcinha, uma daquelas dali tá fazendo calcinha, a sobra dessas 

calcinhas que a gente vai vender, aí já junta pro fundo [...] (Entrevista - 

Representante de Território).

 
Reafirma-se, então, ainda com apoio em Alegretti (2014), que 

no CGSol o processo participativo não transcorreu de forma retilí-
nea e de seus meandros emergiram e/ou se constituíram fatos novos, 
os quais interferiram na implementação e execução de programas e 
projetos atinentes à política pública de ES. Também como se desta-
ca, a finalização do contrato firmado entre a Prefeitura Municipal 
de Sobral e o IADH – instituto responsável pela assessoria técnica 
do Projeto, pelo prazo de doze meses –, gerou incertezas entre os 
componentes do CGSol e empreendedores solidários quanto à sua 
continuidade. Somou-se ao encerramento do convênio também o da 
gestão municipal que havia criado a política de ES em Sobral e, por 
conseguinte, o processo de transição para a nova gestão que, embora 
fosse do mesmo grupo político, ainda não sinalizava para a garantia 
de permanência da referida política. 

Isto posto, não obstante o trajeto percorrido no processo parti-
cipativo de formulação da política de ES, seus integrantes se veem 
diante de novos desafios. A situação de incerteza é evidenciada no 
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relato da gerente da Casa de Economia Solidária e coordenadora do 
Projeto em Sobral. 

[...] Apesar da existência da Lei e de ainda existir recursos do Pro-

jeto, até o momento, maio de 2017, ainda não foi definida a equipe que 

dará continuidade ao Projeto. O Projeto era ligado à Secretaria de Desen-

volvimento Social de Combate à Extrema Pobreza e hoje com a mudança 

da reforma administrativa da Prefeitura de Sobral passou para a Pasta 

da Secretaria de Desenvolvimento Econômico. A equipe anterior a essa 

mudança foi demitida. Estão construindo uma nova equipe. Tem toda 

uma burocracia para essa contratação, mas também tem a morosidade 

da não priorização. É um momento de muitas indecisões. O momento 

é de espera, mas essa espera não pode ser longa. Os grupos ainda são 

frágeis, precisam de um maior acompanhamento em suas gestões (En-

trevista – Coordenação do PGS).

Segundo uma técnica da SEDS, em dezembro de 2016 a interrup-
ção do assessoramento do IADH ao Projeto, logo após a entrega dos 
kits produtivos, fragilizou a coesão e a participação dos grupos. Como 
acrescenta, apenas alguns grupos permaneceram, pois continuavam 
a produzir com base em encomenda, a exemplo dos grupos de arte-
sanato (“rede FIA”), gastronomia e agricultura familiar8. Ainda como 
afirma, os outros grupos teriam se distanciado, fragilizando o proces-
so participativo. Numa análise da execução do Projeto, a assessoria se-
ria fundamental para continuidade dos grupos até que atingissem a 
autogestão. Este relato vai ao encontro do exposto por gerente da Casa 
de Economia Solidária.

A descontinuidade do PGS pode ser identificada também por 
meio de análise do PPA 2014-2017 do município em tela, no qual a 
previsão de recursos é de oitocentos e cinquenta e nove mil, seiscen-
tos e sessenta e sete reais, apenas para o ano de 2014, originários da 

8	 As relações em empreendimentos individuais, próprios do capitalismo, os 
meios de produção e distribuição, assim como o trabalho, são considerados merca-
dorias apropriadas privadamente e se concentram nas mãos de uma minoria, tor-
nando-se capital outro individual (SINGER, 2000). Já as relações que constituem os 
empreendimentos solidários, em princípio, englobam as relações familiares, de vizi-
nhança, de coleguismo no estudo, no trabalho e em diversos campos além do econô-
mico; assim, têm maior possibilidade de desenvolver a cooperação, uma vez que são 
movidos mais pela solidariedade do que pela competição (SINGER, 2001).
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Senaes. Não são claras, porém, a contrapartida da prefeitura nem a 
previsão orçamentária para os anos subsequentes. 

No período de realização da pesquisa de campo, nenhum dos in-
tegrantes do Projeto entre os entrevistados tinha conhecimento sobre 
as ações de ES no PPA ora referido. Por parte de técnicos da SEDS 
evidenciaram-se posicionamentos de espera por um cenário favorável 
à continuidade das ações, sob a seguinte justificativa: “a vereadora que 
à época ajudou no processo da Lei de Economia Solidária se tornou a 
vice-prefeita na atual gestão” (Entrevista - Técnica da SEDS). Evidente-
mente, este fato em si não seria suficiente para garantir a continuidade 
do Projeto. Contudo, a atuação do Conselho Municipal de Economia 
Solidária, criado na própria dinâmica de implementação do Projeto, 
seria importante por se tratar de um espaço de negociações e articula-
ções com vistas à continuidade da política municipal de ES.

Em acompanhamento a visita técnica da Senaes ao município de 
Sobral, em abril de 2017, na qual estavam presentes duas técnicas do 
Ministério do Trabalho e Emprego, uma antiga técnica da SEDS que 
acompanhou o Projeto e duas responsáveis pela sua coordenação na 
nova pasta municipal, percebeu-se a permanência de tensões dos seus 
integrantes devido a incertezas geradas pela finalização do convênio, 
embora isso já fosse previsto. Na reunião promovida em virtude da 
visita técnica, foram destacadas várias situações que ratificam falas 
de entrevistados referentes ao remanejamento da política de ES para 
outra pasta (a Secretaria do Desenvolvimento Econômico, Trabalho 
e Turismo) e da técnica de referência. Essas mudanças ocasionariam 
quebra do processo construído, e ainda a apreensão quanto ao “olhar 
do gestor da pasta” em relação à ES. 

Evidenciou-se também o limitado conhecimento das novas técni-
cas sobre ES, uma das quais possuía experiência no Serviço Nacional 
de Aprendizagem Comercial, entidade que concebe a economia e os 
modos de produzir apenas como funcionais ao mercado. Conforme 
se recomenda, embora em início de nova gestão, seria necessário 
trabalhar com profissionais detentores de experiência em ES e que, 
pelo menos, a vissem como uma “outra economia”, aquela capaz de 
propiciar a inclusão social e se rege por princípios e valores solidários, 
por vezes adormecidos ou esquecidos diante da economia capitalista.
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Considerações finais

A pesquisa da qual resultou o presente capítulo possibilita cons-
tatações, como exposto a seguir. A ES é um processo transversal, cujas 
ações se articulam com diversos segmentos e áreas da gestão pública, 
embora aqui se tenha analisado uma experiência respaldada financei-
ramente por meio de convênio entre a esfera federal e a municipal, 
com periodicidade estipulada. Essa experiência foi então retratada à 
luz do movimento para a formulação da ES em nível nacional, consis-
tindo em resposta às demandas de segmentos que reagem ao processo 
de pauperização e buscam suprir necessidades básicas por meio de 
formas solidárias. Os registros referentes às nossas últimas idas a cam-
po expressaram instabilidades e expectativas quanto à permanência do 
PGS noutro cenário político que não indicava, claramente, ser favorável 
à continuidade das ações inerentes ao Projeto e, desse modo, a continui-
dade do processo participativo e deliberativo desde sua implantação. 

Conforme explicitado no corpo deste capítulo, o PGS revelou-se 
de caráter inovador ao contar com um contexto sociopolítico que fa-
voreceu o diálogo entre o Estado nacional, o governo local e setores 
da sociedade civil, porquanto o governo local e o federal estavam ali-
nhados de várias formas, especialmente em relação à melhoria das 
condições de vida de segmentos pauperizados, e entendiam que a ES 
poderia ser uma das estratégias de superação da pobreza. Esse diálogo 
foi determinante no processo de formulação da política pública de ES 
em Sobral no contexto em que, nacionalmente, era ainda uma polí-
tica de governo, pois sua ampliação como política pública, de Estado, 
tramitou no Congresso Nacional durante cinco anos, e foi instituída 
somente ao final de 2019, consoante nossa tese de doutorado (em an-
damento) sobre política pública e economia solidária no Brasil.

Como em todo processo participativo e deliberativo, neste tam-
bém emergiram tensões em vários momentos e, nem sempre, o diá-
logo entre CGSol e determinados setores do governo local foi exitoso, 
pois as ausências a reuniões desse comitê, por exemplo, foram postas 
em discussão por outras representações que demarcaram os prejuí-
zos para o PGS pelo fato de inviabilizar o diálogo. Acabaram ainda 
por evidenciar diferenças entre as secretarias governamentais locais 
que estabeleceram interface com o Projeto e as que eram omissas. O 
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Projeto surtiu efeitos positivos junto aos EES e exerceu influências 
quanto ao “olhar dos técnicos” da secretaria responsável pela coor-
denação, pois muitos assimilaram a ES como instrumento mitigador 
da condição de pobreza e ampliaram a percepção sobre a economia 
como meio de desenvolvimento do ser humano e não somente para 
a obtenção de lucro. 

Não obstante, segundo se constatou mediante observação e nas 
palavras de uma entrevistada, as diferenças entre “ “o tempo das orga-
nizações e o da política pública” [...] influenciaram como desencade-
adores de tensões mais ou menos constantes, uma vez que as normas 
administrativas e as estratégias gerenciais nem sempre têm total aber-
tura para o “tempo do processo participativo””. Mesmo assim, o PGS 
acabou atuando num raio geográfico e social superior ao previsto no 
plano de trabalho pactuado pelo governo municipal e o federal, atra-
vés da Senaes, como exemplificam os intercâmbios que possibilita-
ram trocas de aprendizados e o fortalecimento de grupos produtivos, 
especialmente os conduzidos por mulheres participantes do Projeto.

Ressalta-se, porém: as tensões e expectativas de integrantes do 
CGSol não invalidam sua efetividade participativa. A este respeito, são 
exemplares a trajetória e a dinâmica do PGS, descritas e analisadas ao 
longo deste capítulo, bem como as conquistas relatadas pelos interlo-
cutores da pesquisa que o originou. Destacam-se, sobretudo, a criação 
coletiva do Conselho Municipal de Economia Solidária de Sobral e 
outros espaços participativos como o Fórum Multiterritorial de Eco-
nomia Solidária de Sobral, Serra da Ibiapaba, Litoral Extremo Oeste 
do Ceará, Vale do Curu e Aracatiaçu. Constitui, pois, uma articulação 
entre instituições que desenvolviam ações de Economia Solidária, 
dentre elas:  a Incubadora Universitária de Empreendimentos Econô-
micos Solidários da UVA;  o Projeto Gente Solidária do Município de 
Sobral; a Cáritas Diocesana de Sobral; o Instituto de Assessoria para o 
Desenvolvimento Humano; e o Centro Cooperativo Popular de San-
tana do Acaraú. O Fórum é apoiado por entidades parceiras como a 
Coordenadoria de Desenvolvimento Territorial e Combate à Pobreza 
Rural da Secretaria de Desenvolvimento Agrário do Ceará, e o Núcleo 
de Extensão em Desenvolvimento Territorial da UVA.

Em síntese, é fundamental explicitar que a efetividade participa-
tiva foi parte intrínseca tanto do CGSol quanto do PGS, desde a cons-
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tituição coletiva do desenho institucional. A participação dos atores 
sociais envolvidos no CGSol estimulou e ampliou o campo de discus-
são para a ação pública e propiciou a aprendizagem para o exercício 
de gestão compartilhada que permite o direcionamento da própria 
política pública. Ademais, a construção conjunta da política de ES em 
Sobral, incluindo povo e governo, expressou também ser possível 
uma interlocução entre sociedade civil e administração gerenciada, 
por meio da participação e deliberação. A participação não exclui a 
“perspectiva gerencialista” nem vice-versa, mas trata-se de um pro-
cesso desafiante.
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A APROVAÇÃO TARDIA DA LEI NACIONAL 
DE ECONOMIA SOLIDÁRIA NO BRASIL: 

esferas  socioestatais, atores, interesses 
e o longo caminho

Georgia Clara Soares Rodrigues1 

Liduina Farias Almeida da Costa

Notas introdutórias

Neste capítulo analisa-se a dinâmica de criação da Lei Nacional 
referente à política pública de economia solidária, em substituição à 
política de governo sobre a mesma matéria. Os primeiros passos para 
a criação de uma base legal ganham mais força política com a aber-
tura do espaço institucional, ainda em 2003, por meio do Decreto n° 
4.764, de 24 de junho de 2003, que institui a Secretaria Nacional de 
Economia Solidária (Senaes). Juntamente a essa articulação federativa 
é criado também o Fórum Brasileiro de Economia Solidária (FBES) 
no intuito de dar maior visibilidade institucional e estimular a mobi-
lização dos atores sociais. Cabe ressaltar que o desenho iniciado em 
2003 é decorrente da aprovação em resposta às demandas implícitas 
de vastos segmentos sociais populares e explicitadas pelo movimento 
nacional de economia solidária e demais instâncias apoiadoras dessa 
forma de produzir. 

Destaca-se, portanto, a participação de atores sociais coletivos nas 
discussões atinentes ao fortalecimento da referida política, dando re-
levo à sua disposição de mobilização e pressão organizada em busca 
de apoio do Congresso Nacional. Sob essa linha condutora pretende-
-se evidenciar nesse caminho delimitado pela expectativa normativa 
da ES os seus efeitos como também os consensos firmados sobre a es-

1	 O capítulo reproduz partes de tese (em andamento) da primeira autora sobre 
Política de Economia Solidária, como também tem suporte em pesquisa sobre políti-
cas públicas e instituições participativas.
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trutura e conteúdo do anteprojeto de lei, além da dinâmica de trami-
tação da lei e as alterações pelas quais passou no texto então aprovado.  

     
Economia solidária, espaços participativos e atores coletivos: 
mobilizações e pressões pela criação da lei nacional

Nas discussões prévias à elaboração do Projeto de Lei da Po-
lítica Nacional de Economia Solidária (PNES) duas dificuldades se 
apresentaram: o reconhecimento da formalização e um tratamento 
tributário adequado aos empreendimentos de economia solidária 
(EES) e o acesso a políticas públicas.  Estes consistiam em grandes 
entraves legais e burocráticos à implantação de programas e ações 
viabilizadores da referida política, principalmente no tocante a “in-
vestimentos e capital de giro para a estruturação e o financiamento 
dos EES” (BRASIL, 2012a, p. 44). 

Desse modo, ao final de 2009, o FBES e a Senaes formaram um 
Grupo de Trabalho para sistematizar, debater e apresentar as proposi-
ções necessárias. Conforme o grupo assumiu, a proposta atenderia às 
principais deliberações da I Conferência Nacional de Economia Soli-
dária (Conaes) realizada no ano de 2006, entre as quais, a criação de 
um Sistema Nacional de Economia Solidária (SNES) vinculado à Lei 
de Economia Solidária, para garantir a participação e o controle social.  

As conferências nacionais de ES se constituíram como importante 
espaço participativo para mediar o diálogo entre segmentos da socie-
dade civil organizada e o governo, tornando-se arena central (AVRIT-
ZER, 2013; SOUZA, 2013) do processo de discussão para a formulação 
da política pública de ES. A primeira proposta de minuta do Projeto 
de Lei da Política Nacional de ES foi elaborada em atendimento às de-
liberações da I Conaes, realizada no âmbito do Conselho Nacional de 
ES, o qual fora instituído no ano de 2006 (BRASIL, 2012a). 

Como processo participativo de caráter nacional, a I Conaes 
exemplifica, de acordo com Avritzer (2013), o encontro entre governo 
e sociedade civil na definição de elementos para a agenda de determi-
nada política pública. Para esse mesmo autor, a dimensão de mudanças 
normativas seria muito mais significativa pois, a partir da emergência 
de propostas, a deliberação pode adquirir maior potencial  para a 
formulação de uma política pública.
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No caso da ES, logo após a primeira conferência, foi composto 
um GT  do marco jurídico para discutir e encaminhar o conjunto de 
proposições, respectivamente, dessa área pela Senaes e pelo FBES na 
esfera do CNES. O objetivo do GT do marco jurídico seria sistematizar, 
debater e apresentar proposições relativas ao ordenamento jurídico 
pertinentes à ES, além de organizar a participação das entidades da ES 
que se constituíram no âmbito do governo federal. Em novembro de 
2009 a proposta de minuta foi deliberada e aprovada na VIII reunião 
plenária do CNES (BRASIL, 2012a).

No anteprojeto de lei apresentado aos participantes da II Confe-
rência Nacional de Economia Solidária, ocorrida de 16 a 18 de junho 
de 2010 e destacava-se o seguinte objetivo: juridicamente, dar condi-
ções para o desenvolvimento da PPES em todos os níveis da federação, 
com realce para a promoção da geração de trabalho e renda, a inclu-
são social por meio do trabalho associado, considerando o desenvol-
vimento local, regional e nacional. Em conformidade com a Consti-
tuição Federal, caberia ao Estado nacional fomentar o cooperativismo 
e o associativismo (BRASIL, 2012a, p. 49). Como ato procedimental, 
promoveu-se uma audiência pública2, em 16 de junho de 2010, cujo 
sumário dizia respeito ao debate sobre a apresentação de proposta de 
instituição da política pública em tela. 

A estrutura do anteprojeto era formada por quatro grandes ei-
xos: I) Definições Gerais; II) Política Nacional de Economia Solidá-
ria; III) Sistema Nacional de Economia Solidária; e IV) Financia-

2	 Como depoentes e convidados, a audiência reuniu delegados/as eleitos/as nas 
Conferências Regionais e Estaduais ocorridas em 2010 e participantes da II Conaes: 
Valdener Pereira Miranda, coordenador-executivo do Fórum Brasileiro de Economia 
Solidária; Daniel Tygel, secretário-executivo do Fórum Brasileiro de Economia Soli-
dária; Paul Singer, secretário nacional de Economia Solidária; Edna Freitas Menezes 
Martins, representante do Movimento de Catadores de Materiais Recicláveis do Pa-
raná; Rosângela Sousa, coordenadora de Segurança Alimentar no Estado do Piauí; 
João Cláudio Arroyo, representante do Instituto Saber Ser Amazônia Ribeirinha; 
Renato Silveira Martins, Representante do Fórum Paulista de Economia Solidária; 
Arildo Mota Lopes, diretor-presidente da União e Solidariedade de Cooperativas e 
Empreendimentos de Economia Social no Brasil (Unisol) Brasil; José Carlos Gadelha, 
secretário municipal de Desenvolvimento Socioeconômico e Turismo do Município 
de Porto Velho, Rondônia, representante da Rede de Gestores Públicos de Economia 
Solidária; Dione Manetti, coordenadora nacional da Setorial de Economia Solidária 
do PT; Silvio Ney Barros Monteiro, presidente em exercício da União Nacional das 
Cooperativas de Agricultura Familiar e Economia Solidária (Unicafes) e membro do 
Fórum Brasileiro de Economia Solidária (BRASIL, 2010).
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mento da Política Pública de Economia Solidária – Fundo Nacional 
de Economia Solidária (Id., ibid.).

Toda a articulação e a mobilização desenvolvidas com o apoio da 
Senaes e do FBES de outros segmentos atuantes na ES buscavam a 
criação de uma política nacional que propiciasse fortalecer as ações e 
práticas já existentes enquanto outra abordagem econômica possível 
e, ao mesmo tempo, redirecionar a dimensão marginalizada da ES pe-
los órgãos oficiais do Estado, e fortalecendo-a com base na autogestão. 
Ao conquistar reconhecimento e apoio público, o anteprojeto chegou 
ao legislativo com a criação da Frente Parlamentar da Economia Soli-
dária (FPES), sobre a qual falaremos mais adiante.  

A audiência pública mencionada foi promovida pela Comissão de 
Legislação Participativa da Câmara dos Deputados. Seu intuito seria ar-
ticular uma aproximação entre o Parlamento brasileiro e as entidades de 
diversos segmentos da sociedade, com a coparticipação da FPES, aten-
dendo ao princípio constitucional da participação estabelecido na Cons-
tituição Federal de 1988, como parte integrante do processo decisório3. 

Em conformidade ao “modelo dos múltiplos fluxos” (KINGDON, 
2003; 2007), os representantes da Câmara dos Deputados ora mencio-
nados em nota eram atores visíveis de quem a proposta de  lei recebe-
ria considerável atenção, além da esperada da imprensa e do público 
em geral. Eles dariam visibilidade ao processo, inclusive exporiam um 
resultado encorajador quanto ao funcionamento da democracia. Se-
riam, portanto, potenciais influenciadores na formulação da PPES.

A audiência pública propiciou a reunião dos delegados repre-
sentantes da sociedade civil organizada, presentes à II Conaes. Des-
se modo,  evidenciou um desenho participativo de partilha de poder 
(AVRITZER, 2011). Na qualidade de instituição participativa (Id., ibid.) 
a capacidade deliberativa da II Conaes tem importante peso e expressa 
a modalidade de relações entre Estado a sociedade civil organizada, à 
época, como também indica intensa convergência entre Parlamento e 

3	 A audiência foi presidida pelo deputado Paulo Pimenta (PT-RS), que junta-
mente com Eudes Xavier (PT-CE) e os integrantes do FBES Valdener Pimenta e Da-
niel Tygel coordenaram a mesa de trabalhos. Deputados presentes:  Iran Brabosa (PT-
-SE); Anselmo de Jesus (PT-RO); Dr. Rosinha (PT-PR); Paulo Teixeira (PT-SP); Luiza 
Erundina (PT-SP); Nazareno Fonteles (PT-PI); Janet Rocha Pietá (PT-SP); Iriny Lopes 
(PT-ES); Maurício Rands (PT-PE); Zezéu Ribeiro (PT-BA); Luiz Couto (PT-PB) e Fáti-
ma Bezerra (PT-RN).
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sociedade civil, no tocante  à constituição almejada pela PPES. Ademais, 
como reitera Avritzer (2013), nas conferências o processo participativo 
é ampliado e fortalecido, porquanto os participantes afirmam haver 
um forte debate de ideias no qual a concepção dos representantes do 
governo não prevalece. Sobressai, pois, a voz dos atores da sociedade 
civil. Assim, aliada à audiência pública em prol da ES, haveria uma 
maior possibilidade para tornar mais decisiva a formulação da PPES 
a partir das decisões deliberadas para que essas, com apoio do Parla-
mento, se tornassem mais efetivas.

O discurso da coordenadora de Segurança Alimentar no Estado 
do Piauí e membro do Fórum de Economia Solidária do mesmo Esta-
do é exemplar dessas relações. Ela diz:

[...], mas, em nome da Região Nordeste e da discussão que fizemos, 

quero apenas solicitar a renovação do compromisso das nobres Depu-

tadas e dos nobres Deputados com esta causa, para nós extremamente 

nobre, que estamos apresentando à Casa, ou seja, a criação da nossa lei, 

a partir de toda uma discussão que travamos há bastante tempo. Esta-

mos construindo o nosso marco legal. E temos a convicção de que não 

é apenas uma referência para o nosso Brasil, para as trabalhadoras e os 

trabalhadores deste País, mas também a construção de paradigmas que 

servem para o mundo inteiro, na perspectiva de uma economia que pos-

sa se colocar no patamar da solidariedade e da equidade, num primeiro 

momento, e sobretudo no patamar da justiça social (BRASIL, 2010, p. 09).

Naquele contexto, a qualidade das relações entre Estado e socie-
dade civil e a convergência de posicionamentos ora expressos pelos 
parlamentares recém-nomeados pode ser exemplificada por meio do 
discurso do deputado Nazareno Fonteles, a seguir:

[...] Estamos juntos. A luta pela economia solidária vai junto com a 

da agricultura familiar e com a da reforma agrária. De modo geral, pelos 

direitos. [...] Quando nós tivermos os direitos gratuitos, porque bancados 

pela sociedade e não pelo mercado, não pela via da mercantilização, que 

menospreza as pessoas, terminando por tratá-las como mercadorias [...] 

(BRASIL, 2010, p. 09).

Também manifestaram esse entendimento sobre as relações en-
tre Estado e sociedade civil a exposição do delegado representante do 
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Instituto Saber Ser Amazônia Ribeirinha e a de um membro da Coor-
denação Nacional do Fórum Brasileiro de Economia Solidária. Ambos 
reiteram a necessidade do projeto de lei.  Na percepção de todos esses 
atores sociais, no dia a dia do país as questões do trabalho e o direi-
to do cidadão brasileiro ao trabalho, explicitadas na Constituição de 
1988, acabam sendo reduzidas pelas exigências do capitalismo. Lê-se 
em documento referente à audiência pública:

[...] Esse projeto de lei, de iniciativa popular, tem uma missão enor-

me: a de diminuir um pouquinho a contradição [...] na Constituição Fe-

deral, quer seja no art. 5º, no título Dos Direitos e Garantias Fundamen-

tais, quer seja no art. 170, no título Da Ordem Econômica e Financeira, 

porque lá o trabalho aparece como um direito, mas, no dia a dia da so-

ciedade, o trabalho é reduzido a uma mercadoria (BRASIL, 2010, p.10).

 
Na qualidade de espaço participativo, a II Conaes foi um meca-

nismo provocador da audiência pública, ao afetar uma parcela dos de-
cisores de políticas, no sentido de pressionar o Parlamento quanto ao 
compromisso de criação da PPES. Além de expressarem um desenho 
participativo, segundo o qual a deliberação “vem de baixo para cima”, 
caracterizando a participação como de alta efetividade (AVRITZER, 
2008), a conferência e a audiência pública demonstram também um 
desenho de partilha de poder em que a sociedade civil desafia a socie-
dade política. No caso em discussão, a apresentação do texto da Lei da 
PPES em fóruns participativos é exemplar desse desafio. 

Até então, a dinâmica de construção da PPES refletia o formato 
assumido pela democratização a partir dos anos 1970 em países do 
Sul da América Latina, como foi o caso do Brasil, após a Constituição 
de 1988, ou seja: esses países passaram a experimentar o que Santos e 
Avritzer (2002, p. 66) denominam como combinação de elementos 
da democracia representativa e da democracia participativa que se dá 
mediante negociação e deliberação de prioridades para acesso a bens 
públicos. De forma plural, as conferências de ES ocorridas em 2006 e 
2010, respectivamente, envolveram diversos indivíduos de segmentos 
organizados da sociedade. Para além dessa questão, os autores ora refe-
ridos também ressaltam o importante papel dos movimentos sociais no 
processo de organização da sociedade civil, na institucionalização da di-
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versidade cultural e na ampliação da esfera política. Desse modo eviden-
cia-se o aumento da participação social (SANTOS; AVRITZER, 2002). 

Segundo se percebe, claramente, no ciclo político liderado pelo 
Partido dos Trabalhadores, houve uma abertura por parte do poder 
executivo à participação de atores societários como representantes 
de “determinados segmentos e interesse da população no desenho, 
na implementação e na supervisão de políticas públicas” (LAVALLE; 
HOUTZAGER; CASTELLO, 2006, p. 43). Verifica-se, pois, conforme 
Avritzer (2013), um período de expansão da participação, no referido 
ciclo político, cujo elemento deliberativo constituído nesse período 
representou um formato da participação social, limitado no Brasil até 
o começo do governo Lula. O caso da ES é um exemplo desse formato 
de expansão da participação, a partir das conferências nacionais reali-
zadas durante o respectivo ciclo político.

Tanto a II Conaes como a audiência pública, em discussão, mos-
tram uma ampliação democrática, na qual os representantes dos seg-
mentos organizados da ES no país expressaram um papel ativo no 
processo de representação política. 

Esta, de acordo com estudos de Lavalle, Houtzager e Castello 
(2006), significa o exercício direto de intermediação de demandas 
perante agências específicas do poder público e organizações civis, 
contrariando a ideia de representação apenas por meio dos canais tra-
dicionais de caráter eleitoral. Recorrer ao poder legislativo por meio 
de audiência pública, a qual pode ser claramente vista mediante os re-
gistros da audiência pública sobre a ES na Câmara dos Deputados, in-
dica uma mudança nas organizações civis ao longo do século XX no 
Brasil, especialmente quando se analisa a representação política a partir 
de 2003, período demarcador do início do ciclo político do Partido dos 
Trabalhadores. Na percepção dos referidos autores, tal feito mostra o 
alargamento dessa representação política dos diversos atores integran-
tes de processos reais de inovação institucional democrática nas últimas 
décadas. Ambas assumem o caráter legítimo declarando seu compro-
misso com a intermediação para a formulação de uma política nacional.

A audiência pública e a II Conaes são fóruns que, de acordo com a 
análise de Avritzer (2000), situam-se entre o Estado e a sociedade que 
constitui o local da democracia deliberativa. Para este autor, tais es-
paços participativos partilham de características centrais para a argu-
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mentação deliberativa. Primeiramente, a ampliação da participação, a 
qual, por sua vez, contribui para a argumentação. Nessa perspectiva, os 
atores sociais costumam trazer para estes espaços razões não contem-
pladas pelas decisões estatais. No caso da PPES, a II Conaes propicia 
uma base argumentativa e deliberativa para se corporificar, por meio 
da discussão do anteprojeto de uma lei específica, as reivindicações 
dos atores envolvidos e  dos que possuem interesses distintos, mas que 
contemplem a temática. 

A segunda característica refere-se ao modo como a informação 
detida pelos atores nesses arranjos deliberativos é tratada: a noção se-
gundo a qual o Estado possui informações incompletas para a tomada 
de decisão e de que essa informação precisaria ser complementada 
pelos próprios atores; e que tais informações precisam ser partilhadas 
e discutidas para serem construídas coletivamente, ou seja, tornadas 
públicas e relevantes para a deliberação de governo. 

A terceira característica diz respeito à capacidade de testar múl-
tiplas experiências, as quais, na constituição diversa desses novos ar-
ranjos deliberativos, passam a ser a sua capacidade de variação das 
experiências partilhadas pelos atores em público. Seria, pois, o nível 
de pluralismo dos interesses, valores e concepções morais, passíveis 
de ensejar espaços aptos a acomodar as diferenças, próprio das so-
ciedades democráticas. Os novos arranjos contrariam a ideia de uma 
institucionalidade democrática e, assim, rompem a racionalidade no 
interior do que Avritzer (2000) chamaria de subsistema político. 

Ademais, as experiências sobre arranjos deliberativos têm feito 
do Brasil um grande laboratório de experimentos participativos desde 
a institucionalização da participação, na Constituição de 1988. Desde 
então o país se tornou referência de experiências participativas nos 
desenhos de políticas públicas, entre vários outros aspectos.  A este 
respeito, Lavalle, Houtzager e Castello (2006) identificam mudanças 
nas estruturas do Estado favoráveis à introdução de controles sociais 
na gestão pública, advindas de experiências municipais sob o coman-
do do PT, como o orçamento participativo.  Não somente a audiência 
pública em discussão, mas toda uma dinâmica que conduz à propo-
sição do PL da ES na qual todos os parlamentares são membros do 
referido partido revelam não uma mudança nas estruturas do Estado, 
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e sim uma modalidade de relação entre Estado e sociedade civil que 
propicia a ampliação da participação e o alargamento da democracia. 

Em tese, na perspectiva de Urbinati (2006), os partidos políticos 
articulam o interesse universal com base nos pontos de vista periféri-
cos, constituindo-se associações e pontos essenciais de referência que 
permitem aos cidadãos e seus representantes se reconhecerem uns 
aos outros no processo de tornar a representação mais democrática. 

A atuação do Partido dos Trabalhadores na proposição do PL nº 
4.685/2012 da ES reforça o compromisso ideológico possível de es-
tabelecer essa política pública. Além disso, também o fluxo para o 
agendamento público e formulação da PPES explicita o caráter mais 
representativo do governo durante o ciclo político liderado por esse 
partido, ao buscar solução para demandas propostas pelos atores co-
letivos. Consoante se afirma, com inspiração na autora ora referida,  
a formulação da PNES constitui uma função complexa do legislativo 
em um governo representativo, que requer administrar as demandas 
de todos, como órgão mediador entre o Estado e a sociedade civil. 
Esse processo reflete o que Urbinati (2006) denomina de representa-
ção política, na qual o sentido de representação não pertence apenas 
aos agentes ou instituições governamentais “mas designa uma forma 
de processo político que é estruturada nos termos da circularidade 
entre as instituições e a sociedade” (Id., ibid., p.201). As instâncias e 
processos até aqui mencionados conformam o tom da representação 
em uma sociedade democrática. Esta, segundo afirmativa de Urbinati 
(2006, p.202),  é composta pelas “múltiplas fontes de informação e as 
variadas formas de comunicação e influência que os cidadãos ativam 
através da mídia, movimentos sociais e partidos políticos”. 

Como se reitera, após intensa mobilização de interesses, a proposta de 
projeto de lei passou a tramitar internamente, conforme se explicita a seguir. 

A tramitação do projeto de lei no Congresso Nacional:  sentidos 
e princípios da economia solidária adotados pelos atores políticos

Em novembro de 2012, passados dois anos, a proposta adquire a 
forma de PL nº 4.685/2012, com a seguinte ementa: “Dispõe sobre a 
Política Nacional de Economia Solidária e os empreendimentos eco-
nômicos solidários, cria o Sistema Nacional de Economia Solidária e 
dá outras providências”. O respectivo PL foi apresentado ao plenário 
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da Câmara pelos seguintes deputados: Paulo Teixeira (PT-SP), Eudes 
Xavier (PT-CE), Padre João (PT-MG), Luiza Erundina (PSB-SP), Miri-
quinho Batista (PT- PA), Paulo Rubem Santiago (PDT-PE), Bohn Gass 
(PT-RS), Fátima Bezerra (PT-RN).  Estes parlamentares poderiam ser 
vistos  também como policy entrepreneurs, de acordo com Kingdon 
(2007), pois exerceram influências na constituição de alternativas que 
levariam à implementação da política pública em tela. Eles dispu-
nham de recursos e autoridade legal para elaboração de uma lei que 
explicitasse alternativas ao modo de produção vigente. Além disso, 
tinham abertura para a exposição midiática, mediante os próprios 
ritos políticos, principalmente os discursos em tribuna e as participa-
ções nas Comissões da Câmara dos Deputados que intensificariam seu 
empenho de criação da lei. 

Conforme o projeto em discussão, as diretrizes, princípios e 
objetivos fundamentais da Política Nacional de Economia Solidária 
se integram às estratégias gerais de desenvolvimento sustentável e aos 
investimentos sociais. Visam, portanto, à promoção de atividades 
econômicas autogestionárias, ao incentivo aos empreendimentos 
econômicos solidários e sua integração em redes de cooperação na 
produção, comercialização e consumo de bens e serviços. 

Quanto à justificativa, contextualiza as condições da economia 
solidária no país explicitando que a legislação existente não contempla 
a caracterização das organizações da ES, tampouco prevê incentivos 
para seu desenvolvimento. Nesse sentido, a lei pretenderia sanar a 
dificuldade legal presente, reconhecer os empreendimentos econômicos 
solidários como sujeitos de direito e criar o FNAES com o objetivo de 
centralizar e potencializar os recursos a serem investidos no desenvol-
vimento da economia solidária (BRASIL, 2012b). 

O PL reafirma em suas diretrizes, princípios e objetivos um con-
junto de ações possibilitadoras da democratização da economia, com 
o engajamento dos cidadãos, uma vez que pressupõe o desenvolvi-
mento de ações coletivas (LAVILLE, 2001). Reforça também que o fato 
de estar a ES relacionada a outras estratégias de desenvolvimento po-
tencializa sua concepção pioneira de desenvolvimento solidário de-
fendida por Singer (2004b), a permitir a instauração de novas formas 
de produção que propiciassem uma distribuição mais equânime dos 
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frutos do crescimento econômico entre os segmentos mais empobre-
cidos da sociedade. Ademais, o PL expressa ainda a ideia de promover 
uma integração mais sistêmica da política em tela no Brasil, para além 
das experiências então existentes, porém focalizada. Uma política de 
Estado permitiria maior abrangência e melhores condições para fo-
mentar junto aos cidadãos e aos empreendimentos de ES um solida-
rismo popular, cujos membros buscariam melhores condições de vida 
por meio de melhores relações de trabalho (GAIGER, 2004). 

Cerca de um mês depois, em dezembro de 2012, o PL é encami-
nhado às comissões4, onde tramita até 3 de julho de 2013. Finalmen-
te, foi aprovado por unanimidade na Comissão de Desenvolvimento 
Econômico, Indústria e Comércio (CDEIC), constituída pelos deputa-
dos Paulo Teixeira (PT-SP), Renato Molling (PP-RS), Ângelo Agnolin 
(PDT-TO), João Maia (PR-RN), Antônio Balhmann (PSB-CE), Ronaldo 
Zulke (PT-RS), Luiza Erundina (PSB-SP) e Afonso Florence (PT-BA). 
Todos eles faziam parte integrante da base de coalizão política lidera-
da pelo Partido dos Trabalhadores.

Embora ainda no ciclo político formado por essa coalizão partidá-
ria, eleita a Presidenta Dilma Rousseff em 2014, algumas divergências 
nas relações políticas foram sentidas em comparação às do governo an-
terior e sua base de apoio, inclusive no referente à economia solidária. 

Segundo analisa Singer (2015), apesar da ideia de continuidade entre 
Lula e Dilma, ocorrem mudanças relevantes que impelem a Presidenta 
eleita a uma postura de dura combatente, enquanto o governo Lula não 
era confrontacionista. Dilma é desafiada a assumir o enfrentamento pe-
sado do capital. A partir da redução dos juros ela tensiona o pacto com 
o setor financeiro por meio de ordem emanada diretamente do poder 
executivo, que “estava igualmente fora do script lulista” (Id.,ibid., p. 47).

Ou seja, ainda de acordo com este mesmo autor, a diminuição dos 
ganhos por parte dos bancos estava sendo assumida ordinariamente por 
parte do poder executivo, a significar que “o Estado se arrogava o direito 
de intervir na quintessência do capitalismo, a saber, o lucro” (Id., ibid.).  

Dilma, inicialmente, apresentou ares de um governo desenvol-
vimentista, ao adotar medidas de baixo custo, como a ampliação do 

4	 Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio (CDEIC), para análise dos 
reflexos que a legislação proposta promoveria no mercado; Finanças e Tributação 
(CFT), para a verificação de possíveis inadequações financeiras ou orçamentárias, e 
Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC), para a análise de constitucionalidade.
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investimento e aumento do emprego, tendo em vista a garantia do 
crescimento econômico do país, incentivando a reindustrialização 
por meio de mais subsídios à iniciativa privada e controle de fluxo do 
capital estrangeiro. Expressou, conforme Singer (2015), o auge do en-
saio desenvolvimentista, com a redução do preço da eletricidade aos 
mais pobres, capitalização do banco de desenvolvimento nacional e 
disponibilidade para financiar a produção de juros mais baixos, o real 
menos valorizado e a desoneração da folha de pagamento. Ademais, 
“a obrigatoriedade de conteúdo local em setores estratégicos e enco-
mendas da Petrobras, compras governamentais e tarifas alfandegárias 
voltadas para a produção nacional, aumento do limite de endivida-
mento dos Estados” (Id., ibid., p.49). E ainda, segundo este autor, juros 
mais acessíveis nos bancos comerciais e o programa de investimento 
em infraestrutura. 

Num reforço ao conjunto de medidas ora mencionadas, o gover-
no Dilma amplia a abertura das portas do programa da casa própria 
das camadas pobres da população e para a classe média do país (Id.,i-
bid.). É exemplar, a este respeito, a mensagem presidencial para o ano 
de 2012, na qual se lê: 

[...] Esses resultados são expressão do novo modelo de desenvolvi-

mento que estamos consolidando, centrado no fortalecimento do mer-

cado interno, na geração de emprego, distribuição de renda e investi-

mentos. Com responsabilidade fiscal e monetária, temos adotado uma 

combinação de políticas macroeconômicas – fiscal e monetária – para 

manter o crescimento vigoroso e continuado e garantir a transformação 

do Brasil em um país de classe média (BRASIL, 2012c, p.07). 

Entretanto, decorridos  poucos meses, tais propósitos transmuta-
ram-se em fatores geradores da crise política que se instaurou no país, 
dando um caráter de brevidade ao desenvolvimentismo desse governo. 

 Essa mudança de cenário político é indicativa de que a PNES  em 
si não teria grande impacto político. Desse modo, o projeto de lei em 
discussão fortaleceria, naquele momento, ações inseridas no esforço 
nacional de superação da pobreza extrema, compondo juntamen-
te a outras ações  o Plano Brasil sem Miséria (BRASIL, 2012c). Ainda 
conforme mensagem governamental para o ano de 2012, o fomen-
to de iniciativas articuladas e complementares à ES corresponderia 
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ao acesso a bens e serviços financeiros, infraestrutura, conhecimen-
tos (formação, assessoramento e assistência técnica) e organização de 
processos de produção e comercialização aos EES (Id., ibid.). Nessa 
linha, destacam a viabilidade do referido objetivo os editais públi-
cos lançados em apoio a “trinta projetos por meio de convênios com 
órgãos governamentais estaduais e municipais, beneficiando direta-
mente 25 mil famílias – cerca de 100 mil pessoas – em situação de 
pobreza extrema, em 271 Municípios em todas as regiões brasileiras” 
(BRASIL, 2012c, p. 81).

Não obstante o esforço de combate à pobreza no governo Dilma, 
denota que a ES se transmuta em paliativo ao se distanciar de uma 
política de Estado, embora a Presidenta assumisse o enfrentamento ao 
grande capital, com as medidas ora mencionadas. O fato expressa não 
somente a ambiguidade do Estado, à medida que incentiva políticas 
de crescimento macroeconômicas e ao mesmo tempo estimula a eco-
nomia solidária no âmbito do trabalho e emprego para superação da 
condição de pobreza. Porém, ao mesmo tempo, não prioriza realmen-
te uma política que pluralizasse outras formas econômicas possíveis 
além do capitalismo. 

Esses desdobramentos da esfera política na redução das chan-
ces de aprovação de uma política nacional de ES remetem a Kingdon 
(2007). Como se pode afirmar, com apoio neste autor, as mudanças na 
atmosfera da política nacional interferiram nos grupos de interesse e/
ou configurações ideológicas no próprio Congresso, minimizando a 
prioridade de aprovação do PL. Para sensibilizar a aprovação do PL, 
participantes visíveis poderiam persuadir o Congresso Nacional para 
a aprovação da PPES.

A este respeito, é importante mencionar: o relator do PL da eco-
nomia solidária, deputado Afonso Florence (PT-BA), destacou que a 
lei daria seguimento aos avanços já obtidos no campo da ES, com os 
programas e ações desenvolvidos pelos vários ministérios. Ademais, 
propiciaria um cenário favorável para prosseguir os inúmeros avanços 
já obtidos com programas e ações desde a criação da Senaes. Enfati-
zou a produção de legislações estaduais e municipais de ES e refor-
çou  a necessidade urgente de reversão do atraso do Estado por não 
possuir uma Legislação Nacional. Finalmente, afirmou reconhecer a 
forte pressão social dos empreendedores de economia solidária sobre 
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o tema naquele ano, como expressavam as iniciativas rurais e urbanas 
no total de mais de 20 mil EES (BRASIL, 2013).

Aprovado por unanimidade na CDEIC, o PL foi encaminhado em 
julho de 2013 para a Comissão de Finanças e Tributação, presidida 
nesse período pelo deputado pecuarista e cafeicultor João Lúcio 
Magalhães Bifano, vinculado ao PMDB-MG. O PL permaneceu na 
referida comissão para apresentação de emendas durante dois meses, 
até agosto de 2013, sendo designado para relatoria o deputado Cláudio 
Puty, filiado ao PT do Estado do Pará.  Mesmo não sendo apresentadas 
emendas ao projeto até o ano de 2013, esse continuou na mesma comis-
são até 8 de maio de 2014, quando recebeu duas emendas. Naquele mo-
mento, a comissão era presidida pelo agropecuarista e administrador 
de empresas Mário Feitosa Carvalho Freitas, do PMDB-CE. 

A primeira emenda no art. 4º do projeto, § 3º, se referia ao registro 
dos EES no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, sob a justificativa de 
que,  com base no Código Civil em vigor, esses empreendimentos se 
classificavam como sociedades civis sem fins lucrativos e com fins 
econômicos.  Como portadores desse registro, teriam os custos redu-
zidos e a burocracia que adviria do registro em Juntas Comerciais. A 
segunda emenda é proposta para o art. 8º, § 2º, renumerada para pa-
rágrafo único, que trata do Cadastro Nacional de Empreendimentos 
Econômicos Solidários (Cadsol), destinado ao reconhecimento público 
dos EES “para possibilitar o acesso às políticas públicas nacionais de 
economia solidária, programas de financiamento, compras governa-
mentais, comercialização de produtos e serviços e demais ações de 
caráter público”. De acordo com o entendimento final da CFT, a priori 
a matéria expressa no projeto de lei  não teria implicação orçamen-
tária ou financeira; apenas estabelece os princípios e normas gerais 
sobre a Política Nacional de Economia Solidária, portanto, não impli-
caria aumento de despesa ou diminuição da receita pública.

Até 2016, a CFT foi presidida por membro do PMDB, conside-
rado um bloco ideológico de centro que compôs com o PT a chapa à 
presidência na eleição em 2014. Ao analisar a composição social dos 
partidos brasileiros, segundo Costa (2016) afirma, o PMDB se consti-
tuiu como partido formado por empresariado pois, observada a ide-
ologia e as clivagens verificadas ao longo dos últimos cinquenta anos 
no Brasil, um dos motivos para essa composição seria a ideologia de 
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classe. Pesquisas anteriores de Rodrigues (2002) sobre a condição ocu-
pacional na composição dos membros dos partidos na 51ª legislatura 
nacional e suas orientações programáticas e ideológicas identificam 
que 47% deles representavam o tipo empresarial (urbano e/ou rural) e 
perfaziam mais da metade das respectivas bancadas do PMDB. Como 
evidenciado, não havia membros provenientes da classe trabalhadora 
ou outros segmentos. 

Tal predominância expressa a determinação ideológica no 
programa, metas e estratégias partidárias do PMDB que podem ter 
influenciado no PL em discussão. Há divergências de ideologias e 
interesses também quando a ótica recai sobre o trabalho e as relações en-
tre a classe empresarial e a dos trabalhadores. Principalmente, quanto 
à concepção pertinente ao modo de produzir, porquanto a primeira 
vislumbra a maximização do lucro e a segunda luta por melhores 
condições de vida e contra a precarização dos postos de trabalho.  

De 3 de julho de 2013 a 22 de maio de 2014 a matéria da ES 
permanece na CFT, e tem sequência a tramitação ordinária do PL nas 
comissões da Câmara dos Deputados e seus respectivos plenários, 
sendo aprovado por unanimidade: na CDEIC, em 3 de julho, conforme 
Ata da 18ª reunião deliberativa ordinária; e na CFT, em 21 de maio de 
2014, de acordo com a Ata da 12ª reunião ordinária da 4ª sessão legislativa 
ordinária. Nesse período, apesar de não ter caráter de tramitação 
privilegiada, pois não se configurava como projeto prioritário na 
Câmara, não houve votos contrários ao PL em tela. Ademais, trata-se 
da fase constitutiva do processo legal, que requer diferentes pareceres 
de suas comissões para análise da matéria em questão.

Seguindo com a tramitação, o PL foi encaminhado à CCJC, cuja 
entrada ocorre em 30 de maio de 2014. Em 9 de junho desse mesmo 
ano, sob a relatoria do deputado Décio Lima (PT-SC), recebe o pa-
recer segundo o qual se encontra em conformidade com o ordena-
mento jurídico pátrio.  

O lapso temporal entre as comissões, no que diz respeito ao anda-
mento do PL da economia solidária, permite reafirmar-se a existência 
de relações entre ideologias partidárias e interesses de componentes 
das diferentes comissões.  Entre 2013 e 2014, a comissão em discussão 
foi presidida por deputados do PT, Décio Lima (PT-SC) em 2013 e 
Vicente Cândido (PT-SP) em 2014. Nesse período,  o PL ficou sob 
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análise por apenas dois meses e seguiu sua tramitação ordinária para o 
plenário da Câmara. Como é possível reiterar, com base em Kingdon 
(2003; 2007), há influências partidárias de atores políticos na formu-
lação da PPES, nesse processo de transformação da política de ES, até 
então política de governo, para uma política de Estado. 

Consoante se entende, a compreensão desse processo tem relação 
direta com a dinâmica política daquele momento. Cabe registrar: os 
anos de 2013 e 2014, quando há uma paralisação da tramitação do pro-
jeto de lei em discussão, foram desafiantes para o governo de coalizão 
sob a direção do Partido dos Trabalhadores, representado pela Presi-
denta Dilma Rousseff,  a qual se tornou alvo de críticas reforçadoras da 
desconfiança dos investidores e dos próprios apoiadores do governo. 
O ativismo das agências estatais de risco, instituições oficiais de con-
trole econômico (FMI e Banco Mundial, entre outros), bancos estran-
geiros e corporações multinacionais, somado às críticas dissipadas por 
inúmeras vozes e os grandes meios de comunicação – estes últimos 
desde os processos eleitorais que precederam as eleições de 2014 – 
comprometeram o governo e o próprio rumo do país (SINGER, 2015). 

Avritzer (2018) considera desastrosos os resultados das eleições 
de 2014 ao apresentarem uma diferença de apenas 2, 28% entre as duas 
chapas em disputa, num universo de 105.542.273 votos válidos. Ademais, 
conforme este autor, não bastasse a crise política e econômica, se 
inicia também uma disputa interinstitucional por parte dos poderes 
constituintes democráticos. Desse modo, os novos arranjos particularistas 
na política econômica que deflagrou a crise também conduziram a 
uma rearticulação das forças liberais no Brasil.

Neste ponto, remete-se brevemente ao movimento de tramita-
ção do PL da PPES desde 2012 e destaca-se, em 11 de junho de 2014, a 
apresentação de requerimento do deputado Luís Carlos Heinze (PP-
-SC)5, que representava um dos partidos da base de apoio ao PT nas 
eleições em referência. O parlamentar solicitou a redistribuição da 
matéria para a análise de mérito na Comissão de Agricultura, Pecu-
ária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural (Capadr), sob a justifi-

5	 O Partido Progressista (PP), segundo a análise de Melo (2011), encontrava-se 
em terceiro lugar quanto ao número de filiados em julho de 2010, perfazendo um 
total de 1.369.745. É, pois, visível sua relevância no cenário nacional, assim como nos 
diretórios estaduais e municipais.
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cativa de que o PL da PPES, ao tratar do estímulo ao cooperativismo 
de produção realizado pela economia solidária, envolvia também a 
agricultura familiar. Esta comissão foi presidida em 2012 por Fernan-
do Lúcio Giacobo (PR-PR) e em 2014 por Paulo Fernando Feijó Torres 
(PR-RJ), ambos integrantes da base de sustentação do governo da Pre-
sidenta Dilma Rousseff e componentes da bancada favorável ao agro-
negócio, especialmente o deputado Luís Carlos Heinze, que solicitou 
a redistribuição da matéria.

Até então, o percurso da tramitação do PL, apesar de moroso, 
sinalizava a aprovação e seu encaminhamento ao Senado Federal. No 
entanto,  o requerimento do deputado ora mencionado acabou por 
gerar mais demora no percurso do mencionado PL. Embora a Capadr 
não tenha apresentado emendas, o reteve por aproximadamente seis 
meses e o devolveu sem qualquer manifestação para a mesa diretora do 
plenário da Câmara. Quanto ao lapso temporal nesta comissão, não 
se encontrou nas fontes pesquisadas se houve ali algum movimento para 
realizar o parecer de mérito, ou qualquer outro parecer que manifestasse 
oposição ao PL. Todavia, o requerimento ensejou uma paralisação 
pela Capadr e com isso houve mais demora para os passos seguintes. 

A caminhada do PL a passos lentos pode ser  compreendida, mais 
uma vez, com apoio em Kingdon (2007), ao denominar de amacia-
mento do sistema o longo processo implícito na própria dinâmica das 
políticas públicas.  É o que acontece na Câmara dos Deputados no 
período, ou seja: submetida ao apoio político ou oposição, a proposta 
da PPES  passa por constantes mudanças nas comissões, as quais, mesmo 
compostas pela base aliada do governo, acabam tendo seu avançar na 
dependência de comissões presididas por legisladores oriundos de 
tradição partidária, cuja ideologia política, na maioria das vezes, é 
contrária às ideias preconizadas no PL. A despeito de Kingdon (Id., 
ibid.) reiterar que esse processo é inerente à dinâmica de qualquer 
política pública, o PL precisaria ser visto no tempo certo.  Desse modo, 
evitaria que as mudanças propostas se perdessem e também que 
outros policy entrepreneus  tirassem vantagem, comprometendo, assim 
o interesse pela matéria do PL em questão.

Quanto à pressão para a aprovação do  projeto em tela, foi feita 
pelos atores coletivos em luta para a conquista da Lei da PPES. En-
tre eles, o FBES, a União Nacional das Organizações Cooperativistas 
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Solidárias (Unicopas), a Confederação das Cooperativas de Reforma 
Agrária do Brasil (Concrab), a Rede de Gestores de Políticas Públicas 
de Economia Solidária, o Movimento Nacional de Catadores de Mate-
riais Recicláveis (MNCR) e a Rede de Economia Solidária e Feminista. 
Estes atores sociais promoveram uma campanha junto aos fóruns es-
taduais das 27 Unidades da Federação (SILVA; SILVA, 2015). 

Todavia, a aprovação esbarrou na atualização da Lei Geral do Co-
operativismo (Lei nº 5.764/1971), também em tramitação no Congres-
so Nacional. Neste âmbito, um dos atores que dificultaram o processo, 
conforme Silva e Silva (2015), foi a Organização das Cooperativas do 
Brasil (OCB).  Segundo estes autores, a OCB se contrapunha à emenda 
que aprovava o reconhecimento dos registros dos EES em cartórios, 
denotando, desse modo, uma disputa relacionada à quebra da unici-
dade de representação política das cooperativas brasileiras e o reco-
nhecimento de uma nova figura jurídica com fins comerciais que não 
fossem as cooperativas6.

A manobra do deputado ruralista Luís Carlos Heinze (PP-SC), já 
mencionada, e o impasse gerado pelo posicionamento da OCB obsta-
culizaram a aprovação do PL no 4.685/2012. Ademais, a OCB terminava 
por “colocar em xeque” a própria identidade da economia solidária 
pois, conforme Silva e Silva (2015), o reconhecimento do cooperativismo 
brasileiro solidário por essa organização seria fundamental para a 
existência de redes que atuavam no segmento da ES. E, ainda, o 
posicionamento da OCB feria o mais importante princípio da ES – a 
autogestão – e, ao mesmo tempo, expressava um campo de disputas 
entre correntes tradicionais do cooperativismo brasileiro e correntes 
interessadas em modernizar e democratizar o arranjo institucional do 
segmento cooperativo no Brasil. 

Diante dos obstáculos ora citados, o PL é arquivado em 31 de 
janeiro de 2015, nos termos do art. 105 do Regimento Interno da 
Câmara dos Deputados que determina findar ou arquivar as 
legislaturas em tramitação, mesmo aquelas já submetidas à deliberação 

6	   A tese de doutoramento da primeira autora deste capítulo  discute  sobre o 
cooperativismo e identifica formas de cooperação desenvolvidas ao longo da história 
dentre elas, aquela que pressupõe o assalariamento, própria do sistema capitalista 
( JESUS; TIRIBA, 2009, p.81). Esta última, usualmente aplicada no modelo do coope-
rativismo brasileiro, que, com a emergência da ES no país, teria de ser reformulada 
para abarcar essa nova modalidade de cooperativismo, o cooperativismo solidário.
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da Câmara, como no caso em discussão. O arquivamento ocorre no 
contexto de ampliação de manifestações fortemente conservadoras, 
iniciadas em 2013 e contrárias ao governo Dilma Rousseff, as quais 
reforçam a intolerância entre grupos sociais assimétricos ou diferen-
ciados. Instaura-se, conforme analisa Avritzer (2018), um mal-estar 
na democracia. Segundo o mesmo autor, instala-se um paradoxo na 
evolução democrática do Brasil, pois, até o ano de 2013, havia indica-
dores de curto prazo sugestivos da consolidação e do fortalecimento 
da democracia no país.  

No entanto, com a hegemonia do mercado financeiro e o governo 
refém do comprometimento de levar o projeto desenvolvimentista 
adiante, o ano de 2015 impunha sacrifícios por parte de todos uma 
vez que os recursos públicos e os gastos para preservar o emprego 
e a renda teriam se esgotado (SINGER, 2015). As implicações dessa 
situação faziam-se sentir como questões relacionadas ao trabalho, à 
instabilidade de um modo geral e, dessa maneira, também na Senaes.  
Nesse contexto, destacava-se a dificuldade de condução das ações de 
ES, como a questão do orçamento e a execução dos recursos e tam-
bém o fato de ser esta Secretaria de governo uma das pastas do então 
Ministério do Trabalho cuja frente sobressai por tratar das relações de 
trabalho na forma do assalariamento. 

Mesmo assim, até o ano de 2015, distinguiam-se entre as ações 
para a ES aquelas elencadas em mensagens governamentais da Presi-
dência da República, a saber: em 2011, a manutenção ao estímulo da 
ES para a superação da pobreza extrema; o fortalecimento do Proninc 
e dos Centros de Formação de ES; e a  realização das conferências. Em 
2012, as ações de estímulo à ES se mantiveram; foram publicados edi-
tais referentes às ações de ES vinculadas ao Plano Brasil sem Miséria; 
o fomento a assessorias técnicas aos EES e às finanças solidárias; e a 
criação da Lei das Cooperativas de Trabalho. Em 2013, as ações con-
templaram o SIES; o desenvolvimento de editais referentes às ações 
integradas de ES para os Estados e municípios visando à superação da 
pobreza extrema; e o Programa de Catadores, Cataforte III. Em 2014, 
destacam-se ações ainda dentro do Plano Brasil sem Miséria, sobretu-
do o comitê instituído junto ao Programa Nacional de Cooperativas 
(Pronacoop) e a realização da III Conaes. 
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A situação de arquivamento do PL da PPES permanece até feve-
reiro de 2015, quando é desarquivado pelo seu autor, o deputado Pau-
lo Teixeira (PT- SP), mediante requerimento nº 130/2015. No mês de 
março do mesmo ano, segue para Capadr e a relatoria fica a critério do 
deputado Ronaldo Lessa (PDT-BA), que propõe ao PL uma emenda, 
a qual consistiu em acréscimo de mais um artigo, cujo objeto trata da 
formalização jurídica dos empreendimentos solidários, classificados 
como sociedades de fins econômicos sem finalidade lucrativa. Fica o 
PL, agora, com 24 artigos, sob a justificativa de aperfeiçoamento. Cabe 
enfatizar que o deputado Zeca do PT apresentou voto em separado na 
Capadr, recomendando a aprovação do projeto nos termos do substitu-
tivo, pois na visão dele a matéria era de grande importância.  Segundo 
o deputado propositor do aprimoramento, este lavaria em considera-
ção as discussões com entidades e atores ligados ao setor, tais como: a 
União Nacional de Cooperativas da Agricultura Familiar e Economia 
Solidária, a União Nacional das Organizações Cooperativas Solidárias, 
o FBES, a Organização das Cooperativas Brasileiras e o MTE. 

O fato revela as divergências de ideias entre os órgãos nacionais 
que congregam as diferentes entidades cooperativas e os ajustes a 
serem elaborados para que o PL pudesse avançar. Na discussão do PL, 
a questão do cooperativismo representou um gargalo devido a tradição 
cooperativista implementada após os anos 1980 no país.  Conforme 
Cunha (2012), o cooperativismo brasileiro acompanha as mudanças 
do internacional, o qual, no final do século XX, sofre alterações 
mediante invisibilidade da sua matriz socialista, tornando-se parte do 
projeto de classes dominantes perante o confronto com empresas 
capitalistas. Nesse contexto, de acordo com a mesma autora, a OCB, a 
partir de 1993, assume como entidade sindical patronal prerrogativas 
de confederação das cooperativas do país, com registro vinculado ao 
Ministério do Trabalho. 

Tal condição garantia a essas entidades a unicidade sindical vigente 
na legislação trabalhista, e obrigava cooperativas que necessitassem 
de serviços de um sindicato patronal a se filiarem ao sistema da OCB. 
Essa filiação não impediu que surgissem cooperativas fraudulentas 
para burlar o regime e as leis trabalhistas. Só a partir de 2003, inclusive 
pela própria Senaes, é que novas discussões voltam a serem retoma-
das, assim como políticas públicas específicas sobre o tema (CUNHA, 
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2012). Tudo isto no intuito de reformular o cooperativismo brasileiro 
ainda baseado em uma legislação que não condizia mais com as trans-
formações sociais, econômicas e políticas do país.

O PL nº 4.685/2012 permaneceu na Capadr até agosto de 2015 e 
retornou novamente para a CCJC em setembro de 2015, onde ficou até 
31 de outubro de 2017, e sua principal relatora foi a deputada Maria do 
Rosário (PT- RS). O ambiente era de crise política instaurada no país 
desde o final do primeiro governo Dilma Rousseff com a contestação 
dos resultados eleitorais em 2014 pela oposição, representada na figura 
de Aécio Neves (PSDB). A pequena diferença de votos que elegeu 
Dilma e derrotou Aécio, segundo Avritzer (2018), propiciou um 
clima de instabilidade à dinâmica democrática e, em decorrência desse 
fato, uma sucessão de episódios surgiram questionando a soberania 
do eleitor e do processo eleitoral. Houve aí, na visão do mesmo 
autor, uma regressão democrática por colocarem em xeque os resul-
tados eleitorais e as instituições constituídas pela soberania popular. 
Nesse espectro, 2015 é um ano emblemático no tocante a manifestações 
fortemente conservadoras e  que reforçam o clima de profunda 
intolerância entre diferentes grupos sociais. Apoiado em Singer (2018), 
Avritzer (2018) destaca que entre 2008 e 2015 foram estabelecidos novos 
arranjos particularistas na política econômica, cuja crise conduziu a 
uma rearticulação das forças políticas liberais no Brasil7. 

Quanto à tese segundo a qual a democracia brasileira possui um 
movimento pendular entre regressão e ampliação, Avritzer (2018) é 
contundente em afirmar que o período compreendido entre 1994 e 
2014 se caracteriza como o de maior determinação democrática sobre 
as políticas públicas no Brasil. A exemplo, sobretudo a partir do ano 
de 2003, quando se inicia o ciclo político do Partido dos Trabalhadores, 
observa-se redução dos índices de desigualdade e pobreza no país. 
Dentre tais políticas, a própria formulação da PPES, começada em 
período correlato. Após 2014, ainda no ciclo político liderado pelo PT, 

7	 Contudo, de acordo com o Relatório de Gestão da Senaes, em 2015, foram uti-
lizados 52,2 milhões de reais nas ações de ES, como estratégia de inclusão produtiva 
vinculada ao Plano Brasil sem Miséria, beneficiando diretamente mais de 33,9 mil 
pessoas e contribuindo para o fortalecimento e fomento de 2,1 mil EES e suas redes 
de cooperação. Assim sendo, entre 2011 e 2015, foram beneficiadas 259,7 mil pessoas 
e apoiados 11,1 mil EES que atuam na geração de oportunidades de trabalho e renda 
com pessoas em situação de pobreza extrema (BRASIL, 2016b).
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reaparecem atores econômicos e políticos, surpreendentemente ligados 
ao PMDB8, que começam a questionar a relação de instituição de um 
princípio democrático sobre a política pública (AVRITZER, 2018).

Mudanças no cenário político e na política de economia solidária

No transcurso dos dois governos Dilma Rousseff, as ações de ES 
evidenciam uma amplitude, principalmente ao fazerem parte do Plano 
Brasil sem Miséria, embora essas ações não tenham influenciado na 
instabilidade provocada pela crise política. Ainda na vigência do 
segundo governo, é criado, no ano de 2015, o 1º Plano Nacional de ES, 
fomento às Redes de Cooperação Solidária e à incubação por meio 
de chamadas públicas do Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (CNPq). 

Entre 2015 e 2016, à medida que os efeitos da crise política apro-
fundam o fosso entre classes dominantes e trabalhadores e o governo 
perde o apoio do empresariado9,  os desafios da Senaes se mantêm 
vinculados aos da política nacional, destacando-se aqueles relacionados 
às ações de organização da produção, comercialização e consumo, 

8	 Segundo Melo (2011), o PMDB se origina do MDB, considerado de oposição ao 
regime militar de 1964 a 1985. Hoje, seria profunda máquina partidária e se converteu 
no maior partido do país, devido à sua capilarização, bancadas federais e número de 
prefeituras. Sempre se manteve nas bases eleitorais, entretanto, devido as facções de 
correntes e divergências ideológicas internas, a partir de 2010 não consegue unificar 
uma candidatura para concorrer à presidência do país.
Tal fato o leva a utilizar a estratégia, em virtude de sua grande expressividade nos 
estados e municípios, de compor os governos que se instalam, a exemplo da aliança 
com o PT nas eleições de 2010 e 2014. Em síntese, o autor caracteriza o PMDB como 
partido de elites e não comprometido com nenhum forte ideal.  Esta condição lhe 
possibilita maior autonomia e atuação, por ser um partido que permite a maximi-
zação dos votos. Tem postura clientelista de cabos eleitorais locais e uma adaptação 
ideológica. Soma-se a esses fatores maior distribuição no tempo de propaganda. Ou 
seja, um partido que sempre se adequou ao status quo vigente, adaptando-se aos em-
pecilhos e postos que surgiam à sua frente.
9	 Singer (2015) especifica os setores que adensaram a crise política nacional, a 
saber: os grupos prejudicados com o aumento da competição no setor portuário, os 
produtores de álcool, prejudicados pela baixa competitividade do etanol em virtude 
da opção por segurar o preço e retirar as Contribuições de Intervenção sobre o Direi-
to Econômico (CIDE) da gasolina, o agronegócio em geral, temeroso de que tenderia 
a ser mais tributado, os setores da indústria automotiva, descontentes com as dificul-
dades de importação, as empresas aéreas, insatisfeitas com as novas regras vigentes 
nos aeroportos, as empresas de celular punidas, por falta de investimento, a classe 
média tradicional, irritada com a alta do preço dos serviços, das viagens e dos impor-
tados e os industriais afetados pelas políticas pró‑trabalho (SINGER, 2015, p.63).
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acesso ao crédito e fortalecimento das finanças solidárias, políticas de 
educação e de assessoramento técnico aos EES e avanços na institu-
cionalidade da política de ES.   

Na perspectiva de Singer (2015), formou-se nesse período uma 
frente  antidesenvolvimentista englobada pelas burguesias nacionais, 
com o apoio fervoroso da classe média. Consequentemente, sem o 
apoio do empresariado, Dilma Rousseff retrocede, perde a credibili-
dade diante de outros segmentos  prejudicados,  comprometendo o 
projeto desenvolvimentista iniciado com Lula. A culminância é um 
processo de impeachment que, segundo análise de Avritzer (2018), 
baseou-se em alegações extremamente frágeis concernentes à Lei de 
Responsabilidade Fiscal no uso de suplementação orçamentária sem 
autorização pelo Congresso Nacional. 

Em 2017, o PL no 4.685/2012 continua sua tramitação, porém os 
destinos da Senaes sofreram mudanças radicais com a finalização 
imposta ao governo Dilma Rousseff. Embora tenha permanecido 
como Secretaria Executiva durante o governo Michel Temer – Vice-
-Presidente que participou das estratégias políticas que culminaram 
no impeachemant  –  houve uma desarticulação da equipe que fundou 
a base da ES nos governos anteriores, e com a reforma do então Mi-
nistério do Trabalho, atores do movimento nacional de ES integrantes 
da Senaes, como o Secretário Paul Singer e o Vice-Secretário Roberto 
Marinho, dentre outros, entregam os cargos. Neste ambiente, assume 
a Senaes um gestor de carreira militar, sem relação com a temática. 

Entre as dificuldades do período em referência, houve forte 
contingenciamento de despesas. Ao examinar a Lei Orçamentária 
Anual do então Ministério do Trabalho e Previdência Social (MTPS), 
percebe-se um corte de 61% no referente às ações da Senaes (BRASIL, 
2016b). Em síntese, esse período é marcado pela desarticulação de po-
líticas públicas conquistadas durante o ciclo político liderado pelo PT. 

Em novembro de 2016, a Senaes foi extinta e em seu lugar foi criada 
uma Subsecretaria de Economia Solidária no âmbito da Secretaria de 
Relações do Trabalho do Ministério do Trabalho. No ano seguinte, o 
Proninc também foi extinto. Desde então, o cenário institucional da 
ES apresenta retrocessos e um porvir dominado por muitas incertezas, 
principalmente quanto à tramitação do PL da ES na Câmara Federal 
(ARCANJO; OLIVEIRA, 2017). 
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Em síntese, com a saída de Dilma Rousseff, entra em cena 
Michel Temer, cuja agenda governamental difere radicalmente dos 
propósitos da plataforma que o elegeu juntamente com Dilma Rousseff, 
conforme expressa a medida provisória nº 726 de 12 de maio de 201610. 
Segundo Avritzer (2018), o primeiro objetivo da medida foi negar a 
relação entre o governo e a pauta de direitos sociais, diversidade cul-
tural, sexual ou de qualquer outro que preservasse  a ampliação dos 
direitos instituída pela Constituição de 1988.

Em julho de 2017, a relatora do PL substitutivo, Maria do Rosário 
(PT-RS), emite parecer no qual esclarece sua constitucionalidade ma-
terial e juridicidade, ao afirmar o seguinte: O Projeto de Lei, as Emen-
das da CFT e o Substitutivo da Capadr respeitam, na maior parte de 
suas disposições, os princípios e regras da Constituição em vigor e estão 
em conformidade com o ordenamento jurídico pátrio, especialmente o 
art. 174, § 2º, da Lei Maior, que preceitua que a “lei apoiará e estimulará 
o cooperativismo e outras formas de associativismo”. Lê-se no parecer:

[...] a presente proposição procura não apenas garantir um trata-

mento jurídico mais adequado aos empreendimentos econômicos soli-

dários, mais que isso, procura estimular seu florescimento, desenvolvi-

mento e consolidação deste importante segmento econômico e social. 

Nesse contexto, portanto, trata-se de uma proposição que se coaduna 

perfeitamente com os objetivos fundamentais da República, previstos no 

Art. 3º da Constituição Federal, ao prever políticas que procuram reduzir 

a pobreza, a marginalização e as desigualdades sociais de modo geral 

(BRASIL, 2017c, p.5).

 
Contudo, sob a justificativa de evitar futuros questionamentos, a 

relatoria do PL sugere emenda ao art. 8º do substitutivo da Capadr 
propondo uma redação que deixa para o órgão competente da União 
criar um cadastro, nos moldes apontados pela lei. Desfeita a Senaes, 

10	 A medida altera e revoga dispositivos da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, 
que dispõe sobre a organização da Presidência da República e dos Ministérios. São 
extintos: I - a Secretaria de Portos da Presidência da República; II - a Secretaria de 
Aviação Civil da Presidência da República; III - a Secretaria de Comunicação Social 
da Presidência da República; IV - a Controladoria-Geral da União; V - o Ministério da 
Cultura; VI – o Ministério das Comunicações; VII - o Ministério do Desenvolvimento 
Agrário; VIII - o Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial e dos Direitos Huma-
nos; IX - a Casa Militar da Presidência da República (BRASIL, 2016a)
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não fica claro qual órgão da União estaria apto a criar o respectivo 
cadastro respeitando os princípios inerentes à ES, como a autoges-
tão, desenvolvimento solidário, cooperativismo solidário, dentre 
outros. Isso poderia comprometer o sentido de uma economia al-
ternativa capaz de minimizar os efeitos das desigualdades causadas 
pelo capital, havendo aí um retrocesso em termos do próprio senti-
do de compreender a ES.

Após essa fase, em outubro de 2017, o PL foi encaminhado para a 
CCJC, na qual seria elaborada a redação final, aprovada em 31 de outubro 
do mesmo ano. Em novembro do mesmo ano é encaminhado ao Sena-
do Federal, onde foi substituído pelo PL nº 6.606/2019. Dois anos depois,  
no dia 19 de dezembro de 2019,  o Projeto de Lei da Câmara n° 137, de 
2017 (originalmente, o PL n° 4.685, de 2012), que “dispõe sobre a Políti-
ca Nacional de Economia Solidária e os empreendimentos econômicos 
solidários, cria o Sistema Nacional de Economia Solidária e dá outras 
providências”, passa ao seguinte: “Dispõe sobre os empreendimentos de 
economia solidária, a Política Nacional de Economia Solidária e o Siste-
ma Nacional de Economia Solidária e dá outras providências”11. 

Como mencionado, o número original do PLC 137/2017, que tra-
mitou no Senado, na Câmara dos Deputados passou para 4.685/2012, 
cujos autores já foram referidos neste capítulo. Ao retornar para a Câ-
mara, o PL recebe o número 6.606/2019. No interstício de tramitação 
ocorreram mudanças entre o PL original e o PL então aprovado pelo 
Congresso Nacional.   

Quanto à estrutura – capítulos e artigos – o PL n° 4.685/2012 ori-
ginal é constituído de cinco capítulos e vinte e quatro artigos. Essa 
forma permaneceu até novembro de 2017, quando deu entrada no 
Senado e recebeu o número 137/2017. Nesta Casa o PL é assinado e 
aprovado com três capítulos e quatorze artigos, sem a subdivisão em 
seções, e quando retorna para a Câmara dos Deputados é renumerado 
PL n° 6.606/219 e mantém a estrutura do PL n° 4.685/2012. No Senado 
Federal, o PL nº 6.606/2019 tramitou de 2017 a 2019 até sua aprovação, 
e sofreu alterações ao longo desse processo. Muito embora se saiba 
que projetos de lei não são aprovados em sua forma original, quase 
metade dos artigos foi suprimida, conforme exposto a seguir. 

11	 Não se encontrou qualquer referência à economia solidária nas mensagens 
presidenciais referentes aos anos de 2017 e 2018.
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A ementa do projeto original é reescrita do seguinte modo: “Dis-
põe sobre os empreendimentos econômicos solidários, a Política Na-
cional de Economia Solidária e o Sistema Nacional de Economia Soli-
dária e dá outras providências” (BRASIL, 2017b).  

Segundo se admite, em sintonia com as principais vertentes ex-
plicativas da  ES,  esta é parte integrante da formação social capitalista, 
mas não se reduz a esse fim (SINGER, 2001; 2002; 2004 b). Entende-se 
que a lógica pressuposta na ementa modificada relaciona a questão 
econômica somente à dimensão do mercado, do crescimento mera-
mente econômico, mensurado pelo Produto Nacional Bruto (PNB) ou 
da renda per capita (SEN, 2010), e não ao desenvolvimento humano. 

Em notícia veiculada no site do Senado quando da aprovação do 
PL em discussão, os dados apresentados sobre os EES são fundamen-
tados apenas no PIB, ressignificando-os, desse modo, como elementos 
do crescimento econômico. Trata-se de uma conotação do utilitaris-
mo econômico de uma economia solidária, que agiria de forma em-
preendedora, com fins de otimização e eficiência, tendo no mercado 
uma estrutura neutra. Perde-se a dimensão ética e política que funda-
menta a própria economia solidária.

Ademais, o substitutivo aprovado pelo Senado suprimiu o pará-
grafo único existente no PL n° 4.685/2020, Capítulo 1, das Disposições 
Gerais, o qual integrava a ES a áreas mais amplas e transversais, como 
o desenvolvimento sustentável, como explicitado a seguir:

As diretrizes, os princípios e os objetivos fundamentais da Política 

Nacional de Economia Solidária integram-se às estratégias gerais de de-

senvolvimento sustentável, visando à promoção de atividades econômi-

cas autogestionárias e ao incentivo aos empreendimentos econômicos 

solidários e sua integração em redes de cooperação na produção, comer-

cialização e consumo de bens e serviços (BRASIL, 2012b, p.01).

Essa proposta de integração entre ES e desenvolvimento sustentá-
vel é indispensável à sustentabilidade ambiental12, objeto de compro-

12	 Em 1992, no Rio de Janeiro, realizou-se a Conferência das Nações Unidas sobre 
o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, a qual colocou o assunto da sustentabilidade 
ambiental diretamente na agenda pública, de maneira que os países, de forma global, 
assumissem compromissos com vistas a evitar a degradação ambiental e alcançar a 
sustentabilidade ecológica. Na referida conferência, a “Cúpula da Terra”, como ficou 
conhecida, adotou a “Agenda 21”, um diagrama para a proteção do nosso planeta e seu 
desenvolvimento sustentável, a culminação de duas décadas de trabalho que se ini-
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misso do país, pactuado com os países globais, desde a Conferência 
das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, rea-
lizada pela Organização das Nações Unidas. Desde então o desenvol-
vimento sustentável passa a ser expressão presente e compromisso na 
pauta das políticas públicas, porquanto abrange as dimensões sociais, 
econômicas e ecológicas.  

Ao constar como parágrafo único do PL original, destaca o com-
promisso da política pública com a árdua tarefa de forjar uma nova 
relação do homem com a natureza e do homem entre si. Não só isso, 
mas a amplitude dos problemas sociais e ambientais acabam por po-
tencializar formas diversas de mudanças na realidade. Em suma, rea-
firma o compromisso com uma modalidade de desenvolvimento que 
integre interesses sociais e econômicos. 

O segundo capítulo do PL n° 4.685/2012, que define a economia 
solidária, expressa seus princípios norteadores e as características dos 
empreendimentos econômicos solidários, também foi suprimido. 

Quanto aos princípios, no texto original do PL n° 4.685/2012 eram 
apresentados no art. 3º, por meio de onze eixos norteadores. No PL 
modificado no Senado, a palavra “princípio” foi extinta e substituída pela 
palavra “diretriz”, termos de significados distintos que remetem à impos-
sibilidade de comparação com o fito de aplicabilidade da matéria do PL. 

No projeto original, o sentido da palavra princípio representa 
os valores, os preceitos e as bandeiras de luta que sustentariam a 
própria economia solidária, ou seja: estruturaria em termos ideoló-
gicos e morais o que viria a orientar as ações políticas nesse campo. 

Como se pode afirmar, no PL n° 6.606/2019, a substituição de 
“princípios” por diretrizes reduz o sentido valorativo e ideológico da 
ES e toda sua trajetória. Isso poderia ser objeto de deslocamento dos 
princípios ao se vincular ações e programas a essa lei, no atual cenário 
nacional. Segundo se entende, seus pilares deveriam se relacionar à 
formulação de uma política pública de Estado e não a subtemas 
específicos da ES, a exemplo do EES que, por sua vez, no texto em 
tela, foram ressignificados segundo uma lógica utilitarista; eles são 
imprescindíveis e importantes, desde que contemplados segundo os 
princípios da ES. 

ciou em Estocolmo em 1972 (ONU, 2020).  Disponível em: https://nacoesunidas.org/
acao/meio-ambiente/.
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Em sintonia com as análises de Gaiger (2016), admite-se que 
formulações discursivas acabam por gerar consensos e reducionismos 
com relação à própria economia. Esta, compreendida como instrumen-
to de gestão da escassez, teria como destino aumentar incessantemente 
a produção em ambiente concorrencial, cujo setor produtivo é orientado 
para o mercado e reprodução ampliada do capital.

No substitutivo que gerou o PL n° 6.606/2019, os objetivos refe-
rentes à Política Nacional de ES também foram modificados. No art. 
6º, há uma subtração do inciso VI do PL n° 4.685/2012 onde se lê: 
“Contribuir para a equidade, a garantia da dignidade da pessoa humana 
e dos direitos fundamentais, de modo a propiciar condições concretas 
de participação social” (BRASIL, 2012b, p. 05). 

A retirada desse inciso também expressa uma redução da 
“lógica de reprodução ampliada da vida” (CORAGGIO, 2009 p. 120), 
a que seria um dos elementos distintivos das economias: a solidária e 
a capitalista. Ou ainda preceitos de igualdade voltados à emancipação 
dos cidadãos na busca por mudanças sociais (MOTHÉ, 2009). Por seu 
turno, tal condição propiciaria uma via de democratização da economia e 
da cidadania ancorada na garantia dos direitos fundamentais, os quais, 
na ES no Brasil, são alienados pelas condições precárias de trabalho 
que são estruturais da condição capitalista. Se esses direitos são sub-
traídos, não há condições ou pelos menos garantia de serem assegura-
dos, a despeito de constarem na Constituição de 1988. 

Em outubro de 2018, a relatora da CCJC, senadora Ana Amélia 
(PP-RS), emitiu parecer favorável, entretanto, propôs emendas, sob a 
justificativa de necessidade de ajustes em quatro artigos: 9º, 11, 13 e 22, 
os quais, segundo a relatora, feriam a constitucionalidade do PLC nº 
137, de 2017.  Conforme expôs, a exclusão de tais dispositivos apresen-
taria “vício de inconstitucionalidade formal” por tender a apoderar-se 
de escolhas em matérias de iniciativa reservada no texto constitucio-
nal por delegarem atribuições ao poder executivo, a exemplo de “au-
torização para a União conceder subvenção em operações de crédito 
a empreendimentos econômicos solidários e da oferta de condições 
especiais a esses empreendimentos em licitações públicas” (AGÊN-
CIA SENADO, 2019). Incidiria, ainda segundo a relatora, “em ofensa 
ao princípio da separação dos poderes”. Concernente à previsão de 
criação do Fundo Nacional de Economia Solidária (FNES), haveria  a 
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necessidade de demonstrar o impacto orçamentário financeiro da ori-
gem dos seus recursos e do seu custeio.  Desse modo, restringia a pos-
siblidade de criação de um fundo nacional para ES.

Destaca-se, conforme matéria elaborada pela Agência Senado Fe-
deral em 2017, que a primeira providência da senadora Ana Amélia 
no referente ao PLC n° 137/2017 foi estabelecer diretrizes e objetivos 
da Política Nacional de Economia Solidária. E assinala que entre  “os 
princípios norteadores dos empreendimentos de economia solidária 
estão a gestão democrática, garantia de livre adesão e prática de preços 
justos” (AGÊNCIA SENADO, 2019).

A urgência de ver os EES deslancharem, de acordo com esse 
argumento, é sugestiva de que o posicionamento da senadora com 
foco no empreendedorismo capitalista, distinto do que é praticado 
pela ES, influenciaria num rumo distorcido à ideia de uma economia 
mais democrática e menos excludente.  Portanto, o caráter empre-
endedor mencionado pela relatora compromete o posicionamento 
assumido pela ES como política estratégica, e pode influenciar em 
sua colocação como subalterna no âmbito das políticas referentes ao 
empreendedorismo capitalista. Além disso, desconsidera as especi-
ficidades essenciais dos empreendimentos associativos forjados na 
economia solidária – de natureza peculiar, montados sob os valores 
da autogestão e da cooperação –, os quais ficam relegados a serem 
tratados como empresas convencionais de capitais privados. 

Ao realçar a polissemia do termo empreendedorismo, Gaiger 
(2008b) recorre ao sentido estritamente econômico, pois, consoante  
previa, o alargamento do termo e sua discussão poderiam escrutinar 
visões predominantes e variações sobre o tema que apresenta lacunas 
relevantes como se pode perceber no próprio PL n° 6.606/2019. Nesse 
sentido, o autor  aponta o empreendedorismo como termo que “evoca 
a capacidade de tocar à frente uma organização econômica, de admi-
nistrá-la e conduzi-la” (GAIGER, 2008b, p. 61). Analisada sob a ótica da 
ES, o termo empreendedorismo se amplia para além da lógica econô-
mica hegemônica, ou seja: o elemento comunitário, de ação e gestão 
conjunta, passa a existir. Assim, os resultados dessa ação econômica te-
riam efeitos tangíveis e concretos sob a lógica cooperativa e solidária.

Ainda como ressalta Gaiger (2003), as relações sociais de produ-
ção próprias dos EES são diferentes das relações assalariadas, pois sua 
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racionalidade econômica é a cooperação. Por apresentarem caracte-
rísticas semelhantes às do campesinato, os resultados dessa forma de 
produzir vão além da questão econômica. 

 Ademais, os argumentos da relatora acabam por distorcer o sig-
nificado de princípios da economia solidária, a exemplo do termo co-
operação assumido por essa modalidade de economia. Jesus e Tiriba 
(2009) apresentam dois sentidos, um mais amplo, no qual a coope-
ração se refere à “ação coletiva de indivíduos com o intuito de parti-
lhar, de forma espontânea ou planejada, o trabalho necessário para a 
produção da vida social”; e um mais estrito sobre  “a base das relações 
econômico-sociais que os trabalhadores associados pretendem esta-
belecer no processo de trabalho” (Id., ibid., p.90).

O princípio da cooperação, no qual se assenta a economia solidá-
ria, reflete para além dele mesmo o sentido do trabalho como proces-
so humanizado e formativo do indivíduo cuja constituição se pauta na 
coletividade social. E ainda, o de que a cooperação não possui como 
objetivo maior a produção de bens com vistas à acumulação de capi-
tal. O sentido do trabalho é colocado de forma central pelos atores 
societais contrários à exploração de modo a amenizar a vida das pes-
soas que adotam a forma cooperada de produção mediante condições 
mais oportunas e menos desiguais de sobrevivência. 

Quando a senadora responsável pela relatoria do PL em discussão  
pontua a palavra “deslanche” e o sentido inapropriado para a  ES do 
termo “empreendedorismo”,  reforça um posicionamento ético e 
político inadequado aos valores defendidos por esta modalidade de 
economia. Além disso, sua fala parece excluir toda a história da ES no 
país e os atores coletivos, instituições e entidades que a constituíram 
ao reconhecer “a oportunidade e conveniência” do PL. Sobretudo, as 
práticas desenvolvidas como ES, as quais não possuem cunho ime-
diatista e sim uma trajetória tecida por lutas operárias e de segmentos 
populares; não uma questão de conveniência e sim de princípios em 
busca de uma economia para a vida coletiva, não individualista.

Sobre o posicionamento da senadora, cabe ressaltar:  a participação 
dessa parlamentar pró - impeachment revela sua retirada de apoio ao 
projeto societário inclusivo de amplas camadas sociais.  Na qualidade 
de integrante da bancada ruralista, ela atuou em favor de leis que 
fortalecem o agronegócio e garantem o desmatamento; manifestou-
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-se contrária à venda de alimentos orgânicos e em defesa do aumento 
do uso dos agrotóxicos, conforme matéria publicada em 12 de julho de 
2016 (EXTRA CLASSE, 2016). 

De acordo com a análise de Avritzer (2018), até 2018 enfrentou-se 
um contencioso período em relação ao processo eleitoral. A constante 
ideia da soberania política instável estaria formando um contexto de 
fortes rupturas com a soberania popular,  no qual se evidencia nova-
mente a questão das elites e das escolhas de políticas públicas, que 
reflete o assombro à teoria democrática brasileira desde sua origem 
e que se encontra na relação entre a elite e as massas no Brasil. Ainda 
mais no caso de políticas como a ES, que elucidam princípios mais 
democráticos e progressistas no intuito de beneficiar camadas mais 
populares e marginalizadas da população. Assim, como se pode afir-
mar, ideologicamente, a parlamentar não comunga das pautas da ES.   

Consoante observado, a trajetória da ES no Brasil se constituiu 
vinculada a situações dramáticas de lutas pela sobrevivência, direitos e 
dignidade (GAIGER, 2004). Uma política pública sobre essa modalida-
de de economia toma como premissa, em tese, assegurar a reprodução 
de amplos setores sociais no tocante aos seus beneficiários lograrem 
melhores condições de vida. Para tanto, sua presença de longo prazo, 
com os direitos assegurados, dependeria da sua eficácia na ampliação 
dos setores a que se propõe (Id., ibid.).

Ainda no referente ao art. 6º do PL no 6.606/2019, verifica-se a 
retirada do inciso VII do conceito de fundo público13 na promoção 
do acesso à economia solidária. Também foi subtraído o art. 20 re-
ferente à criação do Fundo Nacional de Economia Solidária, como 
definido a seguir:   

[...] Fica a União autorizada a criar o Fundo Nacional de Economia 
13	 Para Oliveira (1990;1998) o fundo público é consequência das políticas origi-
nalmente anticíclicas de teorização keynesiana, que por meio de um padrão de finan-
ciamento público da economia capitalista  se processa na esfera pública sistematiza-
do a partir de regras universais pactuadas. Sua formação, em regra, se constitui de 
“empresas estatais” e não do Estado, embora as fontes dos recursos destas, e mais, do 
próprio setor privado, que financiaram o processo de acumulação sejam, inequivoca-
mente, estatais, mas não “públicas” (Id., 1990, p. 68). Para este autor, o fundo público 
possui como função, em geral, potenciar a acumulação para além dos limites impos-
tos pela geração do lucro, utilizando uma riqueza pública que não é capital. Acabam 
funcionando como substitutos do capital financeiro quando: promovem a centraliza-
ção de capitais imediatamente desligados da base produtiva, o que, segundo o mesmo 
autor, um clássico do capital financeiro, “não estão sujeitos aos movimentos da taxa 
de lucro de qualquer setor em particular” (Id., ibid., p. 73).
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Solidária (FNAES), de natureza contábil, conforme regulamentação pró-

pria, com o objetivo de centralizar e gerenciar recursos orçamentários 

para os programas estruturados no âmbito do Sistema Nacional de Eco-

nomia Solidária, destinados a implementar a Política Nacional de Econo-

mia Solidária prevista nesta Lei (BRASIL, 2012b, p.14).

Tradicionalmente, no caso brasileiro, o alargamento das políticas 
sociais e as conquistas da social-democracia garantiram o financia-
mento de tais políticas, mesmo ganhando contornos mais restritivos 
do que as experiências keynesianas nos EUA. No capitalismo contem-
porâneo, conforme Oliveira (1990;1998), a presença do fundo público 
é essencial quando se faz essa análise pelo viés da reprodução da for-
ça de trabalho e dos gastos públicos em geral. São esses respectivos 
fundos que possibilitariam a expansão do mercado de consumo. Em 
suma, considerando o argumento de Oliveira (Id.,ibid.), o investimen-
to nos fundos não corresponde ao investimento e à renda que o fundo 
público articula e financia se a internacionalização do capital tiver reti-
rado parte dos ganhos fiscais, mesmo deixando sob a responsabilidade 
dos Estados continuarem articulando e financiando a reprodução do 
capital e da força de trabalho.

A ausência de um fundo próprio dificulta uma condição mais 
sistêmica da PPES, sobretudo num país com dimensões continentais 
e fronteiras sociais e geográficas múltiplas, somadas a limites políti-
cos e institucionais nem sempre favorecedores de uma convergência 
inclusiva e integradora, como requer a ES. Mesmo que o fundo, a 
princípio, não resolvesse as debilidades geográficas e institucionais, 
possibilitaria que a ES adquirisse um caráter de política prioritária 
em questões referentes ao trabalho e à contenção da pobreza. Desse 
modo, poderia  amenizar as desigualdades sociais e regionais. Cabe 
ressaltar: o caso da formulação de uma política nacional para a ES 
carece, necessariamente, de um fundo específico para se tornar uma 
política anticíclica e de Estado. 

Ademais, a questão dos fundos públicos para os financiamentos 
de políticas públicas, em especial, a política pública de ES, reflete uma 
contradição por parte desse Estado que manipula força de trabalho 
em função do processo de produção e reprodução do capital, com o 
pressuposto de que os financiamentos de políticas públicas, particu-
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larmente as políticas sociais, financiariam a força de trabalho (OLI-
VEIRA, 1998). Nesse caso o Estado acaba por atingir globalmente toda 
a população em virtude do gasto social gerado em decorrência dessa 
condição. Isso sem falar na correlação de forças políticas e demais ele-
mentos ideológicos e culturais que se estabelecem no próprio Estado a 
cada ciclo político, os quais ficam submetidos às políticas públicas. Na 
visão de Oliveira (1998), o capitalismo não sobreviveria sem o Estado, 
pois os recursos públicos que tomam a forma estatal nas economias e 
sociedades capitalistas, mediante apropriação de parcelas crescentes 
da riqueza pública em geral, são essenciais.

Ainda sobre o PL no 6.606/2019, o capítulo 3, referente ao Sistema 
Nacional de Economia Solidária, que no PL no 6.685/2012 seria capí-
tulo 4, também sofreu mudanças. A primeira encontra-se na supressão 
dos princípios que regeriam o Sinaes, a saber:

I – estímulo à economia solidária como estratégia de desenvolvi-

mento sustentável; II – universalidade e equidade no acesso às políticas 

públicas de economia solidária, sem qualquer espécie de discriminação; 

III – preservação da autonomia e respeito à dignidade das pessoas; IV – 

participação social na formulação, execução, acompanhamento, monito-

ramento e controle das políticas e dos planos de economia solidária em 

todas as esferas de governo; e V – transparência na execução dos progra-

mas e ações e na aplicação dos recursos destinados ao Sinaes (BRASIL, 

2012b, p.08).

Seria o Sinaes o responsável pela consecução da PNES, porquanto 
estaria nele o conjunto de dados sobre os EES de todo o país, assim 
como as entidades de fomento seriam um retrato da economia solidá-
ria no país. Na versão aprovada, o referido capítulo contém quatro arti-
gos, os quais tratam dos objetivos, diretrizes e os órgãos que o integram, 
respectivamente. O último artigo é dedicado à Conferência Nacional de 
Economia Solidária. Neste artigo, as diretrizes propostas no SIES no PL 
no 6.609/2019 se mantiveram alinhadas com o PL no 4.685/2012.

Em síntese, diante da comparação entre o PL no 4.685/2012 
(original) e o PL no 6.606/2019 (aprovado pelo Congresso Nacional), 
pode-se afirmar que houve redução da própria política pública em 
discussão à medida que trata dos EES numa linha meramente utilita-
rista. Ademais, o deslocamento e substituição de termos como princípio 
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e diretrizes torna o PL no 6.606/2019 sujeito a confusões ideológicas con-
cernentes a interesses vinculados aos cânones hegemônicos, de subalter-
nidade ao capitalismo, e não uma alternativa a esse modo de produzir. 

Conforme observado, a supressão de artigos esclarecedores dos 
princípios da ES ou que reforçavam sua base conceitual e o caráter 
político da própria política pública de ES, como também essa distorção 
de sentidos, podem se desdobrar em racionalidades utilitaristas e, 
assim, comprometer a execução de programas e ações de implemen-
tação da política pública em estudo. 

Em maio de 2019, com uma nova configuração partidária no 
Senado14, o relator do PL em discussão passa a ser o senador Jaques 
Wagner (PT-BA), integrante da Comissão de Desenvolvimento Regio-
nal e Turismo.  O senador recebe o projeto com a aprovação na forma 
de Emenda nº 1 da CCJ com um substitutivo e nove subemendas. 

Em agosto de 2019, o PL é encaminhado à Comissão de Assuntos 
Econômicos, onde permanece até 11 de dezembro de 2019, quando 
é aprovado. “Nascem” a Política Nacional de Economia Solidária e o 
Sistema Nacional de Economia Solidária, a despeito de regulamentar 
uma modalidade de empreendimento que destoa dos propósitos de 
ES, segundo mencionado.

Conforme matéria no portal Agência Senado (2019), apesar de 
adotar diversos formatos organizacionais, as experiências de economia 
solidária precisam do reconhecimento do Estado. Isto porque a 
natureza econômica de seus empreendimentos contém características 
empresariais análogas às de uma microempresa, enquanto a produção 
possui um caráter solidário e autogestionário, abrangendo diferentes 

14	 As eleições de outubro de 2018 mudaram a correlação de forças no Senado, 
composto por 81 parlamentares. O MDB continua com a maior bancada da Casa e ini-
cia a sessão legislativa em fevereiro de 2015 com dezenove representantes (23,45% do 
total). Em 2019, começa com apenas doze. Em seguida, o PSDB, com oito; PSD, com 
sete; DEM, com seis ; e o PT, com seis parlamentares. Das cinco maiores bancadas 
que deveriam começar a sessão legislativa de 2019, três perderam parlamentares em 
relação a 2015. O PT, o MDB, e o PSDB. O DEM cresceu de cinco para seis senadores, 
enquanto o PSD saltou de quatro para sete. Houve uma pulverização de partidos. 
Em 2019, o Senado Federal iniciou a sessão legislativa com vinte e uma legendas. Em 
2015, eram quinze. A novidade fica por conta do Podemos, Rede, PSL, PHS, Pros, PRP, 
PTC e Solidariedade, que não tinham parlamentares no início de 2015. A Rede já con-
tava com um senador, Randolfe Rodrigues (AP),  acompanhado, em 2015, por mais 
quatro correligionários. PCdoB e o Psol ficam sem representantes.  https://www12.
senado.leg.br/noticias/materias/2019/01/03
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cadeias produtivas. A aceitação social em prol dos empreendimentos 
EES, por meio do marco regulatório, potencializaria e promoveria a 
formulação e implementação de planos, ações e políticas públicas para 
essa parcela considerável de grupos sociais e econômicos existentes e os 
que ainda podem vir a surgir. 

A justificativa ora expressa vai ao encontro das palavras do sena-
dor Jaques Wagner (PT-BA) em matéria publicada no mesmo portal, 
Agência do Senado, dias após a aprovação da lei. Diz o senador:   

[...]  é relevante que o Estado reconheça legalmente a existência 

das organizações da economia solidária e, mais que isso, empenhe-se na 

implementação de políticas públicas destinadas a fomentá-las. Acerta o 

legislador, desse modo, não somente ao definir, para fins legais, a econo-

mia solidária, mas ao criar uma política nacional destinada a formular e 

implementar planos e ações com o objetivo de estimular esse importante 

arranjo social (AGÊNCIA SENADO, 2019).

A aprovação da lei e, por conseguinte, a transformação da  política 
de economia solidária em política de Estado sugere um duplo signifi-
cado tanto para os atores coletivos que lutaram por essa transforma-
ção como para os segmentos sociais que fazem dessa modalidade  de 
economia o principal meio de sobrevivência. Segundo se espera, por 
um lado, a existência da lei respaldará novas demandas como as 
pertinentes ao seu aprimoramento, por outro, os efeitos negativos que 
a ressignificação dada aos empreendimentos solidários poderá acarretar.    

Considerações finais

Desde novembro de 2009, quando a proposta de minuta do Pro-
jeto de Lei da Política Nacional de Economia Solidária foi deliberada 
e aprovada, até 2019 quando nascem a Política Nacional de Economia 
Solidária e o Sistema Nacional de Economia Solidária, percorreu-se 
um longo e tortuoso caminho. 

A tramitação da lei para a formulação de uma política públi-
ca nacional de ES remete ao modelo de ciclo político orçamentário, 
no qual o modelo político partidário de Hibbs (1977 -  apud COSTA, 
2016) explicita um padrão de oferta de políticas públicas implemen-
tadas mediante a ideologia partidária, a saber: partidos de direita op-
tam por políticas de controle fiscal ou que minimizem contas públicas 
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com vistas à manutenção de uma estabilidade financeira favorável ao 
seu eleitorado mesmo tendo como consequência o aumento dos ín-
dices de inflação. Já os de esquerda preferem políticas distributivas 
que reduzam o índice de desemprego e propiciem oportunidades aos 
grupos menos favorecidos dos quais são representantes, independen-
temente da elevação dos gastos do governo, pois tais grupos encon-
tram-se numa condição de vulnerabilidade maior aos altos índices de 
desemprego, como é o caso da política pública de ES. 

Diante do modelo político-partidário do ciclo político  coinciden-
te com quase todo o percurso de tramitação da lei e sua criação, se-
gundo observado, os grandes intervalos em que o PL ficou parado, os 
arquivamentos, assim como as emendas sugeridas, que desvirtuaram 
o sentido original da ES, procederam de representantes de partidos 
considerados de direita, que na maioria das vezes presidiam as co-
missões da Câmara dos Deputados às quais o PL era submetido, assim 
como alguns votos contra a matéria também eram oriundos de repre-
sentantes desses mesmos partidos. Ainda como observado, os desen-
traves e desarquivamentos que fizeram o PL avançar até a criação da lei 
nacional, em 11 de dezembro de 2019,  vêm do esforço de integrantes 
do Partido dos Trabalhadores, embora a ES não tenha sido considerada 
prioridade como política de Estado, mas uma estratégia para atenuar 
os problemas gerados pelas profundas desigualdades sociais existentes 
no Brasil, e para amenizar os impactos da precarização do trabalho.

Reafirma-se o caráter estratégico central da ES, sobretudo por 
objetivar um desenvolvimento contrário àquele baseado na lógica de 
progresso. Trata-se não só de respostas às pressões e demandas, como 
também do estímulo a processos de desenvolvimento e auto-organi-
zação coletivos. Residiria na perspectiva estratégica de tais políticas 
uma visão de mudança da realidade, a qual ocorreria na passagem 
de um estado de simples reprodução das condições básicas de vida 
para uma passagem mais ampliada dessas condições. Nesse sentido, 
as políticas de ES possibilitariam uma lógica sustentável de economia 
popular para economia popular e solidária. Ademais, o fato de serem 
elas fundadas em interações recíprocas – não concebidas do Estado 
para a sociedade, porém numa relação que supõe interações diversas 
com níveis de articulação intragovernamental e com a sociedade civil 
– enfatizariam dimensões não econômicas, em virtude da visão de 
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organização sociopolítica, ou seja: a organização de grupos e a cons-
tituição de redes, a fortalecer o capital social e a criação de condições 
mais efetivas de geração de trabalho e renda. 

Em síntese, a noção de negócio seria ressignificada em favor da 
dimensão social, política e ambiental. Entretanto, no atual contexto 
nacional, esta tornou-se ainda mais improvável de se concretizar em 
face das mudanças ocorridas após o ciclo político constituído por uma 
coalizão política liderada pelo Partido dos Trabalhadores, como se 
percebe claramente ao acompanhar a tramitação do PL referente a 
essa modalidade de economia.
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REPRESENTAÇÃO E 
AGENCIAMENTOS IDENTITÁRIOS: 
estudo em instituições participativas 

da política de saúde

Amanda Silva Barbosa

Liduina Farias Almeida da Costa 

  

Aspectos introdutórios

Este capítulo versa sobre as relações entre democracia,  repre-
sentação política e agenciamentos identitários na implementação 
da política pública de saúde. O objetivo é compreender usos e/ou 
desusos, assim como significados atribuídos à representação política 
de atores sociais originários de segmentos sociais identitários e seus 
agenciamentos em instituições participativas como conselhos  e con-
ferências de saúde. De natureza ainda ensaística, o capítulo resulta de 
pesquisa bibliográfica e análise de fontes documentais e de matérias 
veiculadas por mídias sociais, entre estas um conjunto de atas de reu-
niões, dados secundários localizados em fontes diversas e entrevistas 
com membros do Conselho Estadual de Saúde do Ceará (CESAU), que 
se particulariza como referente empírico sobre o qual se circunscreve 
o objeto da presente análise. 

 Além desta primeira sessão, notas introdutórias, o capítulo organiza-
-se em mais três sessões. A segunda discute e articula problematizações 
em torno da representação política em instituições participativas; a 
terceira intenta reaproximar e compreender mais profundamente as 
bases fundadoras do CESAU, como também o situa sob o ponto de 
vista de sua estrutura organizativa e dinâmica de funcionamento; a 
quarta trata sobre as relações entre representação, representatividade 
e agenciamentos identitários no âmbito do conselho em referência. 
Entre as primeiras conclusões, destacam-se a existência de uma boa 
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qualidade comunicativa e certa expertise no CESAU desde as primeiras 
mudanças ocorridas em seu desenho institucional no contexto de 
transição democrática até o presente. Todos os representantes dos di-
ferentes segmentos interferem nos processos de tomada de decisões 
colocados em pauta para discussão e deliberação. Há articulações das 
diversas representações em torno de temáticas consideradas relevantes, 
a exemplo da criação da Comissão da Diversidade dos Sujeitos do SUS 
(CDSUS). É possível afirmar que os segmentos sociais identitários se va-
lem da representação política e da legitimidade representativa das suas 
pautas para acompanhar e efetivar ações políticas no âmbito da saúde. 
E essa atuação se fortaleceu com a criação da mencionada comissão. 

A representação política em instituições participativas: aproxi-
mações e problematizações1  

No Brasil, as instituições participativas iniciam seu processo de cria-
ção no contexto da redemocratização  pós - governos autoritários vigen-
tes entre 1964 e 1985 e são inscritas na Constituição Federal de 1998 como 
“formas diferenciadas de incorporação de cidadãos e associações da so-
ciedade civil na deliberação sobre políticas” (AVRITZER, 2008, p.2). 

Tal contexto, marcado por ambivalências, configura-se entre os 
muitos aspectos que o constituem. Por um lado, apresenta o surgi-
mento de inovações e/ou (re)arranjos institucionais mediante abertura 
de canais de diálogo com o Estado, entre outros, e, por outro lado,  
ações de fortalecimento do ideário neoliberal que marcou as recentes 
democracias e impeliu processos de reformas do Estado. No Brasil, 
em observância ao Consenso de Washington,a reforma implicará, 
conforme Abu-El-Haj (2013), reformulação do pacto federativo, rees-
truturação econômica e adoção de nova concepção de administração 
pública, denominada de gerencial.                    

Noutras palavras, concomitante ao renascimento de uma demo-
cracia liberal e de promulgação de uma Constituição que respondia a 
demandas da população por direitos sociais e um sistema público de 
proteção social, era notória a minimização das responsabilidades so-
ciais do Estado, especialmente no tocante às políticas públicas sociais, 

1	 Nesta sessão se reproduz parte do trabalho intitulado Usos e significados da repre-
sentação política e os processos de agenciamento     identitários na construção da política pública de 
saúde no Ceará, apresentado no 12º Encontro da Associação Brasileira de Ciência Política.
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mediante cortes orçamentários e/ou a substituição da própria política 
e seus atores institucionais (SILVA, 2006; COHN, 2001; 2011). Como 
exemplo, pode-se pensar na criação do Sistema Único de Saúde, cujo 
arcabouço legal  apresenta inovações democráticas, porém sua 
implementação é marcada pela lógica neoliberal, a evidenciar, 
portanto, uma característica claramente ambivalente (PAIM, 2008; 
SILVA, 2006; COHN, 2001).

Este cenário provocou profundas transformações nas realidades 
vivenciadas nos países latino-americanos, logo, no Brasil, a interferir di-
retamente na configuração de seus espaços públicos e, por conseguinte, 
na consolidação de suas esferas públicas. Entretanto,  o espaço público e 
sua conformação no país estão intimamente ligados à esfera privada, na 
qual práticas sociais culturalmente incorporadas são transferidas a este 
espaço por seus atores (LAVALLE, 2004; AVRITZER ; COSTA, 2004). 

Em linha semelhante, segundo análise de Urbinati (2012), quase 
três décadas depois da vigência dos governos ditatoriais na América 
Latina, pôde-se observar que ao lado de avanços sob o ponto de vista 
institucional democrático e sua consolidação em alguns Estados cons-
tatou-se também uma revitalização de movimentos de  ultradireita, 
ou movimentos políticos ultraconservadores que buscam a atomização 
dos debates e dos espaços públicos tão caros às democracias da região. 

Diante dessa nova dinâmica pós - regimes militares, emergiram 
crises políticas e sociais. Nesse ambiente, alguns paradigmas foram su-
perados e outros foram constituídos: uma das crises ora mencionadas 
seria a da representação política e de sua legitimidade. Conforme se 
admite, em sintonia com outros autores interessados na temática, em 
especial Avritzer (2006), Lavalle (2019), Manin (1997),  Urbinati (2012), 
Young (2002), uma nova configuração de espaço público esteve e ainda 
está em disputa, na qual se observa um declínio da representativida-
de autorizada dos partidos políticos e seus respectivos atores coexis-
tindo e medindo forças com a legitimidade da representação política 
(LAVALLE, 2004) de atores societais que ocupam diversos espaços de 
construção de políticas públicas.

No campo da ciência política, pensar a representação e a repre-
sentatividade no concernente às instituições participativas, no Brasil, 
requer discutir ao mesmo tempo sobre “efetividade da participação” 
(AVRITZER, 2011) e questionar sobre os mandatos representativos 
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nestes espaços. E indagar se os atores societais que ocupam esses 
mandatos resolveriam, de fato, o problema da exclusão de certos 
atores ou grupos sociais dos processos decisórios (SANTOS; AVRIT-
ZER, 2005; YOUNG, 2006; VAZ, 2011).

No mesmo prisma destes autores ora referidos e de acordo com 
os propósitos das pesquisas que dão suporte a este capítulo, indaga-se: 
nos espaços deliberativos constituídos como instituições participa-
tivas existe ou não a presença de uma diversidade de atores sociais? 
Onde há essa presença, os processos deliberativos reais conseguem 
ser democráticos a ponto de compreender e acolher a pluralidade 
e a diversidades dos atores que os formam? Nesses processos de 
deliberação, a participação de segmentos societais diferenciados é sem-
pre considerada como representativa no tocante às suas demandas, 
ou seja, sua existência discursiva é respeitada (ou não)  e efetivada em 
virtude de sua representatividade? Quais posicionamentos em termos 
de representação política dos grupos diferenciados foram adotados no 
CESAU como elementos da política pública de saúde, após 2016?

Segundo se pressupõe, as experiências acumuladas pelos atores 
sociais integrantes de instâncias participativas na condição de 
representantes de segmentos diferenciados potencializam suas 
capacidades de agenciamento, por meio de articulações com outras 
esferas sociais, que visam garantir sua representatividade no sentido do 
reconhecimento das diferenças. Pressupõe-se, em síntese, a existência 
de tensionamentos diante de certa “capacidade de agência” (SPIVAK, 
2010; BHABHA, 2013; LAVALLE et al., 2019) de atores societais 
nessa perspectiva da diferença, no âmbito da política de saúde.

Essa perspectiva da diferença é assinalada nas comissões interse-
toriais integrantes dos conselhos de saúde2 como a de Saúde Indígena, 
Saúde Mental, Saúde da Mulher, Saúde da Pessoa com Deficiência, 
Saúde de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais, Saúde 
da População Negra, as quais teriam, de acordo com documentos 
oficiais, a diferença como ponto comum. Tal situação nos impele a 
refletir sobre questões e pautas de grupos identitários em grupo espe-
cífico, a exemplo da Comissão da Diversidade dos Sujeitos do SUS3, no 

2	 No CNS as comissões são compostas por titulares e suplentes, que podem ser 
conselheiros do CNS ou especialistas e representantes de instituições de entidades e 
de movimentos sociais (BRASIL, 2014, p. 87 - 88).
3	 De acordo com as atas dos anos de 2015, a comissão aparece, primeiramente, 
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CESAU. Acentua-se, nesse caso, o caráter relacional da construção de 
identidades sociais em virtude do compartilhamento de matriz cognitiva 
e normativa ser utilizado como fonte de coesão grupal e do estabe-
lecimento de fronteiras com outros grupos identitários. Enfatiza-se 
ainda a busca por reconhecimento como linha interpretativa que vem 
se desenvolvendo na esfera das reflexões e discussões sobre identidade. 
Tratar-se-ia de processo mediante o qual se afirmam identidades a 
partir das relações intersubjetivas em que um sujeito, sobretudo coletivo,  
se impõe e se contrapõe a outro (CORTES; LIMA, 2012).  

Não se descarta, entretanto, a persistência de estratégias de gru-
pos sociais dominantes interessados na manipulação de identidades 
diante da real possibilidade de sua utilização em sentido ambiva-
lente – emblema ou estigma –, ou seja: para dar ênfase à existência 
do grupo ou dissimulá-la para apagar sinais reveladores de estigma 
(BOURDIEU, 1989).  

  
Resgatando atores sociais: aspectos sócio-históricos e institucionais dos 
conselhos de saúde no Brasil 

No processo de transição entre os governos autoritários e a 
redemocratização em países da América Latina houve intensificação 
da participação popular. As crises sociais e econômicas, a busca por 
reconhecimento e por redistribuição justificavam a pressão popular 
sobre os governos da época (PAIM, 2008; AVRITZER, 2007). No Brasil, 
a atuação e mobilização de diversos grupos sociais tinham o fito de 
articulação com o intuito de reivindicar do Estado soluções para os 
muitos problemas existentes, entre eles o do direito à saúde que ten-
siona o Estado, tornando-o um dos atores centrais. Entre esses grupos 
destacam-se, de acordo com Avritzer (2008), o movimento sanitarista 
e o movimento de usuários da saúde que uniram forças e articularam 
a reforma sanitária brasileira. 

Para este autor, a origem dos conselhos de saúde está ligada a dois 
movimentos sociais importantes da redemocratização brasileira: o 
movimento sanitarista, que envolveu médicos, enfermeiros e outros 
profissionais de saúde  na articulação de uma proposta de reforma 
sanitária brasileira. Na sua origem, este buscava formular estratégias 

como comissão da diversidade. Depois, adquire a designação de  Comissão da Diver-
sidade dos Sujeitos do SUS. 
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de superação das contradições sociais por meio da promoção da saúde, 
e como “práxis de reforma geral” previa a superação das contradições 
sociais, porquanto, como entendia, progressivamente, se alcançaria a 
mudança no modo de vida (PAIM, 2008; COHN, 2001)4; o segundo, 
conforme Avritzer (2008), foi o chamado movimento popular da 
saúde, “originário na zona leste da cidade de São Paulo e envolveu 
mães e outros usuários da saúde cujo objetivo principal era controlar a 
qualidade dos serviços de saúde na região leste da cidade” (2008, p.52). 

Hoje, de acordo com amplo consenso, o Sistema Único de Saúde serviu 
de orientação para a criação de outros sistemas, como por exemplo, 
o Sistema Único de Assistência Social. A normativa do SUS legaliza 
a institucionalização da participação, cujos marcos legais são impor-
tantes pois dialogam diretamente com o surgimento das Instituições 
Participativas (IPs), a saber: os conselhos gestores de políticas públicas 
(AVRITZER, 2008).  

Com a vigência da Constituição de 1988, os conselhos de políticas 
públicas adquirem a natureza de instituição participativa, cujos obje-
tivos direcionam-se ao exercício da democracia com participação da 
sociedade civil nas tomadas de decisões estatais referentes ao planeja-
mento e à implementação das respectivas áreas. 

Tornou-se consenso que o coroamento da redemocratização do 
país na década de 1980, após mais de duas décadas de regime militar  e 
de muitas lutas sociais e ações coletivas,  representou uma conquista do 
povo brasileiro. Com a promulgação da Constituição de 1988, nasce a 
possibilidade de nova prática democrática que além da agregação po-
lítica envolve também processos participativos e, sobretudo, delibe-
rativos. Trata-se de um marco político no restabelecimento de novas 
relações entre Estado e sociedade com a abertura de espaços públicos 
propícios à participação e deliberação concernentes às políticas públicas 
(DIÓGENES; FARIAS, 2009). 

As primeiras interlocuções dos movimentos populares com o 
Estado se originam nos conselhos populares da zona leste da cidade 
de São Paulo, os quais, juntamente com outros segmentos populares, 

4	 Os objetivos eram o exercício do controle social da saúde, a criação de instru-
mentos de gestão democrática, a elaboração de um plano de políticas e alianças que vi-
savam o direito à saúde, o controle dos gastos públicos, o equacionamento de conflitos 
com outros atores do setor privado e profissionais, entre outros (PAIM, 2008, p. 632).
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representações da sociedade civil e o movimento da reforma sanitária, 
participaram da histórica 8ª Conferência Nacional de Saúde, em mar-
ço de 1986. Evento político-sanitário dos mais importantes ocorridos 
naquele contexto de transição, em razão do seu caráter democrático, 
agregou milhares de delegados representantes de usuários dos serviços 
de saúde, trabalhadores da saúde, partidos políticos, governos de 
distintas esferas federativas, universidades, parlamentares, e de orga-
nizações não governamentais (CHIORO; SCAFF, s/d).  

Ao sobrelevar o papel da sociedade civil naquele momento, estes 
autores destacam como resultado principal da 8ª CNS o estabeleci-
mento de um consenso político sobre o projeto da reforma sanitária 
que seria caracterizado por três aspectos principais: o conceito abran-
gente de saúde; saúde como direito de cidadania e dever do Estado; a 
instituição de um Sistema Único de Saúde. Os mesmos autores real-
çam como desdobramento prático os trabalhos técnicos da Comissão 
Nacional de Reforma Sanitária, a influenciar dois processos iniciados 
em 1987: a implantação do SUDS5 pelo poder executivo e a elaboração 
da nova constituição brasileira, pelo legislativo (Id., ibid.).

Na afirmação de alguns autores, entre os quais Diógenes e Farias 
(2009), os conselhos populares da zona leste de São Paulo adquirem 
legitimidade na realização da mencionada Conferência Nacional de 
Saúde, em 1986, ao participar do fortalecimento da proposta do 
Sistema Único de Saúde. No entanto, segundo pesquisa de Costa 
(2007), um conselho popular de saúde já havia conseguido se insti-
tucionalizar na referida zona da capital paulista. Seu processo de cria-
ção tem início em 1976, auge da ditadura militar, quando a população 
do Jardim Nordeste (área composta por oito bairros da zona leste) – 
apoiada pelas Comunidades Eclesiais de Base e um grupo de estudantes 
de medicina que atendia no ambulatório da Igreja – é afetada por um 
surto de sarampo e as mães das crianças acometidas pela doença dispu-
nham de apenas um posto de saúde localizado à distância de quinze 
quilômetros e percorridos a pé.  

Como ressalta Jacobi (1989), foi um grupo de mulheres que des-
cobriu a existência na Secretaria de Saúde de decreto que autorizava  
a criação de conselhos comunitários para atuar nos centros de saúde. 

5	  Essa denominação SUDS (Sistema Único e Descentralizado de Saúde) foi alte-
rada para SUS (Sistema Único de Saúde).
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Após quatro anos de concorrida eleição, precedida de vários desafios, 
da qual participaram 8.146 moradores das sete vilas do Jardim Nordeste 
para escolher, por meio de voto, os componentes do conselho, são 
publicados no Diário Oficial – agosto de 1983 –os nomes das pessoas 
eleitas, todas mulheres, e têm início os trabalhos de elaboração do 
Regimento Interno, no qual se lê: 

Os conselheiros são fiscais do povo na Secretaria [de saúde]. Reú-

nem-se uma vez por mês com os funcionários e estão atentos para veri-

ficar se as pessoas  estão sendo bem atendidas, se estão faltando medica-

mentos e leite, funcionários etc. Sua finalidade maior é fazer o povo se 

informar, acompanhando no dia a dia  o funcionamento do centro de 

saúde. Se o conselho não consegue resolver os problemas nessa reunião 

mensal , convoca a comissão de saúde do bairro e os apresenta, para que a 

solução seja encontrada em conjunto, pelo conselho e pela comissão, le-

vando as reivindicações para a Secretaria de Saúde ( JACOBI, 1989, p.111).  

Em síntese, naquele contexto pós-eleições diretas dos governos 
estaduais, “o reconhecimento da população organizada como interlo-
cutor coletivo torna-se realidade” (Id., ibid.).

A ideia, senão de recontar propriamente uma história desse con-
selho, mas de evidenciar registros sobre ações coletivas dessa natureza,  
tem inspiração em Arendt (1987 – apud  LAFER, 1987), evidentemente 
guardadas as devidas proporções. Ao resgatar a importância dos con-
selhos populares em momentos decisivos da história, em sociedades 
as mais diversas, a autora assim os considera:

[...] tesouros perdidos a serem resgatados das experiências dos mo-

vimentos populares, quando estes não exprimem apenas as necessidades 

do animal laborans, mas também as aspirações políticas do povo e sua 

vontade de ação no seio da comunidade política (p. XII). 

Nas palavras de Frateschi (2016), o interesse de Arendt pelos con-
selhos relaciona-se à compreensão de tratar-se  da única alternativa a 
formas de governo que alienam de maneira arbitrária a maioria dos                                      
processos decisórios, como também pelo que comunicam: “Os con-
selhos dizem: queremos participar, queremos debater, queremos que 
nossas  vozes sejam ouvidas em público e queremos ter a possibilidade 
de determinar o curso político do nosso país” (ARENDT, 1973, p. 199 – 
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apud FRATESCHI, 2016, p.25 ). Ou seja,  são eventos que desvelariam   
o desejo de liberdade política6.

Com apoio em Costa (2007), enfatiza-se que muitos outros ato-
res sociais coletivos ou individuais estavam envolvidos nas lutas pela 
saúde no país inteiro. De certa forma, em sintonia ampla e recíproca, 
apesar da nossa extensão  geográfica, sobretudo pelo fato de contarem 
com mediadores oriundos das CEBs da Igreja católica inspirada na 
Teologia da Libertação, de sindicatos que buscavam se renovar e até 
mesmo de segmentos do próprio Estado. 

Segundo relata esta autora, a experiência da zona leste de São Paulo 
“contribuiu para a expansão dos conselhos e para as lutas em saúde 
nos anos 1990 (COSTA, 2007, p. 90). Como esse movimento de saúde, 
outros surgiam nas diversas localidades e regiões do país e ganhavam 
força à medida que avançava o processo de democratização. A autora 
menciona a existência de amplas e diversificadas experiências no país, 
muitas destas em pequenas cidades interioranas, as quais envolviam 
atores sociais como agentes pastorais de saúde, profissionais de saúde, 
e também os vinculados ao  PCB, PC do B, e, nos anos 1980, o PT, 
além de atores sociais ligados a sindicatos, basicamente reunidos em 
torno de experiências de medicina comunitária. Oriundas do Estado, 
essas experiências congregavam parcelas dos profissionais de saúde e 
as organizações comunitárias de saúde  apoiadas por dioceses, caben-
do destacar  também o apoio  de  ONG internacional que apoiava o 
Movimento Popular de Saúde (MOPS), em Lins-São Paulo.   

A canalização dessas ações coletivas em torno das reivindicações 
do direito para a Assembleia Nacional Constituinte será um salto mui-
to significativo  para a institucionalização do novo modelo de saú-
de que se esboça pelo movimento da reforma sanitária com a par-
ticipação inconteste da sociedade civil e mediadores do movimento 

6	 Comenta Schell  (2011, p. 17): “Arendt pensa que em todas as grandes revolu-
ções modernas há episódios, que passam quase despercebidos aos historiadores, nos 
quais ocorreram genuínas ações de comum acordo, adotando a forma de conselhos 
criados espontaneamente. Na Revolução Francesa, foram as comunas municipais e as 
sociedades populares; na Rússia em 1905 e em 1917 foram os sovietes, logo distorcidos 
e depois eliminados (na revolta de Kronstadt, em 1921, se não antes) pelo Partido Bol-
chevique; na Alemanha em 1918 e 1919 foram os  Rate, que logo se uniram em grupos 
nacionais para assumir as tarefas da revolução e mesmo do governo”. Acrescenta-se 
que Arendt (2018) faz referências também à espontaneidade e à dissolução dos conse-
lhos na revolução húngara  de 1956.
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popular. Entre estes, as CEBs, segmentos de funcionários do Estado, 
universidades, espaços de produção do conhecimento como o Centro 
Brasileiro de Estudos de Saúde (CEBES), além de outros.   

Enfatiza-se: o Conselho Nacional de Saúde, o qual já existia des-
de o governo Vargas e passara pelos governos e contextos políticos 
posteriores sempre constituído por membros da elite, e atuando em 
perspectiva meramente técnica e especializada7, passará, no período 
da transição democrática,  por um “salto qualitativo” sob o ponto de 
vista de acesso  universal aos serviços de saúde e do fortalecimento da 
democracia, mediante a agregação da participação popular. É na 8ª 
Conferência Nacional de Saúde, cuja organização tornou-se prerroga-
tiva do Conselho Nacional de Saúde, que se delibera favoravelmente 
a refundação deste conselho, ou seja: a inclusão de representações da 
sociedade civil e a criação de conselhos locais, regionais e nos entes fe-
derativos, entre outras pautas. Conforme se lê no relatório da mencio-
nada conferência, o novo Conselho Nacional de Saúde seria composto: 

por representantes dos ministérios da área social, dos governos es-

taduais e municipais e das entidades civis de caráter nacional, com par-

ticipação política , centrais sindicais e movimentos populares, cujo papel 

principal será o de orientar o desenvolvimento e avaliar o desempenho 

do Sistema Único de Saúde, definindo políticas, orçamento e ações [...] 

Deverão também ser formados conselhos de saúde em nível local , mu-

nicipal, regional e estadual compostos de representantes eleitos pela 

comunidade [usuários e prestadores de serviços], que permitam a par-

ticipação plena da sociedade no planejamento, execução e fiscalização 

dos programas de saúde. Deverá ser garantida a eleição das direções das 

7	 Em 1937, Estado novo, criou-se o primeiro Conselho Nacional de Saúde (CNS) 
do país. Os conselheiros tinham perfil técnico e da elite, indicados pelo ministro dos 
Negócios da Educação e da Saúde Pública/Departamento Nacional de Saúde. Com a 
industrialização e urbanização do país, expressam-se muitas formas de precariedades, 
como as péssimas condições de higiene, habitação e saúde, acompanhadas de proble-
mas endêmicos. Criam-se serviços de saúde e o conselho terá a finalidade específica de 
debater questões internas ao referido departamento. Finalizado o Estado novo, cria-se, 
em 1953, o Ministério da Saúde, e o CNS, agora regulamentado por decreto - lei, terá 
atribuição de auxiliar o ministro da pasta na determinação das bases gerais dos progra-
mas de proteção à saúde. Em 1962, governo João Goulart, o número de conselheiros se 
amplia de 17 para 27, todos pertencentes aos quadros técnicos do MS, de outras esferas 
governamentais ou representantes de determinadas categorias profissionais. Não era 
permitida a representação de usuários e de profissionais de saúde. Composição se-
melhante permanece durante o regime militar, cabendo ao governo neste período a 
indicação de membros das corporações profissionais e técnicos (BRASIL, 2013; 2014).
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unidades do sistema de saúde pelos trabalhadores desses locais e pela 

comunidade atendida (BRASIL, 1986, p.17). 

             
Passados mais de trinta anos desse marco de criação de um sistema 

de saúde com acesso universal e participação da sociedade, permitam-nos 
um parêntese para um destaque. No atual contexto sociopolítico do 
país, diante do propósito governamental de enfraquecimento do SUS, 
de restrição da participação popular, dos direitos sociais e da demo-
cracia, as instituições participativas de saúde sustentam posição reativa 
na 16ª Conferência Nacional de Saúde, cuja etapa final foi precedida 
por mais de 4.600 conferências entre estaduais e municipais, além 
das 63 conferências livres, organizadas de modo independente por 
entidades de trabalhadores, usuários, instituições de ensino superior, 
fóruns e gestores municipais e estaduais. Com a participação  de apro-
ximadamente um milhão de pessoas [atores sociais individuais e 
coletivos] reafirmou os propósitos da  histórica 8ª  Conferência Nacional 
de Saúde. Como maior evento de participação social realizado no país 
e organizado pelo Conselho Nacional de Saúde, reuniu na etapa final, 
em agosto de 2019, mais de cinco mil pessoas, entre conselheiros de 
saúde, representantes de movimentos sociais, usuários, trabalhadores 
e gestores do SUS. 

Diante de tantas ameaças, elegeu o tema Democracia e Saúde, e 
a referência à “8ª+8”, que “marcaram o resgate da histórica 8ª Confe-
rência Nacional de Saúde, realizada em 1986” (BRASIL, 2019). Quanto à 16ª 
CNS, mais que “reversão da participação” (AVRITZER, 2021) conside-
ram-se as renovadas estratégias do CNS e o gigantesco apoio de seg-
mentos da sociedade civil.  Nas palavras do próprio autor, na luta pela 
preservação do CNS os atores estão adaptando suas práticas, mediante 
a retomada ou intensificação de estratégias historicamente experimen-
tadas, e por meio da atualização e adaptação das práticas e repertórios8.

8	 Desde 2016, segundo Avritzer (2021),  o CNS adota notas públicas, manifesta 
posição diante  de  diversos projetos  legislativos; reflete sobre o relacionamento do 
conselho com o público e a aproximação com a sociedade (inova as táticas de co-
municação com a sociedade e retoma o repertório de protestos que têm em comum 
o reforço da narrativa pública de defesa do SUS e a tentativa de conquistar novas 
audiências diante do percebido insulamento anterior); utiliza mais intensamente as 
plataformas de mídias sociais e tecnologias  de  informação e comunicação (facebook, 
youtube, twitter e um blog desde 2012 e atualmente transmite ao  vivo suas reuni-



REPRESENTAÇÃO E AGENCIAMENTOS IDENTITÁRIOS 

 Amanda Silva Barbosa e Liduina Farias Almeida da Costa   

236

Não teríamos, no momento, como afirmar se pelo menos alguns 
dos atores sociais empenhados na causa da saúde, tanto naquela quadra 
de reinvenção da democracia quanto nesse momento de destrutivida-
de dos direitos sociais e do sistema de proteção social, se inspiravam em  
Hanna Arendt e na relevância por ela atribuída aos conselhos desde suas 
reflexões sobre os totalitarismos e sobretudo nas análises da autora sobre 
as formas de resistência ao totalitarismo, do qual ela própria foi alvo. 

Nas palavras de Arendt (2011), por nós extraídas da apresentação 
de obra intitulada Sobre a Revolução, os conselhos revelam-se em face 
do totalitarismo, ao modo de uma imagem em negativo, a evidenciar 
os traços malévolos aos quais forneciam a contraparte positiva, ou 
seja: “o automatismo em vez da ação espontânea; a vontade de um 
só indivíduo ou de um partido único em vez da participação plural 
de muitos; a lei da História em vez da lei humana” (SCHELL, 2011, p, 
22). Não obstante fosse conhecedora do sistema dos conselhos tanto 
teoricamente como por experiência pessoal, “pensava que a tradição 
estava morta e não se aplicaria aos eventos contemporâneos. Quando 
entendeu que a tradição estava viva, todo o seu tremendo aparato 
intelectual foi claramente impelido para uma nova direção” (Id.ibid.). 
Evidentemente Arendt (2011) não se refere a conselhos específicos de 
política pública, e sim a conselhos populares em geral, e principal-
mente, ao fato de brotarem diante da opressão e, sobretudo, do cerce-
amento da liberdade. 

No entanto, guardadas as devidas proporções, podemos pensar 
no papel exercido pelos conselhos populares que brotaram nas áreas 
mais pobres da São Paulo, nos Jardins Nordeste, embora não apenas 
por eles, no processo de elaboração da Constituição de 1988, quando 
o SUS ganha legalidade e a participação da comunidade passa a inte-
grar seu art. 198. E mantém-se até os dias de hoje, segundo a forma de 
espaço público com poder deliberativo no exercício de controle social 
direcionado ao processo administrativo do Estado em quase todo o 

ões);  muda de postura  em relação às arenas  institucionais ao deixar de priorizar o 
executivo e o próprio conselho como arena de luta, e intensifica a histórica intera-
ção do movimento sanitarista com o legislativo, além de inovar na interação com o 
judiciário; por fim, vem acionando a justiça para fazer valer seu direito de instância 
máxima  de  deliberação.  Juntamente com a Frente pelo SUS, tem atuado em apoio 
às duas Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADI-5633 e ADI-5658) que tramitam 
no Supremo Tribunal Federal e questiona a constitucionalidade de dispositivos da EC 
95/2016 (AVRITZER, 2021).
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chamado “ciclo das políticas públicas”, portanto, da de saúde,  a pri-
meira do país a experienciar a presença de conselhos gestores. 

Sem dúvida, a Constituição de 1988 tornou-se um marco das 
instituições participativas da política de saúde, como os conselhos 
gestores e as conferências, aptos a se transformarem em espaços 
públicos fortalecedores da democracia. Contudo, a lei foi precedida de 
significativo processo social, cujos atores nem sempre são lembrados, 
ou seja: os sujeitos sociais envolvidos  na causa da saúde, mas  até então 
ausentes dos processos decisórios na gestão da “coisa pública”, seriam 
agora chamados a interagir nesses espaços, dando-lhes movimento e 
dinamicidade, como analisaram Diógenes e Farias (2009).  Desde 
então os conselhos de saúde representam  um espaço não topográfico 
em que a sociedade, por meio de seus representantes, opina, intervém 
e define sobre recursos e gastos na saúde e muitos outros aspectos, a  
direcioná-los para o atendimento às necessidades e interesses da cole-
tividade. Com inspiração em Arendt (2018), admite-se que os conselhos 
de saúde são espaços de pluralidade, pois facultam representações de 
diferentes segmentos sociais cujas interlocuções expressam interesses 
ora em confronto ora em consenso, argumentam e deliberam em torno 
de interesses comuns ou contrários.  

Não obstante em circunstâncias e histórias diversas e passadas, 
esta autora destaca a positividade de conselhos populares que brotam 
espontaneamente em contextos ditatoriais, seu malogro posterior e a 
necessidade da sua institucionalização pelo Estado. No Brasil, atingiu-
-se um patamar de institucionalização mediante ações coletivas de 
segmentos da sociedade civil, porém há permanente luta pela susten-
tação dos conselhos gestores de saúde e os demais respaldados em leis.  

Cabe enfatizar, no entanto: a garantia constitucional da partici-
pação popular na política de saúde, conforme a Lei Complementar 
nº 8.142/90 promulgada na vigência do governo Collor, somente foi 
possível  mediante mobilização de várias instâncias da sociedade civil. 

Entretanto, a institucionalidade participativa referente às políticas 
públicas e à democracia começa a sofrer  abalos expressivos em 
virtude da polêmica gerada em torno do decreto presidencial de maio 
de 2014 que, apoiado na Constituição de 1988 e em consulta virtu-
al à população, visava instituir uma Política Nacional de Participação 
Social (PNPS). E mais recentemente, com o Decreto no 9.759/2019, 
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cuja revogação foi veementemente pautada durante a última CNS que 
também reivindica a ampliação de todos os níveis de controle social 
e a política de Formação Continuada de Conselheiras e Conselheiros.

Na qualidade de instituições participativas garantidas pelo Estado, 
os conselhos de saúde compõem-se paritariamente por diversos 
segmentos sociais que desempenham funções e atividades como 
representantes da sociedade civil, do Estado ou dos usuários do SUS, 
expressam seu caráter de organicidade. Possuem papel consultivo, de-
liberativo e fiscalizador dos recursos, das ações e serviços executados 
na gestão do SUS. Estão presentes nas três esferas federativas (federal, 
estadual e municipal) e consistem numa modalidade dinâmica de debate 
sobre as políticas públicas no âmbito da saúde, com o intuito de controle 
e garantia da qualidade dos serviços BRASIL, 2013; BRASIL,2014).

Posteriormente à promulgação da Constituição de 1988 e da Lei 
Orgânica da Saúde ocorreu o processo de normatização e implemen-
tação do SUS,  mediante a formulação de Normas Operacionais Básicas, 
a criação da Comissão Intergestores Bipartite (CIB) e da  Comissão 
Intergestores Tripartite (CIT), a respaldar a elaboração de Programa-
ções Pactuadas Integradas (PPIs). Destacamos ainda que após 2003 
foram firmados o Pacto em Defesa do SUS, o Pacto de Gestão, o Pacto 
pela Vida, com o compromisso de definir as competências de cada 
esfera governamental que iria nortear e auxiliar a gestão do SUS na 
tomada de decisão, estabelecendo prerrogativas e requisitos nas polí-
ticas públicas de saúde, e criando vínculos com o SUS, a gestão muni-
cipal e a população (BRASIL, 2011).

As relações entre o gestor de saúde e o conselho de saúde  são 
propiciadas à medida que ambos se revestem de normatizações, en-
tre estas, a obrigatoriedade da gestão em todas as esferas federativas 
seguir um conjunto de leis específicas, bem como a possibilidade de 
efetuar consultas aos respectivos conselhos, como também à popula-
ção, por meio de audiências públicas. Conforme a Lei Complementar 
no.141, passa por processos de fiscalização pelos órgãos externos de audi-
torias e controladorias, como tribunais de contas e controladorias, órgãos 
que atuam de forma educativa, orientando sobre boas práticas de gestão, 
além de promover o controle social dos recursos públicos (BRASIL, 2010).

Os conselhos de saúde são meios de fortalecimento do SUS, como 
instâncias de participação nas deliberações, aprovações e acompanha-
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mentos das ações e serviços de saúde.  Oficialmente definidos como 
instrumentos de acompanhamento, controle e avaliação da execução 
das ações dos serviços de saúde no âmbito da gestão do SUS, pos-
suem caráter permanente e deliberativo, e se constituem como órgãos 
colegiados compostos por representantes do governo, prestadores de 
serviço, profissionais de saúde e usuários. Atuam na formulação de 
estratégias e no controle da execução da política de saúde, na instância 
correspondente, inclusive quanto aos aspectos econômicos e financeiros, 
cujas decisões serão homologadas pelo chefe do poder legalmente 
constituído em cada esfera de governo (BRASIL, 2011). 

Esse esforço de situar atores sociais chaves no processo de consti-
tuição do SUS e mais especificamente de instâncias participativas nos 
conduz com mais clareza ao entendimento das dinâmicas dos 
conselhos estaduais de saúde na atualidade, sobretudo do CESAU, 
nosso objeto específico de reflexão.     

Sobre o Conselho Estadual de Saúde do Ceará

Órgão colegiado de caráter permanente e deliberativo, o CESAU in-
tegra a Secretaria da Saúde do Estado do Ceará e atua em todo o território 
do Estado. Volta-se para a formulação de estratégias e controle social da 
execução da política de saúde do Estado do Ceará, inclusive nos aspectos 
econômicos e financeiros. Os marcos legais da sua institição como espaço 
de discussão das questões de saúde antecedem a Constituição de 19889.

Esses marcos legais nos sinalizam algumas pistas para situarmos 
historicamente os atuais processos de agregação de atores societais que 
constituem hoje o conselho, principalmente os representantes de seg-
mentos populares e a Comissão da Diversidade dos Sujeitos do SUS. 

A criação do primeiro conselho de saúde do Ceará ocorre depois  
de aproximadamente 25 anos de existência do primeiro conselho na-
cional da área, e tem atribuição semelhante às deste, conforme men-
cionado. Vincula-se à criação da primeira Secretaria de Saúde do Esta-

9	  [...] a Lei nº 5.427, de 27 de junho de 1961, art.3º, inciso VII, implantado em nova 
fase em 1º de março de 1989, em conformidade com a Resolução nº 7/89 da Comissão 
Interinstitucional de Saúde (CIS) e o Decreto nº 2.710, de 16 de agosto de 1993, sobre 
organização e atribuição, pela Lei Estadual nº 12.878, de 29 de dezembro de 1998, 
alterado seu art. 5º pela Lei nº 13.331/03, de 17 de julho de 2003, seu art. 3º pela Lei 
nº 13.959, de 30 de agosto de 2007 e, por último, o art.  5º pela Lei nº 15.559, de 11 de 
março de 2014 (CEARÁ, 2011a). E recentemente, a Lei nº17.438, 9 de abril de 2021.



REPRESENTAÇÃO E AGENCIAMENTOS IDENTITÁRIOS 

 Amanda Silva Barbosa e Liduina Farias Almeida da Costa   

240

do do Ceará, de acordo com a Lei no 5.427 de 27 de junho de 1961 em 
consonância com o art. 3º, inciso VII, da referida lei (CEARÁ, 2006).  

Como mencionado por Diógenes (2003), nesse período não se 
cogitava a integração das instâncias de poder, nem a participação da 
comunidade, a expressar que adotava lógica semelhante à dos 
conselhos nacionais até então existentes no país, ou seja: era de 
natureza consultiva e o objetivo se resumia à resolução de problemas 
administrativos internos ligados à Secretaria da Saúde do Estado. 

Compreender as bases do CESAU renovado requer um retorno 
à primeira experiência de participação da comunidade na gestão das 
políticas de saúde no Estado do Ceará no Programa de  Interiorização 
das Ações de Saúde e Saneamento (Decreto nº 78.307 de 24.8.1976) com 
atuação inicial no Nordeste brasileiro, embora a participação com  o 
intuito de controle social dos serviços públicos de saúde no país tenha 
início em 1983, em plena transição democrática, com as Ações Inte-
gradas de Saúde (AIS), programática de saúde cujo desenho estratégico 
visava a cogestão, a desconcentração e a universalização da atenção à 
saúde. Esse novo desenho estratégico nas perspectivas de cogestão e 
desconcentração, no entanto, era uma busca de respostas à crise da 
previdência social no período.  

Compunham a estrutura das AIS as seguintes instâncias colegiadas: 
a Comissão Interministerial de Planejamento (composta pelos Minis-
térios da Previdência e Assistência Social e o de Educação e Cultura  
para garantirem juntos a atuação integrada das instituições e fazer o 
acompanhamento das ações em nível nacional); a Comissão Interins-
titucional de Saúde (instância decisória e gestora das AIS em cada uni-
dade federada); a Comissão Regional Interinstitucional de Saúde (ins-
tância de planejamento e acompanhamento das AIS, em cada Região 
de Saúde das unidades federadas); a Comissão Local Interinstitucional 
de Saúde e a Comissão Interinstitucional Municipal de Saúde (ins-
tâncias de planejamento e gestão das AIS, correspondendo aos mu-
nicípios ou conjuntos de municípios).As três primeiras expressavam 
a função centralizadora no Estado e a composição era puramente 
governamental. As demais incorporaram a representação da comuni-
dade, mediante entidades comunitárias, sindicais, clubes de serviços e 
grêmios representativos da população. 
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No Estado do Ceará, a CIS foi oficializada em março de 1984. Era 
composta pela Secretaria da Saúde do Estado, Delegacia Federal de 
Saúde e Superintendência Regional do Instituto Nacional de Assistência 
Médica da Previdência Social, e presidida pelo então Secretário da 
Saúde. Até o ano de 1989, essa comissão tomou as seguintes decisões: 
promoção da integração interinstitucional na área de planejamento e 
de orçamentação, com o intuito de superar o paralelismo de ações e 
superposição de recursos, e melhorar gradativamente a qualidade do 
atendimento; realização do I Encontro Cearense de Saúde, em 1984, 
para discutir a Reforma Sanitária Brasileira; implantação das comissões 
mencionadas em todo o Estado do Ceará; promoção do II Encontro 
Cearense de Saúde, em 1986, destacando-se a participação da comu-
nidade, inclusive com  representações sociais vindas do interior do 
Estado.

Este evento teve caráter preparatório à participação do Ceará na 8ª 
Conferência Nacional de Saúde ocorrida em março de 198610, na qual 
sobressaíram  dois momentos importantes sob o ponto de vista da par-
ticipação: o primeiro foi a grande mobilização coordenada por profis-
sionais de saúde e movimento popular para a eleição de delegação de 
usuários e dos profissionais de saúde à referida conferência. O segundo 
momento, coordenado pela Comissão Interinstitucional de Saúde do 
Ceará, procedeu eleição da representação governamental, a qual era 
formada por representantes das instituições de saúde. 

10	 A Comissão Nacional da Reforma Sanitária, como desdobramento político, foi 
determinante de dois processos: a implantação do Sistema Unificado e Descentrali-
zado de Saúde (SUDS), pelo poder executivo; e sua inserção na Constituição de 1988 
pelo Congresso Nacional. A assinatura do convênio SUDS no Ceará, em setembro de 
1987, deu-se em momento político no qual se pretendia promover o reequipamento 
e a recuperação da rede de serviços de saúde. Relacionava-se às decisões e delibera-
ções da CIS, no tocante à Programação e Orçamentação Integrada (POI/1988/90) e 
recomendava a unificação das funções básicas de saúde entre as diversas instituições 
integrantes do SUDS-CE. No mesmo ano, a CIS-CE aprovou documento de normati-
zação da implementação do SUDS que  alertava ser a saúde “direito de todos os cida-
dãos e dever do Estado”. Destacava os princípios da saúde (universalidade, equidade 
e  integralidade), fazia alusões às instâncias gestoras, e as concebia como formas de 
participação popular na definição, acompanhamento e avaliação da política de saúde 
em cada nível governamental. E o mais importante: propunha a criação do Conse-
lho Estadual de Saúde no qual estivessem representadas as instituições de saúde, os 
órgãos governamentais, os representantes da sociedade civil organizada (associações, 
representações de classes, sindicatos da área), com a atribuição de deliberar sobre a 
política estadual de saúde, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros (DIÓGE-
NES, 2003) (grifamos).
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Conforme analisa Diógenes (2003), esses fatos expressam a com-
plexidade das relações de poder, no âmbito do colegiado, na dinâmica 
de participação dos atores sociais interessados em discutir a reforma 
sanitária. Poucos meses depois de promulgada a Constituição de 1988, 
mas anteriormente à promulgação da Lei no 8.142 de 28 de dezembro 
de 1990, referente à participação da comunidade e ao financiamento 
do SUS, o Conselho Estadual de Saúde (CES) se renova para se adequar 
aos ares de democracia que eram fortes. Ainda de acordo com Diógenes 
(2003), em 1º de março de 1989, implanta-se o Conselho Estadual de 
Saúde renovado, em conformidade com a Resolução no 07/88 da CIS-
-CE, com a atribuição de deliberar sobre o estabelecimento e acom-
panhamento da política de saúde no Estado. A composição inicial era 
de 23 membros nas seguintes proporções: 46,15% de representantes do 
governo; 7,69% de prestadores de serviços de saúde; 15,38% de profis-
sionais de saúde; e 3,86% do poder legislativo estadual11. 

Logo nas primeiras reuniões, foi formada uma comissão para 
elaborar o regimento e, consoante consenso, o número de componentes 
do conselho se ampliaria de 23 para 34. 

Promulgada a Lei Federal no 8.142 de 28 de dezembro de 1990, 
este  adquire caráter permanente e deliberativo e passa a se denominar 
Conselho Estadual de Saúde do Ceará (CESAU/CE). Em 1998, o conselho 
passa a ser parte integrante da estrutura organizacional de Secretaria 
da Saúde do Estado do Ceará – Lei Estadual no 12.878 de 29 de 
dezembro de 1998 – tem jurisdição em todo o território do Ceará, e 
suas decisões geram resoluções que passam a vigorar após a homolo-
gação pelo chefe do poder executivo. O segmento dos usuários adquire 
maior importância, ao ser-lhes assegurada participação paritária de 
50% da representatividade do somatório dos demais segmentos com 
direito a assento no CESAU. 

Segundo compreende Diógenes (2003), a probabilidade de cons-
trução de uma esfera pública popular propiciada pelo conselho 
depende muito dos sujeitos que o compõem, pois trata-se de um 
espaço de debate e deliberação no qual governo e sociedade civil, 
intermediados pela fala, estabelecem consensos e pactos em relação 

11	 Na segunda reunião o plenário deliberou sobre a constituição de comissão for-
mada por conselheiros para elaborar a proposta do Regimento Interno e o anteproje-
to do Conselho Estadual de Saúde do Estado. A comissão foi composta por represen-
tantes do MEC, INAMPS e profissionais de saúde de nível superior e médio.
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às medidas a serem adotadas. Portanto, o CESAU poderia ser identifi-
cado como instância de alta relevância na luta pela busca da efetivação 
das políticas públicas de saúde em nosso Estado.

Atualmente, conforme o art. 5.º da Lei no 17.438, 9 de abril de 2021, 
a composição do  conselho em tela consiste em: quarenta conselheiros 
efetivos e respectivos suplentes, representados pelos segmentos das 
instituições governamentais, dos prestadores de serviços de saúde, dos 
profissionais de saúde e trabalhadores da área administrativa da saúde 
e dos usuários. A composição é paritária conforme estabelece a Lei 
Federal no 8.142, de 28 de dezembro de 1990, em conformidade com 
a Resolução no 453, de 10 de maio de 2012, do Conselho Nacional de 
Saúde, e de acordo com a deliberação da Plenária na 9ª. Conferência 
Estadual de Saúde do Ceará – modo virtual, ocorrida nos dias 29 e 30 
de outubro de 2020  (CEARÁ, 2021).

Como exposto no boxe a seguir e como determina o art. 4º da 
Lei nº17.438 de 9 de abril de 2021, que dispõe sobre a organização e as 
atribuições do CESAU, as competências deste conselho, sem prejuízo 
das funções do poder legislativo, são as seguintes:  
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BOXE 1

No concernente às representações, de acordo com essa mesma lei, 
destacam-se no universo dos quarenta conselheiros as seguintes: 9 do 
Estado; 1 de prestador de serviços (das entidades estaduais dos presta-
dores dos serviços de saúde filantrópicos e privados conveniados com 

BOXE 1 

 

 
Atuar na formulação de estratégias e no controle da execução da Política Regional e 
Estadual de Saúde, na esfera do Governo Estadual, inclusive nos aspectos econômicos 
e financeiros, de gerência técnica administrativa; estabelecer diretrizes para elaboração 
do Plano Estadual de Saúde considerando a realidade epidemiológica do Estado;  
garantir a participação das Comissões Regionais de Saúde do Cesau/CE e nas ações 
de monitoramento e avaliação do Plano Regional de Saúde; garantir, junto à governança 
das Regiões de Saúde, a participação dos conselheiros membros das Comissões 
Regionais de Saúde nas reuniões das Comissões Inter gestores Regional , na condição 
de ouvinte; estabelecer critérios gerais de controle e avaliação do  SUS, com base em 
parâmetro de cobertura, cumprimento das metas estabelecidas e outros mecanismos, 
objetivando o atendimento pleno das necessidades de saúde da população; fomentar a 
participação e o controle social na saúde, na pactuação, no acompanhamento, no 
monitoramento da organização e no funcionamento das Redes de Atenção à Saúde nas 
Regiões de Saúde do Ceará/Superintendências do Ceará, por meio das Comissões 
Regionais de Saúde do Cesau; propor critérios definidores dos padrões de qualidade e 
resolutividade dos serviços de saúde, verificando o processo de incorporação dos 
avanços científicos e tecnológicos na área da saúde; propor critérios para as 
programações e para as execuções financeiras orçamentárias vinculadas aos Fundos 
de Saúde, acompanhando a movimentação e destinação dos recursos; apreciar e 
acompanhar a proposta orçamentária financeira da Secretaria da Saúde e do Fundo 
Estadual de Saúde e fiscalizar a sua aplicação; estabelecer diretrizes e critérios quanto 
à localização,  credenciamento e tipo de unidade prestadora de serviços de saúde, 
Público, Filantrópico e Privado, no âmbito do SUS; propor e aprovar critérios para a 
definição de padrões e parâmetros assistenciais; estabelecer critérios para elaboração 
de convênios, acordos e termos aditivos que se refiram ao SUS;  requisitar dados e 
informações de caráter administrativo, técnico-financeiro, relativo ao SUS, de órgãos ou 
entidades públicas, privados e conveniados com o ; aprovar critérios e valores 
complementares à tabela nacional de remuneração de serviços e os parâmetros de 
cobertura assistencial, quando necessário; estabelecer diretrizes a serem observadas 
na elaboração dos planos de saúde, em função das características epidemiológicas e 
da organização dos serviços; analisar e apurar denúncias, responder consultas sobre 
assuntos pertinentes à saúde, bem como examinar recursos a respeito das deliberações 
dos colegiados municipais e de outras instâncias deliberativas na área de saúde do 
Estado; elaborar, alterar e aprovar o Regimento Interno do  Cesau/CE e suas normas 
de funcionamento; aprovar ou homologar planos, projetos e convênios, encaminhados 
pela Comissão Bipartite ou outro órgão, em assuntos relativos ao SUS e ao processo de 
descentralização da gestão em saúde; estabelecer diretrizes, apreciar e aprovar 
quadrimestralmente o plano de aplicação e prestação de contas, bem como 
supervisionar e acompanhar a movimentação do Fundo Estadual de Saúde; promover 
a educação permanente para o controle social dos membros do Cesau /CE, das 
Comissões Regionais de Saúde do Cesau/CE, dos Fóruns de Conselheiros das Áreas 
Descentralizadas de Saúde e dos Conselhos Municipais de Saúde do Ceará;  constituir 
comissões com a finalidade de promover estudos com vistas à compatibilização de 
políticas e programas de interesse para a saúde; acompanhar o processo de 
desenvolvimento e incorporação científica e tecnológica na área de saúde, visando à 
observação de padrões éticos compatíveis com o desenvolvimento sociocultural do 
Estado do Ceará; articular-se com a Secretaria da Educação, a Escola de Saúde Pública 
do Ceará Paulo Marcelo Martins Rodrigues, a Fundação Oswaldo Cruz e as 
Universidades quanto à criação de novos cursos de ensino superior na área de saúde, 
no que concerne à caracterização das necessidades sociais (CEARÁ, 2021). 
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o SUS); 10 de profissionais da saúde; 20 de usuários12 (1 da OAB; 1 de 
pessoas com deficiências e com patologias;  1 de indígenas; 1 da Pas-
toral da Criança; 1 de aposentados e pensionistas; 1 de movimentos 
organizados de mulheres; 1 de centrais sindicais de não profissionais 
de saúde; 2 de movimentos sociais e populares; 1 de trabalhadores da 
agricultura e do comércio; 2 de usuários dos Conselhos Municipais de 
Saúde da Região de Fortaleza;  2 de usuários dos Conselhos Municipais 
de Saúde da Região do Cariri; 2 de usuários de Conselhos Municipais 
de Saúde da Região Norte; 2 de usuários de Conselhos Municipais de 
Saúde da Região do Litoral Leste/Jaguaribe; e 2 de usuários de Conse-
lhos Municipais de Saúde da Região do Sertão Central).

A estrutura do conselho em discussão  compreende: a plenária; a 
mesa diretora que é escolhida pelos conselheiros por meio de votação; 
a secretaria executiva; as comissões regionais de saúde; as câmaras téc-
nicas; as comissões; e  o fórum de conselheiros das Áreas Descentrali-
zadas de Saúde (CEARÁ, 2019).

São atribuições da Comissão da Diversidade dos Sujeitos do SUS 
as seguintes: manter articulação permanente com o Pleno do CESAU; 
realizar mensalmente reuniões ordinárias e extraordinárias quan-
do necessário; incentivar a inserção da temática de acolhimento que 
contemple a diversidade e as especificidades da população cearense 
nas Políticas Públicas Estaduais de Saúde e Humanização, tais como: 
Comunidades do Movimento Negro e Quilombola, Lésbicas, Gays, 
Bissexuais, Transexuais ou Transgêneros, Queer, Intersexo, Assexual 
(LGBTQIA+), comunidades de Religiões de Matriz Africana, Ciganos, 
Comunidades Indígenas, Movimento Estadual da População de Rua, 
Povos do Campo, da Floresta e das Águas, Adolescentes e Jovens e ou-
tros; promover estudos com vistas a intensificar a intersetorialidade 
das ações e a transversalidade da atenção à saúde para os diversos su-
jeitos sociais; apoiar os Conselhos Municipais de Saúde na definição 
de diretrizes e estratégias para inclusão das Comissões da Diversidade 
dos Sujeitos; cumprir e fazer cumprir este Regimento (CEARÁ, 2019).

Cabe destacar a natureza deliberativa do CESAU em face do seu 
peso nas decisões tomadas e resoluções emitidas. Ademais, realça-se 
o fato de ser constituído por representantes das instâncias societal 
(os representantes dos usuários), do mercado (os representantes de 

12	 A soma de quarenta  considera o representante efetivo e seu suplente.
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prestadores de serviços da área da saúde, por meio de convênios, e 
os representantes das categorias profissionais diversas que compõem 
a área de saúde) e do Estado (os servidores públicos de várias áreas, 
além da de saúde). 

Representação, representatividade e agenciamentos identitários 

É notória a intensidade com que ocorrem as discussões sobre 
representação política, a qual retorna ao debate acadêmico em virtude 
da crise do modelo representativo. Para Manin (1997), a principal 
característica do sistema representativo seria o monopólio das deci-
sões políticas nas mãos de representantes eleitos pelo povo. 

Em perspectiva ampliada, Urbinati (2012) discorre sobre o tema 
refletindo ao abordar a democracia representativa e reconhece que 
a representação, característica da democracia moderna, pode ser um 
meio de aumentar o controle sobre os atores políticos. A “represen-
tação política, conforme a autora, não elimina o centro de gravidade 
da sociedade democrática (o povo)” (URBINATI,2006, p.12), porém, 
conforme admite, a representação “não pertence apenas aos agentes 
ou instituições governamentais, mas designa uma forma de processo 
político estruturado na circularidade” (Ibid.,p.8), ou seja:  “a represen-
tação aqui significa agir no interesse dos representados, de maneira 
responsiva a eles” (URBINATI,2006, p.8). 

Segundo se percebe, no CESAU há um conjunto de estímulos di-
recionados a aumentar a responsividade dos/as representantes tanto 
por meio de capacitações próprias, intercâmbios com outros conse-
lhos, como também por via de outras esferas institucionais da saúde. 
Estas últimas podem ser exemplificadas pelas chamadas divulgadas e 
realizadas pela Comissão de Comunicação e Informação (CCOM) do 
conselho de saúde, como exposto a seguir:     

[...] As Inscrições para a 2ª turma do curso Participação e Controle 

Social estão abertas! Direcionado para conselheiros nacionais, estaduais, 

distritais e municipais de saúde, o curso busca favorecer a atuação con-

junta de órgãos de controle, escolas de governo e sociedade civil para a 

construção permanente de conhecimento técnico, no intuito de promover 

a capacitação continuada dos conselheiros (http://www.cesau.ce.gov.br/).
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[...] O Observatório de Educação Permanente em Saúde do Ceará 

(ObservaEPS), equipamento criado pelo Centro de Investigação Científica 

da Escola de Saúde Pública do Ceará (Cenic/ESP-CE), sensibiliza represen-

tantes dos Conselhos Municipais de Saúde para participarem de levanta-

mento sobre o desenvolvimento de atividades ligadas à Educação Perma-

nente em Saúde nos municípios cearenses (http://www.cesau.ce.gov.br/). 

 Como espaço participativo  inserido no âmbito do executivo de 
todos os níveis federativos, destaca-se a prática do conselho de propiciar 
a capacitação de seus conselheiros, sobretudo ao enviar representantes 
para atividades do Conselho Nacional de Saúde (CNS). Desse modo, o 
intercâmbio de pautas de interesse coletivo – que eles levam e trazem 
–, não se faz somente por meio de cursos, mas também na sua própria 
dinâmica de funcionamento. Não significa dizer que pautas pluralistas 
ou de identidade sejam prioritárias, pois isso depende do contexto 
político e da própria política de saúde desenvolvida. 

O papel de representação do conselho em tela pode ser exempli-
ficado de inúmeras formas, entre estas, a de acompanhamento e fisca-
lização da vacinação, como mostra essa outra comunicação:     

[...] Fiscalização da vacinação contra Covid-19. O Conselheiro Esta-

dual de Saúde do Ceará (Cesau), alerta e recomenda os Conselhos Mu-

nicipais de Saúde do Estado (CMS) que acompanhem e fiscalizem a va-

cinação contra a Covid-19. Nesse primeiro momento serão imunizados 

os profissionais de saúde da linha de frente de combate à Covid-19 das 

unidades públicas e privadas, que serão imunizados nos locais onde tra-

balham, e idosos institucionalizados (http://www.cesau.ce.gov.br/).

A clareza sobre suas funções de representantes e as próprias prer-
rogativas dos conselheiros podem ser percebidas em várias situações 
nas quais se observam dinâmicas deliberativas e à medida que na 16ª 
Conferência Nacional de Saúde reivindicam, em conjunto com outros 
atores sociais participantes dessa conferência, o fortalecimento das 
instâncias de controle, o planejamento participativo  e as esferas de 
capacitação, conforme exposto em relatórios de ambas as conferên-
cias ora mencionadas. 

  [...] 42 (CEE2P5) - Garantir e efetivar o processo de planejamento 

e gestão participativos do SUS nas três esferas de governo, na elaboração 
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dos instrumentos de gestão (Plano de Saúde, Programação Anual de Saú-

de, Relatórios Quadrimestrais e Relatório Anual de Gestão), na inserção 

do orçamento público (Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias 

e Lei Orçamentária Anual) assegurando recursos financeiros, autonomia 

e funcionamento dos Conselhos de Saúde, garantindo o mandato de con-

selheiro de saúde por 2 anos, com direito à recondução e cumprimento 

de interstício por igual período do mandato, com efetivação da Política de 

Educação Permanente em Saúde para o controle social e da Política Na-

cional de Educação Popular em Saúde nas instâncias de Controle Social, 

movimentos sociais e lideranças comunitárias (BRASIL, 2019). 

[...] 6 (CEE3P5) - Efetivar a Legislação em vigor cumprindo as di-

retrizes para bom funcionamento dos Conselhos de Saúde, criando or-

çamento específico para a manutenção das atividades [...], garantindo a 

transparência dos recursos destinados aos conselhos de saúde, em todas 

as suas instâncias regionalizadas e hierarquizadas, conforme preconiza a 

Lei no 141/2012, através da atualização das ferramentas [Portal da Trans-

parência], possibilitando o acompanhamento dos recursos e seu bom 

funcionamento (BRASIL, 2019).

Segundo Lavalle, Houtzager e Castello (2006a), o comprometi-
mento com os interesses dos representados torna a representação 
legítima, mesmo se não tiver passado por um processo de autorização. 
A representatividade é legítima, de acordo com estes autores, quando 
há o interesse por parte dos representantes para com os representados. 
Consoante acrescentam,  este fato põe as organizações civis como 
novas instâncias de mediação entre o Estado e a sociedade e, por 
conseguinte, entre representantes e representados, como no caso das 
IPs no Brasil, uma delas o conselho gestor da política de saúde em 
todas as instâncias federativas. 

Diferentemente de argumentações utilizadas para derrubar o 
polêmico decreto  da participação mencionado anteriormente, as atri-
buições dos conselhos de saúde e, portanto, as do CESAU não colidem 
com as parlamentares. A Lei no 17.438, de 9 de abril de 2021, ao tratar 
das competências dos conselheiros do CESAU/CE – descritas no boxe  
1 – deixa claro em seu art. 4.º que estas se efetivam sem prejuízo das 
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funções do poder legislativo. No seu art. 16, o regimento de 2019 do 
referido conselho define atribuições e competências dos conselheiros.

Como afirma Spivak (2010), os usos que os atores societais fazem 
da representação abrange concepções, por vezes errôneas, porquanto 
unem dois sentidos diferentes do termo, a saber: representação como 
“falar por” (vertretung), relacionada com as instituições políticas e a su-
posição de conhecimento e substituição do representado, e represen-
tação como “ato de representar” (darstellung), vinculada a dimensões 
estéticas e de encenação.                                      

Ao analisar a natureza das atribuições e competências dos atores 
societais incorporados ao CESAU como conselheiros, relativiza-se a 
argumentação de Spivak (2010) sobre a  legitimidade dos represen-
tantes diante dos representados. Conforme compreende esta auto-
ra, a representação legitima, ou seja, o exercício de “falar por” teria 
o caráter de anulação da possibilidade de agência dos representados, 
isto é, ser um agente no sentido de mobilizar recursos para alcançar 
seus objetivos. Ela formula a tese da necessidade de criação de espaços 
que possibilitem aos representados – ou “subalternos”, na perspecti-
va da autora – falarem por si. No entanto, esse lugar não poderia ser 
somente o da dimensão da elucidação discursiva, porém um lugar 
propiciador de que essa “fala” elucidativa fosse ouvida pelos demais 
atores (do Estado e de mercado) que compartilham o espaço público,  
criando-se a possibilidade da sua existência social, plausível na disputa 
da hegemonia discursiva. Concorda-se com Lavalle (2006) no tocan-
te à tese segundo a qual a legitimidade da representação política não 
deve estar relacionada apenas aos processos políticos, a exemplo das 
eleições para cargos eletivos do legislativo e executivo, mas também 
aos processos de representação política em instituições participativas.

No entanto, ao analisar os documentos e as ações realizadas pelo 
conselho em questão nota-se haver, sim, uma agência dos represen-
tados, claramente perceptível,  quando estes reagem a determinadas 
imposições dos demais atores (Estado e mercado) como podemos ver 
nos extratos das informações veiculadas nas redes sociais a seguir, no 
caso, o instagram:

 […] Conselheiro municipal (CSM) aproveitou a presença de conse-

lheiros da gestão para expor a situação dos movimentos LGBTs. Citou 

que estão colocando ambulatório transexual dentro do hospital mental 
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conotando que homossexualidade ainda é sinônimo de doença. Falou 

que uma das lutas do movimento é fazer com que opção sexual deixe de 

ser tratada como doença. Até onde ele sabe, estão fazendo um puxado 

para a construção deste ambulatório onde a SESA irá pagar e não sabe 

em que nível está esta discussão. Solicitou este diálogo na Comissão da 

Diversidade do Sujeito (CEARÁ. CESAU, 2017c, ata 450a). 

[...] O CESAU informa: O Conselho Nacional de Saúde (CNS) publi-

cou, nesta terça (22/12), uma carta aberta à população brasileira. Enquan-

to órgão responsável pelo controle social no Sistema Único de Saúde 

(SUS), em virtude do cenário de pandemia, devido ao novo Coronaví-

rus (Covid-19). O objetivo do CNS é ampliar o diálogo com a população 

diante da gravidade que o país enfrenta por conta da pandemia, mas, 

principalmente, por conta da negligência do Estado (https://www.insta-

gram.com/cesauceara/).

[...] O Conselho Estadual de Saúde do Ceará (CESAU) por meio de 

sua Comissão Intersetorial de Saúde Mental (CISM) e diversas outras enti-

dades lançam Nota de Repúdio e Carta Técnica contra o desmonte da Po-

lítica Nacional de Saúde Mental (https://www.instagram.com/cesauceara/).

[...] A inauguração do Centro Estadual de Referência Thina Rodri-

gues é fruto da participação efetiva de pessoas que vivem o cotidiano 

da comunidade LGBTQIA+ e de ativistas do movimento. O Centro traz 

um ganho imensurável para toda a comunidade (luta de décadas). É um 

espaço para acolhimento das demandas dos grupos vulnerabilizados/as 

e invisibilizados/as, além do intuito de reduzir violência e garantir os 

direitos humanos e fundamentais desta comunidade. Em um só lugar, 

será possível ter atendimento psicológico, social, jurídico e outros. Thina 

Rodrigues presente!! presente!!! presente!!! Hoje e sempre!!!, destaca o 

presidente do Cesau/CE, Júnior Araújo […] (http://www.cesau.ce.gov.br/ )

Nossa proposta de relativização das argumentações de Spivak tem 
sustentação em Ribeiro (2019). Na afirmação desta autora, “o lugar de 
fala” refere-se à posição social ocupada pelo sujeito numa relação de 
poder. Dessa forma, todos os sujeitos têm lugar de fala. A diferença   
estaria na compreensão de como essa fala é construída: a partir , ou 
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não, da realidade desses sujeitos sociais. Assim, os espaços de constru-
ção de políticas públicas de identidade deveriam ser ocupados por di-
versos sujeitos falando a partir das suas existências históricas e sociais. 
Desse modo, o discurso que foi silenciado seria considerado também. 

No entanto, há certa sintonia da autora ora citada com Spivak 
(2010) no seu esclarecimento de que a fala dos sujeitos sociais que, his-
toricamente, acreditaram se tratar da norma, é, na verdade, uma inter-
pretação localizada também historicamente, a exemplo dos sujeitos si-
lenciados no processo de colonização. Daí a tese segundo a qual o lugar 
de fala é muito mais que um discurso enunciado, pois trata-se   de uma 
existência histórico-social construída com base nas relações de poder.

Admite-se que as IPs se compõem de vários elementos propicia-
dores de um exercício do lugar de fala autorizado dos atores societais 
na função de conselheiros. O processo de criação social e institucio-
nalização do CESAU é infinitamente mais amplo que uma autorização 
legal, como é possível perceber-se ao acompanhar as dinâmicas 
sociais protagonizadas por  lideranças populares que lutavam, e con-
tinuam lutando,  pelo direito de acesso universal à saúde em todos os 
cantos do país que, em contextos sociopolíticos diversos, e, sobretudo, 
com a redemocratização do país pós-regime militar, lhe deram vida e 
sustentação. São bastante claros os vários momentos de tensionamen-
to sobre os papéis da representação no conselho em tela – como em 
outras esferas socioestatais onde ocorre disputa de poder –, ao “auto-
rizar” democraticamente quando o conselheiro pode e deve falar e, 
desse modo, qual a legitimidade dos conselheiros.

De acordo com Bhabha (2013), a possibilidade de agência por 
parte dos atores seria plausível desde que acontecesse no momento 
do “deslocamento” discursivo. Neste momento estaria a possibilida-
de de o indivíduo colonizado/subalternizado usar do agenciamento, 
e, assim, mobilizar recursos materiais e ou simbólicos para alcançar 
seus objetivos. Como agente, aquele indivíduo poderia estabelecer no-
vas práticas discursivas, criando perspectivas de institucionalidades e 
fazendo surgir, desta forma, identidades sociais que subvertessem o 
discurso hegemônico que, até então, servia como ferramenta da sua 
própria dominação.

[…] A conselheira 2 informou que a portaria que chama a Confe-

rência de Saúde das Mulheres sugere que a Conferência seja municipal e 
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Conferências macrorregionais. Informou que na última reunião da co-

missão de diversidade discutiu as condições de realização das Conferên-

cias Municipais de Saúde das Mulheres. Citou a necessidade de uma reu-

nião com o COSEMS e APRECE para sair com uma proposta para que se 

possa encaminhar a Conferência. Se disse favorável à proposta das Con-

ferências Municipais com realização e financiamento dos municípios, e 

também com o suporte e acompanhamento do CESAU na realização das 

mesmas. Informou que apesar desta não ser uma decisão da comissão, 

o Plenário do CESAU é soberano para “estar acatando” tal proposta. A 

conselheira 1 esclareceu que a Comissão de Diversidade do Sujeito não 

quer tirar a autonomia dos conselhos municipais. Disse que espera nada 

menos do que a realização de uma Conferência digna da Saúde das Mu-

lheres. Citou que no final do processo será o pleno do CESAU quem de-

cidirá como será realizada a Conferência, não a câmara de diversidade. 

Salientou que a câmara é apenas um coadjuvante neste processo, em que 

o plenário é protagonista, e é o plenário quem decidirá o que é melhor 

para a saúde das mulheres […] (CEARÁ. CESAU, 2017a, ata 441a). 

[…] A 1ª CESMu será presidida pelo Secretário Estadual da Saúde, 

com Coordenação Geral da Presidência do Conselho Estadual de Saúde 

e Coordenação Adjunta pela Coordenadora da Comissão da Diversidade 

dos Sujeitos do SUS (CEARÁ. CESAU, 2017, ata 442 a).

Conforme as formulações de Young (2002) sobre a representação 
de grupos socialmente diferenciados,  esta consistiria em mecanismo 
necessário para balizar as desigualdades de poder ao qual os grupos 
menos favorecidos foram submetidos historicamente. A representação, 
na verdade, seria uma relação que se estabelece entre representantes e 
representados, cujos termos deveriam ser constantemente mediados, 
atualizados e negociados. Para a autora, esse intercâmbio tornaria 
legítima a representação das demandas dos grupos em situação de 
desigualdade de poder. Deve-se, porém,  atentar para a inexistência 
de verdade única ou de um conjunto de interesses homogêneos. Ao 
mesmo tempo, para a clareza de que dentro do próprio grupo há 
distinções e diferenças de interesses.

A considerar nosso objeto de discussão, supõe-se existir um 
tensionamento quase permanente entre o difícil problema da repre-
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sentação e a fluidez das identidades e dos grupos identitários em bus-
ca de reconhecimento no âmbito de um espaço socioestatal como o 
CESAU. Importante realçar a perspectiva de identidade ora adotada, 
ou seja, conforme Hall (2005, p. 12-13), uma “ ‘celebração móvel’: forma-
da e transformada continuamente em relação às formas pelas quais 
somos representados ou interpelados nos sistemas culturais que nos 
rodeiam. É definida historicamente e não biologicamente”. A busca 
de grupos identitários por reconhecimento pode ocorrer em variadas 
instâncias da sociedade, até mesmo no espaço das políticas públicas 
como a de saúde e em suas esferas de controle social por meio de 
conselhos, como o CESAU, e de comissões como a da diversidade dos 
sujeitos.  De acordo  com Castro (2004), as políticas  de identidade 
consistem em ações políticas de governos, instituições e atores voltadas 
ao balizamento de oportunidades para diferentes atores que viven-
ciam contextos diversos de desigualdade e que visam retificar essas 
situações de discriminação. 

Destacam-se, a seguir, a título ilustrativo desse tensionamento, al-
guns trechos extraídos das atas de reuniões analisadas:

[...] A Conselheira e Secretária Geral do CESAU e coordenadora da 

Comissão da Diversidade dos Sujeitos disse que está precisando de aliados 

porque trabalhar a Diversidade em um país é difícil; ressaltou que a equi-

pe que conta atualmente é muito boa e a comissão está aberta especial-

mente aos conselheiros e conselheiras que estão chegando [...] realmente 

participem e enfatizou que as comissões são elos fortes e criativos para 

o desenvolvimento do controle social (CEARÁ.CESAU, 2016b, ata 426a).

[…] A conselheira 1 concorda com o conselheiro 2 em relação à re-

presentatividade indígena, explicou que há uma Portaria, a qual se en-

caixa na sua representação. Solicita [...] um Parecer a esse respeito. In-

formou ainda que irá a Brasília representando os indígenas do Ceará, 

como usuária. [...] Não abrirá mão dos seus direitos [...] o conselheiro 

presidente do Cesau 3 informou que foi feito um levantamento caso a 

caso [...]. O grande questionamento é a representação da entidade que 

interpreta que a representação lhe pertence. Vale uma consulta ao Minis-

tério Público para investigar a legalidade do CESAU [...] (CEARÁ. CESAU, 

2015b, ata 406a).
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[…] A Assessora Técnica do CESAU recomenda cuidado do Pleno, no 

sentido de lidar com essa questão da representação. Citou como exemplo 

a sua dissertação, quando, no maciço de Baturité, as representações de 

usuários, na sua maioria, são Profissionais de Saúde [...] (CEARÁ. CESAU, 

2015c, ata 408a).

[…] A conselheira 4 [...] falou que devemos fazer nosso banco de da-

dos e começarmos a trabalhar para que esses estejam nas regionais e nos 

municípios. Não podemos fazer um SUS de qualidade se não estamos 

com o olhar voltado para as populações de rua e quilombolas [...] (CEA-

RÁ.CESAU, 2015b, ata 406o).

[…] Ao receber o convite para essa discussão na Promotoria, já sabia 

do que se tratava e fez algumas considerações. Citou a Resolução 453 que 

foi substituída pela 333, na 3ª Diretriz inciso III – a instituição tem que 

ser representada por quem de direito, está na Lei. Leu também o inciso 

V. Falou que se o representante tem vínculo ou se trabalha para a ges-

tão, não irá defender os interesses dos usuários. Se a entidade é governo, 

trabalhador ou usuário e entrar no segmento de usuários, a resolução 

diz a juízo da entidade. A entidade tem que ter a responsabilidade na 

indicação. A autonomia está abalada. Cabe à entidade reconhecer esta re-

presentação. Legalmente, deve-se utilizar o bom senso e a ética e chegar 

a um entendimento. Deixa a discussão para esse conselho [...] (CEARÁ. 

CESAU, 2015c, ata 408 a).

[…] pausa para empossar a conselheira 5 que está sendo reconduzi-

da como Titular representante das Entidades de Portadores de Deficiência 

que ao fazer uso da palavra solicitou que fosse mudada a nomenclatura 

de sua entidade para Entidade de Pessoas com Deficiência, que conforme 

está descrito na Lei poderá ser modificada e disse estar satisfeita em con-

tinuar participando desse colegiado [...] (CEARÁ. CESAU, 2016b, ata 426a).

Como se percebe, o tensionamento entre os processos políticos de 
participação e controle social é atravessado por questões de identidade, 
representação e agenciamentos. Os atores mobilizam variados recur-
sos, a exemplo, experiências que eles vivenciaram a fim de ilustrar e 
dar veracidade às falas e questões levantadas. A identificação com a 
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representatividade não fica a cargo apenas do conselheiro que levanta 
a questão, mas do conjunto de conselheiros que se identificam com 
as pautas. Evidencia-se, desse modo, a legitimidade representativa do 
CESAU diante de outras instituições participativas do Estado. Assim, 
caminha-se para uma agência desses atores no decorrer dos processos 
de participação e interferência nas ações do Estado.

Possibilidades de agência no CESAU diante do desenho institucional

Muitos autores desenvolveram reflexões sobre desenho institu-
cional. Entre estes, Avritzer (2008), para quem “os desenhos institucionais 
variam nos seguintes aspectos: na maneira como a participação se 
organiza; na maneira como o Estado se relaciona com a participação 
e na maneira como a legislação exige do governo a implementação ou 
não da participação”(p.1). 

Ao tomar por base as IPs do país,  o autor admite haver pelo me-
nos três modalidades de desenhos institucionais. A primeira, em que 
o desenho se faz “de baixo para cima”,  facultando, desse modo, a en-
trada de qualquer cidadão nos processos participativos. Nesses casos, 
as formas institucionais da participação também são constituídas de 
“baixo para cima”, ou seja, a partir dos atores, como nos orçamentos 
participativos de modo geral.

 A segunda modalidade de desenho apontada pelo autor é a que 
propicia a partilha de poder como na implementação de uma instituição 
participativa, a exemplo dos conselhos gestores de políticas públicas, 
nos quais atores estatais e atores da sociedade civil participam simul-
taneamente. E, por fim, uma terceira modalidade de desenho deno-
minada de “cima para baixo”, na qual ocorreria um processo de ratifi-
cação pública, ou seja: se estabelece um processo em que os atores da 
sociedade civil não participam do processo decisório, mas são chamados 
a referendá-lo publicamente (AVRITZER, 2008). 

Há distintas argumentações em torno dessa classificação proposta 
pelo autor, em especial as de Silva (2006), Nascimento (2015) e ele 
próprio. Inegavelmente, a classificação de Avritzer  é muito relevante 
como ponto de partida para uma aproximação com a dinâmica de 
participação do CESAU, desde que se perceba que no caso do conselho 
em discussão o desenho vem se reconstruindo permanentemente. 
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Desde o período de sua renovação no contexto da transição 
democrática, evidencia-se no conselho em análise clara aproximação 
ao modelo de partilha de poder, conforme demonstrado neste 
capítulo. Outra característica a ser destacada dessa IP é sua articulação 
interna e externa com outras instituições públicas e privadas, como 
também sua preocupação em interagir com a sociedade em geral. Essa 
última característica já é uma prática do atual governo estadual que, 
sistematicamente, conversa com a população e, conforme demonstra-
do, expressa uma das novas estratégias adotadas pelo Conselho Nacional 
de Saúde. Observou-se essa interação por meio de redes sociais, 
sobretudo o facebook, instagram e o youtube  na divulgação de ações 
realizadas, conforme a seguir:

O Conselho Estadual de Saúde do Ceará, por meio de sua Comissão 

de Orçamento e Finanças (CTOF/Cesau), realizou nessa quarta-feira, 19 

de fevereiro, o Seminário Financiamento do SUS e o Papel do Controle 

Social (http://www.cesau.ce.gov.br/).

Divulgação das inscrições para a 2ª turma do curso Participação e 

Controle Social estão abertas! Direcionado para conselheiros nacionais, es-

taduais, distritais e municipais de saúde, o curso busca favorecer a atuação 

conjunta de órgãos de controle, escolas de governo e sociedade civil para a 

construção permanente de conhecimento técnico, no intuito de promover 

a capacitação continuada dos conselheiros (http://www.cesau.ce.gov.br/).

Diversas entidades da área da Saúde se uniram para elaboração do 

Plano Nacional de Enfrentamento à Covid-19, que será apresentado a par-

lamentares, gestores, secretários de Saúde e sociedade civil nesta sexta-fei-

ra (3/7), às 10h, durante evento virtual com transmissão ao vivo pelo site 

e youtube do Conselho Nacional de Saúde (http://www.cesau.ce.gov.br/).

 
Entre as várias possibilidades de compreensão mais aprofundada 

da dinâmica do CESAU, admite-se a utilização da concepção de 
esfera pública, tendo em vista a presença de elementos nesta IP que 
a caracterizam como tal. Obviamente, e com as devidas elaborações 
conceituais ao considerar as formas políticas e sociais que compõem 
a esfera pública na América Latina e, por conseguinte, no Brasil, por 
serem diferentes da esfera pública em democracias europeias que 
serviram de inspiração para Habermas (AVRITZER ; COSTA, 2004). 
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Observa-se consenso entre estudiosos brasileiros, em especial, 
Avritzer e Costa (2004) e Lavalle (2004), segundo os quais as IPs 
se constituem como espaços públicos ou esfera pública conforme 
a tradição da teoria crítica, conforme as teorizações de seu principal 
expoente, Habermas, sobre o tema . 

De acordo com Lavalle (2004), a constituição histórica do espaço 
público  nas democracias reconstituídas pós-governos autoritários na 
América Latina respaldou-se na emergência de uma série de reivindi-
cações influenciadas por movimentos sociais identitários. Ao mesmo 
tempo provocou o fortalecimento da atuação de atores subalternizados 
nessas democracias, tensionando, inclusive, as formas discursivas de 
atuação no espaço público, a estimular sua própria constituição social 
e os usos que dele fizeram e ainda fazem os indivíduos.

Nesse contexto, conforme Farias (2015), o potencial democrático 
dos conselhos de políticas públicas foi evidenciado por alguns 
autores, a destacar-se  Raichelis (1998), que enfatizou a possibilidade 
de contribuição do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) 
na ampliação do espaço público, mesmo em cenário político adverso 
ao social.  Esta autora admite ser possível a constituição de estratégias 
de publicização no âmbito dos conselhos de políticas públicas como 
espaço propiciador do reconhecimento social e político de sujeitos 
sociais. Em posterior ciclo político de significativa abertura democrática 
e interlocução com a sociedade civil, Boaventura Santos ressaltou o 
pioneirismo do Conselho Nacional de Saúde na construção da demo-
cracia participativa, considerou os conselhos como formas inovadoras 
de reforma democrática do Estado e afirmou estarem eles à frente da 
luta pela democracia, tratando-se, pois, de experiência a ser partilhada 
internacionalmente (BRASIL, 2012a; 2012b).

Com apoio em Habermas, Avritzer e Costa (2004) chamam a atenção 
para a nova maneira de compreender, agir e ocupar a esfera pública, 
tradicionalmente compreendida como espaço privilegiado pela racio-
nalidade comunicativa e o entendimento de que influenciaria as ações 
do Estado no âmbito das políticas públicas. 

Quanto ao CESAU, segundo se observa, a partir da transição 
democrática há uma permanente busca por  preservação ou ocupação 
de espaços de decisão, como evidenciam trechos destacados de atas 
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de reuniões, entre as quais as divulgadas em suas redes sociais, como 
exemplificado a seguir:

O Conselho Estadual de Saúde do Ceará (Cesau) esteve representado 

por seu presidente, conselheiros(as), secretária executiva e corpo técnico 

no Fórum Estratégico da Saúde, na manhã dessa segunda-feira, 10 de feve-

reiro, promovido pela Secretaria da Saúde (http://www.cesau.ce.gov.br/).

O Conselho Estadual de Saúde do Ceará (Cesau) agora faz parte 

do Comitê Estadual de Enfrentamento à Pandemia do Coronavírus, por 

meio do Decreto nº 33.593, publicado no Diário Oficial do Estado, 19 de 

maio de 2020 (http://www.cesau.ce.gov.br/)

Na última quinta-feira, 24 de setembro, o Conselho Estadual de 

Saúde do Ceará (Cesau), por meio de seu presidente Asevedo Quirino, 

participou da reunião semanal do Comitê Estadual de Enfrentamento 

à Pandemia do Coronavírus, com a presença do governador do Ceará, 

Camilo Santana. Na ocasião, o presidente do Cesau convidou o Governa-

dor para abertura da 9ª Conferência Estadual de Saúde (9ªCES) - modo 

virtual, que ocorrerá no dia 29 de outubro de 2020. Asevedo explicou ao 

governador do Ceará o motivo da realização da 9ª CES e como ocorrerá 

o evento (http://www.cesau.ce.gov.br/).

Por óbvio, na constituição do espaço público são indispensáveis 
os atores em geral. Considerados na perspectiva de suas vivências e 
experiências e situados em contextos históricos, eles  podem nos 
fornecer subsídios essenciais de análise das IPs. A exemplo deste 
posicionamento e ao entender o CESAU à luz da concepção de 
espaço público, reproduz-se a seguir trechos de registros de atas desse 
conselho, os quais são ilustrativos de que os próprios conselheiros 
reconhecem suas diferentes posições:

[...] A conselheira 6 sintetiza tudo isso. Há interesses contraditórios 

e inconciliáveis. Diálogo e representação inter-representativa. Trazer a 

discussão importante. Trancamento de Pauta é uma das estratégias. Pro-

põe a discussão do Ad  referendum […] (CEARÁ. CESAU, 2014, ata 383a).

[…] conselheiro 7 falou da sua preocupação com a participação da 

Diversidade do Sujeito, onde existem vários segmentos dentro dessa Co-
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missão, a qual deverá estar inserida no Planejamento para 2015. Deve-se 

agilizar a formação do comitê. Convida os membros para participarem 

dessa comissão [...] (CEARÁ. CESAU, 2015a, ata 405 a).

[…] O conselheiro 1 disse que as pessoas com deficiência são cida-

dãos iguais e sentiu falta na abertura de hoje [...] apesar de que foi um 

pouco distante, nos Estados Unidos hoje [...] pela questão homofóbica 

foram assassinadas quarenta e nove pessoas, que mereciam serem lem-

bradas com um momento de silêncio. Ressaltou que a luta atual do in-

divíduo é na questão do desenho universal. As pessoas com deficiência 

não estão longe [...] estão presentes e juntos. E a SESA que deveria ser 

harmoniosa assim como também o SUS. As pessoas com dificuldade de 

caminhar que já vieram várias vezes a esse conselho. Por não terem aces-

sibilidade precisam chamar as pessoas com as quais vão manter contato 

que desçam, que nos atendem com maior boa vontade, mas o certo não 

seria isso pois elas têm que ter acessibilidade e por esse motivo agrade-

cemos à Mesa Diretora [...] acatar nosso pedido, colocar como ponto de 

pauta a acessibilidade na Rede SESA, mas é preciso que se pense em uma 

política do Governo do Estado em atenção às pessoas com deficiência 

que estão [...] esquecidas (CEARÁ. CESAU, 2016c, ata 431 a).

Debates como estes que revelam tensões em torno de interesses 
contraditórios são vitais nos processos deliberativos, pois, de acordo 
com Bobbio (1986), o dissenso é pressuposto do consenso. Os exem-
plos ora explicitados mostram que as origens e configurações dessas 
tensões não decorrem simplesmente de uma suposta antinomia entre 
Estado e sociedade civil ou entre o conselho e o gestor, ou ainda sobre 
quem domina ou não o saber técnico, especialmente quando se dis-
cute essa questão da inter-representatividade ou quando se explicitam 
divergências internas de um mesmo segmento identitário, suposta-
mente homogêneo. Essas tensões não são obstáculos intransponíveis 
quando se trata do agenciamento dos sujeitos e alargamento da demo-
cracia (FARIAS; BARBOSA, 2017).

Acrescentam-se como elemento dessa complexa dinâmica dos 
conselhos gestores de políticas públicas, além das diferentes posições 
dos conselheiros que representam instâncias diversas da sociedade 
civil, as divergentes posições político-partidárias dessas instâncias. 
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Compreende-se que a principal característica da esfera pública é e 
pluralidade e que o diálogo plural é um exercício  que também  enfrenta 
dificuldades. Entre elas, as exemplificadas na fala reproduzida a seguir:

[…] As dificuldades são com articulações, às vezes com o secretá-

rio executivo da regional, com a falta de mobilização e também com 

a visibilidade desses fóruns fora do Cesau, mas onde estamos indo 

tentamos reverter realizando coisas novas e  desconstruindo as antigas 

para que realmente seja de fato Fórum de Conselheiros e não reu-

nião partidária de políticos como vem acontecendo e não sabemos de 

quem é a direção e quem faz parte da mesa diretora naquele momento 

[...] (http://www.cesau.ce.gov.br/). 

Assim como se evidenciam dificuldades surgidas em virtude das 
diferentes posições ocupadas pelos atores que exercem funções de 
representação, também é possível observar posicionamentos de con-
selheiros  que nos levam a pensar no conselho em discussão como 
sujeito coletivo. Os extratos das informações do instagram do CESAU 
a seguir são exemplares a este respeito:

O presidente do Conselho Estadual de Saúde do Ceará, Asevedo 

Quirino, convida todos os presidentes, secretários(as) executivas(as) e 

membros das Mesas do Fórum de Conselheiros para a Reunião Am-

pliada de lançamento da 9ª Conferência Estadual de Saúde (9ªCES), em 

modo virtual. A reunião acontece nessa terça-feira, 15 de setembro, às 

14 horas. O evento contará, também, com um ato em defesa do SUS 

(http://www.cesau.ce.gov.br/).

O Conselho Estadual de Saúde do Ceará, por meio de sua Comissão da 

Diversidade dos Sujeitos do SUS (CDSUS), realiza uma live, no dia 27 de ou-

tubro, às 14 horas, com o tema: Diversidade dos Sujeitos do SUS na Regiona-

lização da Saúde. A live faz parte do Projeto Dialoga Cesau, que deve aconte-

cer de forma periódica e trará lives com temáticas da saúde e controle social. 

A transmissão será pelo youtube do Cesau (http://www.cesau.ce.gov.br/).

Mediante análise de fontes documentais e do levantamento das 
ações do CESAU por meio de suas redes sociais – com destaque o 
instagram e o youtube – observou-se que em vários e determinados 
momentos as posições assumidas pelos conselheiros/representantes 
são sugestivas de suas capacidades de agência, porquanto, ao longo da 
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existência do CESAU, seu desenho institucional sempre se aproximou 
do “modelo de partilha de poder” e em distintos contextos se refaz 
com o intuito de agregar novas representações, como demonstram 
os vários marcos legais mencionados neste capítulo. Compreende-se 
a importância desse modelo como relevante auxílio de pesquisa, no 
entanto, salvaguardam-se as limitações que toda classificação apresenta, 
conforme admite o próprio autor e outros que trazem significativas 
contribuições a este respeito, como Silva (2006) e Nascimento (2015). 

Os trechos de registros de atas  e notícias recolhidas a partir das 
redes sociais oficiais e do site do conselho exemplificam a capacidade 
de tomada de decisões referentes às deliberações dos atores societais 
no Pleno do CESAU, como também os obstáculos e dificuldades 
verbalizados por eles e ainda as reivindicações apresentadas. 

[…] O conselheiro 8 disse que conforme o Regimento as comissões 

não sejam paritárias na Comissão da Diversidade. Fica difícil de realizar-

mos alguns encaminhamentos em virtude da ausência de representantes 

da gestão e por conta de algumas políticas não terem sido implementa-

das na SESA e seria bastante proveitoso que essa representação viesse a se 

incluir na Comissão […] (CEARÁ. CESAU, 2016b, ata 426 a).

[…] A conselheira 6 disse que o processo foi encaminhado ao Cesau 

foi [...] para ser analisado e quando o mesmo foi discutido e apreciado ela 

estava presente como também o [conselheiro 9] ressaltou que conselhei-

ros não estão neste pleno fazendo papel de marionete e não sai do seu 

município deixando quase duzentas famílias para acompanhá-las para 

vir a este pleno fazer papel de besta e ressaltou que quando receberam 

a Resolução e não tinham recursos para atender à deliberação porque 

o CESAU não foi comunicado e como isso não aconteceu a deliberação 

deve ser cumprida […] (CEARÁ. CESAU, 2016a, ata 423a).

[…] O conselheiro 10 disse que todos aqui são experientes e agem 

com responsabilidade e a sensação que dá para nós que somos gestores é 

que todo gestor age com irresponsabilidade. Gostaria de deixar claro que 

a Recomendação é encaminhada pela Comissão e muitas vezes quem faz a 

discussão são os membros da própria comissão. Isso deixa a ideia de que o 

tema não foi apreciado na comissão [...] (CEARÁ. CESAU, 2016a ata 423 a).
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[...] Lei de Recomposição do Cesau Aprovada. Na Semana da Saú-

de, o Conselho Estadual de Saúde do Ceará recebeu com entusiasmo a 

aprovação da nova Lei de Recomposição do Conselho. O Cesau enca-

minhou ao governador Camilo Santana a minuta da Lei, que foi envia-

da à Assembleia Legislativa, por meio da Mensagem Governamental, 

aprovada na tarde de hoje, 8 de abril de 2021. A Lei de Recomposi-

ção do Cesau é uma deliberação da 9ª Conferência Estadual de Saúde 

(http://www.cesau.ce.gov.br/). 

O Conselho Estadual de Saúde do Ceará, por meio de sua Câma-

ra Técnica de Acompanhamento de Regionalização da Assistência do 

SUS realiza, no dia 26 de maio, a partir das 9 horas, uma Audiência 

Pública com o tema A Regulação do Sistema Único de Saúde do Ceará 

(http://www.cesau.ce.gov.br/).

 Na manhã dessa quarta-feira, 21 de julho, o Ceará recebeu o Se-

minário Estadual sobre Defesa do SUS, promovido pelo Conselho Na-

cional de Saúde (CNS) e Centro de Educação e Assessoramento Popu-

lar (CEAP), em parceria com a Organização Pan-Americana de Saúde 

(OPAS).O projeto Formação para o controle social no SUS objetiva mo-

bilizar a sociedade brasileira para defender o Sistema Único de Saúde 

(http://www.cesau.ce.gov.br/).

Destaca-se a preocupação dos conselheiros com o que compre-
endem ser o “papel do conselheiro” nos espaços de deliberação. Essa 
preocupação parte dos próprios atores que acreditam na sua atuação 
dentro do CESAU. Daí, as buscas dentro do Estado por suprir as carências 
de entendimento sobre os fundamentos legais da política de saúde  e, 
em especial, das funções e prerrogativas dos conselheiros, por meio 
da capacitação e da reflexão dialógica, como pode ser observado nos 
extratos de registros de atas e outros documentos oficiais:

[…] O conselheiro 2 falou que não é faculdade do conselheiro 

querer participar ou não. É obrigação a participação, pois a esfera é 

pública. O whatsapp será como instrumento de comunicação [...] (CE-

ARÁ. CESAU, 2015a, ata 405a).
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[...] O conselheiro e Presidente do Cesau enfatizou a importância 

do povo brasileiro estar nas ruas, pois o país passa por um contexto de 

interferência do poderio econômico e de debater o modelo privatizante 

ou o modelo do SUS. A ideia é o ato político, é papel dos conselheiros 

estarem fazendo essa defesa [...] (CEARÁ. CESAU, 2015c, ata 408a).

[...] O conselheiro 12 coordenador da Câmara Técnica de Orçamen-

to e Finanças gostaria de solicitar a quem se interessar pelo tema que 

fossem participar da Câmara Técnica até porque temos muito trabalho e 

essa câmara lida com informações complexas, sem detalhes; o órgão ges-

tor manda as questões para deliberarmos e temos que convocar técnicos 

da gestão para vir explicá-los. É um trabalho muito cansativo e disse ter 

reclamado várias vezes e se as informações viessem com melhor qualida-

de não seria preciso que convocássemos os gestores e isso se torna mais 

traumático quando há prestações de contas; é um volume muito grande 

e demanda muito tempo e trabalho dos conselheiros. Lembrou que os 

componentes da CTOF não são especialistas em contabilidade e por essa 

razão as informações que nos prestam devem ser mastigadas para que 

todos entendam e geralmente isso não ocorre, tudo é urgente e a gestão 

quer rapidez e temos que ouvir e decidir com calma que é primordial 

para que não se faça besteira e aproveitou para solicitar maior participa-

ção dos conselheiros […] (CEARÁ. CESAU, 2016b, ata 426 a).

Diante da realidade do Estado do Ceará, com a eclosão da pandemia 
do coronavírus, o conselho em referência intensificou a utilização 
das redes sociais numa tentativa de manter a atuação concernente 
ao controle social da política de saúde. Desde então, vem mantendo 
ações de mobilização, publicização e articulação como se pode 
observar por meio dos extratos de notícias veiculadas nas redes sociais 
oficiais do CESAU a seguir. 

[...] O Decreto 10.502, de 30 de setembro de 2020, assinado pelo 

presidente da República, incentiva salas e escolas especiais para crianças 

com deficiências, transtornos globais do desenvolvimento, como o au-

tismo, e superdotação. O documento está sendo considerado um retro-

cesso nas políticas de inclusão no País e discriminatório porque abriria 

brechas para que as escolas passassem a não aceitar alunos com essas 

características. O Conselho Estadual de Saúde do Ceará (Cesau) se posi-
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ciona contra o decreto que fomenta a segregação de crianças e pessoas 

com deficiência (http://www.cesau.ce.gov.br/).

[...] A Organização Pan-Americana da Saúde no Brasil e o Conselho 

Nacional de Saúde abrem hoje (15/4) as inscrições para o Laboratório de 

Inovação – Conselhos de Saúde e Participação Social na resposta à Co-

vid-19 (http://www.cesau.ce.gov.br/).

Chamam-nos a atenção  a  responsabilidade  e a competência com 
que o conselho realiza suas funções, entre estas, aquelas referentes às 
Conferências Estaduais de Saúde, como por exemplo a prestação de 
apoio irrestrito às conferências municipais, conforme noticiado na 
página do instagram e no site do CESAU.

[...] A 9ª CES deve avaliar o processo de reorganização, planejamen-

to e governança no lançamento oficial da campanha Regiões de Saúde, 

deliberará sobre a composição, planejamento e estrutura administrativa 

das Comissões Regionais de Saúde definidas da Lei nº 17.006, aprovada 

em 2019. A conferência também deve discutir a nova composição dos 

assentos do Cesau. O link de participação será enviado aos delegados da 

9ª CES por e-mail e um dia antes do evento. A conferência será trans-

mitida ao vivo pelo Youtube do Cesau.9ª Conferência Estadual de Saúde 

- “Regionalização da Saúde e Controle Social no SUS” Dias: 29 e 30 de 

outubro de 2020 (http://www.cesau.ce.gov.br/).

Na atualidade, o CESAU mostra-se como uma das instituições 
participativas mais atuantes no Ceará. Conta com recursos “materiais 
e subjetivos”(FUKS;PERISSINOTTO, 2006) suficientes para se manter 
efetivamente em funcionamento. Desse modo, a flexibilidade do 
desenho institucional é uma realidade e uma das maneiras de se aqui-
latar a possibilidade de agência dos seus atores representantes dos 
diversos segmentos sociais que o compõem.

Considerações finais 

Diante do apresentado neste ensaio, pode-se compreender, ainda 
que por aproximação, usos e/ou desusos da representação pelos atores 
societais originários de segmentos sociais identitários e seus possíveis 
agenciamentos na esfera de atuação do CESAU. Apesar do atual con-
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texto nacional não ser  favorável às políticas participativas, o conselho 
em tela tem se mantido bastante atuante. Sua participação e a capa-
cidade mobilizadora podem relacionar-se com o fato de se tratar de 
uma instituição participativa de caráter deliberativo e    com consi-
derável tempo de existência. Desse modo,  seus participantes podem 
perceber as mudanças e as ações nas tomadas de decisões. Ademais, 
podem contar com recursos financeiros do próprio conselho para o 
custeio das atividades dos conselheiros, as experiências acumuladas 
pelos representantes em outras esferas da vida social, como também a 
abertura do governo estadual no sentido de uma interlocução favore-
cedora do desempenho das competências do conselho.  

Não se nega, entretanto, a existência de ambivalências e atravessa-
mentos de práticas políticas restritivas semelhantes às que se tornaram 
recorrentes em outras esferas deliberativas. Até porque algumas 
estratégias de resistências podem, sim, possuir esse caráter ambiva-
lente. Basta lembrar que não é incomum que nesses espaços se repli-
quem também práticas culturais. 

Evidenciaram-se a presença e a agência de atores societais dos 
segmentos sociais,  principalmente na criação da Comissão da Diver-
sidade de Sujeitos do SUS,  foco da pesquisa que deu suporte a este 
capítulo. Esta comissão, por ser constituída de uma diversidade de 
atores, apresenta pautas de reivindicação permeadas pela pluralidade 
de experiências acumuladas e discursos também diversos. Portanto, 
como é possível afirmar, na qualidade de instituição participativa o 
CESAU é uma esfera que agrega diversidades  e seus atores denotam 
uma permanente capacidade de agência, em especial nos processos de-
liberativos, a destacar-se seu protagonismo não só na política de saúde, 
mas também noutras políticas públicas que dão sustentação à de saúde.

Existem no CESAU uma boa qualidade comunicativa e certa 
expertise, as quais se expressam desde as mudanças ocorridas em seu 
desenho institucional – desde o contexto de transição democrática até 
o presente –, possibilitando a todos os representantes, e desse modo 
também aos atores societais ligados ao segmento dos usuários, inter-
ferir nos processos de tomada de decisões colocados em pauta para 
discussão e deliberação. Evidenciou-se ainda a importância da arti-
culação das diversas representações em torno de temáticas consideradas 
relevantes, a exemplo do verificado durante a dinâmica de criação 
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da Comissão da Diversidade dos Sujeitos do SUS, como expressam 
as discussões específicas sobre questões relacionadas às políticas de 
identidade e, consequentemente,  sobre a necessidade da representa-
tividade dos segmentos sociais diferenciados.

Nesse sentido, é possível afirmar que os grupos de segmentos so-
ciais identitários se valem da representação política e da legitimidade 
representativa das suas pautas para acompanhar e efetivar ações polí-
ticas no âmbito da saúde. E essa atuação se fortaleceu com a criação da 
mencionada comissão. 
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REFLEXÕES SOBRE SISTEMAS DE 
PROTEÇÃO SOCIAL E SUAS RELAÇÕES COM 

AS POLÍTICAS PÚBLICAS 
NO BRASIL E ESPANHA: 

algumas semelhanças e diferenças       

Wecia Mualem Sousa de Moraes

Ângela Elizabeth Ferreira de Assis

 
Introdução   

Neste capítulo temos como propósito uma aproximação às con-
cepções de sistemas públicos de proteção social e suas características 
no Brasil e Espanha1. 

Os sistemas de proteção social visam proteger parte ou o conjun-
to de membros de uma mesma sociedade diante de adversidades en-
frentadas ao longo da vida. Trata-se de um conjunto de mecanismos que 
expressam valores de solidariedade decorrentes de processos sociais 
e históricos, nos quais se desenvolvem meios para garantir a subsis-
tência como grupo. Implica, pois, pensar sobre o bem-estar dos inte-
grantes da sociedade (DI GIOVANNI,1998). Nessa direção há estreitas 
relações entre proteção social e políticas públicas, também realçadas 
por Di Giovani (2009) ao apontar a intensificação do debate sobre 
essas políticas na vida cotidiana dos países democráticos. A institu-
cionalização dos sistemas de proteção social  implicou a criação de 
políticas públicas sociais no contexto de adoção do ideário keyne-
siano pelo Estado ao adquirir um caráter regulador da vida social. 

1	 Relaciona-se a estudos efetuados pela primeira autora durante Pós-Doutorado 
em Políticas Públicas e pela segunda autora em Doutorado (em andamento) nessa 
mesma área. Vincula-se à pesquisa mais ampla sobre Políticas Públicas e efetividade 
das Instituições Participativas, desenvolvida no Núcleo de Pesquisas Sociais/Grupo de 
Pesquisa Políticas Sociais, Trabalho e Cidadania da UECE.
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Fatores de natureza cultural que impelem a reações de amplos seg-
mentos societários diante da desestruturação e/ou reconfiguração do 
Estado de Bem-Estar - Social se encontram nas bases da formulação 
de novas demandas sociais relacionadas a formas de desigualdades e 
busca por reconhecimento.   

Contemporaneamente, as desigualdades geradas por processos 
globais em quase todos os países do mundo impeliram  a Organização 
Internacional do Trabalho – agência multilateral da ONU –, a propor 
mudanças conceituais paradigmáticas à proteção social, de modo a in-
cluir a preservação da dignidade humana, a justiça social e o desenvol-
vimento sustentável. Admitimos que essas mudanças não alterariam 
substancialmente a conceituação de Di Giovanni, ao contrário, elas 
produzem uma ampliação ao conceito à medida que incluem aspectos 
indispensáveis à vida humana em sociedade. 

No entanto, de acordo com dados publicados em relatórios da 
referida agência, menos de trinta por cento da população mundial 
dispõe de sistemas públicos de proteção social abrangentes e pou-
cos países incluem o conjunto completo de prestações, ou seja: desde 
prestações familiares e por crianças até pensões de velhice. Ademais, 
ultrapassa quatro bilhões o número de pessoas sem acesso a qualquer 
tipo de proteção social (OIT, 2017; 2021a; 2021b). 

A fragmentação dos sistemas de proteção social, explicitada em 
documentos como os ora citados e por  pesquisadores como Boschetti 
(2012), se encontra em sociedades estruturadas sob o signo de múlti-
plas desigualdades, sobretudo nos lugares onde o sistema responde 
insuficientemente às demandas de segmentos sociais que dispõem 
de baixos índices de desenvolvimento humano, em especial, por 
exemplo, os que habitam nas chamadas “áreas de risco”. Em níveis 
diferenciados, quanto aos expressivos exemplos de fragmentação dos 
sistemas públicos de proteção social, encontram-se também países 
europeus como os meridionais, destacando-se a Espanha, em virtude 
dos propósitos de pesquisa mencionados.

O capítulo tem suporte em pesquisa bibliográfica e documental 
sobre as influências da proteção social na vida de segmentos sociais 
que vivem do trabalho ou se encontram em situação de vulnerabili-
dade social em contextos sociais diferentes. O propósito é um alarga-
mento da compreensão sobre os sistemas públicos de proteção social 
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nos países referidos, ainda sem a pretensão de efetuarmos uma análise 
comparada (GIRAUD, 2009) neste momento. Consiste, portanto, em 
discussão ainda panorâmica com prioridade em aspectos conceituais 
e sócio-históricos referentes ao Brasil e à Espanha2. 

Nossas considerações finais são destituídas de quaisquer preten-
sões de esgotar o debate. Na verdade, sintetizam algumas postulações 
entre as consideradas como meio de maior aproximação com o tema 
e apontam caminhos para aprofundar as discussões levantadas.  

Aspectos sócio-históricos e conceituais dos sistemas de proteção social 

Nossa abordagem a respeito da constituição sócio-histórica da 
proteção social é multidisciplinar, portanto, utilizamos aportes teóri-
cos de autores filiados às diversas áreas do conhecimento e respectivas 
correntes vinculadas às ciências sociais e humanidades. 

Atualmente, a OIT utiliza o conceito de proteção social ou segu-
rança social para expressar o conjunto de mecanismos contributivos 
e/ou não contributivos para realizar o direito humano à segurança so-
cial e garantir a proteção contra os seguintes aspectos: 

A falta de rendimentos relacionados com o trabalho (ou os rendi-

mentos insuficientes) em resultado de doença, incapacidade, maternida-

de, acidente de trabalho ou doença profissional, desemprego, velhice ou 

morte de um membro da família; a falta de acesso, ou o acesso incom-

portável, aos cuidados de saúde; o apoio familiar insuficiente, especial-

mente para crianças e adultos dependentes; a pobreza geral e a exclusão 

social (OIT, 2021a, p.11).

Até se chegar a esta convenção, um longo caminho foi percorrido, 
como é possível compreendê-lo, se localizarmos protoformas da pro-
teção social, de natureza mais punitiva que protetiva, a exemplo das 
velhas Leis dos Pobres, vigentes na Inglaterra, entre 1536 e 1601. 

Como evidenciado, a constituição dos diferentes sistemas de pro-
teção social somente ocorreu no século XIX, depois de muitas resis-
tências e mobilizações sociais.  Nesse século, a proteção social com as 

2	  Na Espanha, durante estágio pós-doutoral, a primeira autora realizou pesquisa 
empírica com trabalhadores do mar associados de confrarias de pesca, na Comunida-
de Autônoma da Galícia. As falas dos interlocutores facilitaram significativamente a 
compreensão do sistema público de proteção social naquele país. Ver: Moraes (2019).
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devidas garantias legais passa a se respaldar em obrigações jurídicas 
que impõem ao Estado moderno a responsabilidade de prover recur-
sos fundamentais para a sobrevivência de seus cidadãos.  

Desde então, suas definições são fortemente vinculadas às ações 
e programas institucionalizados e executados pelo aparato estatal, o 
qual, ao reger diferentes instâncias da vida dos cidadãos, pode garantir 
e promover certo bem-estar da população, na perspectiva de inclusão so-
cial de segmentos sociais que “vivem do trabalho” (ANTUNES, 2005)3 
. Segundo consenso, a concretização dos sistemas de proteção social 
se dá mediante processos diferenciados de uma para outra socieda-
de, em virtude de suas peculiares condições socioestruturais. 

O contexto em que os mecanismos constitutivos da proteção 
social se desenvolvem exerce influências nas suas formas e expressões, 
as quais, embora diferenciadas, têm o intuito de promover certo ní-
vel de bem-estar social a amplos segmentos sociais. Nessa perspectiva, 
Iamamoto (2014, p.16) compreende a proteção social como “um con-
junto de mediações que emergem das lutas sociais cotidianas de dife-
rentes segmentos subalternos que vêm à esfera pública para expressar 
interesses”. Aquilo que entendemos como proteção social, conforme 
esclarece a autora, configura-se entre as dimensões econômica, polí-
tica e cultural como um processo em curso dependente do contexto 
social e histórico da sociedade a que se refere. 

Nas palavras de Di Giovanni (1998), é com base em valores 
socialmente construídos que os grupos sociais desenvolvem formas 
de solidariedade e que a proteção social tem sido uma das maneiras 
utilizadas para amenizar a precarização das condições de vida quando 
o indivíduo não consegue prover por conta própria os meios suficientes 
para o suprimento de suas necessidades. Para este autor, historica-
mente, a proteção social foi exercida por instituições não especializa-
das e à medida que se institui uma nova ordem social, no decorrer do 
processo de industrialização, aquele “amparo social” antes propicia-
do exclusivamente pelo núcleo familiar e/ou comunitário mostra-se 
insuficiente para lidar com as expressões da questão social, exigindo 
das instituições modernas uma postura diante das novas necessidades 

3	 Classe mais fragmentada, mais heterogênea e mais complexificada do que 
aquela que predominou nos anos de apogeu do taylorismo e do fordismo” (ANTU-
NES, 2005, p. 52).
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e demandas. Em contextos de tal natureza, a proteção social pública 
tem o intuito de enfrentar as situações que impedem o trabalhador de 
suprir a própria subsistência por meio do trabalho.

Neste âmbito, sintonizamo-nos com Di Giovani (2009 - apud 
WOLF; OLIVEIRA, 2016) ao admitir que, contemporaneamente, há 
estreitas relações entre os sistemas de proteção social, o Estado de 
Bem-Estar Social e as políticas públicas, sobretudo as sociais e as eco-
nômicas representadas por expressões concretas dos referidos siste-
mas nas diferentes sociedades. 

Acrescentamos, entretanto: essa tríade e essas relações se modi-
ficam de acordo com os contextos históricos e socioeconômicos das 
diferentes sociedades. Os sistemas públicos de proteção social e as 
políticas públicas que os expressam se fortalecem ou se restringem de 
acordo com o Estado, o qual, para fins deste capítulo, se define como 
condensação material de correlações de força (POULANTZAS,1990), 
evidenciando, porém, sua pluridimensionalidade e sua condição 
como “Estado de crise” (BAUMAN, 2016).  

Com a dinamização dos processos globais da atualidade, confor-
me atesta a ampla pesquisa de Esping-Andersen (1995), ocorreram 
mudanças significativas nos Estados de Bem-Estar Social, a mostrar 
que todos os países pesquisados foram obrigados a cortar benefícios 
e introduzir medidas de flexibilização embora utilizando estratégias 
diferenciadas segundo os blocos de países e continentes4. 

Na nossa ótica, estas transformações implicaram a necessidade de 
relativização dos modelos homogêneos de bem-estar social apontados 
em estudo do autor ora referido, o qual na formulação do conceito de 
“regimes de bem-estar” propôs uma classificação que abrange três mo-
dalidades de regimes: o liberal-residual, o corporativista-conservador 
e o social-democrata-redistributivo (ESPING-ANDERSEN, 1991). Há 
várias críticas, entretanto, a essa classificação. Conforme argumentam 
Cenevita e Barbosa (2018) essa tipologia proposta por Andersen não 
carregaria um poder de generalização, porquanto cada regime teria 
sido formulado com base nas dimensões culturais, históricas e políti-

4	 A pesquisa levou em consideração “futuro do Welfare State na Europa Ociden-
tal, América do Norte, Austrália e Nova Zelândia, mas também as tendências de de-
senvolvimento na Europa Oriental ex- comunista, Leste da Ásia e América Latina” 
(ESPING-ANDERSEN, 1995, p.75).
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cas específicas a determinado conjunto de países relativamente simi-
lares. “Isso impossibilita de serem representativos e aplicáveis a outras 
regiões e, portanto, efetivamente generalizáveis” (p.3).  

Sintonizando-nos com essas críticas, admitimos que as condições 
sócio-históricas dos diferentes Estados implicam modalidades diver-
sas de sistemas públicos de proteção social.  Ao mesmo tempo, segui-
mos direção semelhante à de Wolf e Oliveira (2016), para os quais a 
proteção social se relaciona a diferentes perfis de políticas públicas, es-
pecialmente as econômicas e as sociais, a depender das relações de po-
der entre grupos sociais em circunstâncias históricas específicas. Com 
fundamento em Di Giovanni (2009), segundo esclarecem estes autores, 
as políticas sociais e econômicas reúnem os principais instrumentos, 
por meio dos quais o Estado é capaz de assegurar [ou não] as condições 
materiais de atendimento às demandas direcionadas às necessidades 
fundamentais dos indivíduos. Mais especificamente, as referidas polí-
ticas condicionariam a capacidade dos indivíduos de obter um rendi-
mento e de convertê-lo em um conjunto de bens e serviços essenciais.

Se as condições sócio-históricas da proteção social variam de uma 
a outra sociedade em função dos papéis assumidos pelo Estado, con-
forme podemos entender, os sistemas de proteção social são produtos 
de uma dinâmica de relações que ocorrem entre o Estado, a sociedade 
e o mercado, por meio dos respectivos atores sociais, portanto, tam-
bém, sua subjetividade e cultura.

Os percalços da longa história da proteção social desde suas pro-
toformas, e os posicionamentos de atores sociais, intelectuais e políti-
cos que participaram de sua trajetória podem ser compreendidos por 
meio das muitas análises existentes, em particular as de Pereira (2011). 
Esta autora situa as origens históricas da proteção social com apoio em 
estudiosos clássicos e contemporâneos, destacando-se Polanyi (2000). 
Sobretudo, a discussão concernente à inflexão nas velhas Leis dos Po-
bres – vigente entre 1536 e 1601 –, à medida que se instituiu em 1795 
na Grã-Bretanha a Speenhamland Law que criou o abono salarial ou 
rendimento mínimo como garantia de assistência social incondicio-
nal para os trabalhadores.

Essa lei visava disciplinar as formas de administrar as velhas Leis 
dos Pobres, cujo caráter era meramente controlador da mendicância 
e da vadiagem. Embora contribuísse no estabelecimento de condições 
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necessárias para o desenvolvimento e consolidação de uma economia 
de mercado, ao mesmo tempo reconhecia o direito de todos a um mí-
nimo de subsistência. Tratou-se de uma inovação social e econômica a 
exprimir o estabelecimento do “direito (natural) de viver”. Demarcou 
um conjunto de regulações pré-capitalistas aplicado às pessoas situa-
das à margem do trabalho, mas ainda assim referenciadas no trabalho, 
porquanto, se alguém não pudesse obter o suficiente para sobreviver 
por meio do trabalho, cabia à sociedade fazer a complementação5.

Conforme Pereira (2011), ao impor uma regulação nas compe-
titivas relações entre capital e trabalho, a Speenhamland Law foi alvo 
de duras críticas, com realce para o argumento liberal de que essa lei 
constituiria um incômodo obstáculo à formação de um proletariado 
industrial assalariado. No contexto da época, caracterizado pelo 
nascimento de uma sociedade urbana e industrial, tais críticas encon-
traram terreno fértil para sua frutificação, como evidencia sua duração 
de apenas trinta e nove anos.

Nas palavras de Polanyi (2000), cuja obra retrata as disputas ide-
ológicas entre segmentos sociais favoráveis e desfavoráveis à nascente 
sociedade industrial, a Speenhamland foi um instrumento infalível de 
desmobilização popular. A intenção dessa lei teria um sentido oposto, 
ou seja: visava reforçar poderosamente o sistema paternalista da orga-
nização de trabalho, conforme argumenta o autor:

[...] Se uma sociedade humana é uma máquina de atuação própria 

para manter os padrões sobre os quais é construída, a Speenhamland 

foi um autômato para a destruição dos padrões sobre os quais qualquer 

tipo de sociedade poderia se basear. Ela não só colocou como prêmio a 

5	 Dizia a recomendação dos magistrados: “Quando o preço do quilo de pão de 
uma determinada qualidade custar 1 shilling, qualquer pessoa pobre e diligente terá 3 
shillings por semana para seu sustento, quer ganhos por ela própria ou pelo trabalho 
de sua família, quer como um abono proveniente do imposto dos pobres, e 1 shilling 
e 6 pences para o sustento de sua mulher e qualquer outro membro da sua família. 
Quando o quilo de pão custar 1/6, 4 shillings por semana mais 1/10. A cada pence 
acima de 1 shilling no aumento do preço do pão corresponderão 3 pences para ele e 
1 pence para os demais. Essas cifras variavam em alguns condados, mas, na maioria 
dos casos, adotava-se a tabela de Speenhamland. Isto foi feito como uma medida 
de emergência, introduzida informalmente. Embora chamada comumente de lei, a 
própria tabela nunca foi promulgada. Na verdade, ela introduziu uma inovação social 
e econômica que nada mais era que o ‘direito de viver’ e, até ser abolida, em 1834, ele 
impediu efetivamente o estabelecimento de um mercado de trabalho competitivo” 
(POLANYL, 2000, p. 100).
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evasão do trabalho e a desculpa da inadequação, como ainda aumentou 

a atração do pauperismo, precisamente numa conjuntura em que o ho-

mem lutava para fugir à sina da miséria. Desde que um homem fosse 

para um asilo de indigentes (e acabava indo para lá se ele e sua família 

dependessem dos impostos durante algum tempo) a armadilha se fecha-

va e era raro ele poder escapar. A decência e o autorrespeito inculca-

dos durante séculos de vida organizada desapareciam rapidamente na 

promiscuidade do asilo de indigentes, onde um homem tinha que ser 

cuidadoso para não o julgarem em melhor situação que seu vizinho, 

pois, do contrário, ele seria forçado a sair à caça de trabalho em vez de 

“vagabundear” (POLANYI, 2000, p. 123).

No entanto, segundo Polanyl (2000, p. 109), o sistema Spee-
nhamland “nada mais foi originalmente do que um paliativo”. Como 
acrescenta, porém, poucas instituições modelaram mais decisivamente 
o destino de toda uma civilização do que o referido sistema. Embora 
refutada antes de se iniciar uma nova era, Speenhamland consistiria em 
produto típico de uma época de transformação, e seria merecedora 
da atenção de qualquer estudioso de assuntos humanos hoje em dia. 
Como afirma Maclver (20  t00), em apresentação da obra de Polanyi, 
este autor tratou sobre a batalha ideológica que no alvorecer da 
sociedade industrial avança e deixa ruínas no seu caminho, e as 
defesas apressadamente levantadas caem perante ela. Na verdade, de 
uma nova libertação surgia uma nova servidão, como já denuncia o 
desafio vivido na nossa própria época.

Polanyi (2000) relaciona a revogação da Speenhamland – antes de 
completar quatro décadas – ao trabalho de uma nova classe que entrava 
no cenário histórico, a das classes médias da Inglaterra. Estas teriam 
executado aquilo que a classe dos proprietários rurais não podia fa-
zer, ou seja: a transformação daquela sociedade em uma economia de 
mercado. Para tanto, conforme esclarece, muitas leis foram abolidas 
e/ou promulgadas antes que essa transformação tomasse seu rumo, 
a exemplo da Lei Parlamentar da Reforma, de 1832, a qual retirou os 
direitos políticos dos burgos e deu poder aos membros da Câmara dos 
Comuns. E ressalta: “O primeiro grande ato da reforma foi a abolição 
da Speenhamland” (POLANYI, 2000, p. 125).
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Não obstante, ao tentar expandir uma perspectiva de proteção so-
cial não claramente punitiva, distinta daquela pertinente às Leis dos 
Pobres, que contemplasse indivíduos capacitados para o trabalho, 
mas que por alguma razão não conseguiam prover sua subsistência, 
a Speenhamland Law demarca um ponto de partida para pensarmos 
a respeito das dinâmicas e relações sociais daquela quadra histórica, 
que ainda continuam a inspirar grupos no poder no tocante à criação, 
permanência ou restrição de mecanismos de proteção social institu-
cionalmente regulados.

Em consequência do esvaziamento da lei que, apesar de tudo, re-
metia ao “direito (natural) de viver”, diante das reformulações restri-
tivas e controladoras da “vadiagem” – amplo contingente de pessoas 
empobrecidas e sem ocupação –, o auxílio aos necessitados tornou-
-se mais seletivo e residual. Ao mesmo tempo foi abolido o princípio 
da territorialização, como a Lei do domicílio e servidão paroquial na 
Inglaterra, restabelecendo-se integralmente a mobilidade espacial do 
trabalhador. Naquele contexto longínquo desenvolviam-se estratégias 
direcionadas à formação de um mercado de trabalho competitivo, as-
sociada à “emergência de um proletariado móvel, desprotegido so-
cialmente e obrigado a vender a baixo preço a sua força de trabalho” 
(PEREIRA, 2011, p. 106). Como esclarece esta autora, longe de serem 
amparadas socialmente, as pessoas classificadas como indigentes (à 
margem do trabalho, incluindo crianças e inválidos) passaram a viver 
asiladas e rigidamente controladas por essas instituições corretoras da 
ociosidade que compreendiam a pobreza e a miséria como condição 
individual e um desvio de caráter a ser corrigido. 

A “proteção social” naquele período era concebida como antina-
tural e nociva à liberdade individual. Em decorrência dessa distorção 
da concepção de pobreza, as camadas sociais dominantes à época de-
fendiam que a superação da condição miserável dependia do ensina-
mento aos pobres sobre “os valores da prudência, da vida regrada e 
da auto - provisão, coisa que as instituições de assistência social eram 
consideradas incapazes de fazer” (PEREIRA, 2011, p.107).

Entre as muitas críticas às medidas estatais referentes às proto-
formas de proteção social no contexto em referência, destacamos as 
argumentações do economista Thomas Malthus, ou seja, a compre-
ensão segundo a qual a ajuda aos pobres era um incentivo à ociosidade 
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que minava o espírito de independência dos indivíduos, os quais 
estariam sempre sob a tutela do Estado. Malthus compreendia a 
liberdade como o oposto ao direito artificial à proteção instituciona-
lizada. Em direção semelhante, para Herbert Spencer, que se destaca 
como darwinista social, os mecanismos de proteção social impediriam 
o processo “natural” de adaptação social. Estas ideias até hoje ecoam 
na perspectiva neoliberal, ou seja, a máxima de que: “Em vez de se dar 
o peixe ao pobre, deve-se dar-lhe a vara de pesca e ensiná-lo a pescar” 
(PEREIRA, 2011, p. 107).

Consoante podemos dizer, então, as teses de Malthus e Spencer, 
ora mencionadas, continuam a influenciar argumentos utilizados 
ainda hoje na reformulação de sistemas de proteção social em vários 
países, inclusive no Brasil. Ao estabelecer cisões entre o desenvol-
vimento econômico e o bem-estar da população, contribuem para 
tornar a proteção social pública cada vez mais seletiva, à semelhança 
de práticas seculares.

Com base no pensamento liberal emerge, conforme Pereira 
(2011), a justificativa que iria legitimar, na Inglaterra, o princípio da 
incertidumbre na provisão social, ou seja, o critério de menor elegibi-
lidade. Em 1834, Chadwick formulou este critério na draconiana Poor 
Law Amendment Act, que esvaziou de conteúdo a Speenhamland Law. 
Ou seja: introduziu, juntamente à abolição do sistema de abonos, a as-
sistência de confinamento dos pobres em albergues, ocasionando 
vergonhosas fontes de estigmatização. Para o ideário liberal clássico, 
esse critério de menor elegibilidade conciliaria a ajuda aos desempre-
gados com o desenvolvimento do livre mercado e com o espírito 
empreendedor, previsão e independência do trabalhador. “Sem pro-
teção institucional, esperava-se que o pobre garantisse sozinho a sua 
sobrevivência, contra todas as desvantagens que a economia de mercado 
lhe impunha”, como esclarece Pereira (2011, p. 106). Ainda segundo 
acrescenta, naquele contexto impiedoso e utilitário, se multiplicaram 
as sociedades de amigos e organizações mutuárias de operários 
destinadas a garantir um mínimo de proteção social aos trabalhadores, 
com seus próprios recursos. O contexto estimulou também a pesquisa 
científica sobre a pobreza, com destaque para nomes como os de 
Beatrice e Sidney Webb, a qual despertou o interesse de reformadores 
sociais como os fabianos, grupo inglês de centro-esquerda.
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Tanto as organizações operárias quanto as pesquisas sobre a 
pobreza influenciaram a formulação de uma concepção de seguridade 
social, a qual foi inaugurada em 1942, na Grã-Bretanha, pelo deputado 
William Beveridge, antigo secretário dos pesquisadores Beatrice e Sid-
ney Webb. Essa concepção de seguridade social extrapolou as fronteiras 
britânicas após a Segunda Guerra Mundial, antecipando-se à constitui-
ção do Welfare State. Conforme acrescenta a autora, embora a expressão 
seguridade social tenha sido empregada nos EUA, em 1935, pelo então 
presidente Roosevelt (com o seu Social Security Act), só adquiriu o atual 
significado com o modelo criado pelo inglês William Beveridge. 

Ao romper com a acepção estreita de seguridade social em vigor 
na Alemanha de Bismarck, desde 1883, noutros países europeus e nos 
Estados Unidos após 1930, o modelo beveridgiano abrange quatro áreas 
programáticas principais: seguro social; benefícios suplementares; 
subvenções familiares e exonerações fiscais. A exemplo disso, Pereira 
(2011) cita: a Lei de Subvenção à Família, de 1945, como iniciativa para 
garantir pagamentos semanais a cada criança; a Lei de Seguro Nacional, 
de 1946, como uma provisão contra perda de ganhos; o Serviço Nacional 
de Saúde, gratuito para todos a partir de 1946; a Assistência Nacional, 
de 1948, com a provisão de pagamentos para pessoas acima de 16 anos 
que possuíssem recursos abaixo do nível considerado adequado ou 
suficiente para suprir suas necessidades.

Conforme esclarecemos, segundo Behring e Boschetti (2011), as 
experiências de proteção social pública são agrupadas em duas pers-
pectivas distintas: o modelo bismarckiano, consolidado em 1883 na 
Alemanha, cuja conotação estreita de seguro social estabelece formas de 
proteção social condicionada a uma contribuição por parte dos traba-
lhadores; e o modelo beveridgiano, instituído em 1942, no Reino Unido, 
o qual estabelece um modelo de proteção social abrangente, unificado e 
simples, que considera os direitos como universais e destinados a todos 
os cidadãos, incondicionalmente, sem contribuição prévia.

Estes modelos não são excludentes e nortearam a consolidação 
da proteção social em diversos países. Como alertam as autoras, é 
possível que dentro de uma mesma sociedade, no mesmo período, 
haja modalidades distintas de proteção social articuladas em atuação 
diante das demandas sociais. No caso do Brasil e da Espanha, é possí-
vel identificar formas de regulação que envolvem tanto a perspectiva 
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bismarckiana quanto a beverdigiana, ou seja, dentro de um mesmo 
sistema, encontramos modalidades contributivas e não contributivas.

Com base na linha beveridgiana, os mínimos sociais adquirem co-
notação mais abrangente, incluindo políticas de manutenção de renda 
e outros mecanismos adicionais de proteção social, tais como: serviços 
sociais universais (saúde e educação), proteção ao trabalho e garantia 
do direito ao acesso a bens e serviços. Instituiu-se também a prevenção 
ou anulação de todas as ameaças ao rendimento regular dos indivídu-
os, como doenças, acidentes de trabalho, morte, velhice, maternidade 
e desemprego.  Para tanto, se estabelecem quatro áreas programáticas: 

[...] seguro social baseado em contribuições previamente pagas; 

benefícios suplementares de caráter não contributivo, sujeitos a testes e 

comprovações de pobreza; subvenção à família, paga sem contraparti-

da a trabalhadores assalariados que tivessem mais de uma criança como 

dependente, que não pudesse pagar seus impostos; isenções fiscais de 

grupos de alta renda que ficavam desobrigados de pagar taxas suplemen-

tares de impostos (PEREIRA, 2011, p. 111).  

Para a autora, nos anos 1920-1930 há uma revolução no pensa-
mento econômico, com base na doutrina keynesiana que defendia a 
necessidade de intervenção do Estado na economia para garantir um 
alto nível de demanda agregada, por meio de medidas macroeconô-
micas: aumento da quantidade de moeda, repartição de rendas e 
inversão pública suplementar. A partir de então, houve a “fase de ouro” 
das políticas de proteção social na Europa. Porém, nos anos 1970, 
devido ao baixo crescimento econômico e à inflação nas sociedades 
capitalistas industrializadas, essa concepção de proteção social e a ex-
tensão das políticas sociais como direitos foram alteradas, em virtude 
de uma crise financeira no sistema de seguridade social de inspiração 
beverdigiana.  Essa crise foi utilizada por segmentos conservadores na 
disseminação da ideia de crise de governabilidade em decorrência da 
elevação dos “gastos sociais”. 

Realçamos que o ideário keynesiano formulado em consequência 
da crise de 1929 e das lutas de trabalhadores terminou por influen-
ciar segmentos liberais a criarem o Estado de Bem-Estar Social, o qual 
envolve, segundo a conceituação de Esping-Andersen (1991, p. 3), a 
cidadania como garantia de direitos sociais e um entrelaçamento das 
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“atividades estatais com o papel do mercado e da família em termos 
de provisão social”, a implicar “desmercadorização”. E esclarece:   

Poucos discordariam da proposição de T. H. Marshall (1950) de que 

a cidadania social constitui a idéia fundamental de um welfare state. Mas 

o conceito precisa ser bem especificado. Antes de tudo, deve envolver a 

garantia de direitos sociais. Quando os direitos sociais adquirem o sta-

tus legal e prático de direitos de propriedade, quando são invioláveis, e 

quando são assegurados com base na cidadania em vez de terem base 

no desempenho, implicam uma “desmercadorização” do status dos indi-

víduos vis-à-vis [em frente ao] o mercado. Mas o conceito de cidadania 

social também envolve estratificação social: o status de cidadão vai com-

petir com a posição de classe das pessoas, e pode mesmo substituí-lo. O 

welfare state não pode ser compreendido apenas em termos de direitos 

e garantias. Também precisamos considerar de que forma as atividades 

estatais se entrelaçam com o papel do mercado e da família em termos 

de provisão social. Estes são os três princípios mais importantes que pre-

cisam ser elaborados antes de qualquer

Esse período de notável expansão das políticas sociais e dos pos-
tos de trabalho formal, portanto, dos sistemas de proteção social em 
que se modificam funções do Estado na economia,  na política e nas  
estruturas e relações sociais de dominação, configura-se, conforme 
Gramsci (2001),  como uma espécie de “revolução passiva” ou seja: 
“critério interpretativo das modificações moleculares que na realidade 
modificam progressivamente a composição precedente das forças e 
que se tornam, portanto, matriz de novas modificações” (GRAMSCI, 
2001, p. 1767 - apud KANOUSSI ; MENA, 1985, p. 125). Numa simulada 
aparência de se tornar revolucionária, a classe dominante promoveria 
algumas modificações em suas bases materiais e políticas com vistas 
a certa satisfação das demais classes. Entretanto, este reformismo 
moderado da classe dominante teria em mente dar sustentação à 
continuidade do seu exercício de direção e domínio.

Em síntese, foram muitos os processos que, ao longo dos séculos, 
moldaram as práticas sociais e as teorizações sobre os sistemas de 
proteção social pública. A própria noção de humanidade seria trans-
formada no acontecer de processos sociais e históricos. Desde suas 
protoformas, a proteção social e sua devida provisão passam por 
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momentos de expansão e/ou contração, a depender das circunstâncias 
sociais e políticas dos respectivos contextos, mesmo na vigência das 
instituições modernas. Ressaltamos, contudo: urge a necessidade de 
nos colocarmos atentos às concepções e condições sociais que podem 
ser fatores “propulsores” ou “repressivos” da proteção social pública, 
como destaca Pereira (2011 - apud DITCH; OLDFIELD,1999).

Ao estabelecer uma comparação entre os sistemas de proteção 
social no Brasil e nos países da Europa meridional, Wolf e Oliveira 
(2017, p. 31)   assinalam como ponto comum entre eles os movimentos 
de redemocratização e a emersão de grupos sociais dispostos a criar 
sistemas de proteção social como direito dos indivíduos e dever do 
Estado. Entre as principais características herdadas dos períodos 
autoritários que tiveram de ser enfrentadas, sobressaem: o caráter 
“corporativista” e “conservador” que fortalece a segmentação social 
e as diferenças de status entre os indivíduos; a prevalência de uma 
solidariedade restrita a indivíduos da mesma função social, expli-
citando e intensificando as desigualdades; o “tradicionalismo”, pois 
a grande parcela é desassistida e recorre a outra formas de provi-
são, como a família e associações sociais6; o caráter concentrador do 
processo decisório e dos recursos no governo central; a centraliza-
ção e a baixa participação. 

Ademais, conforme acrescentam os autores, em ambas as experi-
ências, os direitos civis e políticos foram retomados e houve uma ex-
pansão dos direitos sociais, em termos de conteúdos e acesso. Quanto 
aos sistemas de proteção social, passaram a adotar, cada vez mais, o 
princípio da “seguridade social”, ao invés do princípio do “seguro so-
cial”. Encontram, assim, limites nos ajustes que lhes foram impostos 
por países credores diante das crises e do processo de globalização. 

Expressões dos sistemas de proteção social no Brasil

Wolf (2015) segue o consenso de autores para os quais os sistemas 
de proteção social se diferenciam nas diversas sociedades na busca de 

6	 Em sintonia com práticas cristãs caudatárias da Encíclica papal Rerum Novarum, 
de 1891, a qual tem como um dos pilares o “princípio da subsidiariedade”, que coloca a 
obrigação de proteção do Estado somente depois da família. Esta emerge como uma 
“câmara de compensação” social, à medida que a ela caberia “acomodar o impacto 
não absorvido pelo mercado e pelo Estado sobre as condições de vida dos indivíduos” 
(FERRERA, 1996, 2010 - apud WOLF; OLIVEIRA, 2017, p. 33).
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assegurar as circunstâncias que limitam sua capacidade de atender às 
necessidades fundamentais dos cidadãos. Como admite, os arranjos 
mais sofisticados de proteção social tendem a ser mais prováveis e resi-
lientes em sociedades menos heterogêneas, sob os pontos de vista ma-
terial e imaterial, pois, nesses tipos de sociedade, os benefícios e custos 
se distribuíram de forma menos assimétrica entre seus grupos sociais. 

Relativamente ao grau de sofisticação, segundo afirmam Wolf e Oli-
veira (2017), embora o grau de desenvolvimento das forças produtivas 
de um país seja condição indispensável para o surgimento e a sustenta-
ção de um sistema de proteção social, esse tipo de desenvolvimento em 
si não seria suficiente para assegurar sua viabilidade financeira. Expli-
ca-se, assim, o fato de países com o mesmo grau de desenvolvimento 
das forças produtivas possuírem sistemas de proteção social diferentes 
entre si, e condições de vida também distintas em cada um deles.

Concernente ao Brasil, esses autores, com inspiração em Esping-
-Andersen (1991) e Carvalho (2001), relacionam proteção social e cida-
dania, realçam a lenta expansão da cidadania no Brasil, sua incompletu-
de e efeitos negativos sobre o nosso sistema, a despeito de avanços em 
determinados contextos. Herdeira de um modelo primário-exporta-
dor, a sociedade brasileira industrializou-se e urbanizou-se sob o signo 
das relações de dominação e subordinação, de modo que as diferenças 
entre dominantes e subordinados passaram a ser toleradas com cons-
trangedora naturalidade. Por se tratar de uma sociedade profundamen-
te heterogênea, constituiu-se um terreno pouco fértil ao desenvolvi-
mento de uma solidariedade recíproca, cujas características se refletem 
no perfil do sistema de proteção social do país. Para Wolf e Oliveira 
(2017), os avanços desse sistema aconteceram em circunstâncias bastan-
te específicas, configurando-se sob uma modalidade particularmente 
vulnerável a retrocessos tão logo essas condições deixem de existir. 

O sistema de proteção social do Brasil é ilustrativo das influên-
cias de nossas particularidades históricas, estrutura social e conjun-
turas.  Um longo e tortuoso caminho foi percorrido no país até se 
chegar à criação de direitos sociais tal como hoje se encontram pre-
vistos por leis e, em alguns casos, definidos em estatutos referentes a 
segmentos sociais que buscam garantir, por exemplo, um envelheci-
mento saudável e o suprimento de outras necessidades em condições 
de dignidade (ASSIS, 2021). 
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Ao refletir sobre a proteção social no Brasil, Pochmann (2004) 
remete ao contexto da ascensão da burguesia industrial e da moder-
nização, como também situa a emergência das classes trabalhadoras 
urbanas como novos atores responsáveis, crescentemente, pelo 
surgimento de uma agenda política direcionada à regulação das 
livres forças do mercado.  Conforme acrescenta, com o passar do 
tempo e a consolidação desse modo de produção, as demandas se 
tornam mais complexas e abrangem diversos segmentos da sociedade, 
que nem sempre são trabalhadores. As reivindicações ampliam-se 
para além das garantias relacionadas ao mundo da produção, até a 
existência de grupos sociais destituídos de recursos. 

A ampliação das reivindicações nos remete às argumentações de 
Avritzer (2000) em torno da noção de esfera pública relacionada à 
teoria democrática, pois a constituição e a sustentação de políticas 
públicas e sociais que dão concretude aos sistemas de proteção social 
se materializam somente diante de processos de mediação referen-
ciados nas demandas dos diversos atores sociais por direitos sociais. 
E isso ocorre no âmbito da esfera pública que requer a participa-
ção desses diversos atores sociais. Isso nos permite compreender o 
seguinte: a proteção social como um sistema institucionalmente 
regulado é resultante de embates e barganhas na dinâmica das relações 
entre atores do Estado, da sociedade civil e do mercado.

Em conformidade com as análises de Pochmann (2004), outro 
ponto a ser abordado consiste no fato de a proteção social no Brasil 
ter se consolidado sob a ótica de interesses privados, ou seja: gestões 
estatais sintonizadas com interesses particulares, nem sempre tendo 
como prioridade o atendimento das demandas e a garantia dos direi-
tos sociais em sua totalidade. 

Como admite o autor, em virtude de suas características especí-
ficas de país periférico, o Brasil avançou em várias medidas de pro-
teção social, mas sem ruptura com as causas da exclusão social e da 
miséria. Seríamos, então, um país ainda sujeito à condição de “pri-
sioneiro do subdesenvolvimento” que, mesmo com os avanços con-
sideráveis no processo de industrialização, não foi capaz de “abando-
nar as principais características do subdesenvolvimento, tais como a 
disparidade na produtividade setorial e regional e permanência de 
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grande parte da população prisioneira de condições precárias de 
vida e trabalho” (POCHMANN, 2004, p. 7).

A lógica industrial moderna, a democracia de massa e a consolidação 
de sociedades pautadas no trabalho assalariado, segundo esclarece o 
mesmo autor, são condicionalidades estruturais e fundantes dos 
sistemas de proteção social nas economias centrais. No caso brasileiro, 
esses mecanismos foram introduzidos somente a partir da abolição 
da escravatura (1888) e da implantação do regime político republicano 
(1889), que permitiu um novo modelo de crescimento da renda para o 
desenvolvimento socialmente justo.

No século XIX, a proteção social torna-se associada às obrigações 
jurídicas que impõem ao Estado moderno a responsabilidade de pro-
ver também os recursos fundamentais para a sobrevivência de seus 
cidadãos. Assim, sua definição será fortemente vinculada às ações e 
programas institucionalizados e executados pelo aparato estatal, ao 
reger diferentes instâncias da vida, desenvolvendo-se mediante pro-
cessos diferenciados dependentes das condições estruturais existentes 
( JACCOUD, 2009).

Como destacamos, entretanto, no Brasil as medidas de proteção 
social adquiriram uma configuração específica em virtude das nossas 
particularidades históricas e, consequentemente, das condições de as-
similação e ressignificação do ideário liberal.  Sintonizamo-nos com 
Behring e Boschetti (2011 – apud Ianni, 1992), para quem o Brasil mo-
derno foi “impregnado de vários passados”. 

Nesse prisma, somente com a criação do Estado nacional (Inde-
pendência em 1822) o capitalismo teria sido realmente impulsionado.  
A partir de então, medidas decisivas forma tomadas para impulsionar 
a quebra da homogeneidade agrária a emersão de novos agentes 
econômicos e a pressão internacional da divisão do trabalho – espe-
cialização produtiva dos países e regiões com vistas à intensificação 
de trocas. Não havia, entretanto, conforme este autor, qualquer com-
promisso com os direitos de cidadania, fato importante para pensar-
mos a configuração da política social no Brasil e, por essa via, realçar 
as impossibilidades de iniciação aqui de um sistema de proteção social 
naquele momento, pois o elemento revolucionário inspirado no 
liberalismo teria sido solapado por influências histórico-sociais que 



REFLEXÕES SOBRE SIST. DE PROTEÇÃO SOC. E SUAS RELAÇÕES COM AS POL. PÚB.

Wecia Mualem Sousa de Moraes e Ângela Elizabeth Ferreira de Assis

290

impediam uma ruptura profunda com o passado (FERNANDES,1987 
– apud BEHRING; BOSCHETTI, 2011). 

Há, no entanto, segundo estes autores, uma confusão entre o 
público e o privado. O liberalismo é filtrado pelas “elites nativas”, 
de modo que a equidade não valeria para todos, mas apenas para as 
classes dominantes. Outro obstáculo a essa ruptura e, desse modo, o 
lançamento das sementes de um sistema de proteção social naquele 
contexto, diria respeito à questão da soberania, pois havia uma pers-
pectiva passiva e complacente com o capital internacional; quanto 
ao Estado nacional que se constituía, a visão predominante se referia 
ao seu papel de internalizar os centros de decisão política e de insti-
tucionalizar o predomínio das elites. O senhor colonial metamorfo-
seia-se em senhor-cidadão, colocando-se como elemento exclusivo 
da sociedade civil, na qual os outros não eram levados em conta, con-
soante interpretam as autoras. 

Por todas essas dificuldades e outras a elas somadas e, especial-
mente, o fato de a questão social só se colocar como questão políti-
ca a partir da década de 1920 – primeiras lutas de trabalhadores e as 
primeiras legislações trabalhistas – as políticas sociais foram então se 
constituindo aos poucos, e sob o signo da ambiguidade, ou seja: por 
um lado, em resposta a determinadas pautas de lutas dos trabalhado-
res por direitos sociais, sobretudo trabalhistas e previdenciários. Por 
outro lado, como esclarecem Behring e Boschetti (2011), representan-
do a busca de legitimidade das classes dominantes em ambiente de 
restrição de direitos políticos e civis. 

Em tais circunstâncias, algumas conquistas acontecem ao final do 
século XIX, tais como: em 1889, os funcionários da imprensa nacional 
e os ferroviários conquistam o direto à pensão e a quinze dias de 
férias – um ano depois, os do ministério da fazenda; em 1891, emerge 
a primeira legislação voltada para a proteção à infância no referente à 
regulamentação do trabalho infantil, a qual jamais foi cumprida; em 
1892, os funcionários da Marinha adquirem o direito à pensão. Essas 
conquistas se referiam a setores estratégicos da sociedade marcada-
mente agroexportadora naquele período. Ademais, no início do século 
XX emergem formas organizativas de trabalhadores, as quais terão 
marcante relevância na história de constituição dos mecanismos de 
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proteção social:   em 1903, organizam-se os primeiros sindicatos de 
trabalhadores rurais e em 1907 os urbanos. 

As primeiras conquistas dos trabalhadores dizem respeito a uma 
legislação para a redução da jornada de trabalho para doze horas em 
1911 e de acidentes de trabalho em 1919. Porém, quanto ao cumpri-
mento da lei, prevaleciam os inquéritos policiais, enfatizava-se a 
responsabilidade individual e não as condições coletivas de trabalho. 
Entre as conquistas dos trabalhadores, destacam-se:  em 1923, em 
resposta às greves nas estradas de ferro, foi aprovada a Lei Eloy 
Chaves, cujo objetivo seria acabar com a “áspera luta de classes”.

A lei em referência consistia na obrigatoriedade de criação de Caixas 
de Aposentadoria e Pensão (CAPs) para categorias de trabalhadores 
estratégicas no contexto de uma economia de natureza agroexportadora 
como ferroviários e marítimos. Tratava-se, pois, de formas originárias 
de previdência social, juntamente com os Institutos de Aposentadoria 
e Pensão (IAPs) criados posteriormente. Com a diversificação da economia 
após a crise de 1929-1932 e a chamada revolução de 30, há maior 
diversificação da economia brasileira e a expansão dos IAPs. Esta é 
uma das primeiras medidas adotadas em relação à previdência social, 
assim como outras políticas referentes à saúde dos trabalhadores. Na 
Figura 1, a seguir, mostramos um breve histórico da postura com que 
a proteção social foi tratada no Brasil a partir de 1930.

FIGURA 1: Periodização das políticas de satisfação de necessidades básicas no Brasil

FONTE:Elaborado pelas autoras com base na sistematização desenvolvida por Pereira (2011)
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No Brasil contemporâneo, a proteção social se refere à seguridade 
social. Conforme o artigo 194 da Constituição Federal de 1988, trata-se 
de “um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos 
e da sociedade, destinado a assegurar os direitos relativos à saúde, à 
previdência e à assistência social”. Noutras palavras, abrange: a políti-
ca pública de Previdência Social, a de Saúde e a de Assistência Social 
(BRASIL. Constituição de 1988. Lei no 8.212, de 24/6/1991). 

Acrescentamos ainda à seguridade social o conjunto de políticas 
públicas sociais que, em resposta às demandas de segmentos sociais 
majoritários do país, as classes populares7, objetivam a promoção 
dos direitos sociais, tais como: “a educação, a saúde, a alimentação, 
o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a
proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados”
(BRASIL, CF/1988, Art. 6o).

Em síntese, conforme Jaccoud (2009, p.58), a proteção social 
pública diz respeito a “um conjunto de iniciativas públicas ou estatal-
mente reguladas para provisão de serviços e benefícios sociais visando 
enfrentar situações de risco social ou privações sociais”.

Ao admitir esta definição de proteção social e entender que as polí-
ticas sociais podem se situar entre os vários elementos que constituem, 
substantivamente, tais sistemas, aproximamo-nos do “conceito organi-
zador da política social” formulado por Castro (2012), ou seja, trata-se do:  

Conjunto de políticas, programas e ações do Estado, com objetivo 

de efetuar a proteção e a promoção social em resposta aos direitos sociais 

e a outras situações não inclusas nos direitos referentes às contingências, 

necessidades e riscos que afetam vários dos componentes das condições 

de vida da população. Tais programas e ações concretizam-se na garantia 

da oferta de bens e serviços, transferências de renda e regulação de ele-

mentos do mercado (CASTRO, 2012, p. 1018). 

Referente ao objetivo de proteção social, Castro agrupou as polí-
ticas sociais vinculadas à seguridade social. Ou seja:

Políticas destinadas a reduzir e mitigar as contingências, necessida-

des e riscos a que qualquer indivíduo está exposto em uma sociedade de 

7	 Com base nas postulações de Bourdieu (1988, p. 136), nos referimos ao “conjun-
to de agentes que ocupam posições semelhantes e que, colocados em condições seme-
lhantes e sujeitos a condicionamentos semelhantes, têm, com toda a probabilidade, 
atitudes e interesses semelhantes, logo, práticas e tomadas de posição semelhantes”.
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mercado, tal como o de não poder prover seu sustento e da família por 

meio do trabalho, seja por velhice, morte, doença ou desemprego: essa 

categoria engloba os diferentes programas e ações da Previdência Social 

(aposentadorias, pensões e auxílios) geral e do setor público, Saúde, As-

sistência Social e Seguro-Desemprego (Id.,ibid.)

Conforme destacamos, uma das medidas mais importantes refe-
rentes à proteção social no Brasil durante o ciclo político compreendido 
entre 2003 e 2016 foi a retomada da política pública de assistência 
social e a oficialização do Sistema Único de Assistência Social (SUAS). 
Para o objetivo promoção social, Castro propôs o seguinte agrupamento:  

As políticas que [...] pretendem garantir aos cidadãos oportuni-

dades e resultados mais amplos e equânimes de acesso aos recursos e 

benefícios conquistados pela sociedade em seu percurso histórico. [...] 

compreendem um vasto espectro de ações que abarca desde a formação 

e desenvolvimento do cidadão (casos da Educação, do acesso à Cultura e 

das políticas de Trabalho e renda que buscam a qualificação profissional 

e regulação do mercado de Trabalho), até a democratização do acesso a 

ativos como as políticas voltadas à Agricultura Familiar (acesso a crédito, 

extensão rural, reforma agrária), à Economia Solidária, à Habitação, à 

Mobilidade Urbana (CASTRO, 2012, p. 1019).

Mais do que a política e as ações em si, enfatizamos a importância 
atribuída à participação da sociedade civil no controle delas, notada-
mente por meio de instituições participativas, entre as quais os conse-
lhos e conferências de políticas públicas. Em 2009, 5.565 municípios 
brasileiros possuíam conselhos gestores de assistência social com vis-
tas a efetivar o controle democrático dessa política pública.

Além das políticas sociais mais tradicionais, desenvolveram-se, 
ainda durante o referido ciclo político, outras políticas de natureza 
transversal, as quais teriam também caráter de proteção social bem 
como de promoção social. O autor exemplifica com as ações voltadas 
à igualdade de gênero e racial, assim como as ações destinadas especi-
ficamente às etapas do ciclo de vida, a exemplo das políticas voltadas 
para as crianças, adolescentes, juventudes e idosos (CASTRO, 2012). 
Detalhes a este respeito podem ser encontrados nos Planos Plurianu-
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ais (PPA) que prevaleceram durante o já referido ciclo político com-
preendido entre 2003 e 2016.

Na atual conjuntura, os sistemas públicos de proteção social têm 
avançado consideravelmente para desarticulação. A busca por ade-
quar-se às demandas do mercado globalizado repercute sobre a ação 
do Estado em face das demandas sociais e das políticas adotadas para 
suprir aquelas consideradas como necessidades básicas da população.

Bauman (1998) já apontava a indiferença crescente do Estado em 
relação à tarefa de promover recursos como principal característica 
da época que tem se maximizado no decorrer dos anos, sobretudo 
com as investidas neoliberais. As formulações deste autor se referem 
a um mundo crescentemente mercantilizado, diante da concentração 
da produção nas grandes empresas e do desemprego estrutural do-
minante em nossa época, além da desigualdade na renda que impede 
o acesso de uma parcela significativa da população aos padrões de 
consumo estabelecidos.

Por conseguinte, o Estado de Bem-Estar, concebido como custo 
pelos avanços neoliberais, apresenta-se cada vez mais restritivo, sujeito 
a formas humilhantes de verificação e comprovação dos meios de 
subsistência para prover o acesso mínimo aos que mais necessitam da 
proteção social. Neste entendimento, a atuação do Estado em face das 
demandas sociais é concebida como parasitismo, que cria uma relação 
de dependência entre indivíduo-Estado, visto como um malefício ao 
desenvolvimento econômico, pois garante uma suposta “recompensa” 
àqueles que não trabalham.

Diante disso, muitos países do globo apresentam um esgotamen-
to do denominado pacto corporativo que legitima o poder político 
do Estado, com consequente processo de reconversão da proteção 
social pública, a qual passa por um processo de reconversão, tal como 
Ivo (2001) aponta. 

No Brasil, para acompanhar as mudanças resultantes da reestru-
turação produtiva e da globalização8, há forte tendência de que no 
tratamento da questão social sejam impostas as modalidades de labo-
rização e monetização da proteção social (PEREIRA, 2013).

8	 Segundo Santos (2007, p. 2), refere-se ao “processo pelo qual determinada con-
dição ou entidade local estende a sua influência a todo o globo e, ao fazê-lo, desenvol-
ve a capacidade de designar como local outra condição social ou entidade rival”.
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Como observado nessa mesma fonte, Pereira (2011; 2012; 2013) 
chama atenção para o dilema secular que consolida as relações entre 
proteção social e trabalho, a força motriz da acumulação e concentração 
de riqueza no modo de produção capitalista. Tratada como tutela ou 
paternalismo estatal, a proteção social aos trabalhadores tem sofrido 
constantes ataques voltados à desarticulação de políticas públicas para 
promover o bem-estar social, em particular ao estabelecer modalidades 
de laborização e monetização da proteção social que estigmatizam e 
punem os pobres em virtude das suas condições precárias de vida, as 
quais instituem medidas de “controle” da pobreza por meio de obje-
tivos capitalistas de fortalecer a economia de mercado e o trabalho 
assalariado. Desse modo, garantem a reprodução do capital sem 
suprir as necessidades sociais.

No pós-2016, retornam muito mais firmemente as estratégias de 
fortalecimento do ideário neoliberal, sobretudo a retirada de recursos 
do fundo público9 para as políticas sociais e os programas sociais. 
Entre estas, o congelamento dos gastos públicos do SUS por vinte 
anos10, o fortalecimento de parcerias público-privadas, nas quais os 
recursos do fundo público não são partilhados equitativamente, além 
de investidas sugestivas de privatização. 

Em corroboração a esta realidade, a pandemia que estamos 
vivenciando (COVID-19) evidenciou no Brasil a estreita relação entre 
pobreza e (des)proteção social e, mais uma vez, a certeza de que os 
determinantes sociais da saúde influenciam diferenciadamente sobre 
classes e segmentos sociais. 

Expressões dos sistemas de proteção social na Espanha

A condição ensaística deste capítulo nos autoriza situar o sistema 
público de proteção social na Espanha, posteriormente ao “regime de 
Franco”, levando em conta aspectos sociais e políticos (ABRÃO, 2010; 
McDONOUGH et al., 1992). 

9	 Correia (2000), com apoio em Oliveira (1990), afirma que o fundo público é 
estrutural ao capitalismo. É formado pelos recursos que compõem o tesouro do Esta-
do, ou seja, recursos públicos, os quais são utilizados para financiar a acumulação do 
capital como a reprodução da força de trabalho.
10	 Ver: Proposta de Emenda Constitucional PEC 241/2016 ou PEC 55/2016, que 
congela as despesas do governo federal por vinte anos mediante justificativa de equi-
librar as contas públicas.
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No entanto, conforme pressupomos com inspiração em Mayer 
(1990), as tradições culturais do passado longínquo ou recente de um 
país tão antigo quanto este podem conviver com inovações de várias 
ordens no tempo presente, como mostram as modernas confrarias 
de pesca, cuja “evolución en su forma organizativa fue paralela a los 
avances pesqueiros” (LORENZO, 2019, p.2). Remanescentes de mais 
de dez séculos, as  antigas confrarias fundadas em princípios religiosos 
são hoje, segundo esta autora, “las principales organizaciones repre-
sentativas de los pescadores a pequeña escala y mariscadores de 
Galicia”, e têm como “principais características [...] o carácter autoges-
tionario y el cumplimiento de los principios cooperativos (Id. ibid.). 
Essas associações perpassadas pelo tradicional e o moderno são reve-
ladoras de práticas associativas e formas de proteção social peculiares 
como exemplifica o regime específico dos trabalhadores do mar, pois, 
de acordo com Possato [S/d.] a seguridade social espanhola divide-se 
em regime geral de seguridade social e sete regimes específicos, sen-
do eles, autônomos, trabalhadores do mar, empregados domésticos, 
funcionários, agrários, mineiros de carvão e estudantes (grifamos).

A modernização das antigas confrarias transcorre diante das 
mudanças impelidas pela globalização como, por exemplo, a exigência 
de um padrão de produtividade no trabalho de pesca artesanal e, ao 
mesmo tempo, o controle da pesca em obediência aos objetivos de 
sustentabilidade do mar. Para os trabalhadores são muito claras as 
regras estipuladas sobre essa modalidade de controle e essa ambigui-
dade, como mostram as falas seguintes:   

[...]Somos de uma época que não tinha controle de pesca e nem a 

ajuda como os mariscadores têm hoje. Eu e minhas companheiras fomos 

para o mar e mariscava de forma livre, por horas de trabalho. Tudo o que 

conseguíamos no dia, íamos vender na “lonxa” (Entrevista).

[...]Temos que pensar na sustentabilidade e na responsabilidade, o 

mar é nosso e estamos perdendo. O que vai sobrar de espécie, isso não 

sabemos ainda. [...] Nós, mariscadores e pescadores, respeitamos o meio 

ambiente. [...] Todos nós vivemos exclusivamente do mar, tudo vem do 

mar. Nossa vida é o mar. [...] O mar mostra isso, e não obedecemos a ele. A 

pesca deveria ser sustentável, se não vai acabar em pouco tempo. As espé-

cies do mar estão acabando. Isso é um perigo para todos nós (Entrevista). 
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A fase quase vivencial (MARTINS, 2013) experimentada durante 
a observação flutuante e a escuta dessas vozes do mar nos trouxeram 
a sensação de uma multiplicidade de tempos, no sentido emprega-
do por Braudel (1978). No entanto, também examinamos vários do-
cumentos e obras bibliográficas de ambos os países e, de acordo com 
a literatura consultada sobre a Espanha atual, destacamos o seguinte: 
a restauração da democracia na Espanha, após mais de três décadas 
e meia do regime franquista, ocasionou transformações em todas as 
esferas sociais, entre outros aspectos, realçando-se a extensão dos ser-
viços públicos, o Estado de Bem-Estar e a inclusão na Comunidade 
Econômica Europeia. A Constituição espanhola é esclarecedora a res-
peito das relações entre Estado e sociedade no contexto da redemo-
cratização, como, por exemplo, a atenção dada à proteção social pública, 
conforme se lê em seu terceiro capítulo que trata “De los principios 
rectores de la política social y económica”:

Artículo 39. 1. Los poderes públicos aseguran la protección social, 

económica y jurídica de la familia. 2. Los poderes públicos aseguran, asi-

mismo, la protección integral de los hijos, iguales éstos ante la ley con in-

dependencia de su filiación, y de las madres, cualquiera que sea su estado 

civil. La ley posibilitará la investigación de la paternidad. 3. Los padres 

deben prestar asistencia de todo orden a los hijos habidos dentro o fuera 

del matrimonio, durante su minoría de edad y en los demás casos en 

que legalmente proceda. 4. Los niños gozarán de la protección prevista 

en los acuerdos internacionales que velan por sus derechos. Artículo 40. 

1. Los poderes públicos promoverán las condiciones favorables para el 

progreso social y económico y para una distribución de la renta regional 

y personal más equitativas, en el marco de una política de estabilidad 

económica. De manera especial realizarán una política orientada al ple-

no empleo. 2. Asimismo, los poderes públicos fomentarán una política 

que garantice la formación y readaptación profesionales; velarán por la 

seguridad e higiene en el trabajo y garantizarán el descanso necesario, 

mediante la limitación de la jornada laboral, las vacaciones periódicas 

retribuidas y la promoción de centros adecuados (ESPANHA.CONSTI-

TUCIÓN ESPAÑOLA, 1978).

Ao reafirmarmos a existência de relações entre Estado de Bem-Es-
tar Social, sistemas de proteção social e políticas públicas, destacamos 
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as mudanças ocorridas em todos esses âmbitos, em consequência de 
estratégias globais. Para nos aproximarmos, substantivamente, dessas 
mudanças, buscamos apoio em várias fontes, entre as quais  Boschetti 
(2012) que refere uma corrosão nesses sistemas e deixa claro o seguin-
te: a Espanha se inclui entre países europeus nos quais predominou a 
lógica bismarckiana, mas  há uma fragmentação dos sistemas de prote-
ção social, ao atribuir-lhes um tipo de direito social fortemente estru-
turado em torno da organização do trabalho e por regimes profissio-
nais, diferenciando, desse modo, as prestações sociais, que terminam 
reproduzindo a estrutura salarial. Como acrescenta, esse sistema visa a 
manutenção “da renda dos trabalhadores em momentos de risco social 
decorrentes da ausência de trabalho” e “as prestações monetárias e os 
serviços de saúde se destinam principalmente aos trabalhadores assa-
lariados contribuintes (e às suas famílias), e seu montante é proporcio-
nal à contribuição efetuada” (BOSCHETTI, 2012, p. 761).

Ao evidenciar mudanças nos países meridionais do Sul da Europa, 
entre estes a Espanha, a autora realça o predomínio da lógica do seguro, 
no entanto, apresenta características que os diferenciam em relação a 
outros países do continente europeu, tais como:

As aposentadorias representam a maior parte das despesas e são 

bastante diferenciadas entre os regimes, priorizando os funcionários pú-

blicos, reduzida cobertura do desemprego, pouca ênfase nas prestações 

familiares, e restritos programas de transferência de renda assistencial, 

sistemas de saúde universais e gestão estatal, com menos participação de 

empregadores e empregados (WITHERFORD, 2006 – apud BOSCHET-

TI, 2012, p. 762). 

São características comuns, de acordo com esta autora, a regu-
lação do mercado com intervenção do Estado e a universalidade dos 
sistemas públicos de proteção social. Neste ponto, é produtiva para o 
desenvolvimento deste capítulo a argumentação de Wolf e Oliveira 
(2017) segundo a qual em sociedades com alto grau de heterogeneidade, 
um sistema de proteção social consistente seria possível somente em 
face de circunstâncias históricas excepcionais. Tal argumentação vali-
dou, de certo modo, as análises desses autores sobre esses sistemas na 
Europa meridional, e nos impeliu a destacar o caso da Espanha, em 
virtude de nossos propósitos de pesquisa.   Conforme acrescentam 
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os referidos autores, embora guardem certas semelhanças na região 
meridional europeia, os sistemas de proteção social apresentariam 
resultados de políticas públicas bastante distintos. Eles seriam mais 
efetivos e eficazes nesses países mediterrâneos do que no Brasil, pois 
as condições de subdesenvolvimento e desigualdades sociais podem 
determinar que modelos semelhantes repercutem diferenciadamente 
nas condições de vida prevalecentes.

Ainda como admitem Wolf e Oliveira (2017), nos sistemas de pro-
teção social em que a autoridade prevalece sobre a troca e a tradição, 
a noção de cidadania prevalece sobre as noções de contrato e de cari-
dade. Também como afirmam, a proteção da dignidade humana não 
tem preço, não é negociável e não depende da benevolência de altru-
ístas. Em suas palavras: 

[...] A noção de cidadania fundamenta-se na solidariedade que 

emerge do reconhecimento de que, enquanto seres humanos sujeitos a 

infortúnios por forças muito além de seu controle, todos são respon-

sáveis por todos. Ela pressupõe o atendimento das necessidades funda-

mentais como um direito do indivíduo e um dever da sociedade a que 

ele pertence por meio do Estado (MARSHALL, 1950; DI GIOVANNI, 

1998 - apud WOLF ; OLIVEIRA, 2017, p. 3)

Na Espanha, circunstâncias excepcionais como a transição de-
mocrática na década de 1970, após a longa ditadura franquista, te-
riam permitido certa  sofisticação do sistema de proteção social, pois 
a diminuição do poder dos grupos que a apoiavam e a emersão de 
outros atores sociais e políticos favoráveis à democracia ocasionaram 
“uma inversão da correlação de forças em favor dos grupos favorá-
veis a um projeto em que o Estado assumisse um papel mais contun-
dente no atendimento das necessidades fundamentais individuais” 
(WOLF; OLIVEIRA, 2017, p.23).  

Com fundamento em Judt (2008), conforme esclarecem esses au-
tores, até então, a população desse país era sobretudo rural, a econo-
mia gerava produtos primários e importava os demais produtos de 
que necessitavam de países vizinhos mais ricos. Neste cenário, a con-
centração da riqueza de alguns poucos explicitava sociedades profun-
damente heterogêneas e era mínima a possibilidade de movimentos 
direcionados a uma maior solidariedade, sem que até então se veri-
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ficassem circunstâncias excepcionais, a exemplo da transição demo-
crática.  Haveria uma focalização das políticas públicas na população 
miserável e pobre, bem como em outros grupos em situação de vul-
nerabilidade; cabia às demais parcelas populacionais recorrer a outras 
formas de provisão. Acrescentam os autores que a situação se tornou 
ainda mais grave diante do aprofundamento da crise que atingiu o 
continente europeu em 2008. Desde a criação do euro, os países da 
Europa meridional receberam recursos dos países mais ricos da Europa, 
que passaram a admitir que eles estariam sujeitos a menores riscos.

No entanto, a partir de determinadas circunstâncias internas a tais 
países, entre estes a Espanha, as autoridades europeias exigiram ri-
goroso ajuste fiscal. Mencionado ajuste passou a subordinar o acesso 
desses países aos mecanismos de resgate adotados para evitar que uma 
crise de liquidez se convertesse em uma crise de solvência. Mesmo as-
sim, esse processo acarretou o desajuste das contas públicas, restando 
afetados os sistemas de proteção social desses países.

Ainda de acordo com Wolf e Oliveira (2017), a criação do sistema 
de proteção social espanhol, à semelhança do ocorrido nos demais 
países da Europa meridional embora em datas diferentes, foi efeti-
vada em circunstâncias específicas, no ano de 1986.  Sobressaem na 
Espanha os sistemas públicos de saúde, nos quais o Estado assume a 
responsabilidade pelos serviços de prevenção, de diagnóstico, trata-
mento e reabilitação de todos os indivíduos. No entanto, os serviços 
são prestados pelo setor público e pelo setor privado a serviço do setor 
público. A maior parte desses serviços é gratuita e financiada por meio 
de impostos, enquanto o restante é dividido entre o Estado e o usuá-
rio. Esse processo ocorreu em ritmos diferentes, mas dentre os países 
integrantes do mediterrâneo foi mais rápido na Espanha. Entretanto, 
em decorrência da escassez de recursos, os serviços de saúde ofereci-
dos direta ou indiretamente pelo setor público seriam de baixa quali-
dade e, desse modo, induziram as pessoas a recorrerem aos serviços 
do setor privado (FERRERA, 1996, 2010; RHODES, 1997; MORENO, 
2006 - apud WOLF ; OLIVEIRA, 2017).

Na esfera da previdência social, priorizou-se a tentativa de redu-
zir o grau de fragmentação do sistema, com a uniformização e, no 
limite, a unificação dos regimes existentes, como também o controle 
de fraudes. A Espanha, como os demais países meridionais da Euro-
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pa, em virtude do endurecimento de regras de acesso aos benefícios, 
oferece um regime complementar de aposentadorias mediante ade-
são facultativa, contando, porém, com incentivos do próprio Estado, 
por meio de isenções fiscais.

Ademais, a Espanha possui fundos de reserva para fazer frente a 
eventuais problemas no financiamento do sistema de proteção social, 
em geral, e do sistema de previdência social, em particular. Como 
exposto em Wolf e Oliveira (2017), esse fundo de reserva espanhol 
(Fondo de Reserva de La Seguridad Social) foi criado em 2000.

Segundo enfatizam os autores em referência, as diferenças 
encontradas no sistema de previdência decorrem de profundas dife-
renças presentes no mercado de trabalho desses países; há ocupações 
muito protegidas, outras pouco protegidas ou sem qualquer tipo de 
proteção, gerando “uma massa de indivíduos em situação de privação 
nesses países” (p. 28). Tal situação se agravou muito após a eclosão da crise 
da Zona do Euro, o rigoroso ajuste da política econômica e a rápida 
contração da atividade econômica, com repercussões no mercado de 
trabalho. Houve aumento do desemprego, redução do emprego 
formal e elevação do emprego informal, como também o crescimento dos 
empregos atípicos, a exemplo dos temporários e em tempo parcial. 
Os rendimentos mais baixos caíram mais rapidamente que os mais al-
tos, com consequente ampliação das desigualdades sociais (FERRERA, 
1996; 2010; KARAMESSINI, 2007 - apud WOLF ; OLIVEIRA, 2017).

Outro aspecto a realçar diz respeito ao sistema de assistência 
social. Nas últimas décadas, segundo afirmam Wolf e Oliveira (2017), 
este continuaria pouco desenvolvido também na Espanha, mesmo 
diante de “uma massa crescente de indivíduos em situação de 
privação” (p. 28). Como o valor dos benefícios não seria suficiente para 
assegurar a integração ou reintegração dos indivíduos que deles neces-
sitam na vida social, convertiam-se em fonte de vergonha e estigma-
tização e, ao mesmo tempo, “um poderoso instrumento de cooptação 
das parcelas mais vulneráveis da sociedade” (p.28). Neste cenário, os 
benefícios direcionados à família dentro do sistema de proteção social 
seriam pouco desenvolvidos, e se restringiriam aos da previdência 
social, portanto, os de natureza contributiva, como a licença-materni-
dade e o salário-maternidade. Os autores referem a introdução recente 
de um conjunto de benefícios familiares na assistência social, logo, 
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não contributivos, como o salário-família, os serviços de cuidado de 
idosos e de crianças por meio do ensino pré-escolar. Porém não aten-
deriam toda a demanda existente.

Ainda de acordo com os autores, algumas pessoas podem optar 
por deixar seus países em busca de melhores condições de vida no 
exterior, sobretudo nos países mais ricos da Europa, beneficiando-se 
dos acordos de livre circulação no âmbito do projeto de integração 
regional. Consoante acrescentam, o envio de recursos pelos familiares 
que se encontram no exterior constitui uma fonte de rendimento 
importante para os que permanecem na região. Conforme destacam, 
embora uma parcela expressiva dos emigrantes seja composta por 
trabalhadores de baixa qualificação, que trabalham em setores menos 
sofisticados nos países de destino, é cada vez mais frequente pessoas de 
maior qualificação deixarem seus países atraídas por melhores pers-
pectivas de desenvolvimento no exterior, onde trabalham em setores 
mais sofisticados, com melhor remuneração e condições de trabalho. 
Tudo isso contribui decisivamente para a redução da disponibilidade 
de mão de obra qualificada, a qual nesses países da Europa meridional 
já é bastante baixa (WOLF; OLIVEIRA, 2017).

Para estes autores, as características do sistema educacional se-
riam, em grande medida, determinantes desse baixo grau de qualifica-
ção da mão de obra. São enfatizados e garantidos pelo Estado o ensino 
primário e secundário, normal e técnico, mas por serem insuficientes, 
os investimentos seriam impeditivos do desenvolvimento das capaci-
dades de cada um. A baixa qualidade do ensino público impele à busca 
do ensino privado ofertado sobretudo por instituições confessionais, 
que possuem incentivos fiscais. Quanto ao ensino superior, na Espa-
nha a maior parte dos alunos paga tarifas. Embora haja esquemas de 
bolsas e crédito estudantil, estes não atenderiam a toda a demanda e, 
por conseguinte, muitos ingressam no mercado de trabalho antes, du-
rante ou imediatamente após a conclusão do ensino secundário (BU-
SEMEYER; NIKOLAI, 2010; EC, 2014 - apud WOLF; OLIVEIRA, 2017).

Conforme ressaltam os autores em referência, com suporte em 
Guillén (2010), é importante observar que todos os países implemen-
taram um processo de descentralização de recursos e responsabilida-
des durante o processo de transição para a democracia, em especial 
na saúde, na educação e na assistência social. Entretanto, em nenhum 
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deles esse processo foi tão intenso quanto na Espanha. Durante a tran-
sição para a democracia, o país foi dividido em regiões autônomas, 
com características econômicas, políticas e sociais comuns. Dentre 
essas regiões, algumas assumiram plena autonomia para fixar os be-
nefícios e as suas características. Contudo, de acordo com esta autora, 
essa prerrogativa faz com que as regiões mais ricas do país propiciem 
melhores benefícios enquanto as mais pobres ofertam os piores, o 
que contribui para reforçar as diferenças existentes entre elas no to-
cante às condições de vida. 

Algumas considerações

As protoformas dos sistemas de proteção social explicitam as 
posições teóricas e as práticas sociais de segmentos sociais em diversos 
períodos e diferentes origens e vinculações sociais. O nascimento 
da seguridade social como um sistema público de proteção social 
contou com a organização de trabalhadores em reação à exploração, 
à ausência de regulamentação do trabalho e de proteção social, como 
também se fundamenta em pesquisas sobre a pobreza, utilizadas por 
grupos políticos de centro-esquerda, como os fabianos.

Nos países de capitalismo avançado, após a crise de 1929, se inicia 
a “fase de ouro” da proteção social pública, em virtude da constituição 
do Estado de Bem-Estar Social, mas não de forma homogênea, pois 
cada sociedade tem suas peculiaridades históricas e estas determinam 
diferentes modelos de proteção social. De acordo com determinadas 
análises, existiriam várias características comuns em países da Europa 
meridional e Brasil. Realçamos, contudo: em relação a Espanha e Bra-
sil, os sistemas de proteção social adquiriram a característica de direito 
de cidadania e dever do Estado após longo período de regimes auto-
ritários, porém foram obrigados a se reinventar diante dos reajustes 
exigidos por países credores em face das crises do capital.        

Ao final da década de 1980, o Estado de Bem-Estar Social, consi-
derado um dos sustentáculos dos sistemas de proteção social, inicia 
um processo de desestruturação em muitas sociedades e reinven-
ção em outras que, governadas por coalizões partidárias, resistem 
em decretar o seu fim.       

Há também mudanças paradigmáticas na concepção de proteção 
social. De acordo com a OIT, esta passa a admitir vinculações à digni-
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dade humana, à justiça social e ao desenvolvimento sustentável, como 
também constata que apenas 29% da população mundial dispõe de 
sistemas públicos de proteção social abrangentes.             

Como evidenciado, são quase ausentes os sistemas públicos e uni-
versais de proteção social, à semelhança dos poucos existentes na fase 
áurea do capital. Raramente são encontrados sistemas de fato universais 
de proteção social pública, pois, em geral, a prioridade no caso de 
aposentadoria é de seguro social e não de seguridade social, a exemplo 
de países como o Brasil onde a proteção à saúde e à assistência social 
é universal e a previdência se restringe aos que contribuíram por  
determinado tempo, e não raras vezes são impossibilitados  de manter 
o pagamento das contribuições em decorrência do desemprego e das 
formas precárias e temporárias de contratos de trabalho.  

Ao mesmo tempo, as estratégias de controle do cotidiano do 
trabalho11 tornam-se cada vez mais “refinadas”. Não raramente, a 
responsabilidade pela provisão da proteção social é devolvida aos 
próprios trabalhadores nas modalidades de “monetismo e laborismo”, 
obscurecidos sob rótulos como empreendedorismo, economia social 
etc., impondo a desarticulação da cidadania social e acarretando 
modalidades de regulação que mais punem do que protegem (ou 
assistem) os trabalhadores.

Portanto, as novas estratégias de controle e exploração do trabalho 
deixam poucas chances [ou nenhuma] de “suspensão do cotidiano” e 
de lutas por melhoria nas condições de vida.  Na verdade, o cotidiano 
continua como categoria analítica iluminadora do “mal-estar-social” e 
das dificuldades de mudanças, em face de um Estado em crise, quase 
capturado por forças paraestatais globais, sem meios e recursos para 
realizar as tarefas de supervisão e controle efetivos dos mercados. 
Em consonância com estudiosos, há uma modalidade de governança 
que substitui as relações diretas entre o Estado e cidadãos. Ademais, 
emerge em âmbito local um sistema político reduzido à gerência da 

11	 Na concepção de Agnes Heller, a vida cotidiana é a vida do homem inteiro [em 
sentido geral], porquanto engloba todos os aspectos de sua individualidade, pois nela 
se colocam “em funcionamento todos os seus sentidos, todas as suas capacidades inte-
lectuais, suas habilidades manipulativas, seus sentimentos, paixões, ideias, ideologias” 
(HELLER, 1985, p,17).  O fato de todas essas capacidades se colocarem em funciona-
mento determina também, segundo a autora, que nenhuma delas pode realizar-se, 
nem de longe, em toda sua intensidade.
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administração da rotina, nem sempre capaz de assumir e resolver os 
problemas impostos pelo poder global. 

Hoje, ante a justificativa de governabilidade, o disfarce das estra-
tégias de exploração se intensifica e parece ganhar cada vez mais legi-
timidade diante do pauperismo de amplos segmentos sociais e da im-
possibilidade de autoprovisão de recursos indispensáveis à satisfação 
das necessidades básicas e garantia de uma proteção social pública nos 
momentos de infortúnios.   

As incertezas sobre a possibilidade de contar com uma proteção 
social pública na velhice também impelem inúmeras pessoas de va-
riadas idades e condições a competirem por trabalhos penosos, insalubres 
e perigosos. Não somente como meio de reprodução da vida, mas 
também como objeto de projeções futuras, embora incertas, de uma 
provável aposentadoria, como nos afirmaram alguns interlocutores da 
pesquisa de campo em Galícia ainda na fase exploratória. 

Conforme exposto, reafirmamos a desmitificação do argumento 
liberal de que a proteção social, como meio de legitimação e de ativação 
do mercado de trabalho assalariado, espoliador e alienado, seria repre-
sentada como um direito social. Juntamente às renovadas modalidades 
de controle do trabalho, a reedição de antigas práticas relativamente 
abolidas, os sistemas de proteção social examinados, como todos os 
demais, ainda carecem de aprimoramento. Os atuais relatórios pro-
duzidos pela Organização Internacional do Trabalho   retratam muito 
bem essa condição mundial, não só a do Brasil e da Espanha.
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